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RESUMO 

O presente trabalho trata de como foi constituí­

da a região Oeste do Paraná, no contexto histórico da for­

mação das fronteiras do sul do País com as Repúblicas da Ar­

gentina e do Paraguai, e os fatores históricos que détermi 

naram sua tardia ocupação e colonização e sua posterior in­

tegração à economia nacional. 

Analisadas essas questões mais gerais da região, 

o estudo trata das condições prévias que viabilizaram a co 

Ionização do Oeste do Paraná. A migração de outras regiões 

do Estado e do País só ocorreu num momento de alterações 00 

sistema produtivo e da intensificação da economia com base 

urbano-industrial definida pela política nacional na déca­

da de 1950. Contudo, antes mesmo da colonização propria­

mente dita, já existiam na região esparsos grupos popula­

cionais e construíram sua escola. Na fase de intensa colo 

nização, os núcleos coloniais desbravadores também cons­

truíram sua escola. 

À medida que houve aumento populacional, da pro­

dução e sua inserção na economia nacional, presença do po­

der público, ampliaram-se e complexificaram-se as relações 

sociais. No interior desse contexto,foi requerida uma cres 

cente escolarização que passou a representar disputa por esp~ 

ço econômico. A população, após requerer diferentes níveis e 
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modalidades de escolarização, requereu também ensino supe-

rior. -Esta e a origem da Fecivel e outros cursos superio-

res do Oeste do Paraná que integram o projeto da Unioeste. 

O objeto central deste trabalho é investigar co­

mo no interior do processo histórico foi construída a esco 

la e resolvido o problema do ensino escolar no Oeste do Pa 

-rana. 
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R~SUM~ 

Ce travail traite de comment a été construite la 

région "Oeste do Paraná" - Ouest du Paraná - dans le context 

historique de la formation des frontiêres du sud du Pays 

avec la République Argentine et le Paraguay; bien comme des 

facteurs historiques qui ont déterminé la tardive occupation 

par des Brésiliens et leur intégration dans l'économienatio 

nale. 

Analisées ces questions générales de la région, 

l'étude passe ã considérer les conditions préalables qui ont 

possibilité la colonisation de l'Ouest du Paraná. 

La migration provenante d'autres régions de la 

Province du Paraná et du Pays n' est pas arrivée qu 'au moment 

d'altérations du systême productif et de l'intensification 

de l'économie urbaine-industrielle. 

Cependant, dês les années 30 jusqu 'ã I 'aprês-guerre, 

il y avait, déjã, dans la région, des centres populeux repandus 

que construisirent leur propre école. 

Pendant les phases pos~érieures d'intense colonisation, 

-a partir d'investissements immobiliers capitalistes,les centres 

(coloniaux) colonisés construisirent aussi leurs écoles. 

À mesure qu'il y avait un accroissement de la 

population et un grossissement de la production e son insertion 

dans l'économie nationale, présence du pouvoir publique,se 

sont répandues et complexifiées las relations sociales. 
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Ã l'intérieur de ce context, ou a demandé une 

toujours croissante ';escolarisation" qui passa a représenter 

une dispute pour espace économique. 

La population, aprês postuler de divers niveaux 

et modalites d"'escolarisation", a exigé aussi 1 'Enseignement 

Supérieur. 

Cette a été l'origine de la Fecivel et d'autres 

Cours Supérieurs, à l'Ouest du Paraná, qui intêgrent le 

projet de l'Unioeste. 

Le but central de ce travail c'est de rechercher 

comment, à l' intérieur d 'un procês historique, a été construit 

et solutionné le problême de 1 'enseignement scolaire à 1 'Ouest 

du Paraná. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objeto de análise co 

mo foi construída a escola no Oeste do Paraná a partir do 

início da ocupação e colonização até o final dos anos 80. 

Busca identificar como esta foi pensada, como concretamen­

te foi resolvido o problema de acesso ao conhecimento esco 

lar pelas diferentes categorias ou grupos sociais, situa -

dos em diferentes estágios culturais, que ocuparam, coloni 

zaram e transformaram a região Oeste do Paraná. 

Como base material da construção da escola, sao 

analisadas as relações sociais de produção e as contradi -

ções a ela inerentes, bem como o processo de transformação 

social. Privilegiou-se a análise das lutas entre as dife­

rentes categorias e segmentos sociais que entre si estabe­

leceram confrontos nos vários contextos históricos e as mar 

cas deixadas na formação econômica, social, cultural e po­

lítica do Oeste do Paraná. No processo histórico regional, 

ao longo e no transcurso dos períodos de ocupação, coloni­

zaçao e desenvolvimento, os grupos sociais enfrentaram a 

questão da escolarização como parte das condições de repr~ 

dução social das diferentes categorias e segmentos sociais. 

Para fins de exposição, o presente trabalho foi 

dividido em duas partes: a primeira, DESENVOLVIMENTO HISTO 

RICO DO OESTE DO PARANÁ e a segunda, A CONSTRUÇÃO DA ESCO­

LA. Na primeira parte é tratado como foi formada a socie­

dade no Oeste do Paraná, como foram produzidas a vida e a 

subsistência, a produção mercantil e a inserção das dife-
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rentes categorias no contexto social mais amplo. 

Neste aspecto, ocorreram imprevistos na investi­

gaçao. No plano inicial, pretendia-se analisar o processo 

histórico regional e a construção da escola a partir de 1930, 

epoca em que alguns nGcleos pop~lacionais ji estavam esta­

belecidos em pontos esparsos, nos limites extremos dó Oes­

te do Parani. Nas demais regiões do Estado isto não ocor­

ria. Todas elas, muito lentamente, tinham sido ocupadas e 

colonizadas também no seu interior. 

Este dado denotava que o Oeste do Parani, em ra­

zao de fatores históricos peculiares, a ocupação e efeti­

va colonização tiveram características específicas que lhe 

determinaram a epoca e as condições de desenvolvimento. A 

medida em que se buscava explicações para os fatos, as de­

terminações históricas eram localizadas em décadas e déca­

das anteriores a 1930. Até para fins diditicos e supera -

çao de mal-entendidos da população regional - lia região te 

ria sido parte do território paraguaio" - foi decidido fa­

zer um recuo histórico até a época da formação das frontei 

ras e dos tratados de limi tes entre Portugal e Espanha. Es­

se é um dos aspectos abordados no Capítulo l. Um outro as 

pecto que chamou a atenção foi a inexistência de relatos de 

confrontos entre índios e os grupos pioneiros da ocupaçao 

e colonização do Oeste do Parani. Não havia índios na re­

gião? Essa questão também é tratada no mesmo capítulo. 

A partir da formação das fronteiras, dos trata -

dos e acordos de navegação pela bacia do Prata celebrados 
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no século XIX com os países vizinhos, depois de constituí 

rem-se em estados independentes, foram encontradas explic~ 

çoes porque o Oeste do Paraná foi a última região do Esta-

do a ser ocupada, colonizada e integrada ao contexto nacio 

nal. Passou a ter sentido o fácil acesso de empresas es-

trangeiras de exploração de erva mate e madeira, a aquisi-

çao legal de imensas glebas da região, vendidas pelo Esta-

do, e a inexpressiva existência de Índios, encontrados -as 

margens de alguns rios. Esses e outros aspectos relaciona 

dos entre si são tratados no Capítulo II. 

A posse legal das terras da região Oeste do Para 

ná por parte de empresas estrangeiras, o longo período de 

permanência e desenvolvimento de uma economia predatória, 

retardou a ocupação e colonização da região. Por outro la 

do, ao mesmo tempo que as empresas estrangeiras passavam por 

sucessivas crises desencadeadas por conflitos internacio -

nais e freqüentes conturbações internas, até se inviabili­

zaram economicamente na década de 1930, o contexto históri 

co brasileiro passou por transformações. O desenvolvimento 

de suas forças produtivas, as políticas econômicas de go -

verno, as condições das colônias de imigrantes eurupeus dos 

estados do sul determinaram movimentos populacionais, mi-

graçao e expansão da fronteira agríCOla. Nesse período, na 

região Oeste do Paraná, o deslocamento da fronteira agríc~ 

la foi precedida pelo movimento da população já estabeleci 

da no Estado que acompanhava a construção de estradas e,ao 

longo delas, estabelecia suas posses. A~ novas condições 

estruturais do país possibili taram que segmentos sociais acu 
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mulassem capitais suficentes para aquisição dessas glebas 

de propriedade estrangeira, desativadas ou falidas. Essa 

questão é tratada no Capítulo 111. 

Esses grupos econômicos constituíram colonizado­

ras e passaram a vender lotes rurais a colonos que mais se 

adequavam a seus interesses, originários dos estados do sul, 

dando início, no final da década de 1940 e intensifican­

do-se nas duas décadas posteriores, a ampla colonização do 

Oeste do Paraná. As condições concretas de colonização, 

por uma série de determinações conjunturais mundiais,de p~ 

lÍticas e estratégias nacionais completaram-se no pós-gue~ 

ra. Além do desenvolvimento econômico nacional do perÍo -

do, a decisão governamental de melhorar a rodovia de aces­

so ã região, atraiu capitais visto que já era possível sua 

reprodução. O desenvolvimento de atividades econômicas tÍ 

picas dos colonos, sua inserção e confrontos com o capital 

comercial, a modernização da agricultura, as transforma­

ções sociais, êxodo rural e urbanização são questões anali 

sadas no Capítulo IV. 

Na segunda parte, a investigação ateve-se a como 

foi pensado o ensino no interior dos grupos sociais que se 

estabeleceram no Oeste do Paraná, isto é, como construíram 

sua escola, a partir de sua própria dinâmica social,do pr~ 

cesso de transformações econômicas, da complexificação das 

relações sociais e dos conflitos entre diferentes segmen -

tos. À medida que se intensificava a migração de diferen­

tes origens, procedências e perspectivas de produzir for -

mas de subsistência, alterações econômicas e sociais, a es 
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cola também foi se estruturando nos seus vários níveis e 

graus. Agentes, categorias e segmentos sociais mobiliza -

ram-se e requereram um tipo de escola adequado e semelhan­

te às relações sociais que estabeleciam. 

A partir dessa visão teórica é que foi construí­

do o pressuposto central da investigação, isto é, se de um 

lado, as formas de obtenção dos meios de vida e as rela­

çoes que os homens estabelecem entre si na produção identi 

fica a sociedade, de outra, a escola ~ gestada a partir do 

interior da mesma sociedade. A escola tem vínculos funda­

mentais com as experiências de vida, com a visão de mundo, 

com a cultura, com o passado histórico da sociedade no in­

terior da qual é gestada. A dinâmica social impulsiona a 

escola, ela nasce e se desenvolve no interior do processo 

social concreto, na sua totalidade e complexidade, e cons­

titui parte da história dos homens. Mas os homens têm tam 

bém consciência, estabelecem práticas sociais coletivas,o~ 

ganizam-se, agem e criam entre si oposições de interesses. 

Com essas perspectivas teóricas, foi investigada 

a construção da escola, isto ~, como passou a existir esco 

la e escolarização no Oeste do Paraná e que processos ante 

cederam a atual realidade escolar regional. Se, por um la 

do, o recuo histórico relatado na primeira parte foi moti­

vo de doloroso esforço, por outro, o mesmo recuo foi moti­

vo de agradáveis surpresas e descoberta inédita. Além de 

Foz do Iguaçu, que já se supunha, muito antes de 1930 exis 

tiu no Oeste do Paraná algum tipo de escola e formas de es 

colarização. Se o corte inicial do Projeto de Pesquisa ti 
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vesse sido mantido, o esforço dos grupos sociais pioneiros 

para escolarização de seus filhos teria permanecido no es­

quecimento. 

Até o final da década de 1940, apenas nos extre­

mos da região (Foz do Iguaçu, Santa Helena, Guaíra) e nos 

limites das propriedades estrangéiras (Cascavel, Catandu -

vas) existiam núcleos populacionais de ocupação e colônias 

de descendentes de imigrantes europeus. Nesse período in­

termediário, entre a ocupaçao e a colonização propriamente 

dita, foi construída a primitiva escola do Oeste do Para -

ná, num contexto semelhante e na forma como a existente no 

País e no Estado. Essas questões são tratadas no Capítulo 

v. 

Na epoca da ampla colonização, os colonos que mi 

graram para o Oeste do Paraná trouxeram consigo a disposi­

çao para o trabalho, suas experi~ncias de vida, sua visão 

de mundo e seu apreço pela escola. A questão da escolari­

zaçao de seus filhos envolvia aspectos etnoculturais dos 

quais não abriam mão. Mesmo que tenha sido por um curto 

período, os colonos construíram sua escola, a eles seme­

lhante e a seu serviço. 

Ã medida que novos municípios foram sendo cria -

dos e ampliado o poder público, com resist~ncias, os colo 

nos perderam o controle de sua escola. Ainda durante a in 

tensa colonização ocorreram disputas e confrontos com inte 

resses de classe, e a escola foi incluída nesses embates p! 

la constituição da hegemonia local. No mesmo período, em 
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razão da ampliação e complexificação das relações sociais, 

foi requerida mais escolaridade. Esses aspectos são anali 

sados no Capítulo VI. 

Ainda no final da década de 1960, a região ini -

cia um excepcional processo de transformação desencadeada 

pela modernização da" agricultura. Na defesa de seus inte-

resses, nos confrontos com o capital comercial, os colonos 

organizam-se em cooperativas que, tanto quanto sua escola, 

também foram superadas pelas cooperativas da modernização 

da agricultura. No interior dessas transformações sociais 

e heterogenização da população, êxodo rural e urbanização, 

aumentou a reivindicação por mais escolaridade. A escola 

passou a ser percebida como insuficiente em quantidade e 

~ " nlvelS para atender a demanda social de segmentos expulsos 

do campo pela modernização da agricultura. A escola rei -

vindicada era entendida como necessiria i recomposição do 

espaço econômico ou qualificação para a disputa de oportu-

nidades de trabalho no interior da economia modernizada.Es 

sa escola das transformações sociais é a questão central tra 

tada no Capítulo VII. 

A partir desse momento, em que as políticas do E~ 

tado, além da subordinação da população subordinou também 

sua produção, mais uma vez agentes, categorias e segmentos 

sociais formularam novas propostas e disputaram o ensino 

escolar concretamente a partir de estratégias, capacidade 

de intervenção e de moldar as priticas educacionais segun­

do suas forças e interesses de tal forma que permitiu le­

vantar a hipótese de que no Oeste do Parani existiria um 
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sistema educacional. Essa hipótese foi levantada em razao 

da existência no Oeste do Paraná de certas peculiaridades, 

instituições de âmbito regional que articulam a educação, 

até certo ponto, com autonomia. Como foi analisado no Ca­

pítulo VIII, se ainda não há um sistema educacional poderá 

ser constituído, já há uma caminhada para isso. Existe na 

região um sistema específico de busca de alternativas de 

superaçao dos problemas da educação. 

Essa foi a perspectiva adotada na investigação 

de como foi construída a escola no interior do processo 

histórico regional. 



PRIMEIRA PARTE 

DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DO OESTE DO PARANÃ 



CAP!TULO I 

A CONQUISTA PORTUGUESA E A FORMAÇÃO DA FRONTEIRA 

O objeto do presente trabalho é saber como foi 

construído o sistema educacional no Oeste do Paraná a par­

tir da oéupação e posterior colonização, um processo hist~ 

rico que teve início ainda no século passado, mas que se 

intensificou e assumiu maior significação especialmente a 

partir de 1930 e no pós-guerra, dentro de contextos inter­

nacionais e do desenvolvimento nacional. 

~ no interior desse processo histórico da cons -

trução mais recente da região Oeste do Paraná, de suas lu­

tas e confrontos que se buscará como foi construído o sis­

tema educacional, entendido como parte integrante da dinâ­

mica do processo social, da luta de segmentos e categorias 

sociais, na sua correlação de forças, necessidades e possi 

bilidades de organização e participação. 

Para localizar como foi construído o sistema edu 

cacional ê preciso ter em mãos como foi constituída a re­

gião. A primeira questão que se apresenta ê que fatores 

determinaram que apenas após 1930 a região fosse atingida 

por frentes de expansão e colonização, esta como parte da 

expansão capitalista, e se intensificasse no pós-guerra,di 

ferentemente do que ocorreu em regiões paranaenses próxi­

mas. O processo histórico anterior, a conquista portugue­

sa, a formação das fronteiras e a penetração de empresas ar­

gentinasdeterminaram a época e as condições de ocupação e 
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colonização da região. Para relacionar esses diferentes 

períodos, é fundamental fazer um recuo histórico e locali-

zar o início do processo. 

1. Os primitivos habitantes da região 

Na ocupação e colonização do Oeste do Paraná, nao 

houve confrontos e lutas entre colonizadores e Índios. Os 

poucos Índios encontrados viviam em pequenos grupos, espa~ 

sos nas margens dos rios ou nas clareiras da mata. Essa p~ 

pulação indígena era sobrevivente de um processo histórico 

anterior a este em análise. 

Os Índios existentes no Oeste do Paraná perten­

ciam ao grupo cultural tupi-guarani. Deste grupo, a única 

tribo da região, era a guarani. 

Os guarani viviam semi-nômades de caça, pesca e 

uma primitiva agricultura. Cultivavam milho, mandioca, b~ 

tata-doce, algodão e fumo. Produziam farinha de mandioca, 

desenvolveram uma rudimentar tecelagem e a produção de ob­

jetos de cerâmica. 1 

Os primeiros contatos de povos europeus com esta 

população ocorreram ainda no século XVI, pelas chamadas ex-

pedições exploradoras dos portugueses. A primeira,em 1531, 

comandada por Francisco Chaves e Pero Lobo, entrou pelo li 

toral paulista e atingiu o território paranaense, dirigig 

1 LUGON, Clóvis. A Jtepú.blic.a. "c.omuyz.,ú,ta." cJc.Mdô.. do~ gualta.YÚ-6. 3a. ed. 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, p. 26. 
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do-se para oeste, pelo caminho indígena do Peabiru. A ex­

pedição foi trucidada pelos Índios, provavelmente entre os 

rios Paraná e Iguaçu. Uma outra expedição, em 1541, coman 

dada pelo espanhol Dom Álvaro Cabeça-de-Vaca, partiu do li 

toral catarinense, passou pela região de Curitiba e Campos 

Gerais e, pelo caminho do Peabiru, atingiu a foz' do rio Igu~ 

çu. ~ atribuída a essa expedição a descoberta das Catara­

tas do Iguaçu. Depois seguiu pelo rio Paraguai até à altu 

ra da atual capital Assunção, fundada por Gonzales de Men­

doza em 1536. 2 

Pelo tratado de Tordesilhas, celebrado entre Por 

tugal e Espanha em 1494, a região Oeste e quase todo o ter 

ritório paranaense pertenciam à Espanha. Desta forma, a 

exploração e as primeiras tentativas de colonização parti­

ram dos espanhóis, já estabelecidos em Assunção. 

O primeiro núcleo populacional espanhol no atual 

Estado do Paraná, denominado Ontiveros, foi fundado por Di~ 

go de Vergara, em 1554, um pouco acima da foz do rio Igua­

çu. As hostilidades dos Índios obrigaram a transferência 

do povoado, em 1557, para a foz do rio Piquiri, originando 

a Ciudad Real Del Guairá. Na mesma época, os espanhóis fun-

daram, na margem esquerda do rio IvaÍ, próximo à foz com o 

rio Paraná, Vila Rioa do Espírito Santo. 3 

2MAGALHÃES. Basílio de. Expanóão geognãóiea do Bt~il Colonial. São 
Paulo, Companhia Editora Nacional. 1978. p. 97. 

3LUGON, op. cito p. 21. 
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o avanço dos colonizadores espanhóis sobre a "pá 

tria" dos guarani, desde o começo, foi sangrenta e cruel. 

O objetivo dos espanhóis era a conquista do território e a 

dominação da população nativa para exploração de sua mão -

de-obra na colonização. 

Os índios resistiam aos cbnquistadores de todas 

-as formas. Muitos deles, aprisionados, matavam as pro-

prias esposas e filhos e suicidavam-se, mas nao aceitavam 

a escravidão imposta pelos colonizadores. A escravidão im 

punha aos Índios toda sorte de degradação moral e desagre-

gaçao de seu grupo familiar e tribal. Os guarani livres mo 

viam aos colonizadores uma verdadeira guerra de libertação 

dos guarani escravizados. A luta sangrenta entre índios e 

colonizadores, apesar da superioridade das armas de fogo 

destes, causou inúmeras baixas também aos espanhóis. No p~ 

rÍodo 1526 a 1538, aproximadamente trinta mil colonizado -

res espanhóis tinham ocupado a vasta região dos grandes rios, 

destes restavam apenas seiscentos. 4 

. ~ Talvez o pedido da vinda de ]eSultas para junto 

dos colonizadores espanhóis, como já tinha acontecido no 

Brasil, tenha sido motivado para tentar a pacificação dos 

guarani, isto é, convencê-los a aceitarem o domínio colo-

nial. O fato é que, a convite do bispo de Assunção ,em 1588, 

chegaram ao Paraguai os primeiros jesuítas. De imediato co 

meçaram a organizar colégios para os filhos dos colonizado 

4 LUGON, op. cit., p. 22. 
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res e a empreender missões ambulantes junto aos índios gu~ 

rani. 

Durante meses, dois jesuítas, os padres Ortega e 

Fi1ds, percorreram povoados e florestas na região de Guaí 

ra. S Quando voltaram a Assunção, anunciaram a seu Superior 

que tinham visto duzentos mil índios ainda 1ivres. 6 

Esta informação revela a existência, no Oeste do 

Paraná, no mínimo, de parte dessa numerosa população indí-

gena estimada pelos jesuítas na região de Guaíra. Não sen­

do encontrada no período de ocupação e co10nização,cabe i~ 

vestigar a forma como se processou seu quase total desapa-

recimento. 

Desde o começo, as atividades dos jesuítas junto 

aos índios demonstraram-se conflituosas, contraditórias e 

inconciliáveis com a escravidão imposta pelo regime colo­

nial. Do ponto de vista dos índios, os jesuítas represen-

tavam uma parte integrante de um povo invasor e que os apri. 

sionava e os submetia ao trabalho forçado. Não tinham ra­

zoes para recebê-los bem. 

Logo os jesuítas perceberam que, para obterem os 

resultados por eles esperados, deveriam suspenderas missões 

ambulantes e desenvolver missões estáveis em locais deter-

minados, afastados das aglomerações coloniais escravistas. 

SA região DEL GUAIRÁ ou do Guaíra compreendia um vasto território pa­
ranaense limitado pelos rios Itararé e Paranapanema, a Norte, o Igua 
çu, a Sul e o Paraná a Oeste. MAGAlHÃES, op. cit., p. 97. . -

6 LUGON , op. cito p. 28. 
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Para executar este plano, a melhor perspectiva es 

tava na vasta região do Guaíra. -Na epoca, o governador do 

Paraguai tinha comunicado ao rei da Espanha, Filipe III,de 

que não dispunha de forças militares suficientes para sub-

meter os índios do Guaíra. 

Convencido das vantagens políticas e militares que 

poderiam resultar da solução preconizada pelos jesuÍtas,Fi 

lipe 111 decretou que "esses Índios não devem ser submeti-

dos a ninguém". 7 

o plano dos jesuítas consistia, em primeiro lu­

gar, tornar os índios sedentários e desenvolver amplamente 

a base material, sem interferir drasticamente nos seus usos 

e costumes. 

A primeira redução, inaugurando um sistema que se 

tornaria permanente na ação dos jesuítas, foi implantada em 

1610, na margem esquerda do rio Pirapó, no Noroeste do Es-

tado, com o nome de Nossa Senhora do Loreto. Pouco tempo 

depois foram fundadas outras reduções. A segunda, bem pri 

xima a Loreto, foi Santo Inácio Mini. Nos anos seguintes, 

foram fundadas reduções na margem esquerda do rio Tibagi 

(São José, São Xavier, Encarnación, São Miguel), no vale 

do Ivaí, longe de Vila Rica (São Tomás, Los Angeles, São 

Paulo, Jesus Maria) e as últimas, na região do Guaíra, fun 

dadas em 1630, na margem direita do rio Iguaçu (Santa Ma­

ria e Natividade). 

7 LUGON, op. cit., p. 31. 
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Tão logo uma tribo aceitasse renunciar ã vida no 

made, era preciso construir, semear, comprar gado. Os j~ 

suÍtas tinham que demonstrar aos Índios a nova forma de ob 

ter a subsistência coletiva. 

A preocupação inicial era implantar novos costu­

mes sociais, estabelecer uma disciplina coletiva, dividir 

atividades e responsabilidades dentro das múltiplas funções 

criadas e desconhecidas dos Índios. Trabalhar com esta 

perspectiva, criar animais, produzir e armazenar eram mo­

dos de subsistência desconhecidos dos Índios. Os resulta­

dos do trabalho, as boas colheitas eram fundamentais, arg~ 

mentos irrefutâveis diante dos Índios para justificar o ca 

minho pedagógico concebido pelos jesuítas. 8 

A pOlítica dos jesuítas consistia em respeitar a 

estrutura da organização dos índios. Permitiam que os ca­

ciques, na redução, continuassem a exercer a autoridade tri 

balo Esse fato possivelmente explique porque os jesuítas 

foram os únicos a conseguir que os índios executassem tra­

balhos organizados: lavouras coletivas para a produção de 

culturas tradicionais, criação de gado, exploração de erva 

mate e um artesanato muito diversificado - de ferramentas 

e esculturas a instrumentos musicais. 

A estratégia dos jesuítas de fundarem suas redu­

çoes o mais longe possível, a leste, fora do alcance dos 

espanhóis, mostrou-se ineficaz. Mesmo que os espanhóis não 

8 LUGON , op. cit., p. 31. 
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atacassem as reduções, nao perdiam oportunidade de aprisi~ 

nar os Índios isolados nos campos.9 

Decorridos alguns anos, essa estratégia dos je -

suÍtas demonstrou-se um desastre para sua obra e especial­

mente para os Índios. Afastando-se de um inimigo, tinham 

se aproximado de outro, ainda não conhecido, mas que se r~ 

velou ainda mais funesto que o anterior. Eram os habitan­

tes de São Paulo, os mamelucos bandeirantes. 

Da mesma forma que a espanhola, a colonização por 

tuguesa não dispunha de mão-de-obra livre européia para o 

desenvolvimento colonial. No Paraguai, a escravatura de­

senvolveu-se, em grande parte, por causa da necessidade de 

mão-de-obra para a colheita da erva mate nativa. No Bra­

sil, a mão-de-obra era necessária para o desenvolvimento da 

agricultura canavieira. Tanto um modelo colonial quanto o 

outro, dentro da visão capitalista de produção, utilizou a 

mão-de-obra disponível mais próxima. O Índio demonstrou p~ 

quena adaptação para algumas atividades extrativas vegetais, 

mas inadequado para a agricultura. Por outro lado, a Igr~ 

ja Católica assumiu urna posição de defesa e contrária ã es 

cravização dos Índios. Mesmo assim, a escravização de in­

dígenas continuou por muitos anos, até a acumulação de ca­

pitais suficientes para aquisição de escravos negros,um co 

mércio que envolvia elevados custos. 

9 LUGON , op. cit., p. 45. 
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Como a capitania de São Vicente era pobre,uma das 

alternativas de ganhos era o aprisionamento e venda de Ín-

dios aprisionados nas proximidades. Fugindo da escraviza­

çao, os Índios embrenharam-se nas matas. Para aprisioná-los, 

os mamelucos passaram a organizar expedições a locais cada 

vez mais distantes. 

A partir de 1618, os bandeirantes paulistas com~ 

çaram a realizar incursões de aprisionamento de Índios no 

Guaíra. Algumas dessas expedições foram trucidadas pelos 

guarani. A partir de 1628 e anos seguintes, os bandeiran­

tes paulistas, comandados por Antônio Raposo Tavares e Ma-

nuel Preto, atacaram as reduções com verdadeiros exércitos. 

As primeiras reduções atacadas e destruídas foram as loca-

lizadas a Oeste do rio Tibagi. Em 1630, foram atacadas as 

reduções localizadas no vale do IvaÍ. Apenas nessa expedi 

ção, em torno de quinze mil Índios foram arrebatados pelos 

bandeirantes paulistas. lO 

Em raras ocasiões as cidades espanholas posicio­

naram-se a favor das reduções e contra o ataque dos mamel~ 

cos paulistas. Mais freqüente era a cumplicidade das auto 

ridades coloniais espanholas com os bandeirantes. ( ... ) lia 

gente de São Paulo cultivou a princípio boas relações; nas 

caçadas humanas, foram às vezes sócios e aliados".ll 

1 O LUGON , op. cit., p. 46 

llMAGALHAES Basílio de. op.cit., p. 97. 
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Nos ataques dos bandeirantes paulistas, os habi­

tantes de Vila Rica aproveitavam para aprisionar os índios 

que conseguiam fugir e roubavam seus rebanhos. 12 

Em razão dos sucessivos ataques dos bandeirantes, 

os jesuítas compreenderam que os Índios estariam sempre ~ 

meaçados enquanto estivessem próximos dos paulistas. Por 

essa razão, foi iniciada a grande migração de 1631, partin­

do da região do Guaíra na direção sudoeste, em Entre Rios. 

Entre 1633 e 1636, os bandeirantes paulistas ata­

caram as duas últimas reduções do Guaíra, Santa Maria Maior 

e Natividade, que também se transferiram mais para o sul. 

A decisão dos jesuítas de agruparem os índios na 

região entre os grandes rios foi, primeiramente, por razoes 

de segurança. As reduções, mais próximas entre si,poderiam 

socorrer-se mutuamente, se atacadas. Contudo, os bandeirag 

tes paulistas, cada vez melhor armados e organizados, esteg 

diam suas incursões cada vez mais longe. Mesmo as reduções 

de Entre Rios passaram a ser atacadas. 

A presença dos jesuítas nas margens ocidentais do 

rio Paraná, pela posição de defesa dos Índios que assumiam, 

desagradava aos bandeirantes paulistas que consideravam o 

Índio sua legítima presa. Os bandeirantes nao gostavam da 

obra dos jesuítas em são Paulo, sob a bandeira portuguesa, 

quanto mais sob a bandeira espanhola. Os jesuítas eram um 

estorvo à ação dos bandeirantes e seus empreendimentos amea 

12LUGON, op. cit., p. SI. 



20 

çavam ocupar e obstruir o sertão ainda rico em popuffição in 

dígena. Os bandeirantes chegaram 

( ••• J "a. c.onv-ic.çã.o de que, pa.Jta. ma.n:teJt a. Jten 
do~a. -indú~:tJt-ia. da. c.a.ça.da. a.o e~c.Jta.vo,pa.Jta. po 
deJt expioJtã-ia. ã ma.ne-iJta. a.n:t-iga., c.om ~uc.e~~ 
~o, ~eJt-ia. de a.b~olu:ta. nec.e~~-ida.de JtompeJt ~ 
de~:tJtu-iJt a. ~êJt-ie de m-i~~õe~ do Pa.Jta.nã. vaZ 
em d-ia.n:te, c.a.da. vez ma.-i~ a.~ exped-içõe~ do~ 
pa.ui-i~:ta.~ 6oJta.m :toma.ndo 6e-içã.o bêl-ic.a., e em 
bJteve c.hegou-~e me~mo a. gueJtJta. a.beJt:ta." 13 

No período de 1580 a 1640, época da União Ibéri-

ca, o Tratado de Tordesilhas foi respeitado apenas pelas En 

tradas oficiais organizadas por Portugal. As Bandeiras ig 

noravam completamente os limites estabelecidos por esse tr~ 

tado, sem grandes oposições dos coloniais espanhóis. Durag 

te a união dos reinos, as autoridades do império colonial 

espanhol apenas observavam as incursões dos paulistas. A 

partir da revolução portuguesa de 1640, que separou os rei 

nos ibéricos com conflito armado ( ... ) "não faltou ao me-

nos o pretexto internacional para suas hostilidades". 1~ 

O que os conquistadores espanhóis do Guaíra nao 

previam foi de que os bandeirantes passassem a atacar suas 

cidades coloniais. 

"Ac.on:tec.eu!. po-i~, pOJt uma. c.on~equenc.-ia. idg-i 
c.a., que a.po~ a. Jtulna. da.~ Jteduçõe~ que M pJto 
teg~a.m, V~ia. R~c.a. e C-iuda.d Rea.l enc.ontJta. ~ 
Jta.m-~e pOJt ~eu tUJtno, d~Jteta.mente expo~ta.~ 
ã.~ ~nc.uJt~õe~ do~ ma.mefuc.o~. A~ dua.~ 'c.~da. -
de~' 6oJta.m, pOJt ~ua. vez, de~tJtulda.~ de uma. 
pon:ta. a. outJta." ... 15 

13HANDELMANN, H. H~tô~a. do BJtMU. 2a. ed., Tomo II. São Paulo, Com 
panhia Melhoramentos, 1978. p. 61. 

11+ Idem, p. 61-

15LUGON, op. cit., p. SI. 
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Ainda em 1631, no mesmo ano da grande migração 

guarani para a região de Entre Rios, segundo Magalhães, os 

espanóis de Vila Rica, fugindo do ataque dos bandeirantes 

paulistas, fundaram uma nova Vila Rica, além rio Paraná,no 

atual território paraguaio. 16 

Nas incursões posteriores, os bandeirantes pau -

listas atacaram e destruíram Ciudad Real Del Guairá. 

"Em 1640, n~o 4e~tava ao~ e~panh;i~ num um 
~; e~tabe.f..ec.imento naque.f..a va~ta exte~~o teJt 
4ito4ia.f.. de~c.obe4ta e c.onqui~tada p04 ~eu~ 
pai~, ~ue tinha 604mado a p4ovlnc.ia do GuaI 
4a . .. " 7 

Os paulistas seguiam as pegadas dos jesuítas esp~ 

nhóis e atacavam suas missões. Mas, dada a nova conjuntura 

pOlítica, a partir de 1640, novos fatos passaram a fazer pa~ 

te do comércio escravista de Índios e da disputa territo­

rial entre portugueses e espanhóis. A partir dessa data,as 

reduções espanholas foram autorizadas, quando atacadas, a ~ 

tilizarem armas de fogo. As autoridades coloniais espanho-

las convenceram-se de que as aldeias das missões, por sua 

localização, poderiam funcionar como uma barreira de conten 

ção da expansão portuguesa. Serviam, de certo modo, como 

postos avançados contra o assalto dos portugueses e, por e~ 

ta razão, sempre que ameaçadas, recebiam pronto auxílio co-

lonial. Diante dessa nova disposição colonial, as incursões 

dos bandeirantes paulistas passaram a sofrer sérios obstá­

culos. la 

1 6MAGAlilÃES , op. cito , p. 101. 

17LUGON, op. cit., p. SI. 
1 aHANDElMAN , op. cito , p. 71. 
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Esses fatores pesaram muito para mudar as rotas 

dos bandeirantes, que continuaram o restante do século a a 

tacar as reduções dos jesuítas na região Amazônica,no Peru 

e Bolívia. Um outro determinante muito mais forte que a 

resistência bélica foi decisivo para que a região do Prata 

e suas missões tivessem um relativamBnte longo período de 

paz: a descoberta de ouro e pedras preciosas em Minas Ge­

rais e Goiás, nos meados do século XVIII. 

Desde os primeiros anos, a grande esperança dos 

descobridores e depois colonizadores portugueses era encon 

trar ouro e pedras preciosas. As notícias de que os espa­

nhóis haviam encontrado grandes riquezes em ouro e prata 

no oeste das terras portuguesas estimulavam sempre mais a 

organização de expedições e a busca de caminhos nesta dir~ 

çao. Mesmo durante as expedições de caça ao Índio, os ba~ 

deirantes não perdiam de vista a busca de riquezas minerais. 

Com esse objetivo, organizavam bandeiras que percorriam o 

litoral e a grandes distâncias dos núcleos coloniais port~ 

gueses. 

A descoberta de ouro determinou nova di ração das 

bandeiras paulistas e limitou suas expedições a locais mais 

definidos e que, pelas características da exploração mine 

ral, lá fixou sua população. De início a cata de ouro de­

monstrou-se mais lucrativa, e menos perigosa, que o apri -

sionamento de Índios. Corno o ouro era encontrado mais pe! 

to que as reduções, para lá se dirigiu urna torrente de in­

teressados que antes participava das incursões de aprisio­

namento de Índios. 
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Os bandeirantes paulistas interromperam essa ati 

vidade como objetivo fundamental de suas expedições, 

( .•• ) "poJtêm, de..<.xa.Jta.m a.:tJtã..6 de. .6.<. .<.na.pa.gã. -
ve.l Jta..6:to de. de.va..6:ta.çã.o; e.m :todo o .6 e.Jt:tM , no 
~e.n:tJto .6ul do BJta..6'<'l, Q'<'~a.va. Jte.duz'<'da., de. mo 
do :te.JtJtZve.l, a. popula.ça.o Znd'<'a. pJt.<.m.<.:t.<.va.; e.m 
mu.<.:to.6 luga.Jte..6, ~omple.:ta.me.n:te. e.x:te.Jtm.<.na.da.. 
( ••• ) pOU~O.6 ••• 60Jta.m 0.6 que. mOJtJte.Jta.m pe.la. 
gue.JtJta., em .6ua..6 mOJta.da..6 pã.:tJt.<.a..6 ••• ; ma..6, e.m 
~a.m.<.nho, a. ma..<.oJt.<.a. de..6:te..6 .6u~umb'<'u à.6 PJt'<'va.­
çõe..6 e. doe.nça..6 .•• pe.que.na. pa.Jt:te. a.l~a.nçou 0.6 
me.Jt~a.do.6 de. sã.o Pa.ulo e. R'<'o de. Ja.ne..<.Jto, pa.Jta. 
.6e.Jt ve.nd.<.da. ••• "19 

-Das cem mil ou mais pessoas que somavam so as re-

duções do Guaíra, antes das invasões dos paulistas, na épo­

ca da grande migração, restavam com os jesuítas em torno de 

doze mil Índios. Segundo o governador do Rio da Prata,( ... ) 

"entre 1628 a 1630 os habitantes de São Paulo arrebataram 

mais de sessenta mil almas das reduções, tanto nesta provÍ~ 

cia como na do Paraguai ... " 20 

Especificamente dentro da reglao Oeste do Paraná, 

que fazia parte do Guaíra, as reduções dos jesuítas foram a 

penas duas e tiveram um curto período de existência, até a 

migração para o sul. Está historicamente comprovado que nem 

todos os Índios seguiram os jesuítas e é de se supor que 

nem todos foram escravizados por espanhóis e bandeirantes 

paulistas. Estes visavam as reduções porque ali os índios 

estavam reunidos, facilitando o aprisionamento. Muitos ín-

dias devem ter sobrevivido a este primeiro confronto com os 

povos coloniais. 

19HANDELMAN, op. cit., p. 73. 

2 ° LUGON , op. cit., p. 63. 
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Após 1650, não mais havendo interesse dos bandei 

rantes e já estando definido o recuo dos espanhóis, a re-

gião do Guaíra foi abandonada. Quando muito, na sua parte 

noroeste, passou a ser apenas rota dos bandeirantes pauli~ 

tas em suas outras expedições de pesquisa mineral em Mato 

Grosso e Goiás. 

Quanto ã população indígena do oeste do Paraná, 

há um longo hiato de tempo de completo silêncio histórico 

sobre eles. Depois de 1850, aparecem as primeiras referê~ 

cias históricas aos primitivos habitantes da região. 

"Em 1851, exploJr..adoJr..e.ó de yeJr..bale.ó (eJr..vaÁ...ó, 
eJr..va mate) que .óe tÁ..nham aventuJr..ado a .óubÁ..Jr.. 
pJr..oóundamente o euJr...óo do PaJr..anâ, de.óeobJr..Á.. -
Jr..am aÁ.. nda a dez l êg ua.ó ao no Jr..te d o Iguaçu, 11. o 
pJr..ôpJr..Á..o beJr..ço da.ó Jr..edu~õe.ó do GuaZJr..a,uma eo 
lônÁ..a de tJr..ezenta.ó óam-tlÁ..a.6 guaJr..anÁ...ó que Mil 
vaJr..a a .ó ua lÁ.. b eJr..dad e .ó u bÁ..nd o o Jr..Á..o em ea.noM-:-

Sem qua..tque.Jr.. an.-i..ma..t domê.ót.-i..eo, Jr..eduzÁ..do.ó ab.óoluta -
mente li agJr...-i..eultUJr..a. ma.Á...ó pJr...-i..m~va, ••• "21 

Os sobreviventes indígenas do Oeste do Paraná so 

freram um segundo confronto com as populações brancas no fi 

nal do século passado e primeiras décadas do século XX, na 

ocupação da reglao por empresas argentinas de exploração de 

erva mate e madeira, tema a ser tratado mais adiante. ~ 

possível que parte dessa população tenha sido agregada -a 

mão-de-obra dessas empresas com a designação de "guaranis 

modernos" ou tenha sido dispersa para outras regiões pelo 

sistema de exploração econômico implantado. Na época da 

21LUGON, Clóvis, op. cito p. 317. Aqui o autor se refere ã degradação 
a que tinham chegado as reduções de Entre Rios, pelo saque dos admi­
nistradores coloniais civis após a expulsão dos jesuítas (1759) e ou 
tros problemas gerados pelas políticas internas dos países do Prata 
após suas independências. 
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ocupaçao e colonização brasileiras, a presença indígena na 

reglao era insignificante em termos numéricos. 

o ataque às reduções dos jesuítas e a migração 

dos guarani, bem como o posterior ataque dos bandeirantes 

paulistas às cidades coloniais, determinando o recuo dos 

espanhóis, fez parte de um processo histórico que resultou 

na definição do domínio territorial, oficializadd -no secu 

10 seguinte por tratados de limites. 

2. Formação histórica das fronteiras 

A primeira divisão das terras americanas entre 

Portugal e Espanha foi definida pelo Tratado de Tordesilhas 

(1494), antes mesmo da tomada de posse portuguesa,em 1500. 

'Mas por razões históricas e da imperfeição dos c~ 

nhecimentos geográficos do continente, essa linha divisó -

ria nunca foi definida, nem estabelecidos os limites. O tra 

tado não assumiu importância prática, no primeiro século de 

colonização. 

Contudo, esse tratado estabelecia um consenso de 

uso do espaço geográfico dos países ibéricos. Os portugu~ 

ses ocupavam as terras a leste, na parte litorânea, de Be-

lém a Norte até Laguna a Sul. Aos espanhóis cabia a parte 

Oeste que, a partir da margem Sul do estuário do rio da 

Prata, ocupavam o interior do continente, favorecidos, em 

suas penetrações, pelos grandes rios navegáveis. 

Passaram-se muitos anos até que os postos mais a 

vançados das colonizações se encontrassem. Foi na margem 
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oriental do rio Paraná, no interior do Estado do Paraná que 

ocorreu esse primeiro encontro, achando-se de um lado os 

paulistas, nas caçadas de escravos Índios, e de outro os 

jesuítas espanhóis que aí tinham chegado para implantar suas 

reduções. Nesse primeiro confronto, os bandeirantes pau -

listas moveram uma verdadeira guerra, fazendo recuar os j~ 

suÍtas e os Índios para mais a Sul e a colonização espanh~ 

la para além rio Paraná. 

Nos decênios seguintes, com vertiginosa rapidez, 

os bandeirantes espalharam seus batedores pelo imenso inte 

rior sem dono. Na região litorânea, pela açao colonizado­

ra oficial, o fenômeno era semelhante. Em 1656, após a fun 

dação de Laguna pelos portugueses, a colonização espanhola 

mais próxima era Buenos Aires. Em poucos decênios, os mo­

radores de Laguna tinham atingido o interior do Rio Grande 

do Sul e o reivindicavam como posse portuguesa. Em 1680, 

a colonização portuguesa, com a fundação da Colônia do Sa­

cramento, a Norte do estuário do rio da Prata, estava em 

frente a Buenos Aires. Assim, as grandes distâncias primi 

tivas foram diminuindo e os dois impérios coloniais se a­

proximavam cada vez mais. A questão de limites, até então 

abandonada como secundária, passou a ganhar importância e 

a fazer parte das preocupações dos estadistas de Lisboa e 

Madri. 

Apesar de os conflitos pela posse da terra terem 

iniciado no século XVII, em razão das circunstâncias e das 

alianças de naçoes nos conflitos entre as potências euro -

péias da época e, Portugal e Espanha estavam direta ou in-
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diretamente envolvidos, os tratados de limites só foram po~ 

sÍveis na metade do século XVIII. A Espanha estava envol-

vida com uma série de questões e conflitos armados com a 

França, depois com a Inglaterra. Essa demora para solucio 

nar as questões de limites foi favorável aos interesses de 

Portugal que teve tempo para firmar suas posições de domí 

nio territorial na América. Outro fator favorável á expa~ 

sao portuguesa foi a excessiva preocupação da Espanha e das 

autoridades coloniais espanholas com os litígios no estuá-

rio do rio da Prata, com as fundações portuguesas da Colô-

nia do Sacramento (1680), Montevidéu (1723), Rio Grande 

(1737) e outras questões próximas. Enquanto isso, a colo­

nização portuguesa, em outros lugares, tomava dos espanhóis 

imensas áreas de terras no coração da América do Sul. A co 

Ionização brasileira já tinha deixado suas marcas em toda 

região amazônica, Goiás e Cuiabá, Mato Grosso, ocupando as 

duas margens do alto Paraná, região dos rios Guaporé e Ma­

deira, levantando barreiras por toda parte ao avanço da so 

berania espanhola. 

"Ena e~ta a ~ituaç~o da~ po~~e~~õe~ ~ul-ame 
nieana~, eenea do ano de 1750; em todo~ o~ 
ponto~ e~tavam, de um lado a eolonizaç~o e~ 
panhola, de outno a pontugue~a, eneo~tadaJ 
uma à outna; mai~ um pa~~o que ~e de~~e a­
diante, devia ne~ultan um eon6lito genal. E 
tal paneeia de 6ato inevitável; em amba~ a~ 
naçõe~ da penZn~ula ibêniea, tanto no povo 
eomo no gabinete, pnedominavam, eomo já an­
te~, a velha ambição e teimo~ia, que nM pen 
mitiam deixan e~eapan o menon pedaço de te~ 
na amenieana que eon~idena~~e ~eu".22 

22HANDELMANN, op. cit., p. 143. 
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Além das já citadas circunstâncias que favore -

ciam os interesses de Portugal, ã época do primeiro e fun 

damental tratado, outros fatores dinásticos das duas co­

roas, criaram disposições amigáveis para uma pacífica de­

marcação de limites. Duplos laços matrimoniais contribui 

ram para isso. Dom José Manuel (1750-1777), sucessor de 

Dom João V, casou com uma filha do rei espanhol Filipe V 

e Dom Fernando VI (1746-1759), sucessor de Filipe V, ca­

sou com uma princesa portuguesa. Esses laços de parente~ 

co e amizade favoreceram a busca de saídas conciliadoras 

nas questões de domínio territorial. 

As conversaçoes, a nível de Estado, foram enca­

minhadas secretamente e com muita moderação. O secretá -

rio de Estado português apresentou como base de acordo 

que as terras pertenceriam a quem tivesse a posse efeti­

va no momento. Esse tratado de limites, concluído em ja­

neiro de 1750 e conhecido pelo nome de Tratado de Madri, 

anulava formalmente as disposições anteriores do Tratado 

de Tordesilhas e definia novos limites entre as posses­

sões de Espanha e Portugal. 

Como ã presente análise interessa apenas a for­

maçao da fronteira Oeste do Paraná, só serão referidas as 

disposições parciais, mais próximas e mais significativas 

histórica e geograficamente, contidas no texto do Tratado 

de Madri. Além do mais, em razão de problemas com a re­

gião dos Sete Povos das Missões, no Rio Grande do Sul, e 

Uruguai, reformulações posteriores se fizeram necessárias 

mediante outros tratados de limites. Assim sendo, é toma 
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do como ponto de partida, neste trabalho, a foz do rio Ibi 

cuí (RS) com o rio Uruguai. A partir deste ponto, aleato-

riamente escolhido, assim define o Tratado de Madri: a li-

nha de limites 

"co~~e ent~o ao longo do cu~~o p~incipal do 
~io U~uguai, até o ponto onde ~êcebe o Pep{ 
~i-Guaçu, vindo do no~te; depoi~ vai ~ubin­
do po~ e~te a6luente até ã~ ~ua~ na~cente~, 
e p~o~~eguindo ao no~te, alcança a~ v~z~­
nha~ na~cente~ de out~o ~io pequeno (que ~e 
gue a di~eç~o no~te, ~io Santo Antônio) que 
leva a linha ao ~io Iguaçu. VaI em diante,a 
linha de 6~ontei~a~ de~ce (di~eç.~ooute) p~{ 
mei~o pelo leito do Iguaçu, (ate ~ua 6oz)m~ 
além (~egue o leito) do Pa~anâ e, de~te úl­
timo, (até) um pequeno a4luente (do Pa~anã., 
vindo do oe~te), o Igu~e~, acompanha-o até 
ã~ ~ua~ na~cente~; da~ na~cente~ do Igu~eZ 
até o ~io Pa~aguai, ... , ~egue o divi~o~ de 
ã.gua~, ou um ~io ~ituado a p~opõ~ito, 90~ -
mando a 6~ontei~a ~ul do Mato G~o~~o". 3 

Analisando o que dispõe o Tratado de Madri, ape­

nas neste trecho de limites, é possível concluir que, além 

da efetiva ocupação, talvez mais precisamente declaração 

de posse e algumas marcas de presença, foram considerados 

como divisores os grandes rios. Mesmo onde os conhecimen-

tos geográficos ainda eram insuficientes, optou-se pela 

busca de um rio para posterior definição detalhada de 1imi 

tes, como deixa transparecer a expressa0 "ou um rio situa-

do a propósito" do texto do tratado. Ao longo das dispos! 

çoes de todo o Tratado de Madri fica implícito que adernar 

cação, a colocação de marcos, seria um trabalho posterior 

a ser executado por comissões conjuntas de Portugal e Esp~ 

nha. 

23HANDELMANN, op. cit., p. 143. 
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Por outro lado, outros dispositivos subsidiários 

do Tratado de Madri limitavam os intercâmbios entre os dois 

povos coloniais. A tendência era de "impedir quanto possi 

vel contatos entre os súditos de ambos os lados".24 Proi-

bia rigorosamente todo o comércio, 

"me..6mo a .6.i..mple..6 v.i...6.i..tai e.m ambo.6 0.6 lado.6, 
na v.i..z.i..nhança da 6Jtonte..i..Jta, não .6e. pod.{.a.m 6u.n­
daJt eolôn.i..a.6 ne.m le.vantaJt obJta.6 de. 60Jtt.i..~.i..­
eaçãoi no me..6mo .6e.nt.i..do e.Jta l.i..m.i..tada ate. a 
nave.gação do.6 Jt.i..0.6".25 

Nos dispositivos do Tratado de Madri ficou esta­

belecido que nas redes dos grandes rios, em que cada país 

possuísse uma parte, não era permitida a navegação mútua. 

o domínio total da bacia pertenceria ao país em cujo terrl 

tório desaguasse o rio. Desta forma a Espanha reconheceu 

como direito do Brasil sobre a bacia Amazônica,mas, em con 

trapartida, teve que renunciar em favor da Espanha ao uso 

em comum dos rios que formam o rio da Prata. 

Nos tratados de limites posteriores, especialme~ 

te o de Santo Ildefonso, 1 9 de outubro de l777,estabeleceu 

alterações no Rio Grande do Sul e Uruguai, mas confirmou o 

que estabelecia o Tratado de Madri a partir do noroeste do 

Rio Grande do Sul. Nas disposições subsidiárias, o Trata­

do de Santo Ildefonso repetia que o Brasil deveria renun­

ciar à navegação nos rios que formam a bacia do rio da Pra 

ta. 26 

24HAND ELMANN, op. cit., p. 144. 
25Idem, p. 144. 
26Idem, p. 150. 
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Essa restrição à navegaçao pelos rios do Prata 

que estabelecem a fronteira, retardou o acesso de brasilei 

ros no Oeste do Paraná e, por outro, facilitou, mais tar -

de, no contexto de interesses econômicos, a entrada de ar­

gentinos numa região ainda não ocupada por brasileiros. 

Para evitar as sempre ameaçadoras contendas, era 

necessária urna efetiva caracterização das fronteiras. De 

ambas as partes havia má vontade em dar início a essa ati­

vidade e apostavam em novas alterações. Os anos iam pas -

sando e as comissões mistas de demarcação não passavam das 

deliberações e preparativos. Quando as demarcações eram 

iniciadas, surgiam divergências e contendas na definição de 

pontos geográficos. Até que, em razao de acontecimentos na 

Europa, a demarcação foi completamente suspensa em 1801. 

Em razão da Revolução Francesa e do apoio que a 

França deu à independência dos Estados Unidos, há mais de 

vinte anos, existia um estado de hostilidades entre França 

e Inglaterra. Os dois reinos ibéricos tiveram que tornar 

partido neste conflito. Portugal aliou-se ã Inglaterra e 

a Espanha ã França. No começo Portugal e Espanha manti­

nham-se apenas em posições hostis. Em 1801, foi deflagra­

da a guerra. Tropas francesas e espanholas transpuseram as 

fronteiras portuguesas. Depois de urna breve campanha, sem 

resultados decisivos, a Espanha firmou um tratado de paz 

em separado com Portugal - Tratado de Badajoz. No mesmo 

ano, também em separado, foi estabelecido o tratado de paz 

com a França. 
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Os maiores resultados dessa guerra ocorreram nas 

colônias sul-americanas de Portugal e Espanha. Tão logo ch~ 

gou a notícia de declaração de guerra entre as mães-pátrias, 

o vice-rei do Prata ordenou o ataque ao Brasil no Mato Gros 

so (Forte Coimbra) e no Rio Grande do Sul. Os brasileiros 

foram vitoriosos nos confrontos armados e conquistaram no 

vos territórios, de seus pontos de vista, insatisfatoria -

mente decididos nos tratados anteriores. Ainda se discu -

tia a devolução à Espanha dos territórios conquistados pe­

la guerra, quando um fato novo irrompeu na Europa: o perÍ~ 

do napoleônico. Em 1802, a França apresentava um aspecto 

desolador, a indústria e o comércio estavam arruinados.Pr~ 

cisava de paz para recuperar a economia. Mas a concorrên­

cia da indústria inglesa prejudicava os interesses da Fran 

ça. Numa tentativa de enfraquecer a economia inglesa, Na­

poleão decretou, em 1806, o bloqueio continental à Ingla -

terra ao qual todos os países europeus deveriam obedecer. 

Somada à desobediência ao bloqueio, Napoleão tinha intere~ 

ses estratégicos em ocupar a península Ibérica. Um poder~ 

so exército de ocupação fez os dois ( ... ) velhos reinos da 

península Ibérica ruírem, e seus impérios coloniais de além­

mar se viram levados a começar um desenvolvimento históri­

co independente ... " 27 

Em 1807, um oficial do exército francês declara­

va que a casa de Bragança havia incorrido na perda de seu 

trono, e esta, não podendo resistir pelas armas,retirou-se 

27HANDELMANN, op. cit., p. 152. 
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para o Brasil. Três dias depois, faziam os francesesa sua 

entrada em Lisboa. 

Enquanto a transferência da corte portuguesa pa­

ra o Rio de Janeiro garantiu a unidade do terri tório nacio-

nal, 

"0 .<.mpé.Jt.<.o c.o.ion.<.a.i e.6panho.i .6e Jtompeu numa 
poJtção de 6Jtagmento.6, que, depo.<..6 de .ionga.6 
e d'<'á.<.c.u.ito.6a.6 gueJtJta.6, c.hegaJtam, 6.<.na.imen­
te, a 60Jtma Jtepub.i.<.c.ana de e.6tado .<.ndepen -
dente e a.ic.ançaJtam o Jtec.onhec..<.mento .<.nteJtna 
c..<.ona.i".28 

Todos os vizinhos do Brasil, a partir de l8l0,e~ 

tavam por demais ocupados nas suas lutas pela independên -

cia e com suas questões internas. Não era o momento de re 

começar a demarcação de limites, nem de se ocuparem de que~ 

tões exteriores. Para todos os efeitos, as novas repúbli-

cas reconheciam a validade dos tratados de limites celebra 

dos anteriormente pela Espanha, especialmente o de Santo 

Ildefonso. Sobre estas bases, aos poucos foram sendo rati 

ficadas as fronteiras com cada um dos países vizinhos pela 

diplomacia brasileira. Ao mesmo tempo procurava remover os 

velhos obstáculos com que a anterior política colonial de 

Espanha e Portugal procurava dificultar a navegação fluvial 

internacional na América do Sul. O Brasil apresentou o pri!!. 

cÍpio de plena reciprocidade nas grandes redes fluviais,em 

que cada estado franqueasse sua parte ao restante dos esta 

dos ribeirinhos para a livre navegação. 

28HANDELMANN, op. cit., p. 153. 
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Em 1856 os tratados de navegaçao fluvial e fron-

teiras estavam acertadas mas ainda não ratificadas com a 

Argentina. Com o Paraguai tinha sido acertado apenas um 

acordo de navegação. A questão de fronteiras com o Para -

guai só foi resolvida em 1862 e, de 1864 a 1869, o Brasil 

esteve envolvido com a guerra contra o Paraguai, voltando 

ã questão depois da guerra. 

Quanto ã formação histórica da fronteira Sul do 

Brasil, pode ser concluído que, nos confrontos entre as duas 

potências coloniais na definição do domínio territorial,os 

Índios foram especialmente vítimas de lutas que nao eram 

suas. Primeiro foram alvo dos conquistadores para explor~ 

ção de sua mão-de-obra como escravos na produção colonial. 

Em segundo lugar, quando aldeados e protegidos da escravi-

dão, representavam o domínio territorial a quem pertences-

se a organização. Se o domínio territorial fosse disputa-

do, aos índios sobrariam duas alternativas: a fuga oua mo~ 

te. Em terceiro lugar, se sobreviventes dos confrontos, o 

modo de produção imposto pelos coloniais vai determinai-lhes 

o desaparecimento enquanto Índios. 

Observe-se a interpretação, a análise histórica 

dos vencedores, dos conquistadores, dos que se apossaram 

das terras em que seres humanos viviam e produziam, a seu 

modo, seus meios de vida, fazem com relação ao domínio ter 

ritorial. 

"Se a4 ~eduç5e4 do Pa~ani n~o houve44em 4i­
do de4t~uZda4 opo~tunamente, houve44em em 
vez di440 tido tempo 04 je4uZta4 de leva~ 
mai4 adiante a 4ua 4ê~ie de mi44õe4 po~ to-
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do~ o~ lado~, pelo ~e~tão, te~~am Qom i~to 
po~to um dique a todo adiantamento da Qolo­
niza~ão lu~itana, e, de todo o Qonjunto da 
baQia do P~ata, o B~a~il não ~e~ia aquinhoa 
do Qom nenhuma po~~ão: em Goiã~ e Mato G~o~ 
~o, no inte~io~ de são Paulo e de são Ped~o, 
(Rio G~ande do Sul J domina~ia atualmente a na 
Qionalidade hi~pano-ame~iQana, não a b~a~i~ 
lei~a".29 

E mais, 

"Como que~ que ~eja, a~ de~umana~ inva~;e~ 
do~ int~êpido~ maemluQo~ de~am em ~e~ultado 
a po~~e todo o imen~o t~ato de te~~a~, ~i­
ta~ ã ma~gem e~que~da do Pa~anã e a l~te do 
~io U~uguai, ã~ quai~, ~e não 6o~4e a audã­
Qia dele~, ... , não pe~tenQe~iam hoje ao B~a 
4il, e, 4im a qualque~ d04 E4tado4 que vie~ 
~am a Qon4titui~-~e pelo de~memb~amento do 
antigo viQe-~eino do P~ata".30 

No confronto que produziu a definição do domínio 

territorial e a formação das fronteiras, os índios foram os 

primeiros derrotados. Mas não foi a única vez. Serão ali 

jados outras vezes e de diferentes formas. Ao longo do pr~ 

cesso histórico que se desenvolveu no Oeste do Paraná, a pa!. 

tir do final do século passado, sofreram outras derrotas, e~ 

pecialmente decorrentes do modo de produção imposto, dete!. 

minando-lhes a extinção de sua condição de índios. Eles, ~ 

pesar de suas lutas, fo~am apenas os primeiros derrotados. 

Outros derrotados serão encontrados ao longo da formação his 

tórica do Oeste do Paraná. 

Por fim, a partir do Tratado de Madri, apesar da 

guerra com o Paraguai, da ocupação e exploração da região 

29HANFELMANN, op. cit., p. 62. 

30MAGALHAES, op. cit., p. 103. 
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por empresas estrangeiras e da tardia colonização brasilei 

ra, em momento algum as fronteiras da região Oeste do Par~ 

ná com a Argentina e Paraguai tiveram qualquer sombra de dQ 

vida. Os caudelosos rios Iguaçu e Paraná sempre permanec~ 

ram como marcos incontestes da fronteira brasileira com os 
~ palses vizinhos. 



CAPfTULO 11 

PENETRAÇÃO ARGENTINA E CABOCLA NO OESTE DO PARANÁ 

No presente capítulo, será buscado construir uma 

análise do contexto mais amplo que determinou a ocupaçao 

do Oeste do Paraná por empresas estrangeiras. Ao mesmo tem 

po, relacionar o processo histórico da sociedade paranaen-

se, no contexto de seu desenvolvimento e de conflitos de 

fronteira, com a expansão de sua população na direção do 

Oeste do Paraná. Com relação ao desenvolvimento desse pr~ 

cesso, terão destaque as medidas tomadas pela vontade poli 

tica do governo. 

1. Oeste do Paraná: uma região fora das rotas 

do Paraná 

Como já foi referido no presente traba1ho,depois 

que as reduções dos jesuítas foram atacadas, determinando 

a migração dos índios, e destruídas as cidades coloniais, 

obrigando um recuo dos espanhóis, a região Oeste do Paraná 

já não mais fazia parte dos interesses dos bandeirantes pa~ 

listas. 

Nos tratados de limites, e a partir de critérios 

adotados por Portugal e Espanha na solução dessa questão, 

a região passou a fazer parte do território brasileiro. Mas, 

de 1750 até mais da metade do século passado, a região, e~ 

bora uma área de fronteira, ficou completamente abandonada. 

Considerando seus recursos naturais e suas condições de pr~ 

dução econômica, o Oeste do Paraná só foi ocupado quando se 
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desenvolveu um outro sistema de produção e quando os merc~ 

dos tornaram-se favoráveis ao consumo de seus produtos. Con 

tudo, fatores econômicos, conflitos de fronteira e a vonta 

de política determinaram o deslocamento da população para­

naense para o Oeste do Paraná. 

Em razão das necessidades de suprir de alimentos 

e meios de transporte as regiões de minas - onde havia-se 

concentrado a população - de 1730 a 1870, desenvolveu-se, 

no Paraná, um período econômico chamado tropeirismo. Essa 

atividade consistia em buscar gado selvagem na região das 

missões no Rio Grande do Sul, inverná-lo por um certo tem­

po nos campos do Paraná e posteriormente vendê-lo nos mer­

cados de Sorocaba. No período, os interesses paranaenses 

estavam relacionados com a ocupação dos campos naturais e 

com o comércio de muares e gado. Desta forma, no período, 

todos os campos naturais do Paraná foram ocupados por fa­

zendas e invernadas. 

Essa atividade econômica fez com que os cami -

nhos da Província interligassem as regiões de campos natu­

rais. Havia estradas que ligavam os Campos Gerais aos ca~ 

pos de Guarapuava e Palmas. O caminho que ligava Guarapu~ 

va, Palmas, Chapecó ao Rio Grande do Sul era chamado de fICa 

minho das Missões". Com o tempo, os moradores de Palmas não 

mais passavam por Guarapuava e passaram a preferir o cami 

nho via Porto União, Palmeira e Curitiba. Esse caminho, de 

nominado de Estrada das Palmas, percorria um longo trajeto 

pela mata. Ao longo do caminho, os caboclos começaram a 

ocupar a mata na direção sudoeste, onde estabeleciam suas 
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posses e seus roçados, dando início a um processo de povo~ 

mento do médio Iguaçu. 

Ainda no contexto do tropeirismo, havia interes­

se em buscar uma ligação com a província de Mato Grosso. O 

acesso a Mato Grosso era feito via rio da Prata, rios Para 

ná e Paraguai, por navegação fluvial. Depois de diversas 

expedições, com o objetivo de traçar um caminho do litoral 

ao Mato Grosso, foi definido como o mais adequado ligar o 

porto de Antonina, passando por Curitiba, Castro, rios Ti­

bagi, Paranapanema, Paraná até seus afluentes na margem ma 

togrossense. Esse trajeto foi utilizado pelos tropeiros p~ 

ra o deslocamento de gado de Mato Grosso para Sorocaba. Na 

década de 1860, esse caminho passou a ser abandonado. A 

( ... ) "crescente importância política e econômica de São Pau 

lo nas decisões do Império fez com que se preferisse o ca-

minho Santos-rio Tietê para as comunicações com Mato Grosso". 1 

Durante a guerra com o Paraguai, embora o Para­

ná fosse uma província fronteiriça com esse paÍs,a região 

Oeste não foi rota de tropas brasileiras, nem de posicion~ 

mentos estratégicos. Na primeira fase da guerra, mais im-

portantes foram os caminhos para Mato Grosso, que passavam 

longe da região. Na segunda fase, a guerra desenvolveu-se 

em território paraguaio. Os acessos aos campos de batalha 

foram especialmente pelo rio da Prata,pelo Caminho das Mis 

sões e pela Estrada de Corrientes, esta construída durante 

lWACHOWICZ, Ruy C. H~tõ~a do P~anã. 6a. ed., Curitiba, Vicentina, 
1988, pp. 242-3. 
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- ~. a guerra, ligando a região de Palmas a provlncla argentina 

de Corrientes. 

Corno a região Oeste do Paraná era urna região de 

mata, neste período em análise, ainda não atraía os inte­

resses das frentes de expansão econômica paranaense. Estas 

se aproximarão lentamente da região, dos campos de Guara 

pauava, já ocupados por fazendas e invernadas, a partir de 

transformações econômicas e da ação política do governo. 

A partir de 1825, há referências históricas de 

que a população branca já tinha atingido a região de Larag 

jeiras do Sul. 2 O processo de deslocamento para oeste des 

sas populações intensifica-se a partir da decadência do tro 

peirismo e da desagregação da sociedade campeira. 

Durante o período do tropeirismo, as fazendas ocu 

pavam mão-de-obra escrava e livre. Esta era constituída por 

agregados que residiam nas terras da fazenda, longe da se-

de, desempenhando o papel de vigilantes, feitores, capata-

zes e formando urna rudimentar clientela subordinada aos se 

nhores de fazenda. 

Na década de 1850, o uso das fazendas passou por 

um processo de transformação. Os fazendeiros passaram a 

alugar suas fazendas para os tropeiros, que as transforma­

vam em invernadas. Aos poucos, as famílias dos fazendei -

ros passaram a residir nas cidades, vendendo seus escravos 

2WACHOWICZ, Ruy C. Pananâ, Sudo~te: ocupaçao e colonização. Curitiba, 
LÍtero-Técnica, 1985, p. 13. 
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para os fazendeiros de café de São Paulo. Como os tropei­

ros formavam seu próprio grupo, os trabalhadores livres,des 

vinculados dos fazendeiros, tornava-se uma população libe-

rada e em busca de um novo espaço econômico. 

Mas um outro fato desencadeará novas alterações 

econômicas e sociais no Paraná. O ciclo das tropas encer-

ra-se em 1870, C ••• ) "quando as construções das estradas de 

ferro do café, em São Paulo, desvalorizam o muar como meio 

de transporte". 3 

A obstrução dessa alternativa econômica ocasionou 

uma completa desagregação da sociedade campeira. O prati­

camente abandono do criatório comercial e da agricultura 

pela venda dos escravos, o latifúndio das fazendas entrou 

em crise. Em primeiro lugar, como todos os campos natu-

rais estavam ocupados, o sistema não tinha como se expan -

dir. Em segundo lugar, na retomada das fazendas alugadas, 

em razao do longo período de descaso com o criatório, ã é­

poca de intenso comércio de muares, ocorreu urna queda na 

qualidade genética do gado. A baixa produtividade obrigou 

alguns membros da família a buscar outras fontes de renda, 

fora da fazenda, dispersando a família fazendeira. 

A desarticulação da sociedade tradicional alte­

rou profundamente também as relações sociais e de produção 

que estabelecia. Aquela camada social não escrava que vi-

3BAlliANA, Altiva P. e outros. H.i6;tôJÚa do PaJtanii. 2a. ed., Tomo I, 
Curitiba, Grafipar, 1969. p. 65. 
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via nas grandes fazendas, com a desarticulação destas, pa~ 

sou a fazer parte de uma população flutuante e móvel da Pro 

víncia. 

A primeira alternativa econômica dessa camada so 

cial foi a coleta de erva mate, uma produção de consumo já 

existente desde o começo da formação da sociedade campei -

ra. A partir da década de 1850, o mate do Paraná passou a 

ser um produto de exportação para os países do Prata. A co 

leta, o transporte e a industrialização da erva mate ocup~ 

va apenas parte dessa população nos períodos de safra. 

Esta população, basicamente constituída por ca­

boclos, seguia para o sertão, onde houvesse trabalho. Com 

suas famílias, morando em casebres, os caboclos viviam es­

palhados, nos confins das fazendas ou grandes propriedades 

como agregados ou posseiros, como assalariados ou produzi~ 

do uma lavoura de subsistência ou criando alguns poucos a­

nimais em terra que não era sua. Tinham apenas a posse da 

terra onde realizavam suas roças. 

Com o desenvolvimento da economia da erva mate, 

até as matas do Estado passaram a ser dominadas pelos gra~ 

des proprietários. Mediante contratos de exploração de er 

va mate, mesmo nas matas do Estado, os caboclos eram consi 

derados intrusos. Desta forma, os caboclos, tanto nas re­

giões de campos bem como da mata, eram obrigados a seguir 

adiante, embrenhando-se no sertão, para estabelecer seus 

ranchos e roças, numa vida miserável, intrusando terras ou 

tirando novas posses. À medida que a fronteira econômica 
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fosse se expandindo, a repressao contra intrusos e possei­

ros logo se fazia sentir e, mais uma vez, tinharnque seguir 

adiante. 

Essa população, empurrada permanentemente para a 

"frente da frente" da colonização, no final do século pas­

sado já estava bem próxima do Oeste do Paraná. Nas primel 

ras décadas do atual século, já estava presente em diver -

sos pontos da parte leste da região. 

Esta não foi a única forma que determinou o des­

locamento da população das regiões do Paraná Tradicional na 

direção do Oeste. Disputas territoriais na fronteira com 

a Argentina exigiram do governo medidas administrativas e 

estratégicas. Em todas essas medidas, inevitavelmente, in 

cluiam a construção de estradas e acessos, a ocupaçao e co 

Ionização, e a integração da área em disputa com o contex­

to econômico-social nacional. 

2. A questão de Palmas 

Mesmo que esse fato histórico tenha ocorrido fo­

ra da Região Oeste do Paraná, seus desdobramentos, ao lon­

go do processo de disputa territorial com a Argentina, exl 

giram do Brasil um posicionamento mais efetivo com relação 

ao restante das fronteiras internacionais do Paraná. 

Como j á foi referido no presente trabalho ,em 1856, 

o Brasil já tinha encaminhado junto ao governo argentino 

uma série de expedientes acertando a questão da navegaçao 

no rio da Prata premido pela necessidade de acesso ã Pro-
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vÍncia de Mato Grosso. Faltava ainda demarcar e referen -

dar as fronteiras entre os dois países. Em 1857, durante 

a guerra c i vi 1 a rgent ina, ( ... ) "por inic ia ti va do governo 

brasileiro, iniciaram-se as conversações a respeito".4 

A Argentina concordou com a interpretação dada p~ 

los brasileiros nos limites estabelecidos pelo Tratado de 

Madri em 1750 e ratificados pelo Tratado de Santo Ildefon-

so, em 1777. Os rios Peperi-Guaçu e Santo Antônio foram a 

ceitos pela Argentina como sendo os rios aos quais os bra­

sileiros davam essas denominações. Em 1858, o senado e a 

câmara argentina referendaram o tratado. Contudo, o prazo 

estipulado para a conclusão do acordo esgotou-se e o execu 

tivo argentino não fez comunicado algum ao governo brasi -

leiro. Problemas políticos internos e externos da Argenti 

na e do Brasil retardaram por mais alguns anos a solução de-

finitiva das questões das fronteiras. 

Apenas em 1881, a Argentina expos ao governo br! 

sileiro a sua interpretação dos tratados anteriores ceIe -

brados entre as coroas ibéricas. Ao rio que os brasilei -

ros denominavam Chapecó, os argentinos afirmavam ser o Pe-

peri-Guaçu e ao rio Chopim, os argentinos denominavam de 

Santo Antônio. 

Essa posição argentina desencadeou no Brasil uma 

série de reaçoes. Primeiramente, não foi aceita essa in-

terpretação. E, em segundo lugar, o Brasil tomou uma -se-

4 -WACHOWICZ. Panana, Sudoeóte. op. cit., p. 27. 
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rie de medidas de ordem estratégica. No caso de uma inva­

sao argentina, a região estava praticamente isolada,sem r~ 

pida comunicação com os centros do país. Dentro da pers -

pectiva estratégica, o governo iniciou a construção da fer 

rovia Paranaguá-Curitiba e a navegaçao de parte do rio I­

guaçu (1882) e, no mesmo ano, decidiu pela efetiva e defi­

nitiva instalação das Colônias Militares de Chapecó e Cho­

pim, previstas desde antes da guerra com o Paraguai. 

A partir de 1881, a situação da região ficou ain 

da mais tensa quando a Argentina elevou a região compreen­

dida entre os rios Paraná, Uruguai e Iguaçu ã categoria de 

"Gobernación de Misiones". Em 1882, o governo argentino di­

vidiu a "gobernación" em cinco departamentos. Cada movi -

mento criava novas tensões e a população brasileira de PaI 

mas e Boa Vista, mais tarde denominada Clevelândia,sentia-se 

ameaçada de invasão argentina. 

Como nenhuma das partes tinha disposição para o 

conflito armado, foi criada uma comissão mista para estu -

dar o caso com profundidade. "Esta comissão começou seus 

trabalhos em 1887 e os concluiu em 1890".5 

Ainda durante os estudos da comissão mista,em 1888, 

a Argentina deu uma nova interpretação aos tratados de li­

mites anteriores, afirmando que o rio Peperi-Guaçu era o 

rio Chapecó e o Santo Antônio, o Jangada que desagua no rio 

Iguaçu, a poucos qúilômetros a oeste de União da Vitória, 

aumentando ainda mais a região contestada. 

5WACHOWICZ, idem, p. 48. 
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Em setembro de 1889, mesmo antes do encerramento 

dos trabalhos da comissão mista, foi celebrado em Buenos 

Aires o Tratado de Arbitramento Internacional. Esse trata 

do, em uma de suas cláusulas, estabelecia que a área nao 

poderia ser compartilhada. Pertenceria, integralmente, a 

um~ das partes ganhadora da questão. O árbitro internacio 

nal escolhido foi o presidente dos Estados Unidos. A sen­

tença, favorável ao Brasil, foi emitida pelo presidente Gro 

ver Stephen Clevelan, em 6 de fevereiro de 1895, encerran­

do a questão de Palmas. 

Durante todo o período do desenvolvimento dessa 

questão de fronteira até seu desfecho com a sentença final, 

eram freqüentes os boatos entre a população daquela área de 

invasão argentina, de construção de estradas na região co~ 

testada, implantação do fisco argentino em território bra-

sileiro, etc. Diante desses boatos, as autoridades brasi-

leiras buscavam informações nos locais. 

"Pana o juiz municipal de Palma~,penetnaçio 
em tennitõnio bna~ileino exi~tia ~im, ma~ a 
cima da 6 o z do nio I guaçu, em tenneno inquu­
tionavelmente. bna~ile.ino. In60nrnava (em 18821 
que, ne~ta negiio, bna~ile.ino~ e angentino~ 
explonavam o mate, ~em entnetanto paganem o 
6i~co de.vido".6 

A Questão de Palmas, pelas repercussoes desenca-

deadas junto ao governo brasileiro, teve fundamental impo~ 

tância para o Oeste do Paraná. Esse precedente, que ques­

tionou o domínio territorial brasileiro, fez com que ante-

6WACHOWICZ,op.cit.p. 48. 
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riores e esquecidos planos com relação ao Oeste do Paraná 

fossem retomados. 

3. A Colônia Militar de Foz do Iguaçu 

À época da elevação do Paraná à categoria de Pr~ 

vÍncia, um dos argumentos básicos utilizados para justifi-

car a emancipação de São Paulo (1853) foi o de que, sendo 

um território limítrofe ao Paraguai e Argentina, deveria ter 

melhores condições de desenvolvimento e ocupaçao de suas 

fronteiras. 

A primeira referência histórica demonstrando in­

teresse do governo provincial em ligar a região Oeste do P~ 

raná ao contexto nacional é encontrada numa manifestação, 

em 1866, do presidente da recém criada Província. André de 

Pádua Fleury, afirmava que já era plano de Portugal e da 

Província de São Paulo a abertura de uma estrada que liga~ 

se o litoral à margem esquerda do rio Paraná, abaixo das 

Sete Quedas. Estes planos, além da estrada de acesso ã fron 

teira, previam a construção de um porto nas proximidades da 

foz do rio Iguaçu para o desenvolvimento do comércio com os 

países do Prata. 7 

Não é difícil entender, dada a conjuntura de gue!. 

ra com o Paraguai, porque não foi construída a via de comu 

nicação com o Oeste do Paraná, nem o porto. Havia outras 

7WAGIOWICZ, Ruy C. ObJr..a.geJl..o.6, men.6U.6 e eo.f.ono.6. Curitiba, Vicentina, 
1982. p. 15. 
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prioridades na época. Terminada a guerra, a questão de fron 

teira com a Argentina exigia toda a atenção e esforços na-

-quela area. Ainda as mudanças do regime imperial para re-

publicano e as conturbações da época inviabilizaram uma 

obra de tal envergadura. O difícil de entender e porque o 

Brasil, nos acordos de navegaçao de 1856 com a Argentina, 

objetivando a garantia de livre acesso à Província de Ma-

to Grosso pelo rio da Prata, franqueou a navegação argenti 

na o trecho do rio Paraná da foz do Iguaçu até as Sete Qu~ 

das. Esse trecho do rio Paraná não -e compartilhado entre 

Argentina e Brasil, mas entre Brasil e Paraguai. Se a Ar-

gentina exigiu a franqui q de navegaçao neste trecho do rio 

Paraná como retribuição pela passagem de barcos brasilei -

ros em seu território, foi por outros motivos que nao os 

do princípio da reciprocidade. Essa franquia de acesso aos 

argentinos, como será analisado mais adiante, teve desdo -

bramentos históricos relevantes e definiu o processo de 0-

cupaçao e colonização do Oeste do Paraná. 

Mas, os planos de governo com relação ao Oeste do 

Paraná foram retomados a partir do desenvolvimento do con-

fronto estabelecido entre Brasil e Argentina na Questão de 

Palmas. 

Mas, os planos de governo com relação ao Oeste 

do Paraná foram retomados a partir do desenvolvimento do 

confronto estabelecido entre Brasil e Argentina na Questão 

de Palmas. 

Após a guerra com o Paraguai, que exigiu maior de-

senvolvimento e organização das forças terrestres, os mili 
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tares manifestavam seu descontentamento com a política br~ 

sileira e acusavam os civis de não saberem cuidar dos inte 

resses da pátria. Na última década de regime imperial, por 

diferentes razões, foram inúmeros os conflitos entre civis 

e militares, gerando instabilidade política e freqüentes 

trocas de Gabinete. 

Em março de 1888 foi formado um novo Gabinete e 

o Ministro da Guerra, de imediato, criou uma Comissão Es­

tratégica que, entre outras responsabilidades, deveria im­

plantar uma colônia militar na foz do rio Iguaçu. 

Constituída a Comissão Estratégica, esta recebeu 

como incumbências a construção de uma estrada de rodagem de 

Porto União a Palmas; construir uma estrada de rodagem li­

gando Guarapuava a Palmas; de Guarapuava abrir uma estrada 

até o rio do Cobre, seguindo até sua confluência com o rio 

Piquiri e pelo vale do Piquiri atingir o rio Paraná e Mato 

Grosso; no Mato Grosso construir diversas estradas estraté 

gicas interligando as regiões já ocupadas. Como centro de 

operações e de apoio logístico, a Comissão Estratégica es­

colheu a cidade de Guarapuava. 

A fundação da Colônia Militar de Foz do Iguaçu foi 

dividida em duas etapas. Na primeira, a abertura da pica­

da de acesso de Guarapuava ã foz do rio Iguaçu. Na segun­

da, a transferência de militares, civis profissionais e co 

lonos para implantação da Colônia. 

Os trabalhos de abertura da picada foram inicia­

dos em fins de novembro de 1888 e o grupo atingiu a foz do 
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rio Iguaçu em 15 de julho de 1889. 8 Já na abertura da pi-

cada, os componentes da expedição tiveram surpresas. En­

tre os quilômetros 205 e 206 a contar do Chagu (início da 

mata no atual município do Guarapuava), na altura do atual 

município de Catanduvas, a mais de 100 quilômetros das bar 

rancas do rio Paraná, encontraram picadas em uso pelos ex-

ploradores de erva mate. Seguindo as picadas, encontraram 

acampamentos de paraguaios, trabalhadores de empresas ar-

gentinas. 9 

Depois do reconhecimento da área onde seria fun-

dada a Colônia Militar, a equipe de picadeiros, comandada 

por um engenheiro militar, retornou para Guarapuava e apr~ 

sentou um relatório detalhado da realidade observada pela 

expedição, especialmente a significativa presença estran­

geira longe da fronteira. Em resposta do relatório, o Mi­

nistério da Guerra decidiu pela imediata fundação da Colô­

nia Militar. O grupo fundador designado era constituído por 

um oficial comandante, um sargento, 34 soldados, 12 operá­

rios civis, 3 mulheres casadas com soldados e 4 tropeiros. 1 o 

Ao longo da picada foram criados postos de supri 

mento para, no futuro,amparar os viajantes que fizessem o 

percurso e para apoio logístico dos militares. O primeiro 

posto foi do Chagu, onde foi feito um roçado e plantio. O 

segundo, foi o posto de Catanduvas, já dentro da região Oe~ 

te do Paraná. AÍ a expedição fundadora acampou para cons-

8 COLODEL , José Augusto. ObJtagu e. c.ompanlútU c.of..onizadOJta..6. Cascavel, 
Assoeste, 1988, p. 42. 

9WACHOWICZ. Obnag~o~ ... , op. cit.,p. 22-3. 
lOCOLODEL. op. cit., p. 44. 
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truir um depósito de mantimentos e um roçado para o culti­

vo de melho, feijão e arroz. Nesses postos eram estabele­

cidas famílias de trabalhadores rurais e nas proximidades, 

outras famílias de caboclos tiravam suas posses. 

O sistema fundiário adotado pela Colônia Militar 

foi dividida a área em lotes urbanos e rurais e distribuí-los 

gratuitamente aos interessados. O objetivo era estimular 

o povoamento da fronteira por brasileiros e garantir a so­

breviv~ncia pela produção de g~neros alimentícios. 

Depois de instalada, a grande preocupação da Co­

lônia Militar era a manutenção da estrada que a ligava a 

Guarapuava, sede da Comissão Estratégica, de quem depen­

dia para tudo. 

A Colônia Militar da Foz do rio Iguaçu nao atin­

giu seus objetivos fundamentais. Não funcionou como colô­

nia, nem nacionalizou a fronteira. A diração da colônia 

cobrava elevados impostos, afugentando o comércio e a pro­

dução de riquezas. Não controlava a exploração de madeira 

e erva mate, nem organizou o comércio com o estrangeiro. A 

população sentia-se oprimida. Até os praças desertavam da 

colônia. Os agricultores, apesar da fertilidade da terra, 

abandonaram a pequena produção de molho, mandioca, feijão 

preto, cana-de-açúcar e fumo. Passaram a colher erva mate 

e explorar madeira em seus lotes e nas terras do Estado p! 

vender aos argentinos. II 

lIWECHOWICZ. Obnag~o~ ... , op. cit., p. 24. 
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Apesar de nao ter atingido suas finalidades como 

um centro brasileiro de colonização e de desenvolvimento ~ 

gropastoril, a existência da Colônia Militar exigiu a aber 

tura e conservação de uma via de comunicação entre Foz de 

Iguaçu e Guarapuava. Embora essa rodovia tivesse permane­

cido em p~ssimas ~ondições de trifego at~ depois da Segun­

da Guerra Mundial, desempenhou o papel de acesso da popul~ 

ção rural expulsa de regiões já atingidas pelas frentes de 

expansão econômica do Paraná. Ao longo da picada, na dir~ 

ção oeste, a população cabocla de Guarapuava e Laranjeiras 

do Sul iniciou seu deslocamento, onde estabelecia suas po~ 

ses e iniciava o plantio de suas roças, a produção de sub­

sistência. Parte da região Oeste do Paraná foi ocupada por 

esse processo de deslocamento da população sem terra,a pa! 

tir dos campos de Guarapuava. 

4. As Obrages 

Na província argentina de Corrientes existiam e~ 

presas que se dedicavam ã exploração de erva mate e madei­

ra. Especialmente madeira, visto que a erva mate existen­

te nesta província era pequena comparada ã expansão dos me! 

cados consumidores da região platina. Desta forma, legal 

ou ilegalmente, os argentinos exploravam erva mate no vale 

do rio Uruguai, em território brasileiro, e no valo do rio 

Paraguai. A cidade de Corrientes era um mercado de erva 

mate e lá tamb~m estabeleceram grandes serrarias no século 

passado. 
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No território de Misiones, onde existia muita er 

va mate, foram implantados diversos moinhos de beneficia -

mento. Como essas empresas desenvolviam um sistema preda­

tório de exploração, tinham que procurar sempre novas áreas 

de reservas de erva mate e madeira. 

No final do século passado, a frente argentina 

já tinha atingido a região Oeste do Paraná onde apenas ex­

plorava erva mate e madeira. No começo deste século, aqui 

se instalou e introduziu seu sistema de exploração de veg~ 

tais, suas formas de organização e relações de trabalho pr~ 

prias desse tipo de empresa, desconhecida dos brasileiros, 

chamada ob~age. 

A obrage era uma propriedade ou um sistema de ex 

ploração de erva mate e madeira existente nas matas subtro 

picais, em território argentino e paraguaio. O interesse 

fundamental de um obragero era a extração de erva mate na­

tiva e a madeira em toros. 12 

As obrages, para sua instalação e funcionamento, 

nao exigiam a aplicação de muitos capitais e o retorno era 

imediato. As taxas de lucro eram maximizadas,visto que os 

preços da mão-de-obra eram baixÍssimos e os produtos alca~ 

çavam excelentes preços nos mercados consumidores. As obra 

ges tinham grande poder de acumulação, representando capa­

cidade para novos e diversificados investimentos. Os obra 

geros argentinos construíram seus portos particulares,suas 

12WACHOWICZ. Ob~ag~04 ••• op. cit., p. 44. 
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estradas, adquiriam ou construíam seus navios e embarca-

çoes. Os obrageros monopolizavam o transporte e a ativida 

de comercial no suprimento de todas as necessidades das p~ 

pulações existentes ao longo dos rios navegáveis. 

Nos primeiros anos do século XX algumas empresas 

com essa origem representavam um grande poderio econômico. 

Entre elas, a Companhia Mercantil y de Transporte Domingos 

Barthe, proprietária de portos, navios, o melhor hotel de 

Posadas, diversas e extensas obrages. 

As obrages decadentes nao eram simplesmente aban-

donadas, mas vendidas em lotes rurais onde passavam a ser 

desenvolvidas outras atividades econômicas, especialmente 

agricultura. 

"Em tVOl..ttô/t.to a/tg ent.tno, o .tuc./to obUdo c.om 
a venda da~ ob/tage~ e~gotada~ e/ta /teap.t.tc.a­
do na c.omp/ta de nova~ po/t~õe~ de te/t/ta~ c.o­
mo também em out/to~ /tamo~ do c.omé/tc..to e até 
me~mo em at.tv.tdade~ .tndu~t/t.ta.t~". 1 3 

Essas capitalizadas empresas atingiram o Oeste do 

Paraná, aqui se instalaram, exerceram uma poderosa hegemo-

nia e impuseram seus modo de produção e a ele subordinaram 

as relações sociais. Diversas obrages se instalaram ile -

galmente, sem documentação alguma. Outras adquiriram as 

terras legalmente do governo paranaense, com documentação, 

e medição executada por funcionários do governo. 14 

13COLODEL. op. cit., p. 63-4. 

14FRANCO, Arthur Martins. Rec.oJtda~õu de v.ta.ge~ ao Wo PManã.. Curi­
tiba, Imprensa da UFPR, 1973, p. 38. 
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Possivelmente, o governo do Estado, de forma co~ 

traditória a todos os esforços desenvolvidos pelo governo 

federal e das preocupações do Ministério da Guerra com re­

lação ã ocupação nacional e segurança das fronteiras, te­

nha optado pela venda de terras no Oeste do Paraná pela n~ 

cessidade de recursos financeiros. No começo ~o século, a 

economia do Paraná passava por uma séria crise. As ativi­

dades predominantes, o criatório e a erva mate, esta depe~ 

dente dos instáveis mercados do Prata, estavam em dificul­

dades econômicas. O Paraná tinha uma população numerica 

mente insuficiente para acelerar a urbanização e a ocupa -

ção de seu território. Somado a isto, o Paraná era domi­

nado por uma elite oligárquica dos Campos Gerais, fechada 

em si mesma, ciosa de seu domínio local, de mentalidade, co~ 

servadora que resistia a formações sociais capitalistas. 

Neste contexto econômico e político, e conside 

rando a distância em que se encontravam as fronteiras eco­

nômicas do Paraná, é possível que a oligarquia pOlítica t~ 

nha visto na venda de glebas da fronteira a companhias es­

trangeiras uma alternativa de aumento na fraca arrecadação 

do Estado. 

O livre acesso dos navios dos obrageros,acima da 

foz do rio Iguaçu, era garantido aos argentinos pelos acor 

dos de navegação de 1856. Diante dessas facilidades, res­

ta-lhes apenas organizar um grupo de trabalhadores, desem­

barcá-los em território brasileiro e iniciar a exploração 

de erva mate e madeira. Em poucas décadas, a margem bras! 

leira do rio Paraná estava ocupada por dezenas de obrages, 
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com seus portos particulares de embarque, e povoada por mi 

1hares de trabalhadores. 

A mão-de-obra das obrages era constituída pelos 

chamados guarani modernos. Ruy Christovam Wachowicz extrai 

de Darcy Ribeiro o conceito de guarani moderno, isto é,uma 

população indígena que, apos a destruição das missões je -

suÍticas do século XVII pelos bandeirantes pau1istas,os so 

breviventes ( ... "miscigenaram-se com a população rural do 

Paraguai". 15 Essa população, de origem indígena, falando 

guarani, 

( ••• J "que. e..6 c.a.pou do.6 pa.ut,,[.6ta..6 e. do.6 c.oto 
no.6 pa.~a.gua.,,[O.6, c.a.la. nova.me.nte. na..6 mão.6 âvI 
da..6 de. g~a.nde..6 e. óâc.e.,,[.6 tuc.~O.6 dO.6o,b~a.g~o.6-: 
E.6.6a..6 poputa.çõe..6 óo~a.m e.nga.ja.da..6, de. p~e.óe.­
~ênc.,,[a., no.6 t~a.ba.tho.6 e.xt~a.t,,[VO.6 do ma.te. e. 
da. ma.de.,,[~a.. Conhe.c.e.do~e..6 do me.,,[o, .6a.be.n.do d,,[.6 
t,,[ngu,,[~ a..6 â~vo~e..6 de. e.~va. ma.te. de. ouVtM .6e 
me.tha.n.te..6, c.onhe.c.e.do~e..6 do.6 d"[ve.~.6o.6 t,,[po~ 
de. ma.de.,,[~a. da. ~e.g,,[ão, .6a.be.ndo .6ob~e.v,,[ve.~ e.m 
c.ond,,[çõe..6 a.dve.~.6a..6 da. .6e.tva., vão .6e.~ P~Oc.u­
~a.do.6 pa.~a. e..6.6e. m"[.6te.~,,.16 

Essa mão-de-obra abundante e barata era buscada 

no Paraguai, Corrientes e Misiones. Esses trabalhadores 

eram chamados de "me.n.6u.6". "Mensu é palavra de origem es-

panho1a que significa mensalista, aquele que recebe por 

mês".17 

Quando um "guarani moderno" estivesse interessa-

do em conseguir algum trabalho, procurava os escritórios 

das obrages em Corrientes, Posadas, Encarnación ou algum 

l5RIBEIRO, Darcy. 0.6 lnd,,[o.6 e. a. c.,,[v~za.ção. Rio de Janeiro, Editora 
Civilização Brasileira, 1970, p. 89. 

16WACHOWICZ. Ob~g~o.6 ••• op, cit., p. 47. 
17Idem, p. 47. 
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"comisionista", um cidadão qualquer que recebia importân -

cias em dinheiro para arranjar mão-de-obra braçal, quando 

as obrages necessitassem. Se o trabalhador fosse aceito, 

recebia o "antecipo", um adiantamento de dois ou três me-

ses de salário dado ao mensu que iria trabalhar no Alto Pa 

raná. Enquanto não chegasse o barco que levaria os mensus 

para a obrage, os comisionistas promoviam festas e estimu-

lavam-nos a gastarem todo o dinheiro em bebidas e farras. 

Embarcavam sem dinheiro e com uma enorme conta a pagar. Es 

sa era a conduta da maioria das empresas".18 

Quando chegasse ao local de trabalho, cada mensu 

tinha aberta uma conta corrente no escritório da obrage. 

Passava à mais completa dependência do patrão e do armazém 

da obrage, de onde recebia os gêneros alimentícios. O men­

su ganhava sempre menos que o preço de seu salário e difi-

cilmente conseguia ter saldo positivo em sua conta corren-

te. O trabalhador das obrages era um tipo de servo da gl~ 

ba medieval, não ligado à terra, mas à conta corrente do a~ 

mazém. Para aumentar a dependência dos peões, as obrages 

permitiam a transferência dos trabalhadores com suas famí 

lias, embora não houvesse trabalho para as mulheres. Nas 

obrages a agricultura particular era proibida. A família 

não podia plantar para seu consumo, isto favoreceria a li-

bertação do trabalhador do jugo de sua própria conta cor­

rente. 19 Terminada a safra de mate, o mensu trabalhava na 

18FRANCO, op. cito p. 59. 

19WANCHOWICZ. Obnag~o~, op. cito p. 49-50. 
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extração da madeira de valor econômico ou em outros servi-

ços, no transporte, nos portos ou navios. 

Um ponto fundamental para a manutenção do siste-

ma das obrages era seu isolamento. O controle das vias de 

acesso era de vital importância para o domínio de numerosa 

mão-de-obra, constituindo-se em permanente preocupação dos 

obrageros e seus capatazes. Opunham-se de todas as formas 

à circulação ou presença de pessoas estranhas à obrage. 

Esse cuidado do sistema das obrages manifesta-

va-se primeiramente no controle do rio Paraná, 

( ... ) "o eixo p~in~ipal que ôazia ôun~iona~ 
todo o ~i~tema implantado. Pa~a ga~anti~ a 
pe~manên~ia do~ men~u~ na ob~age, pelo me­
no~ até paga~em ~eu ante~ipo e a ~onta ~o~­
~ente, tod~ a~ emp~e~a~ po~~uZam um ~ont~o 
le ~eve~o, de~de o~ pequeno~ bote~, até o~ 
g~ande~ navio~. E~am p~ovidên~ia~ ne~e~~ã -
~ia~ pa~a impedi~ a ôuga do~ men~u~".20 

Em segundo lugar, havia um grande controle dos 

caminhos da obrage individual. O porto centralizava todo 

o movimento da obrage. Lá estavam localizados os armazéns 

de fornecimento, os depósitos de erva mate e mercadorias,a 

contabilidade, a residência do obragero e de seus diversos 

capatazes. A picada principal, com suas ramificações, -e 

que dava unidade de exploração à obrage. Estas picadas in 

terligavam o porto aos pousos, localizados em áreas de con 

centração de erva mate. A partir do porto era feito todo 

o controle do movimento de pessoas e mercadorias. Nos po~ 

20WACHOWICZ. Ob~ag~o~, op. cit., p. 52. 
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sos, estavam os casebres dos trabalhadores e do capataz do 

grupo que controlava tudo: desde seus movimentos até sua 

produção representada em fardos de erva mate colhida e en 

tregue no galpão do pOUSO. 21 Para o controle das estradas, 

todas as obrages tinham as "comisiones", uma espécie de gua! 

da, de polícia particular das obrages. 

Considerando o modo de produção implantado por 

essas empresas e o controle que exerciam sobre o movimento 

de pessoas, é possível que muitos índios, ainda existentes 

na região ou que aqui chegaram em decorrência de seu semi­

nomadismo no período compreendido entre a destruição das re 

duções e a ocupação argentina, tenham sido incorporados co 

mo mão-de-obra nas obrages. Ou, como é comum na defesa de 

si pr6prios, os índios tenham s~ afastado dos domínios das 

obrages, ocupando outras areas. Há indícios que podem dar 

sustentação a essas duas hip6teses. Os mensus, guarani m~ 

dernos, mantinham diversos aspectos da cultura indígena,i~ 

clusive a língua. Esses fatores poderiam facilmente agru­

pá-los aos trabalhadores das obrages, ou serem "aliciados" 

pelos capatazes e "comisiones" como trabalhadores. Por ou­

tro lado, não é fácil encontrar uma outra explicação para 

o fato de que, a partir de Catanduvas e localidades pr6xi­

mas a leste, ainda hoje haja uma signiricativa concentra -

çao de indígenas, justamente além do limite geográfico da 

exploração das obrages. 

21WACHOWICZ. Ob~age6, op. cit., p. 54. 
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Durante a ocupação e colonização, no restante da 

região, há relatos de que foi utilizada mão-de-obra de re­

manescentes das obrages que os colonos, genericamente, de­

nominavam paraguaios. Se a maioria dos trabalhadores, com 

o declínio das obrages, foram embora, por que alguns perm~ 

neceram? ~ possível que o passado histórico os ligasse a 

esta região. 

Pelo que tudo indica, as poderosas obrages com -

pletaram o extermínio das populações ou dos modos de vida 

indígenas, em grande parte da região Oeste do Paraná. Mas 

não foram apenas os índios, a Colônia Militar de Foz do I­

guaçu também se ressentiu com o poderio econômico e com a 

hgemonia exercida pelas obrages, agravando ainda mais seus 

problemas decorrentes do isolamento do contexto econômico 

e político nacionais. 

A Colônia tinha grandes dificuldades de comunica 

çao com os centros brasileiros de abastecimento, obrigan­

do-a a voltar-se para os centros existentes no Prata. Esse 

fato tornou a Colônia Militar economicamente dependente dos 

comerciantes argentinos que monopolizavam o comércio do rio 

Paraná, única via de acesso à região. Os obrageros argen­

tinos, temerosos em ter seus interesses prejudicados com o 

desenvolvimento de um núcleo populacional dominado exclusi 

vamente por brasileiros, passaram a obstaculizar, de todas 

as formas, o desenvolvimento material da Colônia. Os comer 

ciantes estrangeiros demonstravam má vontade quanto às ne~ 

cessidades da Colônia. "Os gêneros alimentícios eram for­

necidos a preços exorbitantes, isto quando eram fornecidos 
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pois, na maioria das vezes, escasseavam a sua distribuição 

propositadamente". 22 Não existia critérios para o câmbio 

monetário nas transações comerciais. Dependente de paupe~ 

rimos recursos enviados pela sede da Comissão Estratégica 

em Guarapuava, faltava-lhe as condições para desenvolver-se 

como um núcleo colonial, um centro de colonização e de de-

senvolvimento agro-pastoril. 

Nestas circunstâncias, nao tendo condições de se 

opor ao poderio das obrages, "as autoridades e comercian -

tes de Foz do Iguaçu aderiram ao sistema" 23 partiCipando do 

contrabando de importação e exportação. Por esses motivos, 

o Ministério da Guerra, em 1912, extinguiu a Colônia Mili­

tar, entregando a área à administração do Estado. 

o governo do Estado, ao vender as terras para as 

companhias estrangeiras, pretendia ampliar a produção eco­

nômica em seu território e aumentar a arrecadação de impo~ 

tos. Só não previu um sistema eficiente de fiscaliz.ação da 

exploração e exportação de erva mate e madeira. Em 1902, 

foi criada a Agência Fiscal de Foz do Iguaçu, mas esta não 

dispunha de meios para fiscalizar as obrages. Em 19l3,foi 

criada a Coletoria de Rendas da Foz do Iguaçu e, nos anos 

seguintes, foram destacados agentes fiscais em cada um dos 

principais portos do rio Paraná, mas dependiam em tudo dos 

obrageros. 

22COLODEL, op. cit., p. 48. 

23WACHOWICZ. Ob~ag~o~, op. cit., p. 51-2. 
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"Ve.6de alimentaçã.o até. a pJtôpJtia c.a.6a eJtam 
6o Jtn ec.ida.6 pelo.6 l~ti~undiãJtio.6 ~JtodutoJte.6. 
O goveJtno do PaJtana nao pJtopoJtc.~onava ao.6 
.6eu.6 6i.6c.ai.6 a.6 mZnima.6 c.ondiçõe.6 de inde -
pendê.nc.ia c.om Jtelaçã.o a .6 eu.6 hO.6pedwo.6". 2 4 

Em 1914, foi criado o município de Foz de Iguaçu, 

abrangendo todas as terras da região Oeste do Paraná. Após 

essa data, as relações com os orgaos estaduais foram ampli 

adas. Passou a existir algum tipo de organização polÍti -

ca, constituindo-se em força de reivindicação da ação do 

Estado, especialmente quanto ã conservação da estrada, sem 

pre precária, serviços públicos, inclusive a escola, ape -

nas conquistados com o passar dos anos. 

Mesmo existindo a pequena estrutura administrati 

va do município de Foz do Iguaçu e terem sido implantados 

alguns serviços públicos que representavam, de alguma for-

ma, o poder do Estado, pouco significou em termos de con -

trole sobre as obrages e de presença nacional na frontei -

ra. As obrages continuaram, por muitos anos, a impor seu 

poder econômico nas relações sociais de produção, monopoli 

zando o comércio e a moeda e, pelo controle social que exe! 

ciam, determinavam até a língua falada pela maioria da po-

pulação. 

Para entender o que significaram as Obrages no Oe~ 

te do Paraná, é fundamental ter presente a extensão de seus 

domínios territoriais e o que isso representou no processo 

histórico regional. A aquisição das terras que pertence -

24WACHOWICZ. ObJtageJto.6, op. cit., p. 128, 133-4. 
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ram às obrages para implantação do tipo de colonização aqui 

desenvolvido, só foi possível em dado momento histórico do 

desenvolvimento capitalista brasileiro e do conjunto de fa 

tores que determinaram a queda da eficiência econômica das 

obrages. O domínio territorial legal das obrages determi-

nou, à época da colonização, as condições de acesso à ter-

ra e o sistema fundiário implantado. 

Como é praticamente impossível colher informa-

çoes sobre as obrages ilegais por falta de documentação,s~ 

rão feitos apenas pequenos apanhados históricos de algumas 

-grandes obrages que adquiriram legalmente areas de terra do 

governo do Estado do Paraná. (Mapa 1). 

. Obrage Domingos Barthe 

Em 1901, o argentino Domingos Barthe e o brasi -

leiro Manoel José da Costa Lisboa adquiriram por compra 

10 ~ 000 hectares de terras devolutas do Estado do Paraná nos 

locais denominados Entre Rios, rio da Paz e rio Tormenta, 

situados no atual município de Cascavel e 200 hectares,nas 

margens do rio Paraná, onde foi construído o porto de San­

ta Helena " ... ao preço mínimo da lei".25 No mesmo ano ad 

quiriram mais 3.000 hectares de terras devolutas na margem 

esquerda do rio da Paz. 

Em 1902, Manoel José da Costa Lisboa retirou-se 

da sociedade, transferindo todos seus direitos a Domingos 

Barthe. 

25COLODEL, op. cit., p. 67. 
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Em 1905, Domingos Barthe já tinha ampliado suas 

propriedades para 60.000 hectares de terras férteis,com i­

mensas reservas de madeira de lei, pinhais e extensos er­

vais, situados no rio da Paz, rio Tormenta e nas nascentes 

do rio São Francisco. Como a distância entre as terras 

adquiridas e o porto de Santa Helena era muito grande, Do­

mingos Barthe adquiriu terras do governo do Estado para a 

instalação de quatro pousos e o porto Sol de Maio, com 200 

hectares cada um, perfazendo mais 1.000 hectares. O total 

de domínio legal da obrage de Domingos Barthe era de 70.000 

hectares . 

. Obrage Nunes y Gibaja 

Em 1905, a companhia argentina Nunes y Gibaja 

adquiriu do Estado do Paraná, por compra, o imóvel denomi­

nado LopeÍ perfazendo um total de 43.973 hectares, locali­

zado na parte norte e noroeste do atual município de Casc~ 

vel e municípios vizinhos nesta direção. No mesmo ano ad­

quiriu por compra terras para implantação de mais cinco po~ 

sos: Toledo, Palmito, Guajuvira, Arroio Grande e 12 de Ou­

tubro (porto). A área de cada pouso era de 200 hectares, 

totalizando 1000 hectares. O total da obrage era de 53.973 

hectares. 

Em 1932, a firma Nunes y Gibaia abriu falência 

em Buenos Aires. Na execucao da falência. o imóvel foi a­

valiado pela Coletoria de Foz do Iguacu e adquirido por The~ 

doro Soldati, um ex-empreiteiro de ervais e arrendatário de 

parte do mesmo imóvel. No mesmo ano, hipotecou a proprie-
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da de a Pelegrino Angeli. Este deixou o imóvel LopeÍ no mais 

completo abandono até os primeiros anos da década de 1950. 26 

• Obrage Julio Tomaz Allica 

Entre 1902 e 1903, Julio Tomaz Allica adquiriu do 

Estado uma área de terra na margem do rio Paraná onde cons­

truiu o porto Artaza. Não há informações seguras quanto ao 

tamanho da propriedade. Comparando diferentes informações, 

foi possível concluir que a área não ultrapassava os 458hec 

tares. 

Essa obrage apresentava algumas características p~ 

culiares. Primeiramente, explorava erva mate a longas dis­

tâncias fora de suas propriedades, como arrendatária ou sim 

plesmente invasora. Para vencer as grandes distâncias en­

tre o porto, os locais de exploração e a criação de gado e 

animais de tração em Campo Mourão, possuia inúmeros postos 

controlados pelo posto denominado Central Santa Cruz. Pos­

suía mais de dois mil empregados, controlados por Santa Cruz, 

cunhado de Allica, famoso pela violência e crueldade com que 

tratava os trabalhadores. Em segundo lugar, foi a obrage 

que atingiu o mais alto grau de desenvolvimento e organiza­

çao no sistema das obrages. Allica, por ser engenheiro mi­

litar do exército argentino, construiu um lago e produzia 

energia elétrica, instalou engenhos de arroz e mandioca, e­

dificou uma mansão para sua residência. Nas oficinas, movi 

26WACHOWICZ. Obnag~o~ ••• , op. cit., p. 163. 
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da a água, construia e consertava carroças e barcos. Imp1an 

tou uma linha telegráfica com 140 quilômetros de extensão, 

ligando a sede aos distantes postos da obrage. Na área do 
~ 

porto Artaza desenvolveu amplamente a agricultura, a pecu~ 

ria e a fruticultura. Por fim, ao contrário do que acont~ 

ceu com a totalidade das obrages, mesmo tendo entrado em 

decadência a partir de 1925, com a chegada dos militares da 

revolução paulista, A11ica não vendeu suas terras, perman~ 

cendo na região até 1940, quando, doente, viajou para Bue­

nos Aires para tratamento e lá faleceu. A esposa e uma s~ 

brinha, filha de Santa Cruz, permaneceram no porto Artaza. 

A sobrinha de A11ica casou com o gaúcho (Antônio Soares Paim), 

que passou a controlar as terras. Após a morte da viúva de 

Allica, Paim vendeu, na década de 1970, 198 alqueires a um 

empresário de Toledo e os restantes 360 alqueires a colo -

nos, em lotes rurais. 27 

• Fazenda Britânia 

A Fazenda Britânia teve origem em 1905, quando 

Jorge Schimmelpheg, político de Foz do Iguaçu,adquiriu por 

compra, 250.000 hectares de terras devolutas. Em 1906 foi 

organizada uma empresa para explorar a obrage. Aí apare -

ceu a verdadeira proprietária: a Companiá de Madeiras deI 

Alto Paraná, proprietária de uma grande serraria perto da 

cidade do Corrientes, ramificação de outra companhia ingl~ 

27 SAATKAMP , Venilda. V~a6~o~, ~ e eonq~t~: ~tõ~a de Mane -
ehal Cândido Rondon. Cascavel, Assoeste, 1985. 
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sa que operava na Argentina, a The Alto Parana Development 

Company Ltd. Em 1909, essa companhia adquiriu mais 22.000 

hectares contíguos. Mas como o Estado do Paraná já tinha 

titulado terras na mesma área da Fazenda Britânia a Julio 

Tomaz Allica, os pousos da Nunes y Gibaja, à Mate Laranjei 

ras e outras glebas menores, os ingleses tinham dois títu­

los de domínio direto sobre uma imensa área de 263.462 hec 

tares. 28 

A Fazenda Britânia explorava erva mate e, espe -

cialmente, madeira. A sede da administração era o porto 

Britânia. 

Em 1919, a Compania Maderas deI Alto Parana, na 

Argentina, estava em liquidação. No Paraná, em razão da 

revolução paulista de 1924, o porto ficou paralizado e a 

fazenda destruída pelos revoltosos, que permaneceram nopo~ 

to por mais de seis meses. Os administradores não tiveram 

ânimo para reconstruir a obrage e assim permaneceu até 1930. 

De 1930 a 1936, a obrage teve uma pequena revitalização e-

conômica, mas, no final da década, entrou novamente em cri 

se. 29 

• Companhia Mate Laranjeira 

Tomás Laranjeiras explorava erva mate no Para-

guai. A sede da empresa era o porto de Concepción. 

28WACHOWICZ. Ob~ageno~ ... , op. cit., p. 163. 

29SMTKAMP, op. cit., p. 23~'4. 

Após 
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1873, iniciou a exploração de erva mate no Mato Grosso. Pa 

ra ampliar seus negócios nesse estado associou-se aos Ban­

cos Rio e Mato Grosso, controlados pela família Murtinho. 

Mesmo explorando erva mate no Mato Grosso, por 

alguns anos, a Mate Laranjeiras continuou a utilizar o po~ 

to paraguaio de Con~epción. Depois de 1894, passou a uti­

lizar o porto Murtinho, na margem brasileira do rio Para­

guai. Nesta época entrou na sociedade Francisco Mendes Gon­

çalves. 

o acesso ao porto Murtinho era difícil, com inú­

meros atoleiros que exigiam construções especiais para se 

rem superados, encarecendo muito a produção pelos custos do 

transporte. Por essa razão, a Mate Laranjeiras encomendou 

um estudo de viabilidade de escoamento da produção pelo rio 

Paraná e seus afluentes no Mato Grosso. De posse do estu­

do, optou pelo escoamento da produção via Guaíra, apesar das 

Sete Quedas e das corredeiras a jusante. Em 1909, foram 

construídos os depósitos e os armazéns. No ano seguinte, 

foi iniciado o escoamento da produção do mate pelos rios 

Iguatemi, Amambai e Brilhante, até Guaíra. 

Para desviar as Sete Quedas, a Mate Laranjeiras, 

utilizando a experiência desenvolvida para ultrapassar os 

atoleiros próximos ao porto Murtinho, construiu uma ferro­

via com vagonetes puxados por mulas até o porto São João, 

a 45 quilômetros abaixo das Sete Quedas. Depois do porto 

são João havia ainda corredeiras e águas revoltas muito p~ 

rigosas para a navegação, o chamado Salto Carapan. Para 
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superar o problema, a Mate Laranjeiras estendeu os trilhos 

por mais 15 quilômetros e, logo acima do porto Britânia,con~ 

truiu um novo porto, o porto Mendes Gonçalves. 

Em 1917, a Mate Laranjeiras melhorou os trilhos 

e inaugurou o sistema de transporte ferroviário, com utili 

zação de locomotivas, ligando Guaíra a porto Mendes. 

Em Guaíra, a Mate Laranjeiras construiu uma ver­

dadeira cidade, com boas residências, ruas arborizadas,fa! 

mácia e serviço médico. A partir de 1928, Guaíra passou a 

ter escola brasileira. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, a Mate Laran -

jeira faliu e os portos foram encampados pelo Serviço de 

Navegação da Bacia do Prata, uma autarquia federal. As ter 

ras, na liquidação da falência, retornaram para o Estado do 

Paraná, em 1951, quando foi criado o município de Guaíra. 

Além da venda de extensas glebas para companhias 

estrangeiras de exploração de erva mate e madeira, o Esta­

do do Paraná fez transações de terras também com grupos na 

cionais . 

• Petry, Meier & Azambuja 

Em 1912 e 1916, o governo do Estado do Paraná 

vendeu glebas a José Petry, Hans Meier, Alberto Meier e A~ 

tônio Bittencourt de Azambuja, localizadas nas proximida -

des do porto de Santa Helena, de 50.000 hectares para cada 

um. Este grupo formou uma sociedade, a Petry, Meier & A-
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zambuja, à qual foi expedido um título definitivo e unifi­

cado. Em 1920, entrou na sociedade Roberto Stuber que tam 

bém tinha adquirido 50.000 hectares. Com a entrada de Stu 

ber, a companhia passou a chamar-se Meier, Annes & Cia.,com 

sede em Curitiba. Em 1921, faliu. No mesmo ano, parte da 

massa falida foi vendida à firma Alegretti & Cia., de Ben­

to Gonçalves, num total de 628 colônias, ou seja,15.700he~ 

tares. Na área adquirida pela Alegretti já existiam 18 fa 

mÍlias de colonos, italianos ou descendentes de italianos, 

vindos de São Paulo e assentados pela Meier, Annes & Cia. 

A firma Alegretti fazia propaganda de suas terras especial 

mente em Bento Gonçalves, Veran6polis, Cachoeira e Marau, 

localidades de colonização predominantemente italiana no 

Rio Grande do Sul. O governo do Estado do Paraná estabele 

ceu o ano de 1936 corno data limite para a companhia Ale­

gretti colonizar suas terras. As falências, o movimento mi 

1 i tar de 1924, a fal ta de comunicação e out ros problemas es­

truturais, inviabilizaram o projeto de colonização com co­

lonos gaúchos. A companhia Alegretti solicitou e obteve 

urna prorrogaçao de mais seis anos. Mesmo assim nao conse­

guiu atrair colonos e as terras voltaram para o domínio do 

Estado. 3D 

O restante das terras da Meier, Annes & Cia. fo­

ram vendidas para André Zilio e para a Industrial, Agríco­

la e Pastoril do Oeste de São Paulo, em 1924. Em 1926, es 

3 DCOLODEL, op, cit., p. 191 a 203. 



71 

sas terras foram adquiridas pela Companhia Paranaense de 

Colonização Espéria Ltda. de capitais predominantemente i-

talianos do Instituto Nacionale di Credito per il Lavoro 

Italiano All'Estero, com financiamento do Banco Italiano -

Francês. 31 

A companhia Espéria tentou a colonização com ita 

lianos ou descendentes de italianos de São Paulo. Os re-

sultados foram insignificantes, até 1929, prazo estabeleci 

do pelo governo para colonização. Obteve prorrogaçao por 

mais oito anos, com pequenos resultados que permitiram a 

continuidade da empresa colonizadora. Mas em 1942, em de­

corrência da declaração de guerra contra o Eixo, do qual a 

Itália fazia parte, a concessão foi cancelada e as terras 

desapropriadas. Os colonos italianos, por motivos de seg~ 

rança, foram expulsos da área de fronteira. 32 

• Companhia Florestal do Paraná S/A 

Em 1918, nas proximidades da antiga colônia mili 

tar de Foz do Iguaçu, três irmãos da família Matte, proce­

dente do Rio Grande do Sul, adquiriram do Estado do Paraná 

diversas glebas perfazendo uma área de aproximadamente 100.000 

hectares. Miguel Matte organizou a Companhia Florestal do 

Paraná S/A, com sede em Foz do Iguaçu, para explorar e co-

Ionizar a área, como previam os contratos com o Estado do 

31WACHOWICZ. Obna9~o~ ... , op. cit., p. 159-60. 

32COLODEL, op. cit., p. 201. 
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Paraná. Em 1924, para tocar o empreendimento, Miguel Mat-

te contraiu um espréstimo de 100 mil pesos junto -a firma 

argentina Alfredo Giambelli e Cia., com sede em Rosário.Co 

mo garantia do empréstimo, hipotecou os imóveis Ocoí e Pas 

so Cuê. Como a Companhia Florestal do Paraná nao conse~ 

guiu saldar a hipoteca, transferiu os dois imóveis a Ramon 

Lopez, que saldou os débitos junto ã firma Giambelli. 

A Companhia Florestal do Paraná tentou a coloni­

zaçao com agricultores gaúchos, mas fracassou por falta de 

estradas para escoamento da produção. Parte dos colonos 

gaúchos voltaram para o Rio Grande do Sul e parte disper­

sou-se pela Argentina. 33 

Outras glebas o Estado do Paraná foi obrigado a 

titular em favor de companhias de capital estrangeiro em 

pagamento da construção de ferrovias em seu território,por 

contrato ainda do governo imperial e de seus próprios con­

tratos, nos primeiros anos do século XX. 

No final do governo imperial, o país necessitava 

da melhoria dos serviços públicos, especialmente no setor 

de transportes. Por falta de recursos financeiros, o go -

verno fez diversas concessões de terras a grupos de capi -

tais estrangeiros para construção de ferrovias. 

Por decreto imperial de 9 de novembro de 1889, 

foi concedido ao engenheiro João Teixeira Soares ou ã com-

panhia que organizasse, a construção e uso por noventa anos 

33WACHOWICZ. Ob~ag~o~ ..• , op. cit., p. 160-1. 
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da estrada de ferro que, partindo de Itararé, em São Pau­

lo, ligasse Santa Maria, no Rio Grande do Sul. A companhia 

organizada por João Teixeira Soares, denominada São Paulo­

Rio Grande, era constituída por capitais ingleses e, numa 

primeira etapa, construiu a ferrovia de Itararé a União da 

Vitória. A partir de 1908, foi construído o trecho de U­

nião da Vitória a Marcelino Ramos por um grupo econômico 

norte-americano, denominado Brazil Railway Company.3~ 

Com essa companhia, o Estado do Paraná assinou co~ 

trato para construção do ramal ferroviário Ponta Grossa- Gua 

rapuava. Em pagamento titulou parte da gleba OcoÍ, a nor­

te das glebas dos irmãos Matte. 

Em 1920, a Brazil Railway Company, organizou uma 

subsidiária, a Companhia Brasileira de Viação e Comércio 

- Braviaco. No mesmo ano, o governo do Estado do Paraná as 

sinou contrato concedendo ã nova companhia direitos e pod~ 

res para a construção de um ramal ferroviário ligando Gua­

rapuava a Foz do Iguaçu. Em troca da construção dessa fe! 

rovia, expediu títulos de domínio pleno, para fins de co -

Ionização dos espaços vazios do oeste paranaense, sobre 

1.185.913 hectares nas glebas denominadas Catanduvas,OcoÍ, 

Piquiri e Pirapó, abrangendo praticamente todas as terras 

do Oeste do Paraná não ocupadas pelas obrages. 

Outro latifúndio no Oeste do Paraná foi a conces 

sao que obteve o engenheiro Natel de Camargo em pagamento 

3~WACHOWICZ. H~~õnia do P~anâ. op. cit., p. 192. 
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da abertura da rodovia no trecho Catanduvas-Foz do Iguaçu, 

iniciada em 1917 e concluida em 1919. Era uma ire a de aprQ 

ximadamente 720.000 hectares na reglao de Catanduvas, Gua -

raniaçu e Cascavel. Depois da execução dessa obra, foi con 

tratado para realizar os serviços de medição das terras pe! 

tencentes à Braviaco. Como pagamento pelo trabalho, rece­

beu mais uma considerivel porção de terras, próximas ao rio 

Cascavel. 

A questão fundamental, para entender o processo hi~ 

tórico regional, ê interpretar o que significaram as obra­

ges para a ocupação e posterior colonização do Oeste do Pa­

rana. Os demais latifúndios, apropriados por cidadãos bra­

sileiros ou por grupos estrangeiros, mas em outras condi­

çoes, e por terem recebido um tratamento pOlitico diferen 

ciado pelo grupo que assumiu o poder após a Revolução de 1930 , 

serao objeto de anilise mais adiante. 

Em primeiro lugar, no caso das obrages legais, eram 

legitimas proprietirias da terra. A forma de apropriação 

transcorreu de acordo com as leis vigentes, isto ê, por co~ 

pra. Observando a área da maioria das obrages, representa­

vam enormes latifúndios, terras ocupadas, não disponíveis às 

frentes de expansão das fronteiras econômicas nacionais. 

Considerando o modo e as relações de produção que 

estabeleceram, as obrages eram empresas capitalistas, mas 

que estabeleceram relações de produção de servidão. As obra 

ges eram proprietirias dos meios de produção e dos meios de 

subsistência. As condições de produção das obrages incluíam 

os trabalhadores presos ã conta corrente do armazem de for-
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necimento, portanto reduzidos à servidão. A existência da 

guarda particular, as "comisiones" das obrages, a violên -

cia da repressão dos capatazes, verdadeiros feitores, re -

presentavam a forma utilizada de apropriação da vontade dos 

trabalhadores nesta relação de dominação. 35 

A dissolução dessas relações de produção "só se 

tornam possíveis por um certo grau de desenvolvimento das 

forças produtivas materiais (e, portanto, também mentais)".36 

o sistema das obrages reduzia ou praticamente eliminava os 

intercâmbios e trocas, obstruindo as condições objetivas de 

trabalho. Não contribuiam para o desenvolvimento das clas 

ses sociais, mantendo combinados os elementos que, separa­

damente, compoem o progresso do processo histórico. 

Partindo desses pressupostos, é possível compre-

ender a preocupação das obrages e as medidas que tornavam 

para manter-se isoladas. No contexto mais amplo, as rela-

çoes de produção implantadas pelas obrages já estavam sup~ 

radas e já se desenvolviam amplamente as relações capita -

listas de produção. O trabalho já era trocado por dinhei-

ro e este por meios de subsistência. 

O desinteresse das obrages em diversificar a pr~ 

dução, além do extrativismo vegetal, conseqüentemente am­

pliando os intercâmbios e trocas, somados a outros determi 

nantes históricos, produziu a crise de seu sistema produtivo. 

35MAR)(, Karl. Fotuna.ç.õv., e.c.onômic.M PJtê.-C.a.pUaLú.,tM. 4a. ed., Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, p. 96-7. 

36 Idem, p. 98. 
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Em todas as obrages, sem exceçao, além da brutal 

exploração do trabalho, o tratamento dado aos trabalhado -

res era extremamente cruel, com espancamentos por motivos 

banais e até a eliminação física. Apesar de todo esse hor 

ror, os trabalhadores tentavam sua própria libertação, pe­

la fuga, e opunham resistências de todas as formas à domi­

nação e servidão. A partir da década de 1920, há relatos 

históricos que se referem à revolta de trabalhadores das o 

brages.37 38 

Isto significa que os trabalhadores tinham atin-

gido um certo grau de desenvolvimento de suas forças prod~ 

tivas e mentais. 

Corno as obrages nao representavam mercado de tra 

balho, mas sim organizações de dominação com sistemas de 

coerçao que impedia o livre movimento dos indivíduos, de-

sempenharam um papel de barreira que estancou o acesso -a 

região das populações obrigadas a migrar além das frontei-

- . ras economlcas. Isto determinou as condições de coloniza-

çao por segmentos sociais que, mesmo pequeno, tinha sido 

possível algum tipo de acumulação. 

Em segundo lugar, além das obrages, havia também 

latifúndios vendidos pelo governo a outros grupos econômi­

cos. Nessas transações, via de regra após a Primeira Guer 

ra Mundial, o governo estabelecia, corno condições de con -

cessa0, um prazo para colonização, requisito não estipula-

37WACHOWICZ. Ob~ageno~ ... , op. cit., p. 55 a 59. 
38COLODEL, op. cit., p. 70. 
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do às obrages. Esse fato histórico induz ao levantamento 

de alguma hipótese para a mudança de estratégia do governo. 

A primeira observação é de que as tentativas de coloniza -

ção, antes da década de 1940, todas ocorreram em pontos pr~ 

ximos de Foz do Iguaçu. ~ possível que, para tentar 1iber 

tar a ex-colônia militar da dependência dos obrageros ar -

gentinos e de seu comércio, tenham sido estabelecidas es -

sas exigências. 

No Paraná ainda nao existia um excedente popula­

cional de tradição agrícola, ao contrário do que já ocor -

ria nas chamadas colônias velhas de imigrantes do Rio Gra~ 

de do Sul e Santa Catarina. A vinda de colonos, produto -

res de mercadorias e consumidores de produtos industriais, 

só ocorreria dentro de outras condições estruturais, isto 

é, com o aumento da demanda de gêneros alimentícios, a pa! 

tir do desenvolvimento com base urbano-industrial. 

A sobrevivência de uns poucos colonos assentados 

por essas empresas em Santa Helena foi possível justamente 

pelo consumo dos ainda restritos mercados de Foz do Iguaçu 

e porto Mendes, isto quando algum navio argentino se dis -

pusesse a transportar a pequena produção dos colonos. As 

demais tentativas de colonização, por absoluta falta de co~ 

dições de realização econômica, fracassaram. Ainda não e­

xistiam as condições para incorporação da região Oeste do 

Paraná na economia de mercado. Ainda não tinham sido cons 

truÍdas as condições concretas de ocupação e colonização. 

Além desses, um outro obstáculo devia ser removi 



78 

do: as obrages que determinaram o limite da penetração cabo 

ela. As razões que determinaram o declínio e a substitui -

-çao das obrages por colonizadoras e os mensus por colonos se 

rão analisados no capítulo seguinte. 



CAP!TULO 111 

CONDIÇOES PR2vIAS DE OCUPAÇÃO E COLONIZAÇÃO 

DO OESTE DO PARANÁ 

Neste capítulo e nos tópicos que o compoem será 

tentado analisar em que contexto as obrages tornaram-se e-

conomicamente inviáveis, determinando a crise e a suspen-

são de suas atividades. Apenas a desarticulação do siste-

ma produtivo das obrages não foi suficiente para desenc~ 

dear a ocupação e a colonização. Estas ocorreram a partir 

de diversas condições produzidas fora da região e impeli -

ram segmentos sociais a migrarem de seus locais de origem 

e, na região, a partir da ação do Estado e de suas polÍti-

cas, até certo ponto ocasionais. 

Tanto a desativação econômica das obrages quanto 

a "construção" das condições de ocupação e colonização ocor 

reram no contexto mais amplo da divisão do trabalho e do 

desenvolvimento capi tal ista que se intensificou nos anos 30. 

Desta forma, a Revolução de 1930 e as medidas tomadas pelo 

novo governo que assumiu o poder, a conjuntura social e ~ 

conômica, o posicionamento das forças pOlíticas paranae~ 

ses terão destaque nos aspectos que, de alguma forma, te­

nham determinado o processo no Oeste do Paraná. 

1. O declínio das Obrages 

As razões da decadência das obrages no Oeste do 

Paraná situam-se num conjunto de fatores internacionais e 
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nacionais tanto na Argentina, país grande consumidor da e~ 

va mate paranaense, como no Brasil, país que passava por 

significativas transformações estruturais representadas p~ 

la ampliação das relações capitalistas de produção. 

Um fator preponderante para o declínio da lucra­

tividade das obrages no Oeste do Paraná foi engendrado pe­

lo próprio governo argentino. Além da produção das obra -

ges, a Argentina importava erva mate produzida no restante 

do Estado, exportada pelo porto de Paranaguá. 

Como ocorria na política econômica brasileira, a 

Argentina tambem buscava substituir as importações. O go­

verno argentino, para reduzir as despesas com importações 

de erva mate do Brasil, 

"eomeçou a e~timula~ e inelu~ive 6inaneia~ 
p~oR~ietã~io~ de te~~a~ e e~vatei~o~ do te~ 
~itõ~io de Mi~ione~, a planta~em eienti6ieã 
mente o~ ~eu~ 6utu~o~ e~vai~".l -

Em 1913, a economia paranaense, pelo fato da Argentina cul 

tivar a erva mate, entrou em dificuldades. "A partir daí, 

as compras argentinas começaram a decair •.. ,,2 

Em 1926, em Misiones j á existiam 18 milhões de pés 

de erva mate cultivados, gerando um lento e contínuo declí 

nio das exportações paranaenses. Além do declínio do volu 

me das exportações, houve considerável queda nos preços p~ 

gos pela erva mate paranaense. No período de 1916 a 1933, 

lWACHOWICZ. Ob~ag~o~ ••• , op. cit., p. 156. 

2PADIS, Pedro Calil. Fo~ação de uma eeonomia p~6êniea: o e~o do Pa 
~anã. São Paulo, Hucitec, 1981, p. 61. 
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o preço pago pelo mate nos mercados platinos passou da co­

tação 1,0 para 0,8. No mesmo período, o governo argenti -

no, para proteger a produção nacional de erva mate cultiva 

da, aumentou a taxa de importação na razão de 0,5 para 1,0. 

Em 1926, aumentou "os direitos alfandegários sobre o mate 

beneficiado para 60%".3 Desta fárma, a produção de erva 

mate pelas obrages do Oeste do Paraná, apesar da brutal ex 

ploração do trabalho, passou a ser antieconômica. 

Algumas obrages, constituídas de capitais ingle-

ses, durante a Primeira Guerra já tinham entrado em crise. 

As dificuldades de intercâmbios comerciais e administrati-

vos com a Europa determinaram-lhes a queda de eficiência, 

reduzindo a margem de lucro. 

Diante dessas dificuldades na economia da erva 

mate, algumas obrages tentaram intensificar a exploraçãoda 

madeira de lei, atividade que já desenvolviam na entressa­

fra do mate. Corno já tinha sido explorada a madeira loca­

lizada em pontos de fácil acesso, também essa atividade de­

monstrou-se pouco rentável. Para encontrar as árvores de 

valor econômico era preciso entrar cada vez mais na flores 

ta. O transporte da madeira da mata até o rio Paraná enca 

recia sobremaneira a produção. Essa nova fase da economia 

das obrages serviu "apenas corno um substituto paliati-

vo, capaz de prolongar por alguns anos o sistema de explo-

ração implantado na região".4 

3PAD1S, Pedro Calil. op. cit., p. 63. 

4WACHOWICZ. Ob~geno~ .•• , op. cit., p. 158. 
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A presença militar no Oeste do Paraná, no movi -

mento de 1924/25, mesmo que nao objetivasse as obrages, p~ 

ralisou, desarticulou e destruiu o sistema de exploração. 

Alguns destacamentos de revoltosos paulistas, enquanto a-

guardavam a chegada da coluna gaúcha comandada por Prestes, 

permaneceram por alguns meses em contato com as obrages e 

seus trabalhadores. Conheceram bem o "regime de brutal ex 

ploração", os "problemas sociais de dimensões alarmantes 5
, 

que passaram a denunciar à nação. Os militares, além de 

causar prejuízos econômicos e libertar centenas de traba -

lhadores, por certo, pela forma corno reagiram alguns coma~ 

dantes, intimidaram e quebraram a plenipotenciária arrogâ~ 

cia de capatazes e obrageros. 6 Algumas obrages, a partir 

dessa data, encerraram as atividades econômicas. 

Além dessas dificuldades de ordem conjuntural, o 

serviço público brasileiro teve significativas melhoras,e~ 

pecialmente após as denúncias de desnacionalização feitas 

pelos militares do movimento de 1924. O fisco brasileiro 

passou a marcar mais presença nos principais portos, adi -

cionando um outro componente nos custos de produção das 0-

brages. 

Nos últimos anos da década de 1920, os obrageros, 

para dar continuidade às atividades, lançaram mão de em­

préstimos. Em garantia dos empréstimos, hipotecavam suas 

5PADIS, op. cit.,p. 150. 

6Cf. CABANAS, João. A eofuna da mokte. Rio de Janeiro, s. e., 1927, p. 
240-1. 



83 

propriedades. Na situação de crise, a produçã~ nao permi-

tia ganhos suficientes para saldar os compromissos assumi-

dos e perdiam o controle das obrages a seus credores. 

"Quando na4 d~cada4 de 1930 e 1940 o 4i4te­
ma implantado não con4egue mai4 encont~a~ 
4u~tentação econômica, inicia-4e o p~oce~4o 
de ~ecupe~ação, po~ pa~te do E4tado do Pa~a 
nâ e de capitali~ta4 b~a~ilei~o4, do cont~o 
le da te~~a, na ~egiãon.7 

Desta forma, como se quer demonstrar, a crise e 

a suspensão das atividades econômicas das obrages,não cri~ 

ram as condições suficientes para a ocupaçao e colonização 

do Oeste do Paraná. Sem dúvidas, foi um passo importante. 

Não havendo mais interesses econômicos, o domínio da terra 

poderia ser trocado pelos obrageros ou seus credores. A 

questão fundamental é outra. 

Um sistema produtivo entra em crise quando outro 

já tem força suficiente para determinar-lhe a ruptura e p~ 

ra alterar a estrutura de relações de produção anteriores. 

Essas condições, no enfoque do presente trabalho, se tor -

nam objetivas com o fim da hegemonia agro-exportadora,com o 

início da predominância da estrutura produtiva de base ur-

bano-industrial e introdução (ou desenvolvimento) de um no 

vo modo de acumulação. 

Todo esse processo de transformação da sociedade 

brasileira, da qual faz parte a colonização do Oeste do Pa 

raná, tem profundas ligações com o momento histórico da Re 

7WACHOWICZ. Ob~ag~o4 ... , op. cit., p. 158-9. 
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volução de 1930, com a implantação de um Estado criador das 

classes sociais modernas, da industrialização e das rela­

ções cidade-campo. No caso específico do Oeste do Paraná, 

as políticas que derivaram da Revolução de 1930, (ocupação 

de espaços vazios pela redistribuição da população, marcha 

para oeste e interligaçã0 das ilhas de desenvolvimento) as­

sumem significado especial. Parte desse contexto será tra­

tado a seguir. 

2. Revolução de 1930 

As raízes do movimento revolucionário de 1930 si­

tuam-se no interior do processo de transformação econômico­

social e dos conflitos e crises gerados ao longo da evolu­

ção da sociedade brasileira, notadamente a partir da Primei 

ra Guerra Mundial. 

No início do século XX, o Brasil já tinha atingi­

do um considerável desenvolvimento de suas forças produti­

vas. Embora a monocultura cafeeira continuasse na base, a 

economia diversificou-se, iniciando um processo de industri 

a1ização, especialmente em São Paulo. 

Apesar de sucessivas crises nos preços internacio 

nais, o cultivo do café continuava em expansao. Os grandes 

fazendeiros, a classe dominante, e vários governos da Repú­

blica Velha empenharam-se em evitar que a cafeicultura ti­

vesse prejuízos, socializando as perdas mediante a desvalo­

rização da moeda nacional. A garantia do lucro dos fazen­

deiros fez com que o cultivo do café continuasse em expan-
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são. Outra medida foi a compra do café excedente pelo go­

verno, com recursos de empréstimos externos. evitando. des­

ta forma. a queda do preço no mercado internacional. A lon­

go prazo, essa pOlítica aumentou a dívida externa e a infla 

çao. A manutenção artificial do preço internacional do ca­

fé estimuloi a produção nos países concorrentes do Brasil. 

Outras alternativas econômicas surgiram para o Br~ 

sil no contexto do desenvolvimento industrial mundial,entre 

elas a borracha. A produção da borracha amazônica atingiu 

o apogeu em 1912 e entrou em decadência, vencida pela con -

corrência da produção inglesa cultivada no Ceilão, Indoné -

sia e Malásia, em 1919. 

O Cacau também gerou riquezas no sul da Bahia. Já 

no início do século XX, pela concorrência das plantações in 

glesas na Costa do Ouro, também entrou em decadência. 

A produção açucareira do nordeste também entrou 

em crise. Os tradicionais engenhos nao se modernizaram e 

perderam o mercado internacional do açucar pela produção de 

Cuba. modernizada por capitais e tecnologia norte-america -

nos, e do açúcar de beterraba produzido pelos países da Eu­

ropa. A produção nordestina passou a depender do consumo 

interno, concentrado em São Paulo. Com a queda do preço do 

café, são Paulo passou a produzir açúcar, agravando ainda 

mais a crise econômica do nordeste. 

O Brasil continuava a ser um país essencialmente 

de agricultura de exportação e importava uma série de prod~ 

tos alimentícios. Em razão da crise dos principais produ -
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tos de exportação e das dificuldades econômicas internacio 

nais, o Brasil estabeleceu uma política industrial visando 

a substituição das importações, principalmente de bens de 

consumo. 

A partir do final do século XIX, os países capi­

talistas centrais passaram a exportar, além de mercadorias, 

também capitais. Nos primeiros anos do século XX, muitas 

empresas estrangeiras investiam capitais no Brasil. Esses 

capitais, por um lado, contribuíram muito para o avanço das 

forças produtivas, por outro, aumentaram a dependência do 

país em relação aos centros do sistema capitalista intern~ 

cional. Os capitais estrangeiros passaram a ocupar posi -

ções centrais na economia brasileira, especialmente nos se 

tores públicos (ferrovias, transporte urbano, eletricidade, 

telefonia), indústrias (moinhos, siderúrgicas, frigorÍfi -

cos) e bancos. 

Durante a crise do café, inúmeros fazendeiros,f~ 

vorecidos pelas manipulações das taxas cambiais e desvalo­

rização da moeda, tinham atingido uma acumulação de capi­

tais, e viam na indústria uma alternativa de investimento. 

Essas indústrias de bens de consumo, protegidas por barrei 

ras alfandegárias, tinham reduzida concorrência, possibili 

tando um lento desenvolvimento das técnicas de produção. 

Mas eram dependentes da importação de bens de capital ex -

terno. 

Com o desenvolvimento industrial brasileiro, au­

mentou consideravelmente uma nova classe social: a classe 
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operária. O crescimento do proletariado urbano, ao contrá 

rio da população trabalhadora rural, passou, em pouco tem­

po, a ter significativo peso político. 

Grande parte dos trabalhadores da indústria era 

constituída de imigrantes; alguns possuíam certa consciên­

cia de classe, experiência em movimentos reivindicatórios 

na Europa e conhecimento das idéias básicas dos movimentos 

anarquista e socialista. Essas condições tornaram-se po~ 

to de partida para as primeiras organizações de trabalhado 

res. 

O operário brasileiro trabalhava nas mais adver­

sas condições, com jornada extremamente longa e baixÍssi -

mos salários. Não existia garantia de emprego,descanso s~ 

manal, seguro contra acidentes, aposentadoria, etc. "A cla~ 

se operária apareceu como um corpo estranho na sociedade br~ 

sileira e praticamente inexistia qualquer legislação que r~ 

gulamentasse suas atividades".8 Em 1907, apesar das diver 

gências entre anarquistas e socialistas, ocorreram as pri 

meiras greves, reivindicando uma jornada de oito horas. A 

questão social passou a ser uma preocupaçao das oligarquias 

governistas que esperavam resolvê-la principalmente pela 

repressao policial. 

A Primeira Guerra Mundial, que possibilitou uma 

considerável expansão da indústria brasileira, agravou as 

8 CAMPQS , Raymundo. H,.w;tôll.ia. do Bttahil. São Paulo, Atual Ed., 1983, p. 
168. 
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condições de vida dos trabalhadores da indústria. A luta 

da classe operária, no período, foi pela melhoria dos salá 

rios, constantemente corroídos pela elevação do custo de vi 

da. Ainda em 1917, após uma greve que paralisou a cidade 

de São Paulo, a classe dominante tratou de estabelecer a­

cordos com a classe operária. 

A explicação fundamental para o movimento de 1930 

foi a junção da crise econômica com a crise política, isto 

é, a crise política gerada pela valorização artificial do 

preço do café. A valorização do café era sustentada por 

crescentes emissões que desvalorizavam a moeda, elevando o 

custo de vida, prejudicando os Estados não cafeeiros, as 

classes médias e o proletariado. A política de valoriza -

ção artificial do preço do café beneficiava especialmente 

os cafeicultores paulistas, descontentando outros estados, 

especialmente o Rio Grande do Sul que desejava participar 

nas decisões da política econômica do governo federal. 

Essa pOlítica econômica prejudicava a maioria dos 

segmentos sociais também de São Paulo, onde foi criado o 

Partido Democrático, representando uma cisão liberal na o­

ligarquia cafeeira. 

Pelo acordo entre os estados de São Paulo e Mi -

nas Gerais, o sucessor do paulista Washington Luís deveria 

ser um mineiro. Mas a oligarquia paulista, frente a crise, 

achava fundamental manter a presidência para controlar a 

política econômico-financeira, apresentando a candidatura 

de outro paulista, Júlio Prestes. 



89 

o encaminhamento político dado à sucessao, des -

contentou Minas Gerais que procurou fazer acordos com ou­

tros estados marginalizados pela política econômica fede­

ral, entre eles o Rio Grande do Sul e Paraíba. Com o apoio 

do Partido Democrático de São Paulo, foi criada a Aliança 

Liberal que lançou a candidatura de Getúlio Vargas à pres! 

dência da República. As propostas políticas da Aliança Li 

beral não eram muito diferentes da situação que combatia, 

mas representavam um avanço em relação ao poder estabeleci 

do. Adotavam reivindicações sociais progressistas, algu­

mas dos movimentos militares de 1922 e 1924, tais corno o 

voto secreto, criação da justiça eleitoral, jornada de tra 

balho de oito horas, amparo à doença e à velhice da classe 

trabalhadora. Defendiam urna diversificação da produção p~ 

ra diminuir a dependência brasileira em relação ao café. 

A campanha política da Aliança Liberal conseguiu 

empolgar a população urbana das grandes cidades, mas foi 

derrotada nas urnas na eleição de 1 9 de março de 1930. Os 

líderes da Aliança Liberal, inicialmente, aceitaram a der­

rota, mas não os pOlíticos, nem os militares mais jovens. 

Outros fatos precipitaram o levante armado no Rio Grande do 

Sul, Minas Gerais e estados do norte e nordeste, em outu -

bro de 1930. Em todos os estados, os governadores foram 

depostos e substituídos por tenentes. No mês seguinte, a~ 

sumia o poder Getúlio Vargas, iniciando um período de for­

talecimento e centralização do poder do Estado, ( ... ) inau 

gurando as condições que iriam permitir, no transcorrer dos 
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anos seguintes, a modernização e o progresso do paÍs".9 

o movimento de 1930, embora não tenha gerado gra~ 

des transformações estruturais previstas nas revoluções, 

mesmo assim foi capaz de construir um Estado moderno,um Es 

tado criador das classes sociais modernas e sintetizou uma 

s~rie de outros movimento~ desencadeados pelas classes me­

dias, durante a d~cada de 1920, insatisfeitas com o domÍ -

nio imposto pelas oligarquias agrárias que desejavam remo-

ver do poder. 

o processo de industrialização do país, ampliou 

as relações capitalistas de produção, aumentando a divisão 

do trabalho. Esta separa progressivamente a indústria da 

agricultura, mercantilizando a produção agrícola, conse-

qüentemente, criando um mercado interno. A ampliação do 

mercado interno alterou o sistema produtivo do campesina -

to, tornando-o produtor de mercadorias para a indústria,a~ 

pliando o espaço de desenvolvimento das forças produtivas 

agrárias. 

o combate às oligarquias agrárias e aos latifun­

diários fez parte de um primeiro momento da revolução de 

1930. Para continuar nesta direção, a alternativa era bus 

car uma aproximação e o apoio das camadas populares e do 

proletariado. Os segmentos sociais que desencadearam su -

cessivos movimentos, inclusive a Revolução de 1930, por s~ 

rem materialmente dependentes da grande propriedade agrá -

9TRONCA , ítalo. Revolução de 7930: a dominação oeulta. Sa. ed., São 
Paulo, Brasiliense, 1986, p. 8. 
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ria, nao puderam elaborar um programa político seu e a eco 

nomia do país ainda continuava a depender do café, sendo o 

brigados a entrar em acordo com as novas oligarquias que se 

instalaram no poder. 

Segundo análises de f talo Tronca, que comenta o~ 

tros estudos, a genérica luta antioligárquica dos movimen-

tos de 1922 a 1930, que apontavam os grandes proprietários 

como responsáveis pelos problemas do Brasil, no fundo era 

uma 

( ... ) "con~t~uçao Ideol5gIca de dIve~~o~ ~e 
to~e~ da cla~~ e domInante em luta com o~ g~u 
po~ hegemônIco~ que monopolIzavam a~ â~eaJ 
bâ~lca~ da economIa e cont~olavam o pode~ 
pol'ltlco".lO 

A criação do fantasma oligárquico deslocou a contradição b~ 

sica entre capital e trabalho do campo pOlítico e ocultou 

a luta de classe. Mesmo não atingindo as questões funda -

mentais, essa posição na luta política serviu para justifi 

car o confisco de grandes propriedades e subdivisão de la­

tifúndios. O sistema oligárquico cedeu apenas pequenos e~ 

paços, visto que não foram alteradas as bases sócio-econô-

micas que lhe davam sustentação. 

Desta forma, a Revolução de 1930 desenvolveu-se e 

amadureceu no contexto de conflitos e das contradições do 

desenvolvimento capitalista nacional e das crises do capi-

talismo mundial que teria maiores efeitos sobre a economia 

nacional no transcorrer da década. 

10TRONCA, op. cit., p. 64. 
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A consolidação de Vargas no poder repousou na ce~ 

tralização do poder, eliminando as oligarquias estaduais, 

substituindo-as por tenentes. Nos diversos estados foram 

criadas associações ligadas ao tenentismo, coordenadas pe­

lo Clube 3 de Outubro do Rio de Janeiro. Uma das bandei -

ras do tenentismo era o nacionalismo, mais ligado à defesa 

dos recursos naturais do patrimônio nacional. Esse aspec­

to, associado a outras pOlíticas nacionais e estaduais, es 

tabelece relações com a ocupação e colonização do Oeste do 

Paraná. Esta e outras particularidades serão tratadas mais 

adiante. 

3. Situação do Paraná ã época da Revolução de 1930 

Nas primeiras décadas do século XX a economia p~ 

ranaense continuava praticamente a mesma: pecuária extensl 

va, extração e beneficiamento do mate, exploração de madei 

ra e uma pequena agricultura de subsistência. 

A ocupação territorial paranaense restringia-se 

praticamente aos núcleos urbanos surgidos à época da pass~ 

gem de tropas de gado pelo Paraná com destino à feira de 

Sorocaba. 

Embora em termos econômicos nao tenha tido muita 

importância, pois o criatório paranaense era pequeno, a p~ 

cuária desempenhou um importante papel na formação de nú­

cleos de ocupação, especialmente dos Campos Gerais, consti 

tuindo-se no principal movimento de ocupação do Paraná,até 

o final da década de 1930. 
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Em razao da baixa qualidade genética, o gado pa-

ranaense, criado em campos naturais esgotados pelas suces-

sivas queimas, perdeu os mercados consumidores de São Pau­

lo pelo criatório paulista e pelo gado do Rio de Janeiro. 

A partir de 1915, a pecuária já não representava uma alter 

nativa econômica para o Paraná. ll 

A mão-de-obra mais numerosa do Paraná continuava 

ocupada na exploração da erva mate, um setor econômico de-

pendente do mercado externo, de resultados modestos por nao 

ser um produto de consumo fundamental e, nesta época, est~ 

va em crise. A exploração da erva mate tinha -agravantes: 

não exigia o cultivo (investimentos de capitais), nao ocu-

pava permanentemente a mão-de-obra, nem favorecia a cria -

çao de infraestruturas e economias complementares. "Sendo, 

com efeito, eminentemente extrativa e itinerante, a econo-

mia do mate em quase nada contribuiu para a urbanização p~ 

ranaense.,,12 

A concentração da mão-de-obra nesta atividade pr~ 

dominante limitou o desenvolvimento de setores básicos da 

economia, como a agricultura. O ciclo do mate descaracte­

rizou até mesmo o sistema produtivo dos imigranges euro­

peus' que não conheciam esse tipo de atividade econômica. 

Os colonos europeus, localizados mais no interior, divi 

diam o tempo entre a agricultura de subsistência e a cole-

ta de erva mate, aumentando sua renda. Outros, utilizando 

11PADIS, op. cit., p. 74. 
1 2 Idem, p . 82. 
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carroçoes eslavos, trabalhavam no transporte de erva mate. 

Depois da Primeira Guerra Mundial, do início do declínio da 

economia ervateira e da expansão urbana de Curitiba é que 

os imigrantes desenvolveram a agricultura mercantil. 

Ainda no final do século passado, a madeira era 

o segundo item das exportações paranaenses. Os custos dos 

transportes e a precariedade das estradas não permitiam con-

petitividade ao pinho paranaense em relação ao similar im­

portado da Europa, Canadá e Estados Unidos nos mercados con 

sumidores nacionais. O preço do pinho do Paraná, no Rio 

de Janeiro, principal mercado consumidor, era maior que o 

importado. Mas não era o único fator que desmerecia o pr~ 
• 

duto. A má qualidade, decorrente da falta de cuidados téc 

nicos, espessura desigual, exposto às intempéries, racha -

do, desacreditava o produto. 

Nos anos de 1916/1925, a exportação de madeira 

superou a arrecadação do Estado proveniente do mate, mas 

voltou a decair no início da década de 1930. Esse cresci-

mento na economia madeireira deveu-se especialmente ao au-

mento de consumo em São Paulo, que rapidamente se urbaniza 

va, e, por causa da Primeira Guerra Mundial, a oferta de 

pinho importado era insuficiente. "A indústria do pinho ~ 

traiu boa parte da mão-de-obra excedente do mate, que estava 

em crise".13 

13WACHOWICZ. H~~õ~a do P~anâ. op. cit., p. 205. 



95 

No início do ciclo econômico do pinho, a explor~ 

çao de reservas se dava ao longo das ferrovias. A partir 

da utilização do caminhão, as serrarias iniciaram seu des-

locamento para oeste e sudoeste do Estado, onde se locali-

zavam grandes reservas de pinhais. Os trabalhadores das 

serrarias caracterizavam-se pelo baixo nível de vida,C ... ) 

"ocorrendo freqüentemente a exploração desumana de sua mão 

-de-obra".llt 

Mesmo com a utilização do caminhão, nao foi re-

solvido o problema do custo dos transportes e a conquista 

dos mercados pela competitividade dos preços. O Paraná vi 

via numa excepcional crise de transportes, com deficiên­

cias na conservação de rodovias e tarifas elevadíssimas no 

transporte ferroviário. A debilidade da arrecadação esta­

dual é que determinava a deficiência de sua rede viária. 15 

A solução desse problema só foi possível no final dos anos 

40 e posteriores. 

A política paranaense, até a década de 1960,sem­

pre foi, de diferentes formas, ligada aos interesses das 

oligarquias do chamado Paraná tradicional, que administra­

ram a Província e o Estado para si. Além de acanhada e vol 

tada sobre si mesma, a oligarquia política paranaense esp~ 

rava eventos externos que lhe proporcionasse novas condi -

çoes de crescimento. E isto, na realidade, aconteceu. O 

lItWACHOWICZ. H~tõkia do P~nã, op. cito p. 205. 

15PADIS, op. cit., p. 78. 
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norte do Paraná foi ocupado a partir da expansao cafeeira 

de são Paulo e a este mercado ficou ligada a economia re­

gional. A ocupação do sudoeste também foi reflexo da cri­

se econômica do Rio Grande do Sul que determinou o desloca 

mento da frente agrícola para aquela região. O sudoeste tam­

bém ficou isolado do restante do Estado e relacionado com 

os mercados consumidores de Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul. 

A importância da ocupaçao do norte do Paraná e 

sua Íntima relação histórica com a Revolução de 1930 neste 

Estado, mesmo que rapidamente, é importante mencionar corno 

se desenvolveu esse processo, fora do controle político do 

governo estadual. 

A ocupação de parte das terras do norte do Para­

ná teve início ainda no século passado por mineiros e pau­

listas que buscavam terras férteis para o cultivo. No co­

meço do século XX a produção desses núcleos populacionais 

pioneiros era muito diversificada e ligada aos centros con 

sumidores. 

Após 1908, quando a Ferrovia Sorocabana atingiu 

Ourinhos, foi iniciada a produção de café no norte do Para 

ná, ainda limitada por sérios problemas de escoamento. 

A produção de café passou a ser significativa a­

penas após a Primeira Guerra Mundial, pela combinação de 

alguns fatores determinantes. Primeiramente, a rápida re­

cuperação dos preços internacionais estimularam o aumento 

da produção e são Paulo não tinha condições de responder a 
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essa demanda. Além de solos esgotados, a produção pauli~ 

ta era prejudicada pela "broca do café", reduzindo a prod~ 

tividade. A urbanização de São Paulo e de algumas cidades 

do interior aumentou a demanda de alimentos. Essa perspe~ 

tiva induziu os cafeicultores da região de Campinas, Ribei 

rão Preto e São Carlos a dividi.rem suas propriedades e in-

troduzirem outros cultivos. Desta forma, o norte do Para-

ná, região de terras novas e férteis, passou a ser uma ex-

tensão natural dos cafezais paulistas. l6 

Em 1924, apenas a sociedade agrícola fundada pe­

lo paulista Antônio Barbosa Ferraz possuía um milhão de pés 

de café plantados. O escoamento da produção continuava sen-

do um sério problema. Desta forma, este empresário e ou-

tros fazendeiros associaram-se para a construção de uma fer 

rovia que ligasse Cambará à Estrada de Ferro Sorocabana,em 

Ourinhos. "Planejavam estender essa ferrovia até o Para-

guai, via GuaÍra".l7 

Essa perspectiva gerou grandes preocupaçoes jun-

to ao governo paranaense. Se esse plano fosse concretiza-

do, toda a produção de café da região seria escoada pelo 

porto de Santos, em prejuízo da economia do Paraná. À ex-

pansao econômica de São Paulo, à comercialização da produ-

ção do café através dos mercados paulistas e do porto de 

Santos, os políticos paranaenses denominavam de '~erigo pa~ 

lista".l8 

I6PADIS, op. cit., p. 89. 

I7WACHOWICZ. H~tõnia do pananâ. op. cit., p. 250. 
I8Idem, ibidem. 
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Ainda em 1927, na tentativa de reverter essa si-

tuação de protecionismo nas cotas de exportação pelos por-

tos dos estados produtores, o Paraná, ... "em represália CO!! 

tra o porto de Santos, isenta o seu produto, de impostos de 

exportação por Paranaguá".19 

o plano político do Paraná era integrar o norte, 

e aque las populações que vi viam segregadas, ao restante do 

Estado. Durante a campanha política para a sucessao presi 

dencial de 1930, aumentou o conflito de interesses entre 

São Paulo e Paraná. O candidato situocionista i presidên -

cia era paulista e defensor daquela política econômica pr~ 

tecionista dos interesses dos cafeicultores de São Paulo. 

"Se. 6o.6.6e. e.le.ito, o pJtoble.ma. do 'e,e.Jtigo pa.u 
li.6ta.' .6e. a.mplia.Jtia. Ra.Jta. o Pa.Jta.na.. Ve.ntJtõ 
de..6.6a. conjuntuJta. polZtica. na.ciona.l, compJte.­
e.nde.-.6e. o motivo da. Jtâpida. a.de..6ão do.6 pa.Jta.­
na.e.n.6e..6 ã Jte.volução che.6ia.da. pOJt G~o Va.~ 
9 a..6 e.m 1 9 3 O" • 2 o 

De fato, a adesão do Paraná i Revolução de 1930 

foi muito rápida. Um dos objetivos do movimento era impe­

dir que Júlio Prestes assumisse a presidência. Consideran 

do os confrontos com São Paulo, essa perspectiva vinha ao 

encontro dos interesses paranaenses. A Revolução irrom-

peu no Rio Grande do Sul no dia 3 de outubro. Dois dias de 

pois, as forças revolucionárias paranaenses já tinham de -

posto o governante do Estado e empossado o interventor Ge-

19PADIS, op. cit., p. 115. 

2oWACHOWICZ. Hi.6tôJtia. do Pa.Jta.nâ. op. cit., p. 251. 
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neral Mário Tourinho. 

"Ge~~lio Va~ga4 ainda n~o havia 4aZdodo Rio 
G~ande do Sul e a4 ~~opa4 pa~anaen4e4 jã ha 
viam levado a ~evolução a~ê a 6~on~ei~a Qom 
sã.o Paulo, i4~O e., ao I~a~a~ê".21 

Além desses conflitos do Paraná em suas relações 

com as políticas nacionais hegemônicas, havia também ou-

tros problemas mais localizados, embora em tudo semelhan -

tes aos vividos pela classe trabalhadora nesta fase da his 

tôria nacional. 

Nos arredores de Curitiba, especialmente durante 

a Primeira Guerra Mundial, a industrialização começou a d~ 

senvolver-se. As condições de trabalho e de subsistência 

do operariado eram dificílimas. 
4' Tal como acontec ia no pals, 

também no Paraná havia uma profunda crise social. 

Ainda em 1917, ocorreram as primeiras greves e 

manifestações de rua em Curitiba. A classe operária rei-

vindicava uma jornada de trabalho de oito horas e protest~ 

va pela elevação dos preços dos alimentos. 

"O movimen~o ope~;~io de Cu~i~iba não QOn4e 
guiu o a~endimen~o de 4ua4 ~eivindiQaçÕe4,ã 
n~o 4e~ algun4 ~~abalhado~e4 i4oladamen~e, 
em aQO~d04 di~e~o4 Qom 4eu4 pa~~õe4".22 

21WACHOWICZ. H~~ô~a do P~an;. op. cit., p. 251. 
22Idem, p. 211-2. 
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4. O Oeste do Paraná até a Revolução de 1930 

As transformações porque passava o país no con -

texto do desenvolvimento capitalista mundial e das novas 

condições por ele criadas, geraram mudanças no Paraná e 

produziram as condições de ocupação e colonização da re-

gião Oeste. 

Na medida em que a industrialização se desenvol-

via no país, foram criadas novas divisões do trabalho e a-

dequações nas relações entre cidade e campo. A produção ru 

ral do Paraná, antes fundamentalmente de subsistência, pa~ 

sa a ser mercantil, isto é, voltada para os mercados consu 

midores urbanos, ampliados pelo aumento da população traba 

lhadora nas atividades urbano-industriais. Essas novas de 

terminações do processo histórico alterou a relação do ca~ 

pones com a terra. A atividade extrativa itinerante da er 

va mate perdeu sua importância econômica. As novas condi-

ções exigiam a fixação dos camponeses e a apropriação da 

terra corno meio de produção de excedentes agrícolas comer­

ciais. Além das transformações em andamento no norte e s~ 

deste do Paraná, também o Oeste, apesar dos condicionantes 

característicos da região, é atingido pela dilatação das 

fronteiras agrícolas. 

Catanduvas, que se originou de um posto de abas-

tecimento implantado na fundação da Colônia Militar da foz 

do Iguaçu em 1889, na década de 1910 já se constituía em 

um núcleo populacional de ocupação. A construção da estr~ 

da de rodagem, que fazia parte do plano da Comissão Estra-

".UOTECA 
.... "CoAo GETOLlO Yu .... 
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tégica, atingiu Catanduva em 1913. Neste ano foi extinta 

a Comissão e paralisadas as obras da rodovia. Presumivel­

mente, um bom número de trabalhadores da rodovia permane -

ceu por aí, aguardando a continuação das obras. 

A construção da rodovia de Catanduvas à Foz de I 

guaçu so foi retomada em 1917 e prec~riamenteconcluÍda em 

1919, obra empreitada pelo engenheiro Natel de Camargo.Ne~ 

sa etapa da construção, foram utilizados, como mão-de-obra, 

também descendentes de imigrantes que já tinham trabalhado 

em outras obras públicas no sul do Estado. Por razoes de 

barateamento dos custos, Natel de Camargo incentivou a pr~ 

dução de gêneros alimentícios em suas terras, atraindo mais 

trabalhadores rurais para Catanduvas e proximidades. 

No final da década já existiam em Catanduvas al­

gumas famílias de sobrenome polonês originárias de Canoi -

nhas, Santa Catarina. Tanto a ocupação de descendentes de 

imigrantes na construção da rodovia como a migração das fa 

mÍlias indicam que na região de origem já existia um exce­

dente de mão-de-obra agrícola, isto é, colonos sem terra 

ou com terra insuficiente para a produção de excedentes co 

merciais. 

Ao longo da estrada que ligava Guarapuava a Ca -

tanduvas, nesta época, já existiam outros núcleos popula -

cionais e famílias de caboclos* foram se instalando em es-

*De forma muito ampla, caboclo designa o grupo social constituído por 
antigos moradores do interior do Paraná, miscigenados com Índios e 
conquista~ores dos Campos Gerais. Na maioria das referências signifi­
ca c~~ones pobre que vive isolado no interior, sem traços da cultura 
europela ou da cultura da classe dominante. 
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paços entre 18 a 25 quilômetros. A partir de 1920, apos a 

conclusão da rodovia e do aumento da circulação de brasi -

leiros pelo interior da região, mais caboclos, nesse siste 

ma de espaçamento, ocupavam as margens da rodovia. O trân 

sito de pessoas, animais de montaria e cargueiros exigia 

apoio ao longo da caminho. Desta forma, famílias de cabo­

clos construíam em suas posses alguma infra-estrutura para 

manter os animais confinados ã noite e abrigo para repouso 

dos viajantes. De suas roças colhiam o trato para os ani­

mais. Essa prestação de serviço aos viajantes representa­

va um ganho para essas famílias. 

As necessidades desses moradores da margem da e~ 

trada e de outros que iam estabelecendo suas posses no in­

terior da mata viabilizou uma outra atividade econômica: o 

comércio ambulante realizado pelos tropeiros. Esses comer 

ciantes de Guarapuava eram chamados tropeiros por transpo! 

tarem suas mercadorias em tropas de animais de carga. Ca­

da tropa era constituída por duas ou três montarias para os 

tropeiros e de oito ou dez muares para o transporte de mer 

cadorias acondicionadas em bruacas. 

Além de atenderem a encomendas específicas des­

ses moradores, os tropeiros comercializavam produtos de con 

sumo corrente, tais como: sal, açúcar, farinha, utensílios 

domésticos, tecidos, calçados, ferramentas, pregos, espin­

guardas e munição, querosene para iluminação, alguns medi­

camentos e miudezas. Na volta, os tropeiros compravam pe­

quenos excedentes agrícolas para consumo próprio ou reven­

da nas localidades de origem. Embora de forma precária, es 
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ses camponeses estavam em processo de inserção na economia 

regional. 

A população estabelecida em Catanduvas realizava 

uma agricultura de subsistência. Em suas posses, cultiva­

va milho, feijão, arroz, mandioca e criava suínos para con 

sumo próprio e comercialização de alguns derivados, em pe­

quena escala. A criação de suínos para subsistência já era 

uma atividade tradicional tanto nas colônias de imigrantes 

quanto nas frentes de expansão agrícola. Nos principais 

centros urbanos do país, a banha, até os primeiros anos do 

século XX, era um produto importado. Durante a Primeira 

Guerra Mundial, além das dificuldades de importação, pas -

sou a ser um produto caro. "A aceleração da urbanização no 

Estado de são Paulo, nas primeiras décadas do século XX,e~ 

timulou a criação de suínos em todo o sul do paÍs".23 

De 1917 em diante, em diversos pontos do Paraná, 

desenvolveu-se o comércio e industrialização de suínos. A 

demanda do mercado estimulou a criação de porcos na frente 

de ocupação e colonização do estado. Na região de Catandu 

vas, tal como ocorria em outras frentes, os porcos eram cria 

dos soltos. O sistema dos caboclos era fazer a derrubada 

da mata, a queima do roçado e o plantio do milho. Quando o 

milho ficasse maduro, os porcos eram conduzidos ao milha­

ral para engorda. Depois eram tropeados até o local mais 

próximo de comercialização de suínos. 

23WACHOWICZ. Pananá Sudoe6te, op. cit., p. 88. 
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No transcrever da década de 1920, outros fatores 

contribuíram para o aumento da circulação de brasileiros 

no Oeste do Paraná. Um deles, foi o sempre crescente nume 

ro de visitantes e a divulgação, a nível nacional, da exis 

tência das Cataratas do Iguaçu. Os visitantes das Catara-

tas, segmentos da· sociedade brasileira em condições de re~ 

lizar viagens de recreação, começaram a fazer pressão so -

bre o governo para que garantisse melhores condições de a­

cesso. Nesta época foi aberta a comunicação fluvial entre 

o porto Epitácio, em são Paulo, e o porto de Guaíra. Mas 

essa medida não representou urna melhoria nas condições de 

acesso às Cataratas, visto que a Companhia Mate Laranjei -

ra, proprietária da ferrovia que ligava o porto de Guaíra 

-ao porto Mendes, so permitia o embarque a quem tivesse al-

guma apresentação de seus diretores.2~ A questão era a me 

lhoria das condições da rodovia. 

Alguns camponeses de Catanduvas, nas décadas de 

1920 e 1930, chegaram a trabalhar para as obrages, mas em 

regime de trabalho diferenciado dos mensus. Colhiam o ma-

te e o entregavam no posto mais próximo mediante pagamen -

to, corno trabalhadores autônomos. Outros formavam grupos 

de trabalhadores e, em conjunto, empreitavam a limpa de e~ 

vais ou a conservação de trechos de picadas utilizadas pe­

las obrages. Corno fica evidente, há um processo de trans­

formação nas relações de trabalho também nas obrages. As 

2~SAATKAMP, op. cit., p. 30 e 31. 
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relações por elas estabelecidas já nao mais se sustentam na 

sua forma anterior de organização. 

Nesse período, os armazéns de algumas obrages ain­

da em atividade absorviam excedentes agrícolas, especial -

mente feijão. Apenas a Mate Laranjeira comprava produtos 

de suíno, basicamente banha, da produção da esparsa popul~ 

ção regional. As outras obrages não se interessavam pelo 

produto visto que, no sistema alimentar dos mensus, os pr~ 

tos básicos eram o "jupará" e o "reviro" e, em ambos, era 

utilizada gordura bovina. 25 

Neste contexto de transformações estruturais am­

plas, a constatação de desnacionalização do Oeste do Para­

ná e das denúncias ã nação feitas pelos militares, revo1t~ 

sos e governistas do movimento de 1924, ã medida que repeE 

cutiram na sociedade civil, definiram um direcionamento p~ 

1Ítico do grupo que assumiu o poder no Estado a partir da 

Revolução de 1930. Ainda em anos anteriores, a circulação 

de informações através dos visitantes das Cataratas, jor­

nais da capital do Estado publicaram artigos descrevendo a 

situação social existente na região. Alguns desses visi -

tantes, em seus depoimentos ã imprensa, demonstravam-se i~ 

conformados com que essas belezas naturais estivessem en -

cravadas em espaços tão precariamente nacionais. Outros pr~ 

testavam pela inexistência, em circulação, da moeda nacio­

nal, pelo domínio estrangeiro no comércio e serviços, e a 

25COLODEL, op. cit., p. 84-5. 
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língua falada pelas populações da fronteira brasileira nao 

era a portuguesa. 26 

Embora não tenha sido localizada nenhuma fonte 

documental a respeito, a rapidez como foi decidida a depo­

slçao do governante do Estado do Paraná e a imediata apli-

caça0 de medidas de nacionalização pela interventoria, e 

possível deduzir que os militares sediados em Curitiba, lÍ 

deres da Revolução de 1930 no Estado, já tinham alguns es­

tudos prontos para alterar a situação no Oeste do Paraná, 

de certa forma ainda dominado pelos obrageros. 

O fato é que o General Mário Tourinho, de imedia 

to, tomou medidas para a "nacionalização" do Oeste do Para 

-na, nomeando para a prefeitura de Foz do Iguaçu, o enge-

nheiro Otton Maeder e o Tenente da Força Pública do Para -

na, Gregório Rezende, para o porto de Guaíra. As primei -

ras medidas tomadas pelo prefeito interventor de Foz do I-

guaçu foram no entido de "abrasileirar" a região, entre elas 

a obrigatoriedade da língua portuguesa e da circulação da 

moeda brasileira. Todas as listas de preços, avisos, in -

formativos comerciais, obrigatoriamente, deveriam ser es -

cri tos em português e os valores expressos em moeda nacio-

nal. Impostos e taxas só seriam considerados quitados se 

pagos em dinheiro brasileiro. 27 

Evidentemente, essas medidas nao atingiam a que~ 

tão fundamental: o domínio sobre o espaço geográfico,a ter 

26Cf. WACHOWICZ. Ob~ageno~ ... , op. cit., p. 128 a 134. 
27Idem, p. 141. 
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ra precisava ser. nacionalizada e integrada ao contexto n~ 

cional. Neste aspecto, foi aberta uma verdadeira competl 

ção entre a interventora estadual e o governo federal. 

Já há alguns anos, intelectuais de institutos br~ 

sileiros de geografia discutiam uma nova divisão adminis­

trativa do território nacional. Estudos da época chega -

vam a sugerir a criação de dez territórios federais nas 

fronteiras. Em todos esses estudos havia referências -as 

fronteiras do Paraná e Santa Catarina com Argentina e Pa­

raguai. Essa perspectiva fazia parte do pensamento polí­

tico de segurança das fronteiras pela ocupação e coloniz~ 

ção do grupo que assumiu o poder após a Revolução de1930. 

Os pOlíticos e segmentos sociais oligárquicos paranaenses 

nao concordavam com a idéia de ver seu território mutila-

do. Desejavam nacionalizar a região por outros meios,sem 

desmembramento e intervenção direta do governo federal. A 

questão era tomar medidas "nacionalizantes" o mais rápido 

possível para destruir o argumento federal que dava sus -

tentação à idéia da criação de um território federal abran 

gendo terras paranaenses. 

Neste sentido, o interventor Mário Tourinho, me 

diante o decreto n 9 300 de 1930, fez retornar para o domÍ 

nio do Estado imensas glebas tituladas à Braviaco em pag~ 

mento pela construção de ferrovias no Estado, apenas par­

cialmente executadas. 28 Em decorrência desse decreto,foi 

ampliado o espaço geográfico das terras de domínio púb1i-

28Cf. WACHOWICZ. Ob~ag~o~ .•• , op. cit., p. 141. 
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co, possibilitando a dilatação do limite de ocupaçao pelos 

migrantes de outras regiões. A partir de 1930, a frente de 

ocupaçao, estacionada na região de Catanduvas, desloca-se 

na direção oeste até o limite das terras tituladas às obra 

ges. Esse avanço das frentes de ocupação teve caracterís­

ticas peculiares significativas, que serão analisadas no 

tópico seguinte. 

De todo modo, o governo federal, mesmo tendo pl~ 

nos diferentes para a nacionalização da fronteira Oeste do 

Paraná, diante da reação da elite política paranaense,adiou 

a crlaçao do território federal. Adiou, mas não abandonou 

a idéia. Pelo contrário, buscou novos argumentos que jus­

tificassem o ato e aguardou o momento mais oportuno. Ao me~ 

mo tempo foi tomando algumas medidas que dessem sustenta -

çao política ao plano de criação do território federal. 

A primeira medida, tomada em 1931, foi um amplo 

estudo da situação da região, realizado pela Comissão Fede 

ral presidida por Zeno Silva. A comissão constatou que a 

população existente na fronteira, do porto de Guaíra a Foz 

do Iguaçu, era de aproximadamente dez mil habitantes e ap~ 

nas quinhentos eram brasileiros. Constatou também que os 

governos anteriores não haviam demonstrado um efetivo inte 

resse pela região. A Comissão opinou que o Estado do Para 

ná não teria condições de nacionalizar a região; apenas o 

governo federal dispunha de recursos e meios para tanto. 29 

29Cf. WACHOWICZ. Obkag~o~ ••• , op, cit., p. 144. 
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A segunda medida foi destituir da interventoria 

o General Mário Tourinho, que se opunha ao plano de cria­

ção do território. O novo interventor, Manoel Ribas, no -

meado em 1931, demonstrou-se mais articulado com as polÍt! 

cas federais. 

Uma terceira medida foi a criação, em 1932, do de~ 

tacamento militar de Foz do Iguaçu, denominado Companhia I 

solada, composta por ISO militares, entre eles oito ofi-

ciais e diversos sargentos e cabos. 

"Se.U.6 obje.:t-ivo-ó e.Jtam Jte.pJt-im-iJt o c.on:tJtabando 
al-i pJta:t-ic.ado, -in-ó:talaJt uma e.-ó:tação Jtâd-io 
:te.le.gJtâó-ic.a, c.on-ó:tJtu-iJt um c.ampo de. av-iação, 
onde. pude.-ó-óe.m a:te.JtJt-i-óaJt ae.Jtonave.-ó c.ivi-ó e. 
m-ili:taJte..6" • 3 o 

Um outro fato político que, embora nao visasse o 

Oeste do Paraná, repercutiu sobremaneira na região, foi a 

lei dos dois terços publicada em desembro de 1930. Essa lei, 

conhecida por Lei da Nacionalização do Trabalho, tornava Q 

brigatório que dois terços dos trabalhadores de qualquer e~ 

presa fossem brasileiros. Na verdade, essa lei tinha por 

objetivo enfraquecer o movimento operário dos grandes cen 

tros urbanos do país. Como os estrangeiros tinham maior con~ 

ciência de classe, diminuindo a proporção de estrangeiros, 

diminuiria a capacidade de reivindicação e luta do prolet~ 

riado. Vargas desejava ter, o mais rápido possível, o con 

tro1e do movimento operário e dominar os sindicatos. 

30Cf. WAGIOWICZ. ObJta.ge.Jto.6 ••• , op. cito ,p. 147. 
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A Lei da Nacionalização do Trabalho foi mais um 

fator desfavorável, criando novos problemas, ao já debili­

tado sistema das obrages. Mesmo que as obrages desejassem 

cumprir a lei dos dois terços, teriam grandes dificulda-

des em encontrar trabalhadores brasileiros que se sujeita~ 
... 

condições de sistema de produção. Apenas Corri sem as seu a -
panhia Mate Laranjeira, que de sua diretoria participavam 

alguns brasileiros e tinha sede no Brasil, sem sucesso,fez 

algumas tentativas de substituir trabalhadores paraguaios 

por brasileiros. 31 Apesar desse agravante às dificuldades 

já existentes, foi a única obrage que se manteve em ativi-

dade até os primeiros anos da década de 1940. As demais o 

brages, no perfodo de 1925 a 1936, encerraram as ativida -

des extrativas. Algumas faliram, entregando suas terras aos 

credores. Outras simplesmente suspenderam as atividades ~ 

conômicas e deixaram as propriedades semi~abandonadas ou 

completamente abandonadas. Algumas grandes obrages, entre 

elas a Fazenda Britânia, a Domingos Barthe e a Nunes y Gi­

baja, embora inativas nos últimos anos da década de 1930, 

nelas permaneceram alguns gerentes, capatazes e fiscais p! 

ra impedir invasões e garantir o domfnio da terra. Desta 

forma, continuavam a ser barreiras para a expansão da fren 

te de ocupaçao que já tinha atingido a região. 

As condições de colonização só se tornariam con­

cretas quando, no pós-guerra e infcio de 1950, grupos eco­

nômicos brasileiros acumularam capitais suficientes para a 

31Cf. WACHOWICZ. Ob~ag~o~ •••• op. cit .• p. 148. 
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aquisição das terras pertencentes às obrages e implantaram 

as companhias colonizadoras, dentro de um outro contexto 

do desenvolvimento capitalista. Ao mesmo tempo, as trans­

formações ocorridas na sociedade brasileira no sistema pr~ 

dutivo, no modo de acumulação e nas relações estabelecidas 

pelo desenvolvimento capitalista com báse urbano-industrial, 

inviabi1izaram a subsistência dos colonos em pequenas pro­

priedades de baixa produtividade para a produção agrícola 

de mercado e consumo de produtos industriais, como determi 

nava o estágio de desenvolvimento estrutural. Essas novas 

realidades ê que determinaram a dilatação das fronteiras a 

grÍcolas e a migração de colonos, criando as condições co~ 

cretas para a colonização do Oeste do Paraná. Esses aspe~ 

tos serão analisados no capítulo IV. 

5. A migração "espontânea" no período de 1930 a 1946 

Este período do processo histórico da ocupaçao 

do Oeste do Paraná, dadas suas peculiaridades, 

as características de um período intermediário. 

cas de governo que assumiu o poder em 1930 já 

tem todas 

As po1Íti:. 

se faziam 

sentir, mas demandavam mais tempo para o Estado produzir re 

sultados, como agente transformador. Por outro lado, as 

forças produtivas, embora tivessem atingido um considerá -

vel desenvolvimento, ainda estavam, de certa forma, repri­

midas, isto ê, não havia como, em -pouco témp6: a mão-de-obra 

agrícola excedente abrisse novas fronteiras e se integras­

se ao mercado. 
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Além de superar as crises políticas ocorridas d~ 

rante a década de 1930 e as alterações desencadeadas pela 

Segunda Guerra Mundial, o governo tinha que definir um no­

vo modelo econômico de desenvolvimento. E neste contexto 

que, aos poucos, à medida que são criadas as condições de 

colonização, a fronteira de ocupação intensifica o movimen 

to, transformando o Oeste do Paraná. 

Este tipo de migração é aqui denominada de fIes -

pontânea" apenas para qualificar a migração de ocupação de 

terras devolutas ou sem intermediários, diferente da migr~ 

ção após a compra da terra das obrages pelas companhias co 

lonizadoras e vendida aos colonos. 

Como já foi referido no presente capítulo, a di­

latação dos limites de avanço da frente de ocupaçao, em de 

corrência do decreto 300, foi um passo muito importante no 

processo de ocupação do Oeste do Paraná. Mas não foi o pr! 

meiro. Dada a importância que esta fase representou para 

a totalidade da região, esse processo histórico será recu­

perado em detalhes, neste tópico. 

Depois que o engenheiro Natel de Camargo concluiu 

a construção da Rodovia Estratégica de Catanduvas a Foz do 

Iguaçu, foi contratado pelo governo do Estado para execu -

tar serviços de agrimensura das terras tituladas ã Bravia­

co, uma larga faixa de terra nos limites das fazendas Do­

mingos Barthe e Nunes y Gibaja. Em pagamento pelo traba -

lho, recebeu uma considerável porção de terras, próximas ao 

rio Cascavel e cortadas pela rodovia. 
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Em 1922, Natel de Camargo transferiu urna parte de 

sua propriedade a Antônio José Elias, originário de Guara­

puava e que, junto com algumas famílias de parentes, aí se 

estabeleceu. Em seus roçados plantavam milho e criavam po~ 

cos. 32 

Após o falecimento de Antônio José Elias,em 1928, 

essas famílias retornaram para a região de origem. José Si! 

vério de Oliveira, comerciante de Guarapuava e comerciante 

tropeiro que, em diversas ocasiões, já tinha percorrido a 

região e conhecia a propriedade de Antônio Elias desde 1923, 

em acerto com a viúva, arrendou as terras. Silvério de 0-

liveira era empregador de um grupo de trabalhadores que e­

xecutava empreitadas de limpa de ervais e conservação de 

picadas usadas pelas obrages. Esses trabalhadores,em seus 

deslocamentos, seguiam com as famílias e o pouco que pos -
... 

SUlam. 

Em 1930, José Silvério de Oliveira resolveu trans 

ferir residência, acompanhado de alguns parentes, para as 

terras arrendadas. Estabeleceu-se com a família e seu gr~ 

po num ponto em que a rodovia estratégica formava um entron­

camento com outras picadas, construídas pelas companhias de 

erva mate, que davam acesso aos diversos portos do rio Pa­

raná. A construção das residências, em madeira de pinho la~ 

cado, foi obra dos poloneses já estabelecidos em Catandu -

vaso Na encruzilhada, Silvério'de Oliveira instalou seup~ 

32SPERANÇA, Alceu e SPERANÇA, Carlos. Pequena IÚ,f,tô/Úa de Ca..6c.ave.l e 
do O~te. Cascavel, J.S. Impressora, 1980, p. 58 e 59. 
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queno comércio, coordenava os roçados, a criação e comerei 

alização de porcos. Ainda em 1930, de arrendatário passou 

a proprietário da terra. 33 

Como Silvério de Oliveira tinha interesses comer 

ciais, empenhou-se em atrair para a localidade o maior nú­

mero possível de famílias. Para tanto, dividiu sua propri 

edade em chácaras. No mesmo ano, algumas famílias de pol~ 

neses, originárias de Canoinhas, transferiram-se de Catan­

duvas para junto do grupo de Silvério de Oliveira. 

Outras famílias de parentes, amigos e conhecidos 

tanto do grupo de Silvério de Oliveira como dos poloneses 

migraram para junto deles. Alguns poloneses, que migraram 

diretamente de Canoinhas para esta localidade, eram pessoas 

de ofício: ferreiros, carpinteiros, marceneiros, seleiros, 

sapateiros ou proprietários de carroças de grande porte. A 

qualificação desses migrantes criou condições para suprir 

necessidades e criar alternativas de solução de problemas 

da produção e comércio pelo transporte em carroças a lon -

gas distâncias. Além de exercerem suas profissões na medi 

da das necessidades, produziam sua própria subsistência,p~ 

lo trabalho familiar nas chácaras. 

O convívio entre caboclos e colonos descendentes 

de imigrantes europeus representou o encontro de homens si 

tuados em diferentes estágios de civilização, isto é, em 

diferentes níveis culturais que determinavam o sistema de 

33SPERANÇA, Alceu e SPERANÇA, Carlos, op. cit., p. 59. 
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produção, a organização da propriedade, as representações, 

as crenças e os valores. Embora sem maiores conseqüências, 

nesse convívio ocorreram conflitos de origem cultural. Ape-

nas como exemplo, os caboclos cercavam as roças e criavam 

os animais soltos. Os descendentes de imigrantes criavam os 

animais em cercados e cultIvavam as roças em espaços livres. 

Após alguns atritos com os caboclos, prevaleceu o sistema 

dos colonos.3~ 

A formação desse novo núcleo de ocupaçao, encrava 

do nos limites das terras das obrages, representou um gran-

de avanço da frente de expansão. A topografia da localida­

de determinou o traçado da Rodovia Estratégica e das pica -

das, formando um entroncamento para diversas direções; o in 

teresse comercial de Silvério de Oliveira, a decisão de aí 

estabelecer-se. Esses fatores proporcionaram ao novo núcleo 

de ocupação uma posição privilegiada dentro da região e, s~ 

mados às características humano-culturais das famílias que 
~ 

al se estabeleceram, em poucos anos, transformaram a locali 

dade - Cascavel - em referência administrativa no contexto 

do imenso município de Foz do Iguaçu. Esse grupo social pa~ 

sou a requerer serviços públicos e atendimento a suas rei -

vindicações, inclusive a escola. 

Em 1932, a partir de informações dos poloneses já 

estabelecidos em Catanduvas e Cascavel, mais migrantes des 

locaram-se de Canoinhas pSraoOeste do Paraná. Esse gru-

3~BARTNIK, Stanislava Boiarski. Depoimento gravado e transcrito. Arqul 
vos do Projeto Memória. Cascavel, Assoeste, 1982. 
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po de colonos nao quis estabelecer-se em Catanduvas. Segu~ 

do Jacob Munhak, não queriam ocupar terras difíceis de se-

rem cultivadas, dobradas e cheias de pedras, como as de 

Santa Catarina. Por isso tiveram dificuldades em estabele 

cer suas posses. Onde fossem à procura de terras devolu -

tas, eram informados pelos gerentes e fiscais das obrages 

-que as terras pertenciam a Companhia Domingos Barthe ou a 

Nunes y Gibaja e que não tinham conhecimento de terras pú­

blicas. Apenas um gerente da Braviaco, que fazia os últi-

mos levantamentos e preparava a documentação que deveria ~ 

companhar o processo de desapropriação, dispôs-se a dar i~ 

formaç6es precisas onde poderiam ocupar terras devolutas. 

Esse segundo grupo fundou, no atual município de Cascavel, 

a Colônia Esperança. Dois anos depois, um terceiro grupo 

de colonos de Canoinhas e localidades próximas fundou, a 

poucos quilômetros da Colônia Esperança, a Colônia São João~s 

A partir da década de 1930, a ocupação das ter -

ras do Oeste do Paraná assume uma característica peculiar. 

Nos anos anteriores, a ocupação, na parte leste da região, 

ocorria de forma esparsa e isolada pelos caboclos. Neste 

período, a ocupação é feita em grupos e de forma solidária. 

Três hipóteses podem ser levantadas para explicar esse fa-

to. A primeira, os fatores que determinaram a migração dos 

caboclos para o Oeste do Paraná generalizaram-se, atingin­

do um número sempre crescente deles e também de colonos des 

3SMUNHAK, Jacob. Depoimento gravado e transcrito. Arquivos do Projeto 
Memória. Cascavel, Assoeste, 1984. 
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cendentes de imigrantes. A segunda, é comum no comporta -

mento dos homens com problemas iguais buscarem alternati -

vas de solução em grupo. A terceira, esta mais ligada aos 

descendentes de imigrantes, é que eles já tinham urna expe-

riência histórica na velha colônia, onde formavam um grupo 

unificado pela identidade cultural e fazia parte de suas 

práticas a busca coletiva de solução para seus problemas. 

Na migração em grupo, e mantendo-se corno vizinhos, pode­

riam transplantar para a nova colônia o sistema de vida cons 

truÍdo na colônia de origem. 

Corno esses migrantes ainda nao tinham a visão ca 

pitalista de apropriação da terra corno urna mercadoria, mas 

apenas corno meio de reprodução de sua condição de colonos, 

formavam suas posses sobre urna area de terra compatível com 

a capacidade familiar de trabalho e produção. Não busca -

vam o domínio exclusivo sobre as área.s de terras devolu-

tas encontradas, corno concorrentes entre si. Pelo contrá-

rio, faziam questão que outros colonos, amigos e conheci -

dos, a eles se juntassem. Nesse sentido, além de inúmeros 

depoimentos registrados de que os colonos fazi~m festa e 

prestavam toda a assistência possível às famílias recem che 

gadas, Jacob Munhak, pertencente ao segundo grupo de mi-

grantes de Canoimhas, narra corno ocorria a ocupação das ter 

ras pelos colonos, nesse período. 

"PJr.imeiJr.o 6izemo.6 um Jr.anc..hã.o gJr.al1de,onde I1Ô.6 
110.6 aga.6alhamo.6 ~odo.6. AI cada um 60i apaJr.­
~aJr. .6ua pO.6.6e. Cada um ~iJr.ava uma boa ãJr.ea 
de ~eJr.Jr.a. No mê..6 de dezembJr.o, 6izemo.6 uma Jr.O 
ça (c..ole~iva) paJr.a plal1~aJr. milho e 6eijã.o~ 
Plal1~amo.6 e c..ol1~il1uamo.6 a c..OI1.6~Jr.uçã.o 11a..6 pJr.o­
pJr.iedade.6. AI 60mo.6 il160Jr.mal1do 0.6 amigo.6 lã 
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de Santa Cata~ina que tinha te~~a~ muito bOM 
... AI começou a vi~ gente, cada vez ent~an 
do mai~ pe~~oaln.36 

Cabe agora analisar que fatores determinaram o 

deslocamento da frente de expansão tanto cabocla como dos 

descendentes dos imigrantes europeus. 

Os caboclos paranaenses da região de matas de Gua 

rapuava e Laranjeiras do Sul passaram a ser desalojados de 

suas posses pela compra de terras, que tinham reservas de 

pinhais, por grupos madeireiros e serrarias. A fronteira 

agrícola paranaense também já tinha iniciado seu movimento 

de expansão para além das proximidades dos centros urbanos. 

A abertura de rodovias e a construção de trechos de ferro­

vias já viabilizavam a integração da frente pioneira aos 

mercados consumidores. Sem condições de adquirir as ter-

ras, os caboclos foram empurrados para mais adiante da fron 

teira econômica. A Rodovia Estratégica facilitava-lhes o 

deslocamento para oeste. Na região de Catanduvas havia te~ 

ras devolutas e mesmo tituladas cujos proprietários não se 

opunham ã entrada de famílias, na condição de ocupantes-a~ 

rendatários, para a derrubada da mata e cultivo de roças. 

Quando recuperassem as terras, os proprietários já teriam 

esse trabalho agregado. 

Os fatores que determinaram a formação de fren­

tes de expansao nas velhas colônias de imigrantes foram se 

melhantes em todo o sul do país. Como as propriedades ad-

quiridas pelos imigrantes eram pequenas e o sistema de pr~ 

dução, via de regra, era a alternância de terras cultiva-

36urnlUilV • 
l'AJ!'U 1t'U\., op. Cl. t • 
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das e terras em pouso,. tornava-se inviável a partilha en­

tre os descendentes. Esse sistema produtivo, mesmo que as 

fronteiras agrícolas não estivessem esgotadas, nao permi­

tia acumulação suficiente para adquirir terras próximas e 

valorizadas. Não restava aos descendentes de imigrantes 

senao migrar para as frentes de expansão. 

As terras da região de Canoinhas sao fracas, de 

baixa fertilidade natural. Mesmo que nesse período a fron 

teira agrícola não estivesse esgotada, poucos colonos ti­

nham acumulado o suficiente para adquirir terras próximas. 

Como a região era cortada por ferrovias, as terras eram mUI 

to valorizadas. Desta forma, aquelas colônias geraram um 

excedente de mão-de-obra agrícola que transbordou para ou­

tras atividades econômicas (serrarias, obras públicas) e 

para a formação de frentes agrícolas de expansao. 

Diferentemente da formação da antiga colônia de 

imigrantes, em que o colono se estabelecia como proprietá­

rio da terra, mesmo que devesse pagá-la, na frente de ex -

pansao desse período, caboclos e descendentes de imigran 

tes tomavam posse da terra. Poderiam tornar-se proprietá­

rios quando, requerida junto aos poderes públicos, tivesse 

seu valor declarado e fosse paga. Neste aspecto, as condl 

ções sociais tanto de um grupo como de outro não eram mui­

to diferentes. A forma de acesso à terra era igual. Mas ~ 

xistiam diferenças repre~entadas pelo grau de civilização, 

pela organização do trabalho, pelos objetivos da produção 

e produção das condições de vida; enfim, as esperanças, a 

vontade, os sonhos do grupo descendente de imigrantes euro 
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peus eram diferentes do grupo caboclo. 

Raramente os caboclos camponeses conseguiam acu­

mular, por pouco que fosse, para adquirir equipamentos e 

ferramentas de uso agrícola. A agricultura era praticada 

por eles com instrumentos de trabalho e sistemas produti­

vos rudimentares. Os descendentes de imigrantes, em razao 

da baixa produtividade das colônias velhas, também pouco 

conseguiram acumular. O pequeno capital acumulado, mesmo 

insuficiente para adquirir terras novas, era, no entanto, 

suficiente para a compra de instrumentos e equipamentos a­

grícolas - condições prévias de produção, nas frentes de 

expansao, em outro estagio tecnológico, superior aos cabo­

clos. 

Se os descendentes de imigrantes tivessem alguma 

propriedade originária de partilha, a venda, na migração, 

lhes proporcionava a possibilidade de aquisição de uma car 

roça, parelha de animais, ferramentas para os mais diver­

sos usos e sementes. Quando não proprietários, o apoio da 

família, que permanecia na colônia velha, fornecia-lhes es 

ses recursos. Mesmo sem capital para adquirir a terra, pr~ 

tendiam tornar-se proprietários pelo trabalho e produção f~ 

miliares. Ainda que o sistema produtivo, basicamente, fo~ 

se semelhante ao dos caboclos e determinado pelas mesmas 

condições estruturais, a produção dos descendentes de imi­

grantes tinha objetivos diferenciados. A produção dos ca­

boclos era de subsist~ncia biológica da família. Os descen 

dentes de imigrantes, além da subsist~ncia, objetivavam a 

produção de excedentes comercializáveis. A comercialização 

desses excedentes é que lhes proporcionaria pequena acunrulação, 
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condição de aquisição da terra. Chegar ã frente de expan­

são "equipados" para produzir era o ponto de partida para 

tornarem-se proprietários da terra. 

A partir da base cultural e de sua experiência 

histórica nas velhas colônias, os descendentes de imigran­

tes, na frente de expansão, tinham certos cuidados na loc~ 

lização da moradia (topografia e água) e na escolha da ma­

ta onde seria feita a derrubada e iniciado o cultivo (re -

tângulos de fácil acesso), critérios que não eram levados 

muito em conta pelos caboclos. A relação com a terra, com 

a natureza, era diferente entre os dois grupos, represen -

tando, em última instância, diferenças nos resultados do 

trabalho. 

Como os descendentes de imigrantes traziam consi 

go ferramentas e equipamentos para a produção, embora ma 

nuais, mas mais adequados, produziam mais e em condições 

mais favoráveis que os caboclos. Na busca de soluções pa­

ra a subsistência, também existiam diferenças entre cabo -

elos e descendentes de imigrantes. Estes costumavam culti 

var árvores frutíferas e hortas de onde colhiám frutas,ve! 

duras e legumes. Criavam aves, pequenos animais e, tão l~ 

go fosse possível, adquiriam uma vaca leiteira. Esses as­

pectos culturais proporcionavam outros níveis de vida,boas 

condições de trabalho árduo, como se propunham. 

Um outro aspecto que distinguia· os-descendentes­

de imigrantes dos caboclos eram suas habilidades artesa­

nais. Essas qualificações foram importantes ná soluçã6 de 
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problemas básicos da produção, na construção de engenhocas 

utilizadas para debulhar e limpar cereais, e na construção 

de suas casas. Casas e galpões por eles construídos, con­

siderando que possuíam ferramentas e habilidades artesanais, 

mesmo utilizando madeiras em lascas, apresentavam boas con 

dições de abrigo. Esse fator, somado ao costume de debu­

lhar (trilhar) e limpar os cereais, viabilizava o armazena 

mento e conservação dos produtos agrícolas, em considerá­

veis quantidades, até a comercialização. Como a comercia­

lização da produção, pelas razões anteriormente apresenta­

das, era uma questão fundamental, e a maioria deles tinham 

carroças, apesar das distâncias e da precariedade das es­

tradas, era um meio utilizado para a busca de mercado para seus 

excedentes. 

Os acessos dos núcleos de ocupaçao. das colônias 

até as estradas ou ao rio Paraná. pela completa inexistên­

cia de serviços públicos. eram construídos, coletivamente, 

nas entressafras, pelos colonos. Na ação conjunta. criavam suas 

próprias alternativas de sobrevivência e desenvolvimento. qua~ 

do fosse possível ã limitada capacidade dos colonos. 

No período em análise, os núcleos de ocupação eram 

ainda muito restritos. em pontos esparsos dentro da região 

Oeste do Paraná. O processo de ocupaçao brasileira nao 

atingia a rapidez desejada pelas forças políticas do Esta­

do do Paraná. basicamente. pela falta de estradas e meios 

de transporte. A precariedade ou inexistência de caminhos 

terrestres dificultava o escoamento da produção para os ce~ 

tros de consumo, desestimulando a produção e, conseqüente­

mente, a colonização. 
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As tentativas de colonização em Santa Helana pe-

la Meier, Annes & Cia. com imigrantes italianos, da Compa­

nhia Alegretti com colonos gaGchos, ambas na d~cadade 1920, 

e da Companhia Esp~ria com imigrantes italianos e colonos 

de outras procedências, na d~cada de 1930, apenas consegui 

ram assentar uns poucos colonos. Sobreviv~ram comerciali-

zando seus excedentes com os pequenos mercados consumido -

res de Foz do Iguaçu, Porto Mendes e Guaíra. O escoamento 

da produção era irregular e inseguro. Os colonos depen­

diam do transporte pelas embarcações das obrages. Os co­

mandantes dos barcos nem sempre tinham disposição para rea 

lizar esses pequenos carregamentos. 37 

Com o declínio das obrages e desativação de seus 

portos na d~cada de 1930, a comercialização dos excedentes 

agrícolas dos colonos de Santa Helena tornou-se ainda mais 

precária. Apenas os navios da Companhia Mate Laranjeira co~ 

tinuaram, até os primeiros anos da d~cada de 1940, a com-

prar produtos coloniais. Os produtos comercializados pe -

los colonos de Santa Helena, e consumidos em Guaíra, eram 

aves, ovos, queijo, farinha de milho, salame, feijão,arroz 

e batata-doce. O produto colonial que mais interessava -a 

Mate Laranjeira era a banha que, via porto Epitácio, era 

comercializada em São Paulo. 38 

Por outro lado, a redução da freqüência dos na­

vios das obrages criou dificuldades de abastecimento em Foz 

37COLODEL, op. cit., p. 103. 

38Idem, p. 104. 
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do Iguaçu e Santa Helena de produtos industrializados arge~ 

tinos (roupas, tecidos, calçados, derivados de petróleo, sal, 

açúcar, farinha de trigo e azeite).39 Como as estradas, na 

década de 1930, eram muito precárias, a substituição do a­

bastecimento por produtos de procedência nacional era pratl 

camente inviável, especialmente em épocas de chuva. 

Para resolver esses problemas, a Aeronáutica, em 

1937, criou uma linha do Correio Aéreo Nacional, fazendo o 

trajeto Curitiba, Guarapuava, Laranjeiras do Sul, Cascavel, 

Foz do Iguaçu e GuaÍra. 40 Esse tipo de transporte, de pe -

quena capacidade de carga, apenas resolvia problemas premen 

tes de falta de alguns produtos essenciais, como sal, medi-

camentos e combustÍveis. 41 Na mesma época, foram sincroni-

zadas as viagens dos barcos que atracavam no porto Epitácio 

com o movimento dos portos Mendes e Guaíra. Essa medida fa­

cilitou a comercialização no Oeste do Paraná de produtos i~ 

dustrializados em são Paulo e dos excedentes agrícolas dos 

núcleos de ocupaçao. Mas, já nos primeiros anos da década 

de 1940, a Mate Laranjeira, que realizava o transporte de 

produtos industrializados paulistas do porto Epitácio ao bai 

xo Paraná até Foz do Iguaçu, entrou em processo falimentar, 

agravando o problema de abastecimento e de comercialização 

da produção no Oeste do Paraná. 

39COLODEL, op. cit., p. 99 e lOS. 

4oWACHOWICZ. Obkageno~ ... , op. cit., p. 36. 

41GHIGGI, Nilo. Depoimento gravado e transcrito. Arquivos do Projeto M~ 
môria. Cascavel, Assoeste, 1982. 
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Neste mesmo período, a Companhia Isolada de Foz 

do Iguaçu foi transformada em Primeiro Batalhão de Frontei 

ra, com incorporação de recrutas, ampliando o número de ml 

litares e, conseqüentemente, o consumo de subsistência.Foz 

do Iguaçu, durante a Segunda Guerra Mundial, passou a ab -

sorver a totalidade dos excedentes agrícolas de Santa Hele 

na. Além das dificuldades já mencionadas e de outras de­

correntes da guerra (falta de combustíveis), em 1942, por 

"razões de segurança", foram expulsas da fronteira as famÍ 

lias de estrangeiros (i ta1ianos e alemães) que produziam gê-

neros alimentícios, reduzindo a oferta de produtos. Para 

garantir seu abastecimento, o Primeiro Batalhão de Frontei 

ra comprava os produtos coloniais de Santa Helena. Para o 

transporte desses produtos, essa unidade militar dispunha 

de um barco, de uso exclusivo. Ainda durante a guerra, o 

transporte de produtos agrícolas para consumo da população 

civil de Foz do Iguaçu passou a ser realizada por pequenas 

embarcações construídas por colonos e comerciantes de San-
'+2 

ta Helena. 

Nos últimos anos de atividade da Mate Laranjei -

ra, os excedentes agrícolas produzidos pelas famílias de 

camponeses estabelecidos nas colônias São João,Esperança e 

Cascavel eram transportados em carroças e comercializados 

no porto de Guaíra. Após a desativação da Mate Laranjei -

ra, parte da produção, especialmente derivados de suíno, era 

'+2COLODEL, Opa cit., p. 108-9. 
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comercializada em Foz do Iguaçu.~3 Em razão das ligações 

históricas de parte da população estabelecida em Cascavel 

e proximidades, alguns deles comerciantes, com as regloes 

a leste do Paraná, o abastecimento de produtos industriais 

era feito no comércio de Guarapuava e Ponta Grossa e o trans 

porte em carroças. Desta forma, parte dos excedentes agri 

colas era comercializada naqueles mercados consumidores ou, 

como lá já existia ferrovia, a produção poderia ser distri 

buída para outros centros consumidores do país. 

Ainda durante a guerra, a antiga Estrada Estratê 

gica recebeu correções em seu traçado e pequenas melhorias, 

tornando possível, com tempo bom, o transporte rodoviário 

em caminhões. Mas, apenas no pós-guerra, o Oeste do Para­

ná passou a ter as condições fundamentais de inserção eco­

nômica a nível regional e nacional, pela melhoria das con-

dições da estrada e do transporte rodoviário. Essas condi 

- -çoes e que moveram os interesses capitalistas: a terra ra-

pidamente seria valorizada. Compensaria o investimento na 

compra das terras pertencentes às obrages para fim de ex­

ploração de seus recursos naturais ou para implantação de 

companhias colonizadoras e a colonização. No contexto dos 

interesses capitalistas ê que se estabeleceram as lutas e 

os confrontos pela posse da terra entre segmentos sociais 

capitalizados, com Vlsao mercantil da terra, com outros se~ 

mentos descapitalizados que viam a terra como meio de pro-

~3MUNHAK, Jacob. Depoimento citado. 



127 

dução da vida e de suas condições sociais. 

Aquela solidariedade de comunicar a amigos e co­

nhecidos a existência de terras boas para colonos sobrevi­

verem e reproduzirem suas condições de colonos, criaram as 

condições, juntamente com a ação dq Estado, para que ou­

tros segmentos sociais, com outros interesses, com eles e~ 

trassem em conflito. Toda aquela luta pela própria sobre­

vivência e para a conquista da terra corria o risco de ser 

pulverizada, no contexto das novas condições criadas pelo 

desenvolvimento capitalista. 

A luta pela terra, a esperança de ter seu espaço 

de produção, condições de comercializar seus produtos, pa­

gar a terra que ocupavam, tornar-se proprietários, suprir 

suas necessidades básicas e de suas famílias não eram seus 

únicos sonhos. Buscavam também sua própria humanização p~ 

la educação. Nos capítulos da 2a. Parte, será analisado 

como foi gestada a escola no interior do processo social, 

como parte dele, desencadeado a partir das frentes de ex -

pansão das fronteiras agrícolas e da colonização. 



CAPrTULO IV 

A AMPLA COLONIZAÇÃO DO OESTE DO PARANÁ 

E A MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA 

Como foi referido no capítulo III, a colonização 

realizada por algumas colonizadoras e a ocupação de terras 

públicas por migrantes ocorrida no período compreendido en· 

tre a suspensão das atividades econômicas das obrages, na 

segunda metade de 1930, até 1946 constitui uma fase inter­

mediária no processo de colonização ou povoamento do Oeste 

do Paraná. Até o pós-guerra, foi insignificante a ocupa -

ção de terras por novos migrantes camponeses e muito redu­

zida a transferência de população para Foz do Iguaçu. úni­

ca sede urbana do Oeste do Paraná até a década de 1950. 

As explicações desse período intermediário podem 

ser buscadas nas determinações históricas da pOlítica na­

cional, que influíram decisivamente na região, e da conju~ 

tura internacional da Segunda Guerra Mundial. 

1. O contexto histórico da ampla colonização 

A nível nacional, o governo Vargas enfrentou su­

cessivas crises no processo de se estabelecer e de se fir­

mar no exercício do poder. Vargas pretendia superar a de~ 

centralização da República Velha e o poder pOlítico das o­

ligarquias estaduais, fortalecendo o poder executivo com ba 

se nas Forças Armadas e na burocracia civil cada vez mais 

numerosa. Em São Paulo, maior centro industrial do país e 
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da mais expressiva oligarquia deposta pela Revolução de 1930, 

era onde se concentrava a maior oposição às políticas de 

Vargas. Mesmo após confirmado na Presidência da República 

pela Assembléia Nacional Constituinte e promulgada a Cons­

tituição de 1934, eram freqüentes os movimentos sociais que 

exigiam a queda de Vargas. 

Setores populares da sociedade brasileira temiam 

que Vargas adotasse, como ocorria em outros países do mun­

do, alternativas fascistas de governo. Em 1935, reunindo 

segmentos liberais, socialistas e comunistas foi criada a 

Aliança Nacional Libertadora, sob liderança comunista. As 

pregações da Aliança empolgaram as camadas populares dos 

grandes centros urbanos desencantadas com os rumos do pro­

cesso revolucionário iniciado em trinta. Tornaram-se fre­

qüentes as greves e os violentos confrontos com os grupos 

integralistas onde se alojavam segmentos das classes me­

dias, latifundiários, grandes capitalistas, segmentos da 

Igreja Católica e militares que temiam o comunismo. 

Neste contexto de agitação e confrontos sociais 

desencadeados pelas pregações da Aliança Nacional Liberta­

dora, Vargas articulava junto aos militares que o rodeavam 

o fortalecimento de seu poder. Em julho de 1935,Vargas de­

cretou a ilegalidade da Aliança e desencadeou uma violenta 

repressão policial contra seus membros nos anos seguintes. 

A repressão contribuiu para o aumento do poder de Vargas e 

o estabelecimento da ditadura. Antes mesmo que fosse de­

sencadeada a campanha eleitoral em 1937 para sucessão pre­

sidencial, prevista pela constituição para 1938, Vargas en 
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comendou ao jurista Francisco Campos a elaboração de uma 

nova constituição para o Estado autoritário que pretendia 

estabelecer. l 

Em setembro de 1937, alegando o "perigo vermelho" 

alardeado pela maior parte da imprensa, Igreja e integra -

listas, Vargas pediu ao Congresso a decretação de estado 

de sítio. Respaldado por amplos poderes, Vargas intervi -

nha nos Estados cujos governadores a ele se opunham e inti 

midava outros cujas posições não lhe eram claramente favo­

ráveis. Em novembro do mesmo ano, Vargas tinha todas as 

condições para o golpe. No dia 10, o Congresso foi fecha­

do e cercado pela polícia militar, sem qualquer resistên -

cia dos parlamentares e tornada pública a Constituição (1937 ) 

do regime ditatorial do Estado Novo. Pela nova Constitui-

ção, o poder da União foi extremamente fortalecido, prati­

camente desaparecendo a autonomia dos estados e municípios, 

e o poder legislativo completamente tutelado pelo executi-

vo. O novo regime deveria ser aprovado mediante plebisci-

-to e, enquanto nao fosse realizado, o presidente governa -

ria com amplos poderes. 

O novo regime recebeu amplo apoio das classes me 

dias, da burguesia e da oligarquia. A classe trabalhadora, 

mediante açoes populistas, aos poucos passou a ser coopta­

da pelo regime através de intervenções nos sindicatos, da 

propaganda e da legislação trabalhista. 

lCAMPOS, op. cit., p. 192. 
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Vargas conseguiu manter-se e firmar-se no poder 

mediante a eliminação dos partidos políticos e, pela açao 

repressiva da pOlícia, de todos os focos de oposição orga­

nizada. Com a centralização e o exercício do poder de for 

ma ditatorial, tornou-se viivel o encaminhamento de outras 

questões ainda não postas em prática por falta de sustent~ 

çao política. Em contrapartida ao respaldo dado pelas Fo! 

ças Armadas ao Estado Novo, foram retomados alguns planos m! 

litares de segurança nacional das fronteiras, o nacionali~ 

mo em relação i exploração dos recursos naturais do ~ 

paIS 

foi incorporado ao regime. 2 Esses aspectos da política na 

cional tiveram marcante influência no Oeste do Paraná e de 

terminaram a forma de ocupação e a caracterização regional 

do sistema de colonização adotados. 

A Constituição de 1937 estabelecia que a faixa 

de terras de lSOKm ao longo da fronteira, denominada Faixa 

de Fronteira, não podia ser colonizada, nem construídas e~ 

tradas sem prévia autorização do Conselho Superior de Seg~ 

rança Nacional. Em última instância, o Governo Federal e 

o Ministério da Agricultura seriam responsáveis pela OCUp! 

ção e colonização da fronteira. Além desse controle cen -

tralizado, o Governo Federal estabeleceu normas para a co­

lonização da fronteira. Os colonos deveriam ser brasilei-

ros natos e, nos primeiros 30 quilômetros, as propriedades 

nao poderiam ultrapassar a 100 hectares. Todas as conces-

4rELHO, Otivio Guilherme. Cap~mo auto~o e campe6~nato.2a.ed. 
Rio de Janeiro, Difel, 1979, p. 141. 
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soes anteriores passaram por urna ampla revisão. Essa poli 

tica federal em relação à fronteira ê que determinou o pe­

ríodo intermediário na colonização do Oeste do Paraná. Não 

permitia a aquisição de glebas para posterior colonização, 

nem aos estados a execução de projetos de colonização, sem 

aprovação do Conselho Superior de Segurança Nacional. To­

dos os projetos encaminhados pelo Estado para colonização 

da faixa de fronteira internacional do Paraná foram devol-

vidos com a observação de que era pensamento do Presidente 

da República criar diversos territórios federais nas fron-

teiras e que não seriam convenientes a venda ou a conces -

-sao de terras, mesmo a brasileiros, nesta area. Finalmen-

te, em 1943, pelo mesmo Decreto que criou outros territó -

rios, foi criado o Território Federal do Iguaçu, abrangen­

do terras das fronteiras oeste do Paraná e Santa Catarina. 3 

Antes mesmo da criação dos territórios federais, 

o Estado Novo havia definido outras políticas em relação à 

ocupaçao do espaço geográfico do território brasileiro, i~ 

cluÍdas na pOlítica mais ampla do desenvolvimento econômi­

co nacional. Em 1938, o governo anunciou à nação a Marcha 

para o Oeste. 4 A política de estimular as fronteiras agri 

colas em movimento continha ingredientes ideológicos do E~ 

tado Novo: um movimento liderado por chefes carismáticos, 

comandantes autocráticos, mas protetores. Estabelecia um 

contraste entre o leste e o oeste. No leste existia o co-

3WACHOWICZ. P~anâ Sudo~~e, op. cit., p. 146 a 148. 

4VELHO, op. cit., p. 141. 
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rone1ismo, a grande propriedade; no oeste, a pequena pro -

priedade do desbravador, do bandeirante moderno. A po1ít! 

ca do Estado Novo pretendia integrar as chamadas ilhas de 

desenvolvimento e fazer com que as fronteiras econômicas 

coincidissem com as fronteiras políticas, suprimindo os va 

cuos demográficos e reforçando o tema autoritário da inte­

gração nacional. Por outro lado, a marcha para oeste con­

tinha outros aspectos conjunturais do Estado Novo. A fron 

teira oeste devia se~ ocupada por nacionais e não por es -

trangeiros com possíveis "ideologias exóticas" como oco r -

reu nos movimentos operários dos centros urbanos. As cida 

des deveriam ser descongestionadas dos braços desocupados 

e direcionados para o interior. s 

Nas concepções do Estado Novo, à grande proprie­

dade improdutiva do leste devia ser contraposta a pequena 

propriedade produtiva do oeste, sem contudo destruira gra~ 

de propriedade ou substituí-la pela reforma agrária. Essa 

visão pOlítica do Estado Novo coincidia com o comportamen­

to típico dos colonos do sul, descendentes de imigrantes. 

Esgotadas suas condições de reprodução como colonos,não se 

organizavam socialmente para exigir reforma agrária; pref~ 

riam migrar, formando frentes de expansão das fronteiras ~ 

grícolas. Sem exigir medidas governamentais elementares,a~ 

sumiam o desbravamento de terras novas, criando eles mes -

mos suas novas condições. -Considerando a falta de recur 

sos na conj untura de guerra, as pol íticas do Estado Novo de 

SVELHO, op. cit., p. 149. 
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ocupaçao da fronteira e as características do colono des 

cendente de imigrantes, a ampliação das frentes de expan -

são sulistas eram favoráveis a seus interesses. Contudo,o~ 

tros fatores pOlíticos foram determinantes para intensifi­

car a Marcha para o Oeste do Paraná. 

Como já foi referido, na década de 1930, a anti­

ga Rodovia Estratégica passou por mudanças em seu traçado 

e melhorada. Em 1941, a mesma rodovia foi incluída no Pro 

grama Rodoviário Marcha para Oeste, com a denominação de 

BR-3S, ocasião em que passou por significativas melhorias 

e criadas as possibilidades de integração da região à eco-

nomia nacional. A partir da construção da BR-3S, estavam 

criadas as condições de direcionamento para a região de i~ 

vestimentos capitalistas, ampliação de seu modo de produ -

ção e de suas relações sociais. G 

Durante a Segunda Guerra Mundial, apenas na re­

gião de Cascavel e proximidades ocorreu uma pequena ampli~ 

ção da ocupação de terras por colonos de Santa Catarina,por 

famílias já estabelecidas na região (Santa Helena, Catand~ 

vas) que se transferiram para a futura sede urbana,por tr~ 

balhadores da Comissão de Estradas, que aí sediou um acam­

pamento, e por técnicos montadores das primeiras grandes se~ 

rarias de madeireiras paranaenses. Esses fatores determi-

naram um relativo crescimento populacional na sede urbana, 

GTudo indica que a construção da BR-35 foi a única obra significativa 
da administração federal direta, iniciada durante a curta existência 
do Território Federal do Iguaçu, extinto pela Constituição de 1946. 
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o desenvolvimento do comércio e serviços em Cascavel e a 

melhoria das condições de comercialização de excedentes a­

grícolas e pecuários das colônias próximas. 

Os primeiros passos do desenvolvimento econômico 

de Cascavel estiveram relacionados à produção de generos ~ 

rimentÍcios pelos colonos e a comercialização de produtos 

necessários à subsistência dos grupos de trabalhadores da 

Comissão de Estradas na década de 1930 e da BR-35, na déc~ 

da de 1940, além de suprir as necessidades da população já 

estabelecida, ocupada em outras atividades e serviços. Ao 

mesmo tempo, a presença de trabalhadores provenientes de 

diversas regiões do país possibilitaram o desenvolvimen­

to de outros serviços urbanos, tais corno hotéis, pensões e 

ampliação do comércio. Contudo, o passo seguinte do dese~ 

volvimento de Cascavel foi em razão do início da explora -

çao em escala industrial da madeira, diferentemente das p~ 

quenas serrarias movidas a roda-d'água, instaladas a par -

tir de 1942, cuja produção destinava-se ao consumo 

da população pioneira. 

local 

O primeiro grande investimento capitalista nesta 

fase do desenvolvimento regional foi a compra pelos irmãos 

Lupion da fazenda de Domingos Barthe, em fins de 1942, on-

de existiam extensos pinhais e outras madeiras de grande v~ 

lor econômico. "Os irmãos Lupion eram do setor madeireiro 

na região de Itararé, proprietários da fazenda Morungava;-lá 

tinham serrarias".7 Embora sejam citados os irmãos Lupion 

7STRAPASSON, Onofre. Depoimento colhido em 1984, Cascavel, Assoeste,ar 
quivo do Projeto Memória. 
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como adquirentes do latifúndio do argentino Domingos Bar -

the, a Industrial Madeireira de Caxias do Sul tinha socie-

dade nesse empreendimento. Em 1948, a Industrial Madeirei 

ra passou a ser proprietária única do referido latifúndio. 

"O ma.ioJt ne.gõc.io jã. e.óe.tua.do a.té. hoje. e.m Ca. 
xia.~ do Sul óoi a. c.ompJta., pOJt pa.Jtte. da. In~' 
du~tJtia.l Ma.de.iJte.iJta., de. um milhão de. pinhe.i 
Jto~ do Pa.Jta.nã., pe.la. e.le.va.da. ~oma. de. 40 mi ~ 
lhõe.~ de. c.Jtuze.iJto~". 8 

Para montar as serrarias, os empresários contra-

tavam os serviços de práticos descendentes de italianos e 

alemães de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, verdadei 

ros gênios que entendiam de potência de máquinas a vapor, 

de cálculos de rotação de eixos e relação de polias, além 

de exímios construtores, carpinteiros e marceneiros. A pa~ 

tir de 1945/46, na região de Cascavel já existiam grandes 

serrarias em funcionamento. Nos primeiros anos, a produ -

ção de madeira era transportada e embarcada em Foz do Igu~ 

çu para exportação, via rio Paraná. Parte dessa madeira 

era consumida nos mercados argentinos e parte exportada p~ 

ra a Europa para a reconstrução do pós-guerra. 

Em razão de exigências de medidas padrão e quali 

dade da madeira pelos mercados europeus, a partir de 1948, 

a Industrial Madeireira trouxe do Rio Grande do Sul geren-

tes para suas duas grandes serrarias, pessoal experiente 

na derrubada de pinheiros, na medição e preparo das toras 

e para o trabalho industrial das serrarias. Adquiriu ma-

8Correio Riograndense de 11/08/48, Semanário, Caxias do Sul, p. 3. 
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quinas para abertura e conservaçao de estradas de acesso 

aos pinhais, caminhões para o transporte de toras e madei­

ra serrada. Apenas nos primeiros anos da década de 1950, 

quando o crescimento urbano do país demandava mais madeira 

e as reservas de pinhais no Rio Grande do Sul e Santa Cata 

rina já estavam em fase de esgotamento, a produção regio -

nal voltou-se para o mercado interno. As novas condições 

das estradas viabilizavam a busca dos mercados nacionais con 

sumidores de madeira. 9 

Outros grupos capitalistas do Rio Grande do Sul 

e Santa Catarina, que já eram do ramo madeireiro daqueles 

estados, adquiriram pinhais em terras do Estado. Alguns 

grupos madeireiros, com poucos recursos financeiros, com -

pravam apenas os pinheiros, outros adquiriam áreas não mui 
to grandes de terra com a cobertura florestal, para poste­

rior exploração. Nos primeiros anos da década de 1950, e-

xistiam nas proximidades de Cascavel sete grandes serrarias 

em funcionamento e diversas de pequeno porte. IO 

A atividade madeireira, além de ocupar a mão-de­

obra de elevado número de trabalhadores, ampliou considera 

velmente o mercado consumidor de produtos e serviços. A co 

mercialização dos excedentes agrícolas fundamentais dos co 

lonos (feijão, arroz, milho, suínos), aos poucos,tornou fá 

cil o mercado, inclusive para produtos secundários (aves, 

ovos, manteiga, batata e produtos derivados de suínos). A 

9Arquivos do Projeto Memória, Cascavel, Assoeste. 
lOrdem. 
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existência de máquinas, caminhões e tratores ampliou as o­

portunidades para trabalhadores especializados em mecâni -

ca, tornearia e assistência técnica que passaram a se est~ 

belecer na região, especialmente na área do Distrito de Cas 

caveI, cuja população passou de 1.109 habitantes em 1940 

para 4.411 em 1950. 11 

À medida em que a madeira de valor econômico era 

retirada, as terras adquiridas pelas madeireiras eram ven-

didas aos colonos. Se as terras fossem do Estado, passa -

vam a ser requeridas pelos colonos e expedido o título de 

posse vinculado ao pagamento da terra. Esse sistema am­

pliou-se consideravelmente durante a década de 1950, e mui 

tos trabalhadores das serrarias, com tradição agrícola,to! 

naram-se proprietários rurais. 

o segundo grande investimento capitalista na re 

gião Oeste do Paraná foi a compra por um grupo gaúcho do 

latifúndio da Fazenda Britânia. Esse grupo, coordenado por 

Alfredo Ruaro, Alberto Dalcanale e Willy Barth, buscou a 

participação de capitalistas de Farroupilha e Porto Alegre 

para levantar o recurso necessário para a compra da fazen-

da. Fundou, com sede em Porto Alegre, a Industrial Madei­

reira Colonizadora Rio Paraná S/A - Maripá, em 1946, com a 

finalidade de se dedicar à compra e venda de terras, extra 

ção, industrialização e exportação de madeira. 12 O negócio 

llLevantamento dos Censos Demográficos do IBGE. Quadro demonstrativo 
produzido pelo Departamento de Estudos Regionais da Assoeste, Casca 
vel, 1982. -

12SILVA, Oscar et alli. Toledo e ~ua ~tõ~a. Toledo Prefeitura Mu -
nicipal, 1988, p. 57. ' 
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foi fechado em Buenos Aires e a escritura da área de 274.846 

hectares expedida pela companhia inglesa, com registro em 

Foz do Iguaçu. 13 

Como os acionistas da Maripá detinham poucos re­

cursos, no período de 1946 a 1950, a colonizadora tratou de 

providenciar imediatamente formas de exploração que geras­

sem rápido retorno do investimento realizado. Além da cons-

trução da sede da colonizadora na fazenda, tinham que abrir 

acessos, estradas e picadas. Para isso trouxeram 16 traba 

lhadores recrutados na região colonial de São Marcos e Ca-

xias do Sul, na primeira leva e, em grupos sucessivos, che 

garam a duzentos trabalhadores. Dadas as dificuldades e 

precariedades iniciais, 193 trabalhadores contratados vol-

taram para o Rio Grande do Sul ou procuraram outras ativi-

dades na região. Para resolver o problema de mão-de-obra, 

a Maripá recrutou trabalhadores paraguaios para a formação 

de clareiras na mata e construção de picadas". l~ 

Em fins de 1948, engenheiros e agrimensores con­

tratados pela Maripá planejaram o arruamento da sede e ini 

ciaram a construção de casas e setores administrativos da 
, 

empresa, a margem direita do arroio denominado pelos "obr~ 

geros" de Toledo, dando origem à atual cidade de Toledo. 

Em 1949, alguns acionistas da Maripá fundaram uma outra gra~ 

de colonizadora, a Pinho e Terras. Essa nova colonizadora 

também seguiu os passos dos investimentos capitalistas an-

13SILVA, Oscar et alli, op. cito p. 58. 

l~Idem, p. 63 a 65. 
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teriores. Localizavam a documentação de antigas obrages, 

buscavam recursos junto a amigos e conhecidos, através do 

sistema de cotas e levantavam as falências. o sistema de 

colonização adotado pela Maripá serviu de modelo para a Pi 

nho e Terras, que colonizou áreas onde hoje estão localiz~ 

dos os municípios de Santa Terezinha de Itaipu; São Miguel 

do Iguaçu, Matelândia, Medianeira, céu Azul, Palotina e pa! 

te norte do município de Cascavel. 

Como o grupo econômico inicial da Maripá e seu 

desdobramento posterior na Pinho e Terras foram -responsa-

veis pela colonização da parte mais expressiva e típica do 

Oeste do Paraná, é fundamental analisar que conceitos e ex 

periências norteavam suas açoes. Em suas origens existia 

um traço comum: eram descendentes de imigrantes alemães e 

italianos do Rio Grande do Sul, com tradição agrícola, fi-

lhos de colonos. Haviam atuado como comerciantes ambulan-

tes, na representação comercial e no pequeno comércio est~ 

belecido nas cidades de pequeno porte nas áreas coloniais. 

Além da experiência, o conhecimento de outras pessoas fora 

de seu grupo, a necessidade de viajar, fazer negócios e o 

comércio possibilitaram uma pequena acumulação que, por sua 

vez, viabilizou empreendimentos maiores. A colonização M~ 

ripá não foi o primeiro empreendimento do genero de seus 

mais importantes acionistas, de seus diretores. Alberto Dal-

canele era um grande "farejador" de negócios e tinha gran­

de capacidade de convencimento para arranjar sócios e acio 

nistas em seus empreendimentos. Willy Barth, experrente no 

comércio, mais dado à reflexão, era um estrategista na mon 
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tagem de planos de desenvolvimento para os empreendimentos 

de que participava. Esses dois grandes acionistas da Mari 

pá tinham experiência de colonização em São Miguel do Oes­

te (SC), na venda de terras e comercialização de madeira. 1S 

Em 1949, Alfredo Ruaro, depois de ter desbravado 

a área, criado a infra-estrutura e iniciado a exploração e 

exportação de madeira pelo porto Britânia, desejava aband~ 

nar a direção da Maripá e dedicar-se a outros empreendime~ 

tos. Na ~poca, a Maripá estava num ponto crítico, exigin-

do planejamento e novos investimentos. A questão fundame~ 

tal era gerar recursos que viabilizassem a criação das co~ 

dições de colonização. Para isso, foi ampliado o setor m~ 

deireiro e implantadas diversas novas serrarias, coligando 

ã Maripá empresas madeireiras convidadas. Nesta ocasião 

foi escohido Willy Barth para dirigir a Maripá. Ao mesmo 

tempo que desenvolvia a exploração da madeira, gerando re-

ceitas, coordenou a montagem de um cuidadoso plano de colo 

nização. 16 

A primeira questão foi definir um modelo de colo 

nização, como seriam as propriedades rurais, para que tipo 

de exploração e para que tipos humanos. Sendo a Fazenda 

Britânia muito extensa, era indispensável dividi-la. Nes­

sa divisão foi utilizado o crit~rio topográfico de áreas, 

nunca superiores a 4.150 hectares. Partindo dos extremos 

dessas áreas, o perímetro era dividido em~unidades básicas· 

lSSILVA, Oscar et alli, op. cit., p. 82. 
16Idem, p. 83. 
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chamadas colônias, isto é, pequenas propriedades rurais de 

25 hectares. À medida que fechava o perímetro, reduziam o 

tamanho das propriedades rurais para 2,5 hectares,pequenas 

chácaras ao redor de um centro dividido em quarteirôes de 

10.000m 2 (la lotes) para futuros núcleos populacionais e 

onde a colonizadora instalaria seus serviços.l' 

Esse modelo fundiário seguia, de modo geral, o sis 

terna desenvolvido em São Miguel do Oeste que, por sua vez, 

seguia os padrões de colonização de Guaporé, Rio Grande do 

SUl. IB Assim, a Fazenda Britânia foi dividida em 10.000 

lotes rurais e 13 núcleos populacionais, cercados por chá­

caras. Esse critério foi estabelecido para que muitas fa-

mÍlias pudessem ter sua terra e também porque os possíveis 

compradores não teriam recursos para adquirir propriedades 

maiores. 19 Esse modelo fundiário explicita que a coloniz~ 

dora visava ao pequeno produtor rural, com tradição poli -

cul tural, e de base de trabalho fami 1 iar. 

Nos anos de 1946 a 1949, a Maripá tinha assenta-

do uns poucos colonos; o contingente populacional era cons 

tituÍdo principalmente por trabalhadores na construção da 

infra-estrutura, picadas, casas, medições, trabalhadores das 

serrarias, gerentes, administradores, comerciantes e ou-

tras atividades complementares, em sua maioria contratados 

da colonizadora. 

I7SILVA, Oscar et alli, op. cito 85. 
IBIdem, ibidem. 

19 Idem, p. 86. 
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Em 1950, estavam definidos os planos e construí-

das as condições de colonização. Faltava desencadear o pr~ 

cesso de venda dos lotes rurais já demarcados. Para isso 

a colonizadora Maripá também estabeleceu critérios: desej~ 

va vender seus lotes a um tipo de elemento humano, com ce! 

tas características culturais, consideradas importantes p~ 

ra viabilizar seus negócios. Seus diretores desejavam a-

trair pequenos agricultores do Rio Grande do Sul e Santa Ca 

tarina, preferencialmente descendentes de italianos e ale-

mães, experientes na criação de suínos, na produção de que.!. 

jo e manteiga, acostumados à policultura do feijão, milho, 

trigo, arroz, batata, fumo, etc. Esse critério seletivo,tr~ 

zia embutido o desejo de homogeneidade populacional e que 

esse fator estimulasse a vinda de pessoas da mesma região, 

parentes e conhecidos e que transferissem para a área colo 

nizada seus sistemas de vida. As denominações das locali­

dades do interior da área colonizada indicam que esse obj~ 

tivo foi a~plamente atingido. Torne-se apenas alguns exem­

plos: Novo Sarandi, Nova Santa Rosa, Novo Três Passos e ou 

tras denominações precedidas de "novo".20 

Em diversos documentos consultados e depoimentos 

colhidos a respeito da ação de Maripá, são encontradas ju~ 

tificativas para a seletividade na venda de lotes rurais. 

Entre elas encontram-se afirmações do tipo: a Maripá não qu~ 

ria aventureiros, mas colonos progressistas. 21 No contex- -

20SILVA, Oscar et alli, op. cito p. 87 e ss. 
21WACHOWICZ. Obnageho~ ... , op. cit., p. 177 
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to, essas afirmações significam que a colonizadora deseja-

va que o comprador da terra ocupasse e explorasse imediat~ 

mente a terra. O contrário seria especulação, aventura que 

não interessava à colonizadora. Por colonos progressistas 

entendiam, aqueles que, al~m de acostumados ao trabalho ár 

duo, se "importasse" com a religião, com os bons c.ostumes, 

que participassem da vida comunitária, que tivessem urna fa 

mÍlia bem constituída, "que. qui.6e..6.6e. te.Jt e..6c.ola". 22 

Em razão desses critérios e considerando que as 

medições, a construção de estradas de acesso aos diversos 

perímetros e espaços reservados aos núcleos urbanos deman­

dassem consideráveis investimentos e a geração de recursos 

também requeresse tempo e muito trabalho, a Maripá não te-

ve pressa em vender suas terras. A administração da colo-

nizadora, embora desejasse vender lotes rurais, optou pela 

colonização sem propaganda para não atrair interessados de 

diferentes procedências com características humano-cultu -

rais diversificadas. Decidiu contratar agentes nas locali 

dades de onde pretendia que viessem os colonos. Esses a-

gentes eram comerciantes, agricultores bem estabelecidos e 

professores de pequenas cidades, vilas e lugarejos de alg~ 

mas regiões do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, onde se 

localizavam os colonos, descendentes de imigrantes euro-

peus, que interessavam ã Maripá. 23 

A colonizadora Pinho e Terras desenvolveu um ti-

22WACHOWICZ, ObJtage.Jto.6 .•• , op. cit., p. 177. 

23SILVA, Oscar, op. cit., p. 88 
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po de colonização semelhante ã Maripá, mas apenas em algu­

mas áreas. Não teve condições financeiras para o desenvol­

vimento da colonização em todas suas áreas no sistema ado -

tado pela Maripá, por diversas razões. A Primeira, a Pi -

nho e Terra adquiriu áreas descontínuas, encarecendo sobre-

maneira a criação de infra-estruturas. A segunda, pela n~ 

cessidade de retorno do investimento, vendeu áreas grandes 

para madeireiras e até para colonizadoras menores. A ter -

ceira, diversas áreas onde atuou tinham documentação precá-

ria, objeto de açoes judiciais ou demandas entre o Estado e 

a Braviaco, ou entre o Estado e o Governo Federal na faixa 

área de fronteira, envolvendo-se em litígios pela posse da 

terra em algumas de suas áreas. Nessas áreas ocorreram con-

flitos e violências entre compradores de terras, madeirei -

ras, especuladores e jagunços contratados pelas partes in -

teressadas. 

Na parte norte da região, a colonização foi dese~ 

volvida por colonizadoras do norte do Paraná ou as terras 

foram adquiridas por grandes fazendeiros de café que prete~ 

diam estender este cultivo ao Oeste do Paraná. Nesta 
~ 

area 

também ocorreram sérios conflitos pela legitimação da posse 

da terra. 

Na parte leste da região, area de terra devolutas, 

o Estado fez concessoes, vendas a diferentes grupos e, num 

processo de venda e revenda sem as devidas medições, do cu -

mentação e demarcação, muitos colonos compraram terras de a 

ventureiros e, depois de pagas, quando requeriam a documen­

tação, descobriam que o vendedor não era legítimo propriet~ 
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rio. Se quisessem permanecer na terra, tinham que pagar 

mais uma vez. Freqüentemente, colonos e posseiros eram ex­

pulsos da terra de forma violenta por capangas e jagunços, 

que incendiavam galpões e casas, ameaçavam de morte e prati 

cavam arbitrariedades. O poder do Estado não se fazia pre­

sente, e quando o fazia, arbitrava em favor de grupos pode­

rosos, raramente em favor dos trabalhadores rurais. Apenas 

na década de 1960, o governo do Estado iniciou ações concre 

tas e criteriosas de pacificação de áreas conflagradas na 

disputa pela posse da terra, especialmente no perIodo post~ 

rior a 1964 até o final da década, pela ação do Instituto Br~ 

sileiro de Reforma Agrária (IBRA), que realizou medições e, 

em razão do regime autoritário, via de regra, não foram cog 

testadas. Neste período, talvez por diretrizes políticas do 

governo militar, as decisões de contendas pela posse da ter 

ra favoreceram quem ocupava a terra e nela produzia. 

A ampla colonização do Oeste do Paraná tornou-se 

possível em decorrência das políticas econômicas nacionais, 

a partir do estágio do desenvolvimento industrial e da urba 

nização do país, bem como das condições agrícolas e fundiá­

rias das regiões coloniais do Rio Grande do Sul e Santa Ca­

tarina. O tamanho das propriedades e o sistema de cultivo 

adotado pelos imigrantes europeus e seus descendentes nao 

permitiam o aumento de produtividade e uma melhoria nas con 

dições de acumulação. Pelo contrário, o sistema de produ -

ção provocava a redução da fertilidade da terra, baixa pro­

dutividade e empobrecimento do agricultor. Na região serr~ 

na do Rio Grande do Sul e nas terras dobradas e pedregosas 
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de Santa Catarina existia uma grande limitação ã aplicação 

de novas técnicas de produção. "Sempre era mais barato com 

prar terras novas, o que implicava acesso ã fetilização na 

tural do solo, do que qualquer outro tipo de fertilização 

cultural".24 O tradicional sistema de cultivo dos colonos 

encontra seus limites na década de 1950, quando a aquisi -

çao de terras novas começou a tornar-se cada vez mais difí 

cil pelo esgotamento da fronteira de expansão ou pela valo 

rização da terra decorrente da abertura de estradas e cons 

trução de ferrovias. Sobrava a alternativa de migração p~ 

ra outros estados da Federação. Esses fatores determina -

ram a migração de colonos do Rio Grande do Sul e Santa Ca-

tarina para o Oeste do Paraná. 

Neste contexto é que foi iniciada a ampla colon! 

zaçao do Oeste do Paraná, aqui introduzido e paulatinamen-

te generalizado o mesmo sistema produtivo dos colonos des­

cendentes de imigrantes, isto é, a policultura de subsis -

tência, visando a comercialização de excedentes, associada 

ã suinocultura para consumo familiar e comercialização de 

derivados e excedentes. De modd geral, a migração coloni­

zadora representou apenas uma transferência de pessoas, de 

seu sistema de produção, de seu estágio tecnológico e de 

seus sistemas de vida para o Oeste do Paraná, uma região 

nova, de terras férteis, em situação topográfica mais ade­

quada ã produção que as terras de origem, não exigindo siK 

nificativos esforços de adaptação. Trouxeram das regiões 

2 4 FRANTZ , Telmo Rudi. CoopeJtativ.-L6mo emp!tuaJÚal e. du e.nvolv-Úne.n:to a.­
g~~o.e.a.. Ijuí, Cotrijuí-Fidene, 1982, p. 24. 
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de origem suas experiências de vida, sua cultura e suas re 

presentações, inclusive o apreço pela escola e a exigência 

de uma escolarização de boa qualidade para seus filhos. 

2. Alterações no sistema produtivo e conflitos sociais 

Ainda durante a década de 1950, a população re -

gional, a partir da forma como foi construÍndo seus siste­

mas de vida e suas relações sociais, no amplo contexto ca­

pitalista, definiu o modo de acumulação. O sistema produ­

tivo, de modo geral, repousava no tripé da produção agrop~ 

cuária dos colonos, pequenos proprietários com trabalho fa 

miliar; na exploração de madeira por inúmeras pequenas, mé 

dias e grandes serrarias, que empregavam muitos trabalhado 

res; o comércio de inúmeros armazéns familiares de secos e 

molhados para fornecimento de produtos industrializados a 

população regional e intermediação na comercialização de 

produtos dos colonos. Mesmo que esse tripé tenha-se cons­

tituído a partir do início da colonização, assumiu uma con 

figuração mais nítida na década de 1960, desencadeando con 

flitos sociais e busca de alternativas de superação. 

Na relação entre estes três segmentos econômicos 

dinâmicos foi definido o modo de acumulação, a nível regi~ 

nal, determinado por fatores estruturais mais amplos. Embo 

ra as relações entre estes três segmentos da economia re­

gional tenham ocorrido ao mesmo tempo e de forma articula­

da e integrada, por razões de exposição, serão tratados um 

a um, em suas características gerais. 
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Na implantação da colonização, mesmo que tives -

sem adquirido as glebas a baixos preços, a revenda dos pri 

meiros lotes rurais pelas colonizadoras não representou uma 

acumulação significativa. O colono migrante, via de re­

gra' tinha condições de dar apenas uma pequena entrada. O 

restante pagaria nos anos seguintes com a produção rural em 

regime de trabalho familiar. 

Nos primeiros anos, muito mais que a terra, a c~ 

bertura florestal proporcionou às colonizadoras, normalme~ 

te também madeireiras e detentoras do controle das casas 

comerciais, condições de acumulação. Na aquisição das gl~ 

bas, antigas obrages de grupos ~strangeiros, em momento a! 

gum é citada a cobertura florestal como uma variável no pr~ 

ço da transação. Isto significa dizer que esse imenso pa­

trimônio nacional natural passou para as mãos das coloniz~ 

doras sem custo algum, à época da venda por proprietários 

cujo interesse básico, a erva-mate, constituia-se em prod~ 

ção inviabilizada economicamente e a procura por madeira, 

no pós-guerra, ainda não tinha sido desencadeada pelos me! 

cados internacionais. Masi após implantada a colonização 

e a mudança nas condições dos mercados consumidores,a que~ 

tão da cobertura florestal passa a determinar a oportunid~ 

de da revenda da terra. As colonizadoras não tinham inte­

resse. em vender terra aos colonos onde houvesse reservas fIo 

restais de valor econômico. Primeiro retiravam e indus­

trializavam a madeira considerada nobre e, apenas posteri­

ormente, vendiam a terra para produção agrícola. Com o de 

senvolvimento do período madeireiro, a cobertura florestal 
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passou a desempenhar um importante papel na acumulação re­

gional. Os investimentos necessários para a exploração da 

madeira sao relativamente baixos e o retorno imediato, vis 

to que, também a nível de mercado interno, a partir da dé­

cada de 1950, em decorrência da redefinição do desenvolvi-

mento econômico nacional - industrialização associada ao 

capital estrangeiro - 25 desencadeou no país uma acelerada 

urbanização, aumentando consideravelmente o consumo, util! 

zada tanto na construção civil como na indústria de móveis. 

Os extensos pinhais existentes nas áreas de top~ 

grafia mais elevada e as madeiras nobres existentes nas de 

mais áreas representavam um grande recurso, uma riqueza na 

tural disponível na região. A realização econômica madei­

reira - dadas as condições regionais, o nível das forças 

produtivas, os baixos salários pagos aos trabalhadores e 

as condições de mercado - representou um expressivo fator 

de acumulação para colonizadoras e inúmeras pequenas, -me-

dias e grandes serrarias. 

A exploração da madeira regional seguiu diferen-

tes etapas, representadas por níveis de aproveitamento e ~ 

p1icação de tecnologia. Numa primeira etapa, foi explora­

do o pinheiro arauácria e algumas madeiras nobres, a1tame~ 

te produtivas (cedro e ipê) e de fácil mercado. Numa eta-

pa posterior, a partir da intensa colonização em áreas on­

de não havia grande quantidade de pinheiros, visto que es-

tas estavam ocupadas por grandes serrarias, passaram a ser 

25VELHO, op. cit., p. 164. 
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exploradas outras madeiras menos nobres, mas de valor eco-

nômico (amarelinho, cabriúva, angico, canafÍstula, timbu -

ri, canjerana, peroba) de seguro mercado regional e nacio-

nal para diferentes usos. 

Mesmo que tenha representado um importante fator 

de acumulação e possib~litado a seus beneficiários a con -

quista de posições de hegemonia social e política nos no -

vos municípios, e em algumas partes do Oeste do Paraná te-

nha se constituído em eixo das atividades econômicas por 

um considerável tempo, no geral da região, a economia ma -

deireira teve um nítido caráter de economia intermediária, 

isto é, a exploração dos recursos naturais da floresta pa­

ra dar lugar à agricultura, à exploração da terra. Consi-

derando as características humano-culturais dos migrantes, 

a intenção era a produção agrícola e a mata, fosse qual fo~ 

se sua constituição, representava um obstáculo a ser supe-

rado pelos colonos para a produção e reprodução de seus 

meios de vida. Ao agricultor interessava a terra e nao a 

cobertura florestal. Esse aspecto é amplamente comprovado 

a partir do final da década de 1930. Setores goverhamen -

tais do Paraná manifestavam, reprovação em relação a esse 

comportamento dos colonos " •.. mil e mil pinheiros, que os 

colonos, formando campos corno os de Cascavel, derrubam pa­

ra serem eliminados pelo fogo ... ". 26 Na ampla colonização 

desenvolvida pela Maripâ na década de 1950 e anos posteri~ 

26Jornal Gazeta do Povo, Curitiba, 18 de junho de 1937, citado in WA -
CHOWICZ, Obka9~O~ ... , op. cit., p. 36. 
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res, esses fatos, até certo ponto, foram evitados.Antes de 

vender a terra, explorava no mínimo os pinheiros, deixando 

para as necessidades dos colonos apenas três unidades. 27 A 

Maripá, por razões de ganhos econômicos que lhe proporcio-

nava a exploração da madeira, evitou, no mínimo, a destrui 

çao dos pinheiros. -Em outras areas, especialmente ocupa -

das por madeireiras de grande porte, na década de 1950 hou 

ve grande desperdício. Apenas aproveitavam a melhor parte 

do pinheiro, o resto apodrecia no mato. Serravam apenas a 

madeira que tivesse boa aceitação nos mercados internacio­

nais. "Ninguém serrava madeira de terceira ou quarta, com 

alguns pequenos nós".28 Um outro depoimento colhido ex-

-pressa nitidamente corno o colono da epoca encarava a cober 

tura florestal na sua relação com a natureza. "Reconheço 

que erramos muito em desmatar tanto sertão, estragar tanta 

madeira de lei para fazer roça e criar porcos. A gente qu~ 

ria ver plantio de roça e criação".29 

A partir da metade da década de 1960, a explora-

çao da madeira passou a ser feita em outras bases: além das 

serrarias propriamente ditas, estabelecimentos industriais 

primários que desdobravam os troncos de árvores das dife -

rentes espécies florestais regionais, passou a existir in­

dústrias madeireiras, normalmente do mesmo proprietário da 

serraria, que realizavam urna pré-industrialização, isto e, 

27SILVA, op. cit., p. 89. 

28LUCHESA E GHIGGI. Depoimentos colhidos em 1982. Arquivos do Prôjeto 
Memória, Cascavel, Assoeste. 

29MUNHAK, Jacob. Depoimento citado. 
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desdobravam a madeira serrada em diferentes tipos de Iam 

bris, tábuas padronizadas, plainadas e preparadas para d~ 

terminados usos, ou beneficiadas dentro de padrões ou esp~ 

cificações exigidos nas encomendas de outras indústrias,e~ 

pecialmente de móveis. Outras madeireiras partiram para a 

industrialização propriamente dita, isto é, fabricavam pr~ 

dutos acabados corno esquadrias, venesianas, portas de dif~ 

rentes padrões e acabamentos em madeira de lei ou pinho. A 

esta fase pertenceram também as laminadoras: um sistema de 

aproveitamento dos mais diferentes tipos de madeira para a 

fabricação de aglomerados e compensados de ampla aplicação 

na indústria de móveis e a aberturas. 30 

Sobre esse período da economia madeireira, é in-

dispensável salientar alguns aspectos. Primeiro, corno as 

reservas de madeiras de valor econômico, no final da déca-

da de 1960, já estavam drasticamente reduzidas, o setor bus-

cava novas alternativas para manter-se por mais algum tem-

po em atividade. Para isso dependia de avanços tecnológi­

cos, possíveis a apenas alguns grupos madeireiros. Segundo, 

as novas condições tecnológicas permitiram aos colonos,que 

ampliavam suas lavouras, e"a outros proprietários de ter -

ras com cobertura florestal não explorada na fase anterior, 

um ganho adicional, embora pequeno pelos baixos preços pa-

gos pelas madeireiras*. Terceiro, a nova fase - urna moder 

30EMER, Ivo Osso A madeina. Texto (13p~) produzido para o Projeto Memó 
ria. Cascavel, Assoeste, 1983. -

* Havia serrarias que pagavam preços irrisórios pela madeira e davam a 
entender aos colonos que, em retirando a madeira, estavam prestando 
l.UIl "favor", limpando a lavoura. 
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nização na exploração da madeira - ampliou o campo de tra­

balho para setores das forças produtivas com bom nível de 

qualificação profissional, ampliando a divisão do traba­

lho. Por outro lado, em decorrência da ocupação de um maior 

numero de trabalhadores, ampliou as condições de acumula -

çao no setor madeireiro. Por último, as pequenas serra­

rias, mais próximas dos colonos e das areas em processo de 

implantação da agricultura ainda com cobertura florestal, 

serravam praticamente todo tipo de madeira, passando a fo! 

necedores das grandes madeireiras que retinham os lucros 

da industrialização e comercialização final. 

Como já foi referido nos capítulos anteriores, o 

colono, o produtor rural que se estabeleceu no Oeste do P~ 

raná, aqui chegou com o sonho de, pelo trabalho familiar, 

produzir mais e em melhores condições que nas regiões de ~ 

rigem. A produção agrícola e a comercialização de excede~ 

tes eram questões fundamentais para o colono. Os resulta­

dos da comercialização dos excedentes, entre outras coisas, 

deveriam garantir o pagamento da terra, tanto adquirida das 

colonizadoras, como, em alguns casos, a requerida do Esta­

do. 

Para analisar a produção agropecuária dos colo -

nos do Oeste do Paraná ê indispensável levar em conta al­

guns aspectos fundamentais: suas condições humano- culturais 

que determinaram. no geral, suas relações com a natureza e 

como foram estabelecidas as relações sociais no interior do 

modo de produção capitalista. 
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Primeiramente, as condições de solo, clima e re­

levo sao, excepcionalmente, favoráveis à exploração agrope 

cuária. Mesmo existindo aquela exuberante subtropical úmi 

da, as condições da natureza, inevitavelmente, teriam ind~ 

zido à exploração agropecuária. Não haveria como este meio 

natural, com solo profundo e fértil, com topografia leve -

mente ondulada, com boa distribuição de chuvas e clima ame 

no ser utilizado para outros fins. E, além do mais, a po­

pulação que para cá se deslocou e iniciou a construção da 

base econômica, por razões histórico-culturais, cultivar a 

terra era o que sabia fazer. 

A estrutura fundiária definida no período de co­

lonização e as experiências de vida transplantadas para o 

Oeste do Paraná pelos colonos determinaram o tipo de expl~ 

raçao agropecuária, isto é, o minifúndio policultural em 

regime de trabalho familiar. Nesta fase de implantação da 

lavoura, tanto a derrubada da mata como o cultivo de prod~ 

tos agrícolas eram feitos manualmente ou com auxílio de má 

quinas manuais e arados tracionados por animais. Mesmo que 

o nível tecnológico do trabalho agrícola fosse semelhante 

à agricultura praticada nos últimos 40 ou mais anos, para 

a maioria dos colonos provenientes de regiões montanhosas 

e pedregosas ou de regiões em que, por causa de sucessivas 

partilhas, as propriedades rurais eram extremamente peque­

nas, as condições regionais representavam uma redução de 

esforço de trabalho tanto no plantio como na colhéita da 

produção. A fertilidade das terras novas, comparadas as 

velhas colônias, proporcionava-lhes um considerável aumen-
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to de produtividade. Nestas novas condições, o colono cul 

tivava um ou dois produtos com o objetivo de gerar exceden 

tes comerciais. O restante da produção visava apenas a sUQ 

sistência familiar ou complementação alimentar de animais, 

especialmente suínos, criados tanto para o consumo fami­

liar como para comercialização. 

Na produção agrícola, nos primeiros anos de colo 

nização, predominava a força de trabalho familiar. A for­

ça produtiva das famílias atingia o auge quando os filhos, 

já crescidos, ainda não haviam casado e todo a família con 

tribuÍa para a produção. 31 A rigor, o trabalho familiar era 

a soma da força de trabalho do grupo familiar que atendia 

a diferentes atividades de acordo com a capacidade de cada 

um, sem remuneraçao. A comercialização dos resultados da 

produção representava apenas possibilidades de melhoria dás 

condições de vida do grupo familiar, enquanto grupo. Esse 

sistema foi geral na região, mas não o único. 

Desde o começo da colonização havia trabalhado­

res rurais não proprietários. Esse segmento social aumen­

tou consideravelmente ainda na década de 1960 e primeiros 

anos da década de 1970. Os colonos em melhores condições 

econômicas contratavam mão-de-obra temporária para as der­

rubadas e colheitas. Quando as lavouras de café do norte 

do Paraná começaram a declinar, principalmente em decorrên 

cia das geadas do final da década de 1960, o Oeste do Para 

ná passou a receber migrantes de origem nordestina e minei 

31SILVA, Oscar. op. cit., p. ISS. 
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ra, trabalhadores rurais desempregados daquelas fazendas. 

Sem recursos para tornarem-se proprietários, aumentaram o 

numero de trabalhadores rurais na condição de agregados,m~ 

eiros, parceiros, juntando-se aos já existentes trabalhado 

res itinerantes, muitos deles desalojados das terras que ~ 

cupavam pelos novos proprietários. 

Apenas os trabalhadores de empreitada estabele-

ciam com os proprietários uma relação de troca com base mo 

netária. Nos demais casos, os contratos não envolviam pa-

gamento em dinheiro. O comum na região era um contrato de 

arrendamento de 3 a 5 anos. Estabelecido o contrato, o a-

gregado, meeiro ou parceiro transferia-se com a família p~ 

ra o local de trabalho. Lá construía uma choupana de ma -

deira roliça ou de troncos de palmito lascado, iniciava a 

derrubada e o plantio. Esses contratos com os proprietá -

rios tinham muitas variáveis. Dependendo de seus interes­

ses, alguns proprietários, ao término do contrato, estabe-

leciam como meta a formação de pastagem. No caso, o agre­

gado derrubava uma parte do mato contratado, colhia uma ou 

outra safra e plantava o capim fornecido pelo proprietário, 

assim sucessivamente até o final do contrato. Se o propri 

etário pretendia implantar a exploração agrícola, no con -

trato com os trabalhadores era estipulado o pagamento do 

arrendamento da terra em produto, de forma crescente, ao 

longo dos anos de contrato, até o limite máximo de 35% a 

40% da produção. l2 Vencido o contrato, o proprietário rece 

32Informações colhidas em conversas informais com trabalhadores rurais 
e proprietários em Alvorada do Oeste - 1990. 
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bia a terra e nela existia embutido uma enorme quantidade 

de trabalho nao pago, ou apenas parcial, simbolicamente p~ 

go. As terras nessas condições, isto é, cultivadas há 3 

ou 5 anos, propiciaram aos proprietários condições privil~ 

giadas para implantação da mecanização agrícola. 

Esse sistema foi mais intenso nas médias e gran-

des propriedades, na fase intermediária entre o esgotamen­

to da madeira de valor econômico e o início da mecanização 

da agricultura. Muitos desses proprietários, aqui incluí­

dos também pequenos proprietários, não viviam da agricult~ 

ra (e muitos nem sequer residiam na região) mas de ativida 

des urbanas (profissionais liberais, comerciantes) que ti­

nham adquirido terra. Esse sistema era utilizado também co 

mo forma de sinalizar a exploração da propriedade: era pr~ 

ferÍvel contratar trabalhadores rurais a deixar a proprie­

dade aberta a possíveis invasores (entrusagem).33 

Como esse sistema de contrato desenvo1veu-se es-

pecialmente com famílias de nordestinos e mineiros, na re-

gião genericamente denominados de "nortistas", passou a e-

xistir no Oeste do Paraná intercâmbios com culturas de ou-

tras regiões do país. Os trabalhadores rurais "nortistas" 

introduziram na região cultivos desconhecidos dos colonos 

sulistas, entre eles, algodão, hortelã, mamona e café. Des 

ses cultivos, apenas o algodão permaneceu como uma alterna 

tiva agrícola regional. As demais culturas, por diferen -

tes razões, foram abandonadas ou são pouco expressivas atu 

33Informações colhidas em conversas informais com trabalhadores rurais 
e proprietários em Alvorada do Oeste - 1990. 
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almente. 

A partir da intensa colonização nas décadas de 

1950 e 1960, época em que se desenvolveu o comércio no Oes 

te do Paraná, o contexto nacional estava em processo de 

transformação, alterando a relação entre agricultura e in­

dústria, isto é, estava em andamento a construção de uma 

nova relação de acumulação. Quando se trata de acumulação 

capitalista, é impossível separar a relação existente en-

tre capital, representado pelos meios de produção, e o tra 

balho. Em outros termos, é a relação estabelecida a nível 

nacional e internacional entre os segmentos sociais que tra 

balham e os segmentos da sociedade que, na outra ponta, se 

beneficiam dos resultados do trabalho. ~ neste complexo, 

amplo e contraditório sistema de relações que ocorre, so-

bre o trabalho, o modo de acumulação; li ••• a base da acumu 

lação é a exploração do trabalho". 34 A nível de Oeste do 

Paraná, no período, acumulou quem, de diferentes formas,te 

ve condições de se apropriar dos resultados do trabalho, 

embora de maneira subordinada e periférica no contexto es­

trutural capitalista. Essa subordinação à estrutura capi-

talista não ocorreu de imediato, mas à medida que a região 

passou a se integrar ao mercado, via mercantilização dos 

excedentes da produção. 

A produção de excedentes agropecuários dos colo­

nos do Oeste do Paraná foi fundamental no processo de acu-

340LlVElRA, Francisco de. A economia da dependência ~P~óeita. Rio de 
Janeiro, Graal, 1980, p. 116. 
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mulação regional. Na articulação da economia regional, a 

produção agropecuária dos colonos e trabalhadores rurais es 

tava na base, sobre ela repousava o sistema de acumulação. 

Os baixos salários pagos pelas colonizadoras e madeireiras 

a seus trabalhadores mantinham baixa a cotação dos exceden 

tes agropecuários. Os produtos industrializados, coloca -

dos i disposição dos consumidores pelo com~rcio regional, 

que dependia de disponibilidades monetárias, quando compr~ 

va excedentes agropecuários, contraditoriamente, pagava pre-

ços aviltantes. Ao mesmo tempo, os preços dos alimentos 

sao tomados por base para a fixação dos salários dos demais 

setores. A forma como se articulou o sistema de acumula -

ção regional, no interior do modo capitalista de produção, 

desencadeou conflitos e busca de alternativas de superaçao. 

Na região Oeste do Paraná, at~ a metade da d~ca-

da de 1970, o milho foi o produto rural quantitativamente 

mais expressivo, mas de difícil comercialização e baixo r~ 

sultado econômico. A alternativa encontrada pelos colonos 

foi transformá-lo em insumo para a produção de suínos, ta~ 

b~m uma produção problemática. Nos primeiros anos de colo 

nização, a suinocultura estava mais voltada para a subsis­

tência familiar e comercialização predominantemente local 

de animais vivos ou de suprodutos (banha, salame). Ainda na 

década de 1950, a produção de suínos pelos colonos atingiu 
, . 

nlvelS de excedente comercial, exportados vivos para re-

giões de industrialização. 35 A precariedade das estradas, 

35SILVA, Oscar, op. cit., p. 182. 
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entre outros fatores, determinou os aspectos problemáticos 

da suinocultura. As viagens demoradas causavam perda de a 

nimais e quebra no peso, prejuízos assumidos pelos produt~ 

res. Além da compra de suínos vivos pelo comércio local, 

freqüentemente a região era visitada por intermediários que 

se aproveitavam da situação desfavorável aos colonos· para 

obtenção de vantagens. 

" c.ampJtadaJte.-6 de. ou.tJta-6 pJta.ç.a.-6, ( ••• J vi­
nham c.am -6e.U-6 c.aminhõe.-6 e.m bU-6c.a. de. -6ulno-6. 
EJtam c.hamado-6 'pic.aJte..ta-6,,,.36 

Os produtores, como fica evidente, tinham consciência do 

nível de exploração a que eram submetidos pelo comerciante 

"picareta". 

Ao mesmo tempo que sentiam-se extorquidos na sui 

nocultura, primeira produção comercial expressiva dos colo 

nos, percebiam também que com outros produtos em expansao 

ja estavam ocorrendo os mesmos fatos. Ainda na década de 

1950, surgiram, e proliferaram nos anos posteriores, esta-

belecimentos comerciais denominados cerealistas. Eram ca-

sas comerciais familiares que adquiriam diversos exceden -

tes agrícolas e muitos deles mantinham armazéns de forneci 

mento aos colonos dos mais variados produtos industrializ~ 

dos e insumos agrícolas. Esses estabelecimentos comer­

ciais desempenhavam o papel de intermediarios entre o col~ 

no e o grande comércio dos centros urbanos industrializa -

dos onde se localizavam as processadoras e distribuidoras 

de alimentos. Essas casas comerciais como tinham pequena 

36SILVA, Oscar, op. cit., p. 183. 
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capacidade de armazenamento e os colonos nao tinham onde gua! 

dar a produção, nas safras, com o aumento da oferta, degr~ 

davam ainda mais os preços. Esses fatores geraram conf1i-

tos e busca de alternativas pelos colonos na defesa de seus 

interesses. Nos primeiros anos da década de 1960 já exis-

tiam na região diversas associações rurais e sindicatos de 

produtores rurais. 

A consciência do colono regional da exploração a 

que era submetido na comercialização de seus produtos via­

bilizou a constituição da primeira cooperativa de produto­

res rurais do Oeste do Paraná, em 1963, e facilitou a cria 

çao e desenvolvimento de outras na década de 1970. A que~ 

tão fundamental que os colonos queriam resolver era a esto 

cagem e a comercialização de seus produtos. 

"A gen~e colhia o p~odu~o, j; ~inha que en­
~~ega~ pa~a o p~imei~o que apa~ece~~e, po~­
que não ~inha luga~ pa~a a~mazena~. O~ co -
me~cian~e~ pagavam o p~eço que bem en~en 
diam. O ag~icul~on não e~a dono de ~eu p~o­
du~o".37 

O comércio dos cerealistas desempenhou outros p~ 

péis junto aos produtores rurais. Como estabeleciam inter 

câmbios com o grande comércio do ramo a nível nacional, a 

procura mais acentuada de alguns produtos determinou o di-

recionamento do sistema produtivo regional. 

"O~ ano~ cinqUen~a ma~cam o ap~o6undamen~o 
da divi~ão ~ocial do ~~abalho na di~eção da 
indu~~~ialização, ~o~nando a indú~~~ia o mo 
~o~ e o cen~~o dinâmico da economia, po~~an 
~o de ~ua expan~ão".38 -

37Jornal da Coopavel, nQ 79, p. 3, Cascavel. 

380LlVElRA, Francisco de, op. cit., 1980, p. 115. 
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Neste contexto, alguns produtos de interesse comercial e 

industrial tinham maior procura e, conseqüentemente, pers-

pectiva de preço para o produtor. Desta forma, no Oeste 

do Paraná, considerando o crescimento do numero de traba -

lhadores nos centros industriais, passou a produzir mais 

feijão preto, de grande aceitação no mercado consumidor do 

Rio de Janeiro, antes uma inexpressiva produção para um es 

porádico consumo dos colonos. Outros produtos, cultivados 

apenas para consumo familiar, ou até mesmo para complemen­

tação alimentar animal, passam a ser estimulados pelo se­

tor industrial, entre eles, soja, trigo, arroz,algodão,ho! 

telã, milho e mandioca. Por outro lado, os armazéns disp~ 

nham de insumos, sementes e produtos industrializados, me~ 

mo sem grande tecnologia, mas que representavam um passo 

adiante na produção agrfcola, entre eles alguns insetici -

das, máquinas agrfcolas de pequeno porte e produtos veteri 

nários. Essa relação entre agricultura e indústria sera 

significativamente ampliada, no Oeste do Paraná, no final 

da década de 1960 e especialmente após 1974, período de in 

tensa modernizãção da agricultura e mudança n~ sistemapr~ 

dutivo. 

3. A produção mercantil dos colonos e seus confrontos 
com o capital comercial 

Como foi amplamente colocado ao longo do presen­

te trabalho, o colono assentado no Oeste do Paraná já ti­

nha uma experiência histórica nas velhas colônias de imi -

gração européia na produção de excedentes comerciais, por-
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tanto da mercantilização de parte de sua produção. Esse as 

pecto determinou a forma de sua relação com a natureza, o 

sistema de produção e de sua reprodução social enquanto pr~ 

dução rural, em regime de trabalho familiar na propriedade 

particular. Era uma produção rural associada ã criação de 

animais de pequeno porte. A produção de excedentes tinha 

fortes vínculos e dependia do mercado para realização eco-

nômica. A luta das velhas colônias sempre foi no sentido 

da autodefesa nas relações mercantis. 

A transferência de colonos descendentes de imi -

grantes para o Oeste do Paraná, em suas justificativas reais, 

estava implícita a busca de novas condições de produção e 

reprodução de suas condições de colonos. De sua produção 

mercantil, de suas relações com o capital comercial depen­

diam suas condições de produção: acesso e pagamento da ter 

ra e, ao mesmo tempo, a melhoria das condições de vida de 

sua família. 

Em síntese, a colonização do Oeste do Paraná re­

presentou a transferência do sistema de vida e de produção 

dos colonos dos estados do Sul. A primeira preocupação dos 

colonos, na nova terra, foi iniciar a produção para a sub­

sistência da família e, ao mesmo tempo, para vender, isto 

é, produzir mercadorias e iniciar suas relações com o cap! 

tal comercial. Na falta de outras alternativas mais viá­

veis em razão da precariedade das estradas, iniciou a pro­

dução voltada para a suinocultura, como um meio de inse­

rir-se no mercado. Não tanto porque não houvesse mercado 

para outros produtos, mas porque o porco agregava maior va 
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lor da produção, considerando as dificuldades de transpor­

te. A produção de milho, o cultivo da mandioca e a intro­

dução da soja objetivavam a complementação alimentar do cri~ 

tório de suínos. Como já foi referido, foi via colonizad~ 

ras, madeireiras e comerciantes de suínos que ocorreu a p~ 

netração do capital comercial na região Oeste do Paraná. 

Ao mesmo tempo que as relações dos colonos com o 

capital comercial fossem vitais para seu sistema produti -

vo, contraditoriamente, foi com ele que estabeleceram con­

frontos, conflitos e buscaram formas de salvaguardar seus 

interesses. 

Como os imigrantes europeus eram originários de 

países em que o capitalismo já tinha dado significativos pa~ 

sos e lá seus antepassados já tinham experiências em suas 

relações com o capital mercantil e buscaram alternativas de 

proteção via associativismo de produtores, no presente sé­

culo, nos estados do Sul, pelas mesmas razões, reproduzi -

ram essa mesma forma de defesa. Nas relações com o capi -

tal mercantil, os colonos do Oeste do Paraná também recor­

reram a essa experiência. Na pequena produçao mercantil, 

os colonos, via associativismo de produtores, visavam a e­

liminação de sua dependência e instabilidade diante dos co 

merciantes locais, agentes, em última instância, do capi -

tal mercantil que se apropriava dos resultados econômicos 

de seus excedentes. 

Essa foi, historicamente, a concepçao e a origem 

das cooperativas: associação de pequenos produtores para 

defesa conjunta na comercialização de seus excedentes. 
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A atividade agrícola desenvolvida no Oeste do P~ 

raná, nas duas primeiras décadas de colonização, o colono, 

em suas relações com o mercado, limitava-se a algum produ­

to e em pequena quantidade; portanto, não representava uma 

ampla subordinação ao capital, via capital comercial. Po­

rém, com o aumento da produção rural passa a ser ampliada 

a inserção do colono no mercado nacional como produtor de 

matérias-primas e alimentos, ampliando sua subordinação ao 

mercado. Nesta relação, o camponês converte parcela sem -

pre crescente de sua produção em produção mercantil e, ao 

mesmo tempo, torna-se mais vulnerável às condições impos -

tas pelo mercado; contra elas não tem, isoladamente, meca­

nismos de defesa. Estas foram as condições estruturais que 

induziram os colonos a optarem pelo associativismo, numa 

tentativa de assegurar a crescente mercantilização de sua 

produção e, ao mesmo tempo, garantir ao produtor de merca­

dorias maior força de barganha com o capital comercial. 

Por ser uma organização do~ produtores, é funda­

mental salientar que diversas das atuais cooperativas, que 

hoje são grandes, com sede nas principais cidades regio­

nais, tiveram origem rural, em pequenas vilas do interior. 

Apenas como exemplos: a Cotrefal teve sua origem em Mis­

sal, na época, um lugarejo de Medianeira; a Coopagro teve 

origem em Vila Nova, distrito de Toledo e a Copacol, em Ca 

felândia, na época, um distrito de Cascavel. 

Esse movimento dos colonos de busca de sua auto­

nomia e da não subordinação ao capital comercial e seus a­

gentes, que exist iu no Oeste do Paraná até a década de 1970, 
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fracassou. As razoes fundamentais do fracasso localizam- 3e 

especialmente na falta de capitais dos associados para con~ 

trução de infra-estrutura de armazenamento e o baixo volu-

me de produção mercantil dos colonos. 39 Desta forma, man 

tiveram-se coletivamente vulneráveis diante do capital mer 

cantil e não conquistaram a autonomia da pequena produção. 

As cerealistas, concorrentes dessas pequenas cooperativas, 

continuaram em atividade até serem desmanteladas pela nova 

cooperativa pa~a os agricultores apoiada pelo projeto poli 

tico do governo de modernizar a agricultura. 

4. As cooperativas da modernização da agricultura 

Antes de desenvolver o título do sub-item é im -

portante, para uma visão mais próxima possível de totalid~ 

de, recuperar alguns aspectos históricos da economia nacio 

nal dos anos cinqüenta que criaram as condições e determi-

naram a modernização da agricultura. 

Na segunda metade da década de 1950, justamente 

na época de intensa colonização do Oeste do Paraná, o país 

passava por uma marcante transformação em sua economia,com 

redefinições em seu desenvolvimento. No pós guerra, já e~ 

tava instalada no país uma considerável estrutura de prod~ 

ção de bens de capital e de bens de consumo não duráveis. 

39MELLOS , Erasto Castilhos de. A m~eantiliza~ão da p~odução a9~eola 
~e9ional e o E~tado na dinâmiea de aeumulaçao de eapital e exp~ão 
dM eoop~vM ag~opec.uãM.M ~in9u.e.~u: o eMa do Exbtemo - Oute 
P~nae~e. Dissertação de ~~strado em Economia. Belo Horizonte­
UFMG, m~eo, 1988, pp. 261-2. 
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Dentro das perspectivas das políticas econômicas traçadas 

em épocas anteriores, continuava a meta de substituição das 

importações, desta vez de bens duráveis. Nesta direção fo­

ram orientados esforços para implantar no país indústrias 

que substituíssem essas importações, de consumo nao popu -

lar. 

Para viabilizar esse projeto político numa econo 

mia débil como a brasileira, sem poupança ou uma base capi 

talista prévia, tornava-se indispensável atribuir 
~. 

papeIS 

aos segmentos dinâmicos da sociedade. A nível de economia 

nacional, o que estava em jogo e constituía o campo de di~ 

puta entre os setores da burguesia nacional era a redefini 

ção dos padrões de acumulação e o papel do Estado na econo 

mia. Em última instância, a definição dessa política está 

inscrita no contexto das lutas de diferentes segmentos an­

tagônicos da burguesia nacional na relação com as classes 

subalternas. 

, 
Nesta disputa, a burguesia nacional, associada a 

pOlítica do governo Kubitschek, sobrepujou os demais seg -

mentos, determinando a passagem da economia agrária para 

economia industrial, isto é, o comando da economia e suas 

articulações passam para a indústria. Neste contexto,além 

da burguesia nacional, emergem o Estado e o capital estra~ 

geiro. Ao capital nacional foi ofertada a possibilidadede 

associar-se às empresas estrangeiras. O Estado reservou pa-

ra si o papel de produtor de bens de capital, de produção 

e de serviços. Ao capital estrangeiro foi franqueado o p~ 

pel de potenciar o trabalho mediante a tecnologia em pro -
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cessos, máquinas e equipamentos.~o 

Essas medidas visaram sobretudo criar condições 

para a concentração de capitais e potenciar a acumulação. 

Em síntese, nesta fase, ocorreu uma ampla importação de ca-

pitais sem risco, garantidos pelo governo. Como a produ-

ção de bens de consumo duráveis estava voltada para o mer­

cado interno, este não criou, de imediato, meios de paga­

mento internacional. Esse estrangulamento gerado pela en­

trada de dinheiro externo deveria ser superado pelas expoE 

tações, um esforço que se demonstrou insuficiente. Como al­

ternativa, o governo expandiu a dívida externa pela capta­

ção de mais poupança internacional. 

Se no período posterior a 1967 houve um signifi­

cativo crescimento no setor de produção de bens de consu­

mo duráveis, o mesmo não ocorreu no setor de produção de 

bens de consumo não duráveis. Este passou a depender de 

exportações, fundamentalmente de produtos agropecuários pa­

ra tentar o equilíbrio da balança de pagamentos e viabili­

zar o processo de acumulação capitalista, visto que o cre~ 

cimento da indústria de bens duráveis penalizou fortemente 

o crescimento dos salários reais dos trabalhadores, repri­

midos em suas reivindicações e barganhas pelo regime auto­

ritário. 

Por outros mecanismos compulsórios, o Estado pa~ 

sou a coletar fundos para financiar a circulação interna de 

~OOLlVElRA, Francisco de, op. cit., p. 117. 
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mercadorias, pois havia o risco, e já se prenunciavam al­

guns indícios de saturação de mercado. 

Restava corno alternativa nacional de desenvolvi­

mento ativar a produção agropecuária. Mas a questão fund~ 

mental, para viabilizar os meios de pagamentos internacio 

nais, era, além de substituir as importações, diversificar 

também as exportações. Deviam ser alcançadas as condições 

de exportar bens de capi tal e intermediários produzidos fu!!. 

damentalmente, pelas empresas estatais, em alguns casos as 

sociadas ao capital estrangeiro. 

Em termos gerais, a produção de bens de capital 

e serviços das estatais, a preços subsidiados e transferi­

dos ao setor industrial privado, potencializava a acumula­

çao no setor de bens de consumo duráveis, implantado pelo 

capital estrangeiro, ao mesmo tempo, teve seu desenvolvi -

mento garantido por medidas protecionistas de reserva de 

mercado, pela contenção dos salários e saltos na produtivl 

dade da classe trabalhadora. O processo político-econômi­

co determinou a predominância do setor e nele ocorreu a a­

cumulação e concentração de renda.~l 

Corno a industrialização nos setores de bens de 

capital e de consumo duráveis foi implantada e desenvolvi­

da com recurso de capitais externos, e estes requeriam o 

retorno à circulação internacional, a economia entrou numa 

recessão "calculada", com "inflação corretiva" que se pro-

4 1 OLIVEIRA, Francisco de, op. cit., p. 89. 
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longou até 1967. No setor de produção de bens de capital, 

fundamentalmente estatal, foram remanejados os preços com 

o objetivo de eliminar o déficit e aumentar as margens de 

remuneração do capital investido. Essas medidas, associa­

das à restrição do crédito, às minidesvalorizações do cru­

zeiro no câmbio e à reforma fiscal, inviabilizou as indús­

trias mais débeis. O aumento de arrecadação do Estado, p~ 

la reforma fiscal, viabilizou a injeção de capital gratui­

to nas empresas mediante incentivos fiscais. Sobrava ain­

da a questão do pagamento dos lucros, dividendos e outros 

direitos do capital estrangeiro investido, incompatível com 

as reservas de divisas do país. A superação desse impasse 

foi buscada nos empréstimos externos, freqüentemente utili 

zados como capital de giro das empresas, ampliando os ní­

veis de endividamento externo. Esse mecanismo foi mais u­

tilizado pelas empresas estrangeiras com filiais no país. ~2 

A agricultura brasileira, dentro desse novo con­

texto, construído com a finalidade de rearticular a acumu­

lação capitalista, foi submetida a novas forças e pressoes : 

devia produzir alimentos a baixos preços para manter bai -

xos os custos de reprodução das forças dos trabalhadores ur­

banos. Na agricultura de estrutura fundiária predominant~ 

mente mini, pequena e média propriedade, no caso do Oeste 

do Paraná operada pela família dos proprietários, não hou­

ve acumulação capitalista além da terra e dos equipamentos 

de produção. A acumulação ficou agregada na agroindústria 

~20LlVElRA, Francisco de, op. cito p.~ 97. 
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que se apropriou dos resultados do processo de produção r~ 

ralo Apenas na produção de soja para exportação, em espo-

rádicos anos de preços internacionais excepcionais, ocor-

reu pequena acumulação na agricultura regional. 

As necessidades de acumulação industrial urbana, 

a garantia de fornecimento de insumos para processamento ~ 

groindustrial de alimentos, as políticas de governo sinto­

nizadas com as indústrias de bens duráveis que necessita-

vam ampliar o mercado consumidor, formaram um conjunto bâ-

sico que alterou o sistema produtivo e as relações sociais 

no campo. A partir da década de 1960, o setor industrial, 

centrado no mercado interno, passa a comandar os processos 

de produção na agricultura. 

"A agJt.i..c.u.Ltu.Jta pa-6-6a a -6e. e.-6.tJtu..tu.JtaJt a paJt­
.t.i..Jt de. -6u.a .i..nc.lu.-6ão .i..me.d.i..a.ta no c..i..Jtc.u..i...to de. 
pJtodu.ção .i..ndu.-6.tJt.i..al, -6e.ja c.omo c.on-6u.m.i..doJta 
de. .i..n-6u.mo-6 e. maqu..i..naJt.i..a-6, -6e.ja c.omo pJtodu..to 
Jta de. ma.têJt.i..a-6-pJt.i..ma-6 pa.Jta -6u.a .tJtan-6noJtma ~ 
ção .i..ndu.-6.tJt.i..al".~3 

o processo de transformar o campo em consumidor 

de produtos industriais e ao mesmo tempo em produtor de m~ 

térias-primas para a indústria ocorreu no interior de uma 

ampla transformação econômica nacional e das políticas do 

Estado para a agricultura. A esse processo de transforma­

çao das relações da indústria com a agricultura constitui o 

que se chama de modernização da agricultura. No aspecto da 

estrutura social, o novo processo econômico ampliou a divi 

~ 3 SORJ, Bernardo. E-6.ta.do e. c.la.-6-6 e.-6 -6 o U1U..J.l na agJt.i..c.u.l.tu.Jta bJta.-6ilwa. 
Rio de Janeiro, Guanabara, 1986, p. 11. 
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sao social do trabalho, aprofundou a separaçao entre a ci­

dade e campo e, a nível das classes sociais dominadas, ge­

rou novas diferenciações sociais: criou o proletariado pr~ 

priamente dito, ampliou a classe trabalhadora urbana nao 

operária e alterou significativamente as relações sociais 

na.agricultura. 44 

Os aspectos estruturais e as políticas de gover­

no determinaram profundas mudanças econõmicas, alterações 

no sistema produtivo e fundiário da região Oeste do Para -

na e, ao mesmo tempo, novas formas de relações sociais. Em 

seus aspectos gerais, as transformações econômicas regio­

nais tiveram características específicas, em grande parte 

decorrentes de fatores históricos e etno-culturais já exi~ 

tentes e contruÍdos em outras regiões do país, antes mesmo 

da colonização. 

A modernização da agricultura brasileira propa­

gou-se de forma muito rápida e desigual em função da sele­

tividade dos incentivos da pOlítica agrícola que visava a 

substituição da importação de trigo e a exportação de so­

ja. Desta forma, a modernização 'da âgricultura "foi' mais 

intensa onde já existia o cultivo desses produtos e onde 

já se concentrava o capital comercial, industrial e bancá­

rio. A primeira decorrência dessa política foi o favoreci 

mento ã grande exploração, isto é, onde já existiam as mé­

dias e grandes propriedades rurais e .seus proprietários,de 

modo geral, já tinham alguma iniciação no modo capitalista 

440LlVElRA, Francisco de, op. cit., p. 118. 
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de produção e alguma aptidão para freqüentar as institui -

çoes instrumentais da política agrícola do governo. 

Nesse contexto é que foi implantado pelo gover-

no o Projeto Iguaçu de Cooperativismo - PIC, tendo como pa~ 

te de sua abrangência o Oeste do Paraná, e constituiu-se 

na segunda fase do cooperativismo regional. Essa fase' con 

solidou-se ao longo da década de 1970 

"e e~teve Icoopehativi~mo) condicionado pe­
la polZtica o6icial de bene6Zcio~ cheditZ -
cio~, 6inanceiho~ e 6i~ cai~. POhem, ~e de um 
lado o E~tado con~tituiu elemento de ~u~ten 
tação do coopehativi~mo, de outho, o coope~ 
hativi~mo tOhnou-~e um in~thumento de opeha 
cionalização da polZtica aghZcola implanta~ 
do pelo E~tado, a qual hephe~entava, acima 
de tudo, o intehe~~ e do~ capitai~ Uhbano~ na 
ohganização da e~thutuha phodutiva da aghi­
cultuha bha~ileiha". 45 

Assim interpretadas, as cooperativas do Oeste do 

Paraná desta fase tornaram-se instrumentos de organização 

da produção, da comercialização e da difusão tecnológica; 

serviram também para ampliar a subordinação da agricultura 

ã indústria e a dominação capitalista na agricultura esse~ 

cialmente mercantil. Esta é a grande diferença existente 

entre a primeira fase do cooperativismo regional, que ti-

nha por objetivo a busca da autonomia da pequena produção 

mercantil e o cooperativismo desta fase, comprometido com 

a política nacional de modernização da agricultura. 

O Estado foi o elemento propulsor e condiciona -

dor do excepcional crescimento da infra-estrutura de comer 

45MELLOS, Erasto Castilhos de, dissertação citada, p. 45. 
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cialização das cooperativas regionais. Ao mesmo tempo que 

amparava as cooperativas, serviu-se delas como instrumen­

tos de modernização do campo, subordinando a agricultura 

aos interesses do grande capital industrial e bancário. 

Em seu novo papel, é possível dizer que as coop~ 

rativas - até a década de 1980, quando o c~édito era fácil 

e a juros subsidiados - foram altamente competentes como 

executoras das pOlíticas agrícolas de modernização do cam-

po. Difundiram novas tecnologias de produção, com amplo 

emprego de máquinas, equipamentos, sementes selecionadas e 

insumos modernos. Estabeleceram amplas relações pedagógi­

cas com os produtores rurais. Desencadearam discussões,com 

utilização de variados meios de comunicação, a respeito das 

novas condições de produção, induzindo seus associados ou 

não à superação, no mínimo parcial, do estágio tecnológico 

do sistema produtivo rural anteriormente existente. Porém, 

no período, salvo uma ou outra exceção, perderam de vista 

alguns fatores típicos e fundamentais do mini e pequeno pr~ 

dutor rural regional e deram absoluta prioridade aos prod~ 

tos agrícolas incentivados pelo governo. Para esses produ­

tos as cooperativas construíram excepcional estrutura de 

armazenamento e comercialização, incentivaram e organiza -

ram os associados na utilização do crédito bancário como 

forma de acesso aos meios de produção provenientes do se -

tor industrial, transformando o agricultor em produtor de 

matérias-primas para a indústria e o campo em mercado de 

produtos industriais, acessíveis ao produtor rural via ca­

pital bancário a quem passou a ser'subordinado. 
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Um primeiro aspecto decorrente da modernização da 

agricultura a ser considerado é a diferenciação social en­

tre os produtores. Como a predominância fundiária na re­

gião era, e continua, de pequenos proprietários com produ­

ção diversificada, nem todos tinham área de terra suficien 

te para cobertura de financiamento de máquinas e insumos 

ou a área não era apropriada ã mecanização, ficaram estab~ 

lecidos diferentes níveis de produtividade do trabalho e 

da terra. Essas mudanças determinaram alterações na estru 

tura agrícola regional em favor das culturas mais intensi­

vas e com aplicação de capitais. O produtor rural que não 

dispunha dessas condições foi excluído; sua pequena prod~ 

ção diversificada não tinha sustentação, nem comercializa-

çao. As cooperativas, que já tinham eliminado as pequenas 

cerealistas de cena e conquistado a posição de principais 

agentes da comercialização da produção agrícola regional, 

não tinham interesse em receber, beneficiar e armazenar 

- nem tinham infra-estrutura para isso - a pequena e dive! 

sificada produção do camponês tradicional. Nesta ótica de 

sintonia capitalista das cooperativas, o abandono do pequ~ 

no produtor rural tinhas suas razoes. A primeira era o bai 

xo grau de comercialização dessa produção. A segunda,o bai 

xo volume de comercialização de cada unidade de produção,e 

isso implicava em aumento de custos operacionais das coop~ 

rativas, custos maiores que nas médias e grandes propried~ 

des produtoras de soja e trigo. 
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Esses fatores determinaram a forma corno as coop~ 

rativas passaram a se constituir, em sua segunda fase, e 

com que tipo de produtor rural. 

A partir da década de 1950, o Oeste do Paraná pa~ 

sou a ser um espaço econ6mico e o capital gerado pela co -

mercialização da terra, pela exploração da maneira e pelo 

comércio em geral passa a ser, no mínimo em parte, reinves 

tido na indústria e na agricultura. Esses segmentos urba­

nos e produtores rurais que já tinham acumulação anterior, 

mesmo que limitada, terra própria para agricultura mecani­

zada e um certo "traquejo" nas relações com instituições fi. 

nanceiras, comércio e contratos, foram os primeiros a ini­

ciar o processo de modernização da agricultura. Também fo 

ram eles os primeiros a aderir ao Projeto Iguaçu de Coope­

rativismo e de seus quadros saíram os primeiros presiden -

tes de cooperativas, isto é, um pessoal com prática nas re 

lações sociais capitalistas, adequado para encaminhar a a­

gricultura pelos rumos traçados pelo governo em suas barg~ 

nhas com os oligopólios industriais. 

Pelos serviços prestados nas políticas de gover­

no na modernização da agricultura e instrumentos de propa­

gaçao da tecnologia de produção e do capital no campo, as 

cooperativas foram recompensadas com incentivos, com resul 

tados da modernização que lhes proporcionaram condições de 

armazenamento e comercialização dos produtos de interesse in 

dustrial. 

O pequeno produtor, excluído da nova cooperativa 

por nao dispor de condições de praticar urna agricultura ca 
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pitalista, com máquinas e utilização de insumos industri 

ais, incompatíveis com sua pequena propriedade policultu 

ral, foi pressionado a desfazer-se de sua terra e optar e~ 

tre vender sua força de trabalho no meio rural ou urbano 

da região, ou migrar para novas fronteiras agrícolas do M~ 

to Grosso, Rondônia e até ·mesmo do Paraguai. Essa questão 

sera retomada a seguir. 

Como já foi afirmado, a penetração-dominação do 

capital sobre a agricultura não foi homogênea, mas seleti­

va; nem conseguiu generalizar as relações de produção esp~ 

cificamente capitalistas. Esse espaço foi o suficiente p~ 

ra "salvar" milhares de pequenos proprietários que resistl 

ram com sua policultura mercantil, associada ao criatório 

de suínos e aves comercializados na indústria frigorÍfica 

regional. Essa pequena produção mercantil beneficiou-se da 

modernização da agricultura e incorporou parcelas dos ava~ 

ços tecnológicos do processo produtivo como sementes sele­

cionadas, defensivos e fertilizantes químicos, rações,etc. 

Desta forma, o pequeno produtor, em outras bases tecnológl 

cas, continuou a produzir sua subsistência e excedentes, 

dentro de novas determinações do mercado. 

Além desses, há outros fatores que permitiram a 

"salvação" da terra e do sistema produtivo dos pequenos pr~ 

dutores rurais. A topografia regional, considerada homog~ 

nea no seu todo, não é igual. Nas áreas mais dobradas, im 

próprias ou de difícil mecanização, nao houve interesse da 

agricultura capitalista. Nessas áreas, as cooperativas ti 

picamente da modernização da agricultura só entraram mais 
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tarde, dentro de novo contexto econômico, na dé:ada de 1980. 

Por outro lado, nem todas as cooperativas da modernização 

da agricultura tiveram um comportamento igual. Nas áreas o~ 

de havia quase que exclusivamente pequenas propriedades,as 

cooperativas, antes de outras, iniciaram a recepção, esto­

cagem, beneficiamento e comercialização de outros produtos, 

entre eles milho, feijão, arroz, algodão e mandioca; im­

plantaram laticínios e abatedouros de suínos ou adquiriram 

pequenos frigoríficos regionais inviabilizados na concor -

rência com os oligopólios. Essas medidas foram suficien -

tes para não inviabilizar o sistema produtivo de um perce~ 

tual ainda maior de pequenos proprietários rurais. 

Mesmo que a modernização da agricultura tenha si 

do rápida, no interior do processo havia diferenças em ra­

zão da estrutura fundiária, da disposição, do querer do a­

gricultor em mudar seu sistema produtivo. Não era fácil 

ao agricultor, de um momento para outro, abandonar o culti 

vo de produtos de sua tradIção é a forma como-sempreorga­

nizou a produção. As cooperativas, embora ocupassem urna 

posição privilegiada, nao ,fecharam todos,Ds espaços de co­

mercialização da produção agrícola e, até certo ponto, re­

gulavam os preços de mercado de produtos que apenas algu­

mas tinham condições de comercializar. 

Talvez essa tenha sido urna das razoes da mudança 

de comportamento das cooperativas em relação ao pequeno pr~ 

dutor rural: abarcar a comercialização de outros produtos, 

além de trigo e soja. Os pequenos produtores não puderam 

ir às cooperativas na década de 1970, mas as cooperativas, 
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para salvação de si próprias, foram aos pequenos produto -

res nos primeiros anos da década de 1980. A determinação 

maior dessa mudança, sem dúvida, foi econômica. As coope-

rativas também tiveram que se recompor dentro das novas con 

dições conjunturais de crise econômica do país. 

Com a restrição de crédito e dos incentivos ofi-

ciais, a retração da procura de soja nos mercados interna-

cionais e, conseqüentemente, a baixa cotação, as cooperat! 

vas tiveram uma significativa redução nos resultados da co 

mercialização. Para recuperar o nível de acumulação, obr! 

garam-se a ampliar e diversificar o volume de produtos co-

mercializados. Os produtores rurais, pelos motivos apont~ 

dos, não plantam apenas soja; e o trigo, por ser um culti­

vo de alto risco em razao das intempéries, se as condições 

não forem favoráveis, nao é cultivado, todos os anos, na 

mesma quantidade. 

Os dados a seguir comprovam a reformulação das 

cooperativas e a busca de alternativas para si próprias. As 

cooperativas do Oeste do Paraná de 53 entrepostos de receE 

çao e armazenamento existentes em 1970 passaram,até o ano 

de 1985, para 180 entrepostos.~s* Estendendo os entrepos­

tos para perto das lavouras é possível reduzir os custos ~ 

peracionais das cooperativas, nao havendo diferença signi-

ficativa entre receber a produção de poucos médios e gran­

des ou de inúmeros pequenos produtores. Apenas como exem-

46Dados obtidos na Central de Cooperativas Iguaçu, Cascavel, 1990. 

* Foram considerados os dados desse período por ser a época em que 
ocorreu a mudança. 
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pIo, o atual quadro da Coopavel é constituído de 4.260 as­

sociados. Destes, 77% são mini e pequenos proprietários 

(10 a 60ha.); 17% são médios proprietários (média 106ha.)e 

6% são grandes proprietários (média 4S0ha.).~7 

Além da diversificação da produção agropecuária 

com outras bases tecnológicas, agentes econômicos regio­

nais estão desenvolvendo esforços no sentido de não mais 

comercializar apenas matérias-primas, mas produtos finais. 

Especialmente as cooperativas, agentes econômicos fundamen 

tais na região, já se deram conta de que comercializar ap~ 

nas matérias primas é cair nas garras do capital mercantil 

e financeiro nacional e internacional, como ocorria com a 

produção dos colonos e sua primitiva cooperativa. Já es­

tão verticalizando a produção e existem projetos para am­

pliação do parque industrial das cooperativas. Aguardam a­

penas uma recuperação do. atual estado recessivo da econo -

mia nacional para implementá-los. 

Voltando à questão das alterações sociais no cam 

po, êxodo rural, proletarização e urbanização na moderniz~ 

çao da agricultura, é preciso salientar que apenas os pro­

dutores rurais menos aptos a responder aos estímulos da pr~ 

dução para o mercado venderam suas terras. Essa foi a de­

terminação mais geral em relação aos proprietários,mas nao 

Gnica;há outros fatores que devem ser levados em conta. 

No ano de 1974, em razao dos excepcionais preços 

atingidos pela soja nos mercados internacionais, os agri -

~7Informações obtidas na Coopavel, Cascavel, 1990. 
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cultores de outras regiões, especialmente do Rio Grande do 

Sul, detinham um apreciável volume de dinheiro. Como pre­

tendiam ampliar suas lavouras e as condições nas regiões de 

origem não eram favoráveis, mais uma vez dirigiram-se para 

o Oeste do Paraná. No Rio Grande do Sul, no período, as 

terras mecanizadas ou mecanizáveis tinham atingido eleva -

dos preços, o que ainda não ocorria, de forma tão acentua­

da, no Oeste do Paraná. Com os resultados da comercializa 

çao da produção e a venda da propriedade no sul, tinham con 

dições de adquirir uma área maior no Paraná. Diante de ofur 

tas "tentadoras", associadas às dificuldades enfrentadas nas 

novas condições de produção, muitos agricultores venderam 

suas terras e foram para a cidade ou migraram para outras 

frentes de expansão das fronteiras agrícolas. Essa etapa 

de recolonização, mais intensa na década de 1970, iniciou 

um processo de incorporação e concentração de propriedades 

que se estendeu durante toda a década de 1980, com partici 

pação também de agricultores, profissionais liberais, co­

merciantes e outros segmentos sociais urbanos anteriormen­

te estabelecidos na região. 

Outros proprietários rurais, que já estavam ve­

lhos, e em razao da composição familiar ou porque os filhos 

optaram por outros sistemas de vida urbana, arrendavam ou 

venderam suas terras e urbanizaram-se.~8 

O maior Índice de expulsão do homem do campo ocor 

reu nas médias e grandes propriedades de anteriores peque-

~8Informações colhidas na Coopervale, Palotina, 1990. 
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nas madeireiras, que ainda nao tinham vendido suas terras, 

ou em propriedades de profissionais liberais e comercian -

tes das cidades, onde existiam inúmeras famílias de arren­

datários e agregados. Como a exploração agrícola, com fi­

nanciamento a juros negativos até para o preparo da terra 

e implantação da lavoura passou a ter boas perspectivas de 

rentabilidade, mecanizaram suas terras e dispensaram quase 

a totalidade dos trabalhadores. Permaneceram apenas com 

algumas famílias mais novas cujos chefes tivessem melhores 

condições de tornarem-se operadores de máquinas e equipa -

mentos agrícolas ou capacidade de gerenciamento da moderna 

agricultura. Nos últimos anos da década de 1970 e poste -

riores era muito comum a procura de trabalhadores rurais 

com essa qualificação em outras regiões, especialmente por 

parte de proprietários de terras que permaneceram em suas 

atividades urbanas. Outros proprietários, que optaram pe­

la implantação da pecuária de corte, permaneceram por mais 

algum tempo com seus trabaThadores rurais até a formação da 

pastagem, construção de cercas, etc. Depois quase a tota­

lidade dos trabalhadores foram dispensado.s.·A ·pecuária re 

quer apenas alguns trabalhadores com prática no manejo do 

gado. 

Neste contexto de transformações sociais determi 

nadas pelo modernização da agricultura, há outros fatores 

a serem considerados, especialmente áreas de colonizadores 

e colonos assentados, estrutura fundiária por elas adota -

da, tipo de exploração agrícola implantado e as áreas ala­

gadas na formação do reservatório da hidrelétrica de Itaipu. 
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Nas áreas regionais em que a ocupaçao se deu via 

colonizadoras há maior semelhança na topografia (terras n~ 

bres), no tamanho das propriedades, na procedência dos pro 

prietários rurais, nas representações culturais e perspec-

tivas de vida. Esta área forma um triângulo, cuja base -e 

o atual lago de Itaipu e o v~r~ice a uns 30 quilõmetros a 

leste de Cascavel. Nesta área, centro oeste da região, os 

proprietários rurais cultivam soja, trigo, milho, mandio -

ca, criam suínos, aves e gado leiteiro. Aí se originaram 

todas as cooperativas dos colonos na d~cada de 1960 e ~ o~ 

de estão sediadas todas as grandes cooperativas da moderni 

zação da agricultura, inclusive as Centrais Cotriguaçu e 

Sudcoop, esta com origem no Sudoeste do Paraná. 

Nas áreas mais dobradas do sudeste da região on-

de, por serem terras do Estado ou porque havia disputas j~ 

diciais quanto ã legitimidade da posse, as colonizadoras 

não entraram, há mais disparidade fundiária, com mini e 

grandes propriedades. Aí se fixou a população cabocla tr! 

dicional do Paraná em mini propriedades e cultiva milho,fei 

jão e, mais recentemente, algodão. Outra parte da popula-

ção, um considerável número de "nortistas", era arrendatá-

ria em grandes propriedades, algumas delas transformadas em 

pastagens na d~cada de 1980, outras subdivididas e parcia! 

mente mecanizadas no processo de recolização nos anos pos­

teriores a 1974. Nesta área, apenas recentemente, as coo-

perativas instalaram entrepostos de recepção e armazenamen 

to da produção agrícola. 

A parte norte, segundo a literatura regional, a 
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parte "morena" da reglao, (vale do rio Piquiri) tem uma his 

tória diferente do restante da região. No norte da região 

Oeste do Paraná, nas décadas de 1950/60, foi tentado o cul 

tivo do café por fazendeiros do norte do Paraná, com mao -

de-obra mineira e nordestina. As colonizadoras dessa área 

tinham ligações com o norte do Paraná e São Paulo. Como o 

cultivo do café foi inviabilizado pela freqüente ocorren­

cia de geadas, aquela população, por fatores histórico-cul 

turais, optou pelo cultivo de milho, feijão e algodão na 

condição de arrendatários e mini proprietários em situação 

fundiária confusa, com violentas disputas pela terra. 

Após a modernização da agricultura, com estimu -

los governamentais para o cultivo de trigo e soja, a terra 

representava urna renda capitalizada, com trabalho acumula­

do. O aumento da procura de terra, a falta de aptidão e 

tradição do trabalhador rural para o cultivo desses produ­

tos determinaram a expulsão do camponês dessa área e as te! 

ras dos fazendeiros de café e outros grileiros foram adqul 

ridas por quem tinha capitais e condições de responder aos 

est Ímulos da pol í t ica de moderni zaçã-o da ~ agricuftura. Al­

guns transformaram as propriedades em pastagem, outros que 

conquistaram a posse da terra mantiveram-se no cultivo do al­

godão, com mecanização do plantio e mão-de-obra dos expul­

sos do campo na colheita. Ainda nos primeiros anos da dé­

cada de 1980 foram ampliadas as lavouras de trigo e soja e 

lá construídos entrepostos de grandes cooperativas regio -

nais. A Coopagro de Toledo, pela existência de cultivo de 

algodão em sua área de atuação, a partir de 1981 passou a 
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receber e beneficiar o produto. Em 1986, instalou na sede 

urna moderna indústria de fiaçã0 49 , passando a receber, in-

dustrializar e comercializar a produção do Oeste do Paraná 

e até de outras regiões. 

Pelos dados do censo de 1980, os municípios que 

tiveram os mais altos percentuais de perda de população r~ 

ral, foram, pela ordem, Assis Chateaubriand, Palotina, No­

va Aurora, Guaíra, Terra Roxa. Apenas Palotina não perte~ 

ce aos municípios de áreas de ocupação com interesses ca-

feeiros. A agricultura de Palotina é basicamente trigo e 

soja em pequenas propriedades altamente tecnificadas. Par 

te da população rural não teve condições de se manter no 

moderno sistema produtivo e buscou novas fronteiras agrÍc~ 

las com os recursos da venda de suas terras supervaloriza-

das. Outra parte, sem abandonar a agricultura, passou a 

residir na cidade. ~ . No mlnlmo, esta parece ser a explica -

ção mais plausível para os elevados Índices, 57,5% de per­

da da população rural do município e 142% de urbanização na 

década. No período, Palotina não criou condições de trab~ 

lho para esse Índice de urbanização. Nas demais sedes ur-

banas regionais, a urbanização apresentou Índices semelhan 

tes, isto é, muito elevados. 

Por fim, há a população rural expulsa de suas ter 

ras pelo lago de Itaipu. Em alguns municípios, que tive -

ram parte de suas áreas alagadas, nem por isso o Censo De­

mográfico de 1980 indicou decréscimo na população rural,c~ 

49SILVA, Oscar, op. cit., p. 241. 
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mo foi o caso de Santa Helena. Uma análise mais aprofund~ 

da da mobilidade da população regional requer um estudo 

mais aprofundado do que se propõe o presente trabalho. Os 

dados de que se dispõe sao constatações estatísticas que a 

penas revelam indícios da realidade concreta. (Quadro I) 

A população rural expulsa do campo pelo lago de 

Itaipu, após muita luta e mobilização, conseguiu melhoria 

na indenização pela perda de suas terras, embora insatisfa 

tória. Esse movimento dos desapropriados foi capaz de de­

sencadear o Movimento dos Sem Terra do Oeste do Par~á - MAS 

TRO, um movimento social ainda presente na região que man­

tém uma luta cujo objetivo é o reassentamento na região via 

reforma agrária, uma luta que se arrasta ao longo dos anos 

sem resultados satisfatórios. 

De modo geral, é possível dizer que na região Oes 

te do Paraná a modernização da agricultura e a transforma­

ção das relações sociais no campo expulsaram a população co~ 

tituÍda por agregados e arrendatários. Sobre esse segmen­

to incidiu a proletarização de sua força de-trabalho. Es­

se indício e confirmado pela simples observação dos traba­

lhadores ocasionais (bóias-frias) e da construção civil r~ 

sidentes nas periferias urbanas. Pelas suas característi­

cas biotipológicas, é aquele mesmo segmento social não pr~ 

prietário de terras que constitui essa força de trabalho. 

Os Censos Agropecuários do Paraná, quando tratam da condi­

ção do proprietário rural, indicam que, no período de 1970 

a 1980, houve um acréscimo de 11,5% na condição de propri~ 

tários e decréscimo em 47,1% na condição de arrendatários, 
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11,8% na de parceiros e 50,8% na condição de ocupantes dos 

estabelecimentos. As mesmas fontes indicam que, na região, 

houve a redução de 7.400 estabelecimentos rurais. 50 

Em duas áreas da região a expulsão do homem do 

campo atingiu índices comparativamente menores que nos mu­

nicípios do primeiro grupo. Com exceção da Palotina, oco~ 

reu menor perda de população rural nos municípios atuais em 

que atuaram as colonizadoras e as terras foram adquiridas 

pelos colonos. Os módulos rurais das colonizadoras, chama 

dos colônias, no geral, tinham entre 50 a 60ha., isto é,um 

módulo não tão pequeno que inviabilizasse adotar uma parc~ 

la considerável dos avanços tecnológicos da modernização da 

agricultura. A grande maioria desses agricultores adqui­

riu trator e outros equipamentos industriais; assimilou n~ 

vas tecnologias e continuou a trabalhar a terra com medi­

das conservacionistas, elevando a produtividade, medidas tar 

diamente adotadas nas grandes propriedades, quando a terra 

já estava degradada pela erosão. 

Outra área é constituída pelos municípios com 

topografia mais dobrada e com apenas trechos apropriados à 

mecanização, a expulsão do homem do campo também foi menor 

ou até houve crescimento da população rural. Em alguns m~ 

nicípios desse grupo há a soma de dois fatores: coloniza­

ção por colonizadoras (pequenas propriedades mecanizadas)e 

terras dobradas. A esse grupo pertencem os municípios de 

Capitão Leônidas Marques, Guaraniaçu, Catanduvas, Foz do 

SOIBGE - Censos Agropecuários de 1970 a 1980. 
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Iguaçu, Santa Helena, São Miguel do Iguaçu e, em menor es 

cala, Matelândia e Medianeira. Diversos desses municí-

pios estão na área de atuação de uma das cooperativas que 

mais cedo percebeu a necessidade de amparar a pequena pr~ 

dução diversificada dos associados, até para se firmar e~ 

quanto cooperativa, como foi o caso da Cotrefal, em Media 

neira. 

Por outro lado, há de se considerar o tipo da 

agricultura desenvolvida no Oeste do Paraná. Diferente-

mente de outra moderna agricultura (laranja, cana, café e 

algodão) que diversos autores analisaram 51 na perspectiva 

da proletarização do homem do campo, a agricultura de graos 

da região apenas ocupa mais mão-de-obra no caso de limpa 

de milho e soja, durante o desenvolvimento vegetativo. O 

plantio e a colheita da maioria dos produtos são mecaniz~ 

dos. Apenas nas grandes propriedades a mão-de-obra do 

bóia-fria reduz custos, comparados ã aplicação de herbicl 

das. Nas pequenas propriedades com trabalho familiar, além 

dos cuidados que impedem a proliferação deinço*, nao com 

pensa a contratação de trabalhadores ocasionais. O maior 

número de bóias-frias ou trabalhadores assalariados,é ocu 

pado na limpa de soja, na colheita de algodão ou como pe~ 

soaI permanente nas grandes propriedades. Desta forma, é 

possível afirmar que, no Oeste do Paraná, a modernização 

51GOODMANN, SORJ e WILKINSON; OLIVEIRA, entre outros. 

* Denominação regional do conjunto formado por ervas daninhas, invaso 
ras das culturas agrícolas. 
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da agricultura expulsou muitos do campo, que se proletari­

zaram nas atividades urbanas; mas, em razão do tipo de agri 

cultura, estrutura fundiária, etc. proletarizou pouco no cam 

po. Esse trabalho extremamente esporádico não garante a 

subsistência do trabalhador e de sua família. Grande par­

te desses expulsos do campo sobrevive de subempregos e tra 

balhos urbanos ocasionais, aguardando serem procurados pa­

ra o trabalho de limpa de soja ou colheita de algodão, com 

participação de diversos membros da família. 

Até o momento, foram analisadas as transforma­

çoes econ5micas desencadeadas pela modernização da agricul 

tura que, por sua vez, foi determinada pelas condições es­

truturais, pela vontade pOlítica na mediação dos confron -

tos de interesses capitalistas antag5nicos. A consolida -

çao da agricultura em outras bases de produção isto é, um 

novo sistema produtivo, com outras relações sociais, tran~ 

formada em atividade econ5mica eixo na reglao, determinou 

crescentes mudanças também no trabalho urbano. Junto com 

a modernização do campo ocorreu também a modernização urba 

na. Na cidade o espaço econ5mico passou por um processo 

de transformação, não apenas como uma decorrência do aumen 

to da concentração populacional. 

No período da modernização da agricultura, o co­

mércio, os serviços, as comunicações foram transformados. 

Os diversos setores das atividades econ5micas urbanas ante 

riormente existentes passaram por um processo de redefuni 

ção, ampliação, transformação ou extinção e criação de no­

vas alternativas. Esse processo abarcou a totalidade do 
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trabalho urbano, a começar pelos serviços públicos. Os cin 

co municípios regionais de 1951, já tinham sido transforma 

dos em vinte no final da década de 1970, todos demandando 

um certo número de funcionários. Alguns deles, pelo cres­

cimento acelerado, passaram a ter variados e complexos pr~ 

blemas, requerendo diferentes níveis e áreas de qualifica­

ção de seus funcionários no encaminhamento de soluções re­

queridas, portanto um campo de disputa em que a escolarida 

de é levada em conta na conquista do espaço de trabalho tam­

bém no serviço público. Essa variável apontada determina 

a inclusão ou exclusão da força de trabalho em inúmeras ou 

tras atividades urbanas. 

Na modernização da agricultura ocorreu a trans­

formação de algumas cooperativas e a criação de outras e, 

em razao de seus mais variados serviços, passaram a reque­

rer um corpo de funcionários qualificado, de procedência 

urbana, para diferentes papéis e trabalhos. Mesmo que as 

cooperativas tivessem centralizado grande parte dos servi­

ços, a modernização da agricultura abriu um enorme leque de 

oportunidades para outros segmentos sociais na comerciali­

zação de sementes selecionadas, adubos e defensivos quími­

cos, representações comerciais de máquinas, ~lementos, as­

sistência técnica, oficinas autorizadas e comércio de pe­

ças de reposição. Todos esses setores representaram expa~ 

sao das forças produtivas e geraram novos espaços de traba 

lho, cuja condição de conquista dependia do saber fazer re 

querido, não necessariamente escolar, mas sempre a partir 

de alguma escolaridade. 
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No contexto da modernização da agricultura e do 

crédito que lhe dava sustentação, aumentou a circulação fi 

nanceira e estimulou o desenvolvimento bancário. Em algu­

mas cidades pólo da região, a partir desse perÍodo,as pri~ 

cipais instituições financeiras do país inauguraram ou am­

pliaram agências. Ocupar esses novos espaços so foi possi 

vel a quem já tinha escolaridade suficiente para esse tipo 

de trabalho. O mesmo processo ocorreu na ampliação dos ser 

viços públicos de telecomunicações e energia elétrica, en­

tre outros. 

Essa parece ter sido a mais radical alteração ocor­

rida no interior do processo histórico regional: a amplia­

ção e generalização das relações sociais específicas do m~ 

do capitalista de produção, isto e, a transformação da ca­

pacidade de trabalho em mercadoria. 

Em alguns centros urbanos, o comércio teve um ex 

cepcional crescimento e profundas alterações. No período, 

a estrutura comercial anteriormente existente foi reformu­

lada. Os inúmeros armazéns familiares de secos e molhados, 

aos poucos foram inviabilizados. A partir da implantação 

dos supermercados, fecharam suas portas ou se especializa­

ram em alguns tipos de mercadorias. No setor comercial,a~ 

pliado e modernizado, encontraram espaço de trabalho aque­

les segmentos sociais excluídos dos serviços urbanos de sa 

lários mais atraentes, por isso mais concorridos. As no­

vas condições de trabalho decorrentes da modernização da a 

gricultura, do comércio e dos serviços urbanos determina -

ram a sempre crescente demanda por ensino e a caracteriza-



193 

çao do ensino corno um campo de disputa de espaço econômico 

-social. 

Desta forma, corno é pressuposto central do pre -

-sente trabalho - a escola e gestada no interior do proces-

so social e lhe determina as práticas pedagógicas - e pos-

sÍvel afirmar, corno decorrência dessa hipótese, que a esco 

la é caudatária do processo econômico e do sistema produti 

vo, da forma corno são estabelecidas as relações sociais e 

corno estas se articulam dentro do modo capitalista de pro-

dução. 

A disputa por ensino na intensa urbanização do 

Oeste do Paraná e, em razão do êxodo rural, da formação de 

bairros e periferias nas principais cidades, representa a 

busca de alternativas e urna rearticulação da capacidade de 

trabalho ou sua potencialização no interior do novo siste-

ma produtivo. 

no ixodo ~u~al, ~ medida que leva ~ u~bani­
zação, ~ep~e~en~a pa~a o~ ~~abalhado~e~ a 
in~e~ção num con~ex~o onde a e~col~idade 
pa~~a a ~e~ condição pa~a a p~õp~ia ~ob~evi 
vincian 52 -

g neste contesto que será analisada a disputa por escolari 

dade no interior do processo da modernização da agricultu-

ra, das atividades urbanas e da urbanização acelerada. 

52GRZYBOWSKI, Cândido. "Trabalhadores rurais e educação". in Mã.o-de-o­
b~ volante na ag~c~. São Paulo, CNPq/Unesp/Polis, 1982,p.3l3. 



SEGUNDA PARTE 
A CONSTRUÇAO DA ESCOLA 



CAP!TULO V 

CONTEXTO EDUCACIONAL NACIONAL, ESTADUAL E A 

PRIMITIVA ESCOLA NO OESTE DO PARANÁ 

Uma das preocupaçoes fundamentais das famílias 

nas frentes de ocupação e colonização no Oeste do Paraná, 

após a criação das condições primeiras de subsistência, era 

com a escola, a escolarização, a educação de seus filhos. 

Historicamente, há indicação de urna ligação, at~ certo pon-

to profunda, entre capela, templo e escola. De certo modo, 

corno a religião, a educação escolar fazia parte das cren­

ças nas frentes de ocupaçao e colonização. Não só entre os 

descendentes de imigrantes, mas especialmente entre eles. 

O que esperavam da escola, que tipo de escola foi construí­

da, que esperanças depositavam .na educação escolar, serao 

questões fundamentais a serem desvendadas a partir do inte­

rior e corno parte integrante do processo histórico desenvol 

vi do no Oeste do Paraná. 

Não será fácil chegar a bom termo. Raras sao as 

obras que tratam do assunto em termos de Paraná e mais ra­

ras ainda, mesmo modestas, as que tratam da educação no oes 

te do Estado. Basicamente, serão utilizadas fontes . -prlma-

rias, entrevistas com quem participou do processo ou que 

saiba informar corno aqui foi encaminhada a questão da educa 

çao. 

Até mesmo para estabelecer um paralelo entre a e~ 

cola que desejavam e a escola que conseguiram, serão feitos 

pequenos apanhados da situação da educação no país, no Esta 
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do do Paraná e a educação possível no Oeste do Paraná, con-

siderando as condições dadas que lhe determinaram o tipo e 

as práticas. 

1. A Educação Nacional à Epoca da Ocupação e 

Colonização do Oeste do Paraná 

Partindo do pressuposto de que a escola é gestada 

no interior e é parte integrante do processo histórico, ca-

be aqui analisar quais eram, em linhas gerais, os determi -

nantes do processo histórico da sociedade brasileira corno 

um todo. 

O primeiro determinante do processo histórico é a 

forma de produção material que, por sua vez, determina a or 

ganização da sociedade civil, as leis e o Estado. As leis 

representam idéias e interesses de segmentos sociais que se 

tornaram hegemônicos dentro do Estado em determinados momen 

tos históricos, revelam seus pressupostos e concepções de 

sociedade. As leis revelam a própria dinâmica social e sua 

relação com o Estado, a luta pelo poder político, os consen 

sos estabelecidos pela classe dominante e os limites de to­

lerância da classe dominada ou de segmentos de classes em 

disputa pelo poder. As leis representam o poder hegemônico 

no Estado, especialmente quando regulam a educação, estabe­

lecem urna relação pedagógica e têm intenções práticas com 

os demais segmentos que constituem a sociedade. 

Como a primeira lei que dispôs sobre a instrução 

pGblica data ainda do Primeiro Império e manteve-se até a 
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década de 1930, como a única lei nacional, e fundamental ana 

lisar o que ela representou. 

À época em que foi promulgada a constituição imp~ 

rial, a produção material dominante era a agricultura de e~ 

portação, especialmente café, centrada na grande proprieda-

de escravista. A sociedade civil e o Estado eram dominados 

pelos grandes proprietários rurais. A Assembléia Nacional, 

ao longo do Período Imperial e da República Velha, consti -

tuÍda pela oligarquia rural e seus bacharéis, fazia ou apro 

vava leis que viessem ao encontro de seus interesses funda-

mentais ou de seus representados: a manutenção do sistema 

de dominação. 

Como a maioria da população estava excluída da pa~ 

ticipação política, a instrução era preocupação de segmen -

tos da sociedade civil, de setores da Igreja e, no século X~ 

a partir da industrialização, dos sindicatos de trabalhado-

res. 

Embora, teoricamente, o Parlamento, como órgão da 

sociedade política, devesse estar ligado à sociedade civil 

e desempenhar o papel de canaL de expressão-junto- aoEsta-

do, não foi o Parlamento que reconheceu a necessidade de 

uma legislação específica sobre a instrução pública, mas 

D. Pedro I, ao inaugurar a Assembléia Constituinte e Legis­

lativa, em 1823. 1 

lSAVIANI, Denneval. Po.e1.üc.a. e. e.duc.a.ç.ã.o no Btc.ct4il. São Paulo, Cortez, 
1987, p. 38. 
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Por razoes que nao serao analisadas no presente 

trabalho, a Assembliia Constituinte foi dissolvida e a Cons 

tituição Imperial outorgada pelo Imperaqor, em 1824. A pri-

meira Constituição nacional estabelecia amplas garantias de 

segurança às oligarquias rurais que davam sustentação ao Es 

tado, relegando os demais segmentos sociais, sem terra, sem 

dinheiro, sem escravos e outros socialmente desqualificados 

à mais completa omissão. O Estado não assumia nenhum com-

promisso com eles, nem com a infância e a juventude brasi -

leira. Estabelecia apenas que a educação primária seria 

gratuita e previa a existência de coligios e universidades, 

como tópicos misturados e subordinados a assuntos gerais dos 

"direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros".2 

Em 1&26, quando foi reaberto o Parlamento, o tema 

da instrução popular voltou aos debates. Dentre os proje-

tos apresentados, foi aprovado, em 1827, justamente o mais 

modesto, aquele que propunha apenas a criação de e~cola~ de 

plL-i..me-i..lLa~ le:tlLa~, aquim das "escolas primárias" previstas 

na Constituição. Essa primeira lei de ensino trazia embuti 

do o descaso pela educação: não desejava ultrapassar as prl 

meiras letras, nem implantar um sistema nacional de ensino. 

Segundo a ótica da oligarquia rural, para uma sociedade ru-

ral e escravista como a da ipoca, não seria necessário mais 

que as primeiras letras, criando escolas secundárias apenas 

onde houvesse escolas de nível superior. 3 

2BOSI; Alfredo. A educação e a cultura nas constituições brasileiras. 
Novo~ E6tudo~ CeblLap, São Paulo (14):63-7, fev. 1986. 

3SAVIANI, op. cit., p. 41. 
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A partir do Ato Adicional de 1834, foi atribuído 

às Assembléias Legislativas Provinciais legislar sobre o en 

sino primário e secundário em seus territórios. O governo 

central reservou para si a competência de legislar sobre o 

ensino superior em todo o país e sobre os demais níveis ap~ 

nas no município da Corte. No t6pica seguinte, será anali­

sado o que representou para o ensino essa delegação à Pro -

víncia do Paraná e ao Estado do Paraná. 

A primeira Constituição. republicana, promulgada 

em 1891, como a imperial, era omissa em relação ao ensino e 

à educação. Determinava que fosse "leigo o ensino ministra 

do nos estabelecimentos públicos", mas não assumia a respo~ 

sabilidade pela existência dos estabelecimentos públicos, i~ 

to é, a educação não era dever do Estado. Essa postura dos 

constituintes, fazendeiros ou representantes dos fazendei -

ros, da oligarquia rural, deixa transparecer o descaso pela 

educação dos demais segmentos populares da sociedade brasi-

leira, entre eles os egressos da escravidão. A educação era 

um assunto privado, um compromisso não assumido pela Repú -

blica, visto que, para a oligarquia hegemônica, nao consti­

tuía problema o acesso aos colégios particulares de boa qu~ 

lidade. Embora a Constituição republicana declarasse e igual 

dade de todos os cidadãos, negava o acesso de todos a esses 

direitos proclamados. Não previa a escolarização obrigató­

ria e vedava o direito de voto aos analfabetos.~ 

~CUNHA, Luiz A. A educ.a.ç.ão na..6 C.On6ili.t.úç.Õe6 blLa..6.ue-útcu: análise e 
proposta. Rio de Janeiro, UFF debate Brasil constituinte, 1985, mimen 
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A segunda constituição republicana, promulgada em 

1934, resultou de uma Assembléia Constituinte eleita a par­

tir da ruptura da República Velha e do bloco oligárquico que 

lhe dava sustentação. As forças progressistas existentes 

no interior da Revolução de 1930, representadas na Assem 

bléia Constituinte, foram capazes de desencadear uma revi -

são no quadro institucional do país e estabelecer balisas 

de um processo de modernização do Estado. Até a estrutura 

da Constituição d~ 1934 avançava, introduzindo em seu corpo 

uma nova divisão de títulos, abrindo um capítulo especial 

para a educação e a cultura. Reconhecia a educação como di 

reito de todos, mas relutava em transformá-la em dever do 

Estado. Delegava às indústrias e às empresas agrícolas prQ 

porcionar ensino primário gratuito a seus empregados analf~ 

betos. Estabelecia ainda que a educação seria 

pela família e poderes públicos. 

ministrada 

Os debates ocorridos na eleição da Assembléia Cons 

tituinte entre as duas grandes correntes do pensamento edu­

cacional, o tradicionalismo católico e o liberal, este re-

presentado no Manifesto dos Pioneiros em 1932, repercutiram 

na elaboração da Constituição de 1934. Os constituintes re 

conheciam as carências da nação e buscavam supri-las. Embo 

ra a Constituição não definisse a educação como dever do Es 

tado, garantia a gratuidade do ensino primário e estabele­

cia, em seus dispositivos, a "tendência à gratuidade do en­

sino ulterior ao primário". Comparada às anteriores,a Con~ 

tituição de 1934 avançou significativamente também quando 

previa, pela primeira vez, a necessidade de um Plano Nacio-

........ 
..... "cAO GETÚLIO n ..... 
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na1 de Educação e destinava recursos orçamentários para o 

ensino nas zonas rurais. 

A indefinição de posicionamentos da Constituição 

de 1934 entre a escola particular e pública gratuita refle­

te o momento pOlítico da epoca. Havia urna ruptura do setor 

hegemônico tradicional e a Aliança Liberal, constituída por 

diversos segmentos politicos antagônicos (capital urbano-i~ 

dustrial nacional e estrangeiro, oficialidade militar, cam~ 

das médias urbanas, intelectuais) não conseguia estabelecer 

consensos e tornar-se hegemônica. A ausência de um segmen­

to hegemônico que conciliasse as disputas entre as diversas 

frações de classe no poder, repercutiu na legislação relati 

va à educação, contemplando as diversas tendências. O papel 

de conciliador das disputas entre os segmentos antagônicos, 

que compunham o poder pOlitico, coube mais ao poder pessoal 

do chefe do executivo que ao Estado, corno espaço político 

de disputa do poder. 

A Constituição outorgada por Vargas em 1937, con­

siderando o poder político que representava a estrutura edu 

cacional mantida por segmentos católicos aliados do golpe 

do Estado Novo, recuou em relação ao que estabelecia a Cons 

tituição de 1934. Se esta relutava em assumir a educação 

corno dever do Estado, a Constituição de 1937 definiu a edu­

caça0 como responsabilidade dos pais, das associações e pe~ 

soas coletivas particulares. O Estado estabeleceu para si 

a função de suprir lacunas e deficiências da educação parti 

cular. O Estado apenas oferecia escola pública aos caren­

tes de recursos para freqüentar escolas particulares. Estas 
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disposições constitucionais favoreciam os interesses dos pa~ 

ceiros ideológicos do Estado Novo. 

A Constituição de 1934 estabelecia a gratuidade 

do ensino primário integral, em língua pátria, e freqüência 

obrigatória, disposições mantidas na Constituição de 1937, 

embora sem fazer referência à língua e à duração do ensino 

primário, isto é, não necessariamente integral. 

A Constituição de 1946 recuperou, em . linhas ge­

rais, as disposições da Constituição de 1934, estabelecendo 

a educação como direito de todos, devolvendo ao Estado o p~ 

pel de principal agenciador desse direito. Manteve a obri­

gatoriedade do ensino primário para todos, mas apenas garan 

tia a gratuidade do oferecido pelas escolas públicas. Deter 

minava que esse ensino seria ministrado em língua nacional 

e estabelecia como um dos objetivos da educação o fortaleci 

mento da unidade nacional. Esses dispositivos constitucio­

nais previam uma regulamentação a nível nacional, que so 

ocorreu em 1961, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educa -

çao Nacional. 

Como a ocupaçao do Oeste do Paraná ocorreu, exce­

to em alguns pontos pioneiros, após 1930 e a colonização 

propriamente dita a partir do final da década de 1940, con­

solidando-se nas duas décadas seguintes, a escola na região 

foi constituída no contexto amplo do desenvolvimento das 

forças produtivas nacionais, da divisão do trabalho determi 

nada pelo modelo econômico urbano~industrial capitalista, da 

modernização do Estado e de seus serviços e da definição 

das classes sociais nas relações de produção. Neste contex 
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to em transformação, de lutas pela conquista da terra como 

meio de sobrevivência e de reprodução como produtores ru-

rais de excedentes comerciais e de lutas pela conquista de 

espaço social e político, foi construída a escola e sua re 

presentação na região, e reivindicada junto aos poderes pg 

blicos e organizações religiosas, na forma da lei, como um 

direito de todos, ou no mínimo como um direito subjetivo 

de quem tinha consciência dele nas práticas sociais. 

Além do contexto educacional a nível nacional, 

por ora, é indispensável analisar os determinantes educa -

cionais a nível de Estado do Paraná para, num Capítulo se-

guinte, analisar como foi gestada a escola dentro do pro­

cesso de ocupação e colonização do Oeste do Paraná com o 

objetivo de desvendar como o interesse dos colonos se arti 

culou com o poder político e outras instituições no atendi 

mento i demanda por educação. 

2. A Educação no Estado à ~poca da Ocupação e 
Colonização do Oeste do paraná 5 

A criação da Província do pa-raná;- desmembrada de 

são Paulo em 1853, ocorreu no período da vigência do Ato 

Adicional de 1834, isto é, à nova Província caberia a res-

ponsabilidade de implantar suas escolas e desenvolver a 

50 tópico 2 do presente Capítulo foi produzido tendo por base a tese 
de doutorado da Profa. Lilian Anna Wachovicz. Embora o enfoque seja 
outro, ao longo das 386 páginas de seu trabalho foi possível colher 
importantes informações sobre a educação no Paraná. _ Cf . WáchovicZ~­
Lilian Anna. Relação p~06e6~o~/E6tado no P~ná ~di~nat. São Pau 
10, Cortez, 1984. 
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educação. 

Em síntese, sem perder de vista o pressuposto de 

que a escola é parte integrante do processo histórico e g~ 

rada no interior da formação social, no Paraná, a primiti­

va escola espelhava as relações sociais impostas pela oli­

garquia campeira que detinha a hegemonia política no perí~ 

do provincial. Corno já foi referido anteriormente, após o 

término do ciclo econômico do comércio de gado e muares p~ 

ra a Feira de Sorocaba, desenvolveu-se o ciclo da erva ma­

te, corno atividade básica da economia paranaense. Até 1930, 

epoca em que a economia do mate entrou definitivamente em 

declínio, os núcleos urbanos existentes ainda eram os sur­

gidos na conquista e ocupaçao dos campos do Paraná. Com o 

término do comércio de gado e muares, esses pequenos cen­

tros urbanos, pela troca de atividade dos fazendeiros, ti­

veram pequeno crescimento. Ao mesmo tempo que o ciclo do 

mate entrava em decadência, desenvolveu-se o ciclo madei -

reiro. Ambas, corno atividades itinerantes, não favorece 

ram a urbanização. Apenas após a Primeira Guerra Mundial 

e que o processo de urbanização passou a ser significativo 

na capital e cidades próximas em decorrência do início do 

desenvolvimento industrial e da produção de alimentos pe­

los imigrantes europeus estabelecidos nas proximidades des 

ses mesmos centros urbanos. A tardia urbanização do Para­

na retardou o desenvolvimento da instituição escolar. 

e primeiro sistema escolar adotado pela Provín­

cia do Paraná foi o das Casas Escolares. Nesse sistema, o 

governo provincial contratava e pagava o professor. A ele 
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cabia alugar uma casa ou uma sala e formar a classe de alu 

nos de primeiras letras. Em 1854 foi estabelecida na Pro­

víncia a obrigatoriedade da instrução às crianças dos 6 

aos 14 anos residentes a menos de uma légua da casa esco -

lar. Essa obrigatoriedade não foi cumprida por falta de 

pessoas preparadas para o magistério ou dispostas a execu­

tar esse trabalho mal remunerado. Para o cumprimento da 

obrigatoriedade da instrução, um Inspetor Geral da epoca 

propos a criação de asilos para crianças indigentes e lá 

seriam preparadas para o magistério de _primeiras letras. 

Essa proposta também não foi levada adiante. 

Em 1882, com a reforma eleitoral do Império, pa~ 

sou a ser exigida, no ato do voto, uma assinatura. Por es 

sa nova disposição, foi descoberto que 80% dos eleitores p~ 

ranaenses nao sabiam ler e escrever. À medida que o regi­

me se apoiava no voto, aumentava consideravalmente o nume­

ro de escolas criadas pelo poder público, em barganhas com 

os eleitores, mas permaneciam fechadas por falta de profe~ 

sores, originando a figura exótica da escola criada mas nao 

provida. Nos primeiros anos de República, metade das esc~ 

las públicas do Estado não eram providas de professores. 

A partir de 1914, o poder público estadual im­

plantou um novo modelo de escola: o Grupo Escolar. Os gr~ 

pos escolares dos principais centros urbanos caracteriza -

vam-se pela divisão do ensino em quatro séries, com conte~ 

dos progressivos, sob a regência de um professor em cada 

série, coordenados por um diretor de grupo. Essa nova for 

ma de organização escolar reflete a divisão social do tra-
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balho e o professor passa a ser vigiado e avaliada sua prQ 

dutividade, isto ~, quantos alunos conseguia manter na es-

cola e quantos fossem aprovados nos exames. 

Neste período foi iniciada uma campanha de pro-

fissionalização do professor que, obrigatoriamente, deve-

ria freqüentar a Escola Normal. Ao mesmo tempo, foi repa~ 

sada aos municípios a responsabilidade da instrução públi-

ca elementar. Esses fatores, por si mesmos, indicam que 

as relações capitalistas de produção já estão em fase de 

sedimentação no interior da sociedade oligárquica paranae~ 

se. Ao mesmo tempo indicam a existência de diferentes ti-

pos de escolas: a particular (entre elas a dos imigrantes), 

a pública dos centros urbanos e a pública elementar dos mu 
. ~ . nlclploS menores. 

Entre os imigrantes europeus do Paraná, desde os 

primeiros tempos, existiu alguma forma de escolarização 

familiar ou grupos de crianças que se reuniam na casa de 

algu~m com disposição de ensinar. Ainda no final do s~cu­

lo XIX, mas especialmente no s~culo XX, as comunidades co-

loniais de imigrantes passaram a construir suas escolas e 

a contratar seus professores. As razões da ampliação des-

sa modalidade educacional das colônias de imigrantes par-

tem do aumento populacional, do desenvolvimento da produ -

çao agrícola mercantil determinada pelo modelo econômico 

urbano-industrial, integrando economicamente as colônias e 

ampliando suas relações, exigindo deles o domínio sobre um 

maior número de informações necessárias nas práticas soci-

ais e políticas. 
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Nesse período, as escolas dos imigrantes euro-

peus assumem significação e atraem as atenções do poder pg 

b1ico. Entre os imigrantes existia uma visão específica 

da educação escolar, isto é, como reprodutora da cultura 

de origem e mantinha um significado político na medida em 

que funcionasse tecnicamente bem. 

A falta de escolas no Paraná fazia-se sentir es-

pecia1mente fora dos núcleos coloniais dos imigrantes que, 

ao contrário dos demais núcleos populacionais, nao espera-

vam pela iniciativa do governo, mas construiam suas pro-

prias escolas e providenciavam o professor. Quando muito, 

solicitavam algum tipo de subvenção do governo estadual. A 

escola dos imigrantes não se desenvolveu mais porque o Es-

tado, desde 1901, apenas subvencionava os professores que 

ensinassem em língua portuguesa. Esse não era o interesse 

dos imigrantes. - -Pretendiam repassar as novas geraçoes sua 

noção de nacionalidade de origem que incluía a língua, a 

religião e os costumes. Se o ensino fosse apenas na 1ín-

gua portuguesa, os colonos retiravam seus filhos e organi-

zavam uma nova escola particular. Em diversas localidades, 

a escola pública foi desativada e removido o professor por 

absoluta falta de alunos. 

Nessa disputa ent!e o Estado e as colônias de 

imigrantes pelo direcionamento da educação escolar fica evi 

dente o conflito de interesses. O Estado pretendia que a 

educação desempenhasse o papel de instrumento de nacional! 

zaçao e homogeneização da população paranaense pela e1imi­

naçao da heterogeneidade de línguas. O interesse dos colo 
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nos imigrantes era a manutenção dos traços de sua naciona­

lidade. 

A partir de 1914, o Estado passou a vigiar mais 

as escolas estrangeiras mediante inspeção e determinou, em 

nome da nacionalização da população, o fechamento das escQ 

las em que a língua nacional era desconhecida. Essa medida 

do governo do Estado do Paraná foi reforçada, em 1917, pe­

lo decreto federal que determinou o fechamento das escolas 

que não ensinassem em português. Algumas escolas dos imi­

grantes, após o professor submeter-se a exames de qualifi­

cação para o ensino em português, foram reabertas. Em ra­

zão da Primeira Guerra Mundial, as escolas estrangeiras do 

Paraná mais visadas foram as de língua alemã. Depois da 

guerra, muitas escolas do Paraná voltaram a ensinar em lín 

gua estrangeira. 

Na década de 1920, continuou a existir uma comp~ 

tição, um conflito entre a escola pública do governo e a 

escola dos imigrantes. Em razão da endêmica falta de_re­

cursos para atendimento dos serviços públicos, o Estado pa~ 

sou a receber subvenções federais para manutenção das esco 

las públicas nos núcleos coloniais de imigrantes. A aplic~ 

ção desses recursos onde já existiam escolas em funciona -

mento evidencia que o governo procurava fechar a escola 

dos colonos e obrigá-los a matricular os filhos na escola 

pública para nacionalizar a população em idade escolar. A­

penas em 1925, o governo estadual se deu conta de que o es 

forço aplicado em fechar escolas de imigrantes e substi­

tuí-las por escolas públicas tinha deixado sem atendimento 



209 

escolar milhares de crianças, filhos de caboclos, que vi­

viam nas áreas rurais no interior de extensos municípios. 

A partir dessa data, o governo do Estado passa a receber 

subvenções federais exclusivas para a manutenção de esco­

las rurais, também para adultos. Algumas das escolas ru-

rais para adultos eram organizadas pelas camaras munici-

pais e, em muitos casos, o professor era o mesmo da escola 

pública diúrna. 

Além do conflito entre a escola dos imigrantes 

em língua estrangeira e o Estado, havia também um conflito 

entre o Estado e as camadas subalternas da população em g~ 

ral quanto à real função da escola. A leitura da institui 

çao escolar era distinta e antagônica. No Estado do Para­

na, desde os tempos de província, houve um significativo 

esforço pela escolarização da população e queixas freqüen-

tes dos governantes quanto ao não entusiasmo popular pela 

escola. Depois, as camadas populares passaram a reivindi-

car mais escolarização e a escola transforma-se em um dos 

itens de barganhas pOlítico-eleitorais. As camadas popul~ 

res perceberam a importância da escolarização a partir do 

momento em que as forças produtivas exigiam novas relações 

de produção e a instrução representava as condições de a-

cesso a melhores "lugares" nessas novas relações. Aqui es 

tá a base da reivindicação da competência técnica exigida 

pelos imigrantes e população subalterna em geral. A essas 

camadas populares interessava que a escola ensinasse a ler, 

escrever, contar e calcular, o saber necessário -as novas 

relações sociais. 
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Para o Estado, para o poder político hegemônico, 

mesmo nos aspectos aparentemente coincidentes com os inte­

resses populares, a ótica, a concepção de escola é outra. 

O Estado via na escola uma possível auxiliar na reprodução 

de papéis sociais, no interior de sua própria concepção c~ 

pitalista de sociedade, e na reprodução da força produtiva 

- melhoria da qualidade da mão-de-obra para a produção da 

riqueza em geral - a difusão do ensino como necessário ao 

progresso, a produção da mais-valia. O Estado pretendia, 

pela ação da escola, introduzir um novo conceito de reali­

dade, na ótica de sua concepção ideológica, excluindo a 

possibilidade de uma ação transformadora. A escola devia 

ser apenas criadora dé possibilidades, mediante o esforço 

das camadas subalternas de atingirem níveis para viver na 

sociedade delineada pelo poder político do Estado. 

Ao contrário da ótica do Estado - que desejava 

ver a população em idade escolar na escola de acordo com 

suas determinações, homogeneizada pela imposição da língua 

oficial, o sistema educacional subordinado ao poder polÍti 

co e a serviço de sua ideologia -as camadas populares su­

balternas lutavam pela competência técnica da escola, ca­

paz de produzir o saber indispensável às relações sociais, 

pelo trabalho do profess6r. Por essa razao e dependendo 

do estágio da divisão do trabalho, tão logo aprendam a ler, 

escrever e calcular, as camadas populares abandonam a esc~ 

la quando esta não mais lhe serve, mesmo que, tempos depois, 

sintam novas carências e sejam obrigadas a retornar à es­

cola ou passem a constituir parcelas excluídas do processo 

econômico-social. Esse fato comprova também que, sempre 
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que ocorrem transformações no modelo econômico, há maior 

demanda por mais educação, como forma de recomposição no 

interior de novas divisões do trabalho por ele estabeleci-

das. 

No Paraná, a partir de 1917, houve um sensível 

aumento de demanda por mais educação e descontentamento p~ 

pular em relação ã competência técnica da escola. Na vi-

são popular, especialmente dos imigrantes, a competência 

técnica da escola tinha seus fundamentos na relação do pr~ 

fessor com 'seus alunos, isto é, ã medida em que o profes-

sor fosse capaz de ensinar, de produzir o saber necessário, 

passava a existir competência técnica da escola. O bom tra 

balho do professor e sua qualificação para ensinar produ-

zem a competência técnica. O governo tentou responder -a 

requerida competência técnica, mas apenas em quantidades 

insignificantes. Nos centros urbanos, depois de 1920, al-

gumas escolas passaram a contar com professores normalis-

tas. Nos municípios menores e nas áreas rurais, o ensino 

continuava precário também com relação ã qualificação do 

professor. Embora desde 1876 já existisse Escola Normal em 

Curitiba, esta permaneceu um longo período fechada por fa! 

ta de alunos interessados no magistério. Os poucos alunos 

formados na década de 1920, via de regra "moças ricas" e 

alguns ~"rapazes pobres" permaneceram concentrados nos cen-

tros urbanos, onde as condições de trabalho eram melhores. 

Por uma série de determinantes histórico-cultu 

rais, a escola dos imigrantes apresentava melhores condi­

ções técnicas, melhor equipadas, e nascida do grupo colo-
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nial que definia com clareza o papel a ser desempenhado 

por ela. Mas essa escola não conseguiu o respeito do po­

der público. Se isto aconteceu foi porque os imigrantes 

cometeram erros de avaliação. O poder do Estado, por ra­

zões políticas, jamais aceitaria que a escola dos imigran­

tes mantivesse a língua da nacionalidade de origem. Isto 

considerado, é possível questionar a competência técnica 

da escola dos imigrantes. Considerando que falar fluente­

mente o português, língua das relações sociais mais ampla~n 

era um aspecto fundamental da competência técnica escolar, 

estratégica e politicamente não teria sido mais adequado 

aos imigrantes, de imediato, apesar dos problemas, desen­

volver seu ensino em português? Se a competência técnica 

da escola é produzir um saber o mais amplamente possível 

adequado às relações sociais estabelecidas, a escola em lí~ 

gua estrangeira, de uso restrito no interior do grupo colo 

nial, estabelecia excessivas limitações à competência téc­

nica atingida nos demais setores da aprendizagem. 

Se o objetivo dos imigrantes fosse manter o gru­

po colonial isolado em sua língua e cultura, objetivos de­

clarados da escola colonial, também incorreram em falhas 

de avaliação da competência técnica da escola, visto que 

o processo de desenvolvimento capitalista bem como o poder 

pOlítico do Estado ampliam permanentemente as relações so­

ciais, inviabilizando o desenvolvimento e até mesmo a exis 

tência de grupos sociais "autônomos". Se os grupos colo­

niais tivessem seguido outro rumo, possivelmente sua esco­

la teria sido reconhecida e amparada pelo poder pOlítico 

do Estado, precisamente pela sua competência técnica. 
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Além desses aspectos que evidenciam os conflitos 

entre o Estado e as camadas populares quanto ao papel da 

escola, - estas últimas exigiam que a escola ensinasse 

na ótica do Estado, a escola desempenhava seu papel mesmo 

que nao ensinasse o saber demandado pelas camadas popula -

res. O aspecto contraditório se acentua no momento em que 

as camadas populares explicitam a reivindicação do saber. 

Como ao Estado interessa dominar a sociedade e adequar as 

massas a seu projeto político, responde apenas com a melho 

ria técnica da escola em alguns centros urbanos mais ex­

pressivos. A escola pública desses centros passa a ter se 

riação e magistério profissional. As demais escolas do in 

terior e rurais sao atendidas a partir das possibilidades 

da população, com magistério improvisado. Esse vazio dei­

xado pelo poder político era ocupado, nos núcleos coloniais, 

por um projeto de escola considerado adequado a seus inte­

resses, ainda que restritos, mas mais representativos e es 

pecialmente mais explícitos. 

A qualificação do professor, que já era percebi­

da como fator preponderante na conquista da função técnica 

da escola, passa a fazer parte das reivindicações dos cen­

tros urbanos em formação no interior do Estado. A partir 

de 1929, Guarapuava, pólo urbano mais a oeste na epoca,pa~ 

sou a contar com a denominada Escola Normal Complementar 

para a formação de profissionais do ensino. Essa modalida 

de de Escola Normal era o ginasial acrescido de 

disciplinas pedagógicas e práticas de ensino. 

algumas 

A Revolução de 1930, um movimento tipicamente ur 
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bano, cujos objetivos fundamentais foram os de modernização 

interna do Estado e da estrutura tutelar das oligarquias a~ 

teriores, em nada alterou a situação educacional existente. 

Continuou a ser essencialmente urbana, autoritária e capit~ 

lista, apenas com discurso liberal, mas impraticável dentro 

das condições concretas da sociedade paranaense dispersa no 

interior do Estado. A bandeira liberal de instrução públi-

ca permanecia apenas como discurso e ponto de referência p~ 

ra a busca do apoio das massas para a implantação do proje­

to político de domínio do Estado sobre a sociedade. 

3. A primitiva escola nas frentes de ocupaçao e 

colonização do Oeste do Paraná 

Primeiramente, na tentativa de desvendar como foi 

gestada a escola no interior do processo histórico de ocup~ 

çao e colonização do Oeste do Paraná, torna-se indispensá -

vel definir termos que identificam as formas de escolariza­

çao e modalidades de escola e suas práticas surgidas do in-

terior dos grupos sociais pioneiros. 

Uma primeira distinção é a prática da escolariza­

çao ou simplesmente instrução sem instituição escolar, para 

crianças na faixa etária de escolarização; mddalidade de 

instrução denominada, no presente trabalho, como escolariza 

ção particular domiciliar, sem escola, uma escolarização i~ 

formal. Esta prática de escolarização era exercida por al-

-guem do grupo social estabelecido, que tinha disponibilida-

de e condições mínimas de ensinar, sem nenhum ato oficial, 

sem nenhuma regulamentação. Simplesmente, algumas crianças 
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reuniam-se numa residência para aprender a ler, escrever e 

calcular, currículo e objetivos educacionais estabelecidos 

pelos pais. Essa prática de escolarização não pode ser con 

fundida com a instrução familiar dada pelos pais. Estes, 

quando alfabetizados, ensinavam seus filhos a ler, escrever 

o próprio nome, de forma esporádica, sem seqüência. Ao pa~ 

so que a instrução particular domiciliar tinha regularida­

de, um sentido de escolarização, um sentido de processo de 

aprendizagem. 

Uma segunda distinção é a casa escolar construída 

e mantida pelo grupo social pioneiro. Esta modalidade de 

instrução era semelhante à anterior no que se refere às pr~ 

ticas educacionais, e também não oficial. Mas tinha signi­

ficativas diferenças. Era construída para ser o local da 

instrução e para ampliar a capacidade de atendimento. Do 

professor era exigida uma melhor qualificação, isto é, deve 

ria ensinar mais que na escolarização domiciliar; a casa es 

colar deveria funcionar tecnicamente bem. Estas duas moda­

lidades particulares de educação têm muito de semelhante 

com a escola das colônias de imigrantes europeus. Os grupos 

sociais não esperavam que o poder público resolvesse o pro­

blema da educação, eles construíam sua escola, contratavam 

seu professor e produziam sua educação, mesmo que fosse ap~ 

nas das primeiras letras. 

Uma terceira distinção é a casa escolar pública 

dos núcleos urbanos, onde já existia alguma presença do ser 

viço público. Esta modalidade escolar, criada por ato ofi­

cial do poder público municipal, assumindo a casa escolar 
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existente, ou construíndo onde nao existisse e, em ambos os 

casos, pagando o professor. Como uma escola oficial, os a­

lunos das casas escolares públicas eram submetidos aos exa­

mes públicos, elaborados pelos órgãos educacionais públicos 

para comprovação de escolaridade primária. Mesmo que, na 

época, a comprovação de escolaridade primária não garantis­

se o acesso ao nível ginasial - o decisivo era a aprovaçao 

nos exames de admissão - era expedido este certificado como 

uma garantia de conquista de espaço de trabalho, especial -

mente no serviço público. Desde esta época, um certificado 

de escolarização contribuía para conquista de espaço social, 

no contexto da já ampla divisão do trabalho. 

Por fim, a quarta distinção, o grupo escolar. Es 

sa modalidade educacional distingue-se fundamentalmente por 

ser um tipo de escola construído em núcleos de povoamento 

mais desenvolvidos e pela forma de funcionamento. Se nas mo 

dalidades anteriores o fundamental era aprender a ler, es­

crever e calcular e, depois da oficialização da casa esco­

lar, a comprovação da escolarização primária mediante exame, 

no grupo escolar passou a existir a preocupaçao em "passar" 

para a série seguinte, num processo gradual de comprovaçao 

de conhecimento dos conteúdos definidos pelo "sistema" edu­

cacional como requisitos de cada série. Mesmo que o grupo 

escolar funcionasse na anterior casa escolar, o trabalho do 

professor foi dividido em séries e o aluno comprovaria esco 

larização primária após aprovaçao nos exames da última se­

rie. Antes o professor tinha controle sobre todo o proces­

so de aprendizagem de seus alunos; agora passa a ter o con-
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trole apenas dos alunos na série em que atua. Isto nao dei 

xa de ser uma divisão social do trabalho, dentro dos moldes 

da divisão do trabalho no modo capitalista de produção. A 

organização da escola passa a reproduzir a organização da 

sociedade. 

Para entender como foi construído o "sistema" edu 

cacional regional, a seguir será analisado como foi gestada 

e como evoluiu a escola a partir do interior dos núcleos de 

ocupação e colonização pioneiros do Oeste do Paraná, obser­

vando uma certa seqüência cronológica. Contudo, a modalida 

de de escola pode ser uma ou outra, dependendo dos contex­

tos históricos e das especificidades de cada núcleo popula-

cional. Algumas dessas modalidades de escola, ou as razoes 

de sua existência, repetem-se em diferentes períodos histó-

ricos. Isto significa dizer que a determinação do tipo de 

escola não tem seus fundamentos a partir de aspectos crono-

lógicos, mas sim das condições sociais, da presença ou au-

sência do poder público ou dos níveis de satisfação ou insa 

tisfação em relação à qualidade técnica da escola. Essa afir 

mação fundamenta-se no fato de que, ao longo do processo 

histórico regional, quando a escola pública não atendia em 

quantidade ou qualidade os interesses de segmentos sociais 

dinâmicos e organizados, voltaram a construir, com outras 

características, uma nova escola particular.* 

*Essa escola particular era a que interessava ao público do grupo colo 
nial, uma escola para aquele público, portanto, até certo ponto, pú ~ 
bEca. 
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Em Foz do Iguaçu, nucleo pioneiro da ocupaçao na­

cional regional, desde os tempos da Colônia Militar, exis-

tiu, por parte dos militares e funcionários do fisco, a pre~ 

cupação com a escolarização de seus filhos. Esse segmento 

social resolveu o problema da instrução a partir de seu pró 

prio grupo social. Essa instrução era quantitativamentemui 

to restrita, e só para filhos de funcionários de postos 

mais importantes, na modalidade de escolarização particular 

domiciliar. Como essas crianças eram filhas de funcioná-

rios do governo cujo papel era exercido a partir de uma es­

colarização mínima, viam na instrução a possibilidade de 

criar as condições de seus filhos galgarem, no futuro, aI -

gum posto na administração publica. O interesse dessas fa­

mílias em contratar os serviços de alfabetização de seus fi 

lhos revela o desejo de reprodução de suas condições soei -

ais e um nível de consciência de classe na perspectiva da 

ideologia liberal, isto é, na luta pela conquista de espaço 

social, venceria quem tivesse melhores condições, a partir 

da escolarização, mesmo que realizada a nível doméstico e 

informal. 

No per Iodo de 1889, ano da criação da Colônia Mi-

litar, até 1912, ano de sua extinção, não existiu escola ou 

casa escolar em Foz do Iguaçu. As crianças de famílias bra 

sileiras com recursos financeiros, mas que nao pertenciam 

ao grupo de funcionários do governo, buscavam escolarização 

fora de Foz do Iguaçu, em outros centros urbanos e até nos 

países vizinhos;6 

6Depoimento de Elfrida Engel Nunes Rios - Foz do Iguaçu, 1990, alfabe­
tizada em Vila Rica, Paraguai, nos anos 1912/14. 
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A partir de 1914, a história de Foz do Iguaçu pa~ 

sa por consideráveis transformações. A primeira foi, ape -

sar das precariedades, a criação do município. A segunda, a 

decisão do governo em combater o contrabando na fronteira, 

aumentando consideravelmente o número de agentes do fisco. 

Tanto um fato quanto o outro, criou novas oportunidades de 

trabalho para setores sociais escolarizados e que exigiam 

escolarização para seus filhos. Com a implantação do muni­

cípio foi ampliada a organização política, criando novas con 

dições de reivindicação do serviço público. 

A soma desses fatores, isto é, o aumento do nume-

ro de crianças a serem escolarizadas, tornou inviável o a-

tendimento na modalidade de instrução particular domiciliar, 

exigindo uma resposta da administração municipal. Cruzando 

diferentes informações, e possível concluir que entre os 

anos 1915 e 1916 passou a existir casa escolar;em Foz de 

Iguaçu, construída e mantida pelo município. Como ocorria 

nas demais regiões do Estado, a instrução produzida na casa 

escolar de Foz da Iguaçu era extremamente precária. Talvez 

em razão da precariedade da instrução produzida pela casa 

escolar tenha continuado em Foz do Iguaçu, a instrução par­

ticular domiciliar até a jnstalação do grupo escolar em 

1928. 7 

Contudo, o desenvolvimento educacional de Foz de 

'1nepoíment6 ~e E1frida Engel Nunes Rios - Foz do Iguaçu, 1990, alfabe­
tizada em Vila Rica, Paraguai, nos anos 1912/14. 
Não soube informar se, no período, a instrução particular domiciliar 
era paralela à instrução da casa escolar ou para crianças que não fre 
qüentavam a casa escolar. 
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Iguaçu está relacionado com a articulação de outros fatores 

de importância nas representações sociais daquele núcleo p~ 

pulacional. Até 1918, a população católica de Foz do Igua­

çu recebia, uma vez por ano, assistência religiosa de sacer 

dotes de Posadas, capital da província argentina de Misio­

nes. Apenas muito esporadicamente passava algum padre da 

paróquia de Guarapuava, à qual pertencia Foz do Iguaçu. Co 

mo Foz do Iguaçu já tinha sido elevada à condição de sede 

de município, a questão da assistência religiosa também fa­

zia parte das preocupaçoes da população local e da Igreja. 

Em razão da distância, da precariedade dos transportes e das 

estradas, as autoridades eclesiásticas julgaram convenien­

te criar a paróquia de Foz do Iguaçu. Diante das dificulda 

des econômicas para a instalação da paróquia, o bispo de C~ 

ritiba pediu auxílio ao governo do Estado. Este comprome_~ 

teu~se em repassar subvenções e até salários para os padres, 

mas, em contrapartida, a paróquia deveria construir e diri­

gir um grupo escolar em Foz do Iguaçu.! 

Em 1923, foi instalada a paróquia e nomeado o pri 

meiro vigário, um sacerdote alemão da congregação do Verbo 

Divino, Padre Guilherme Maria Tilecks. Para cumprimento do 

acordo com o Estado, mesmo antes da construção do grupo es­

colar, o Padre Guilherme assumiu a direção da casa escolar, 

onde passou a lecionar. Para o desempenho de suas ativida­

des, o Padre Guilherme recebeu a ajuda de dois padres e um 

irmão de sua congregação (Padres JoãoProgzeba, Paulo Schnei-

!ceLGDEL. op. cit., p. 243 a 247. 
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der e Irmão Bianchi). ~ Em 1928, entrou em funcionamento o 

grupo escolar, em prédio novo, sob a direção do Monsenhor 

Guilherme lo
, com a denominação Grupo Escolar Bartolomeu Mi-

tre. O grupo escolar passou a ter como professores dois pa 

dres (João Worth e José Winks) e duas professoras escolhi -

das pelos padres entre a população de Foz do Iguaçu (Aretu­

za Reis da Silva e Francisca Correia Schimmelpfeng). Em 1930, 

o grupo escolar passou para a administração estadual, sob a 

direção de professores nomeados e pagos pelo Estado. ll 

A história da instalação do grupo escolar de Foz 

do Iguaçu e a forma como foi encaminhada a questão induzem 

a algumas reflexões. Fica claro que entre a população de 

Foz do Iguaçu existia um descontentamento com o nível técni 

co da educação produzida pela casa escolar. Existia a rei-

vindicação de uma escola de melhor qualidade e o governador 

tinha essas informações. Se o Estado tivesse proposto par-

ceria com o município, que seria a via normal, e não com a 

paróquia, o problema da qualificação dos professores e o ní 

vel técnico da educação continuariam os mesmos. A questão 

da qualificação dos professores, possivelmente, determinou 

esta parceria. Outro indicador dessa hipótese é que tão lo 

go Foz do Iguaçu passou a contar com normalistas formadas, 

em 1929 e 1930, não mais se justificou o trabalho dos pa-

!COLOD~L, op. cit., p. 243 a 247. 

iCEm 1926, a paróquia de Foz do Igua~u foi elevada à categoria de Cur~ 
to e o Padre Guilherme recebeu o tltulo de MOnsenhor. Colodel, idem, 
ibidem. 

lllnfonnações colhidas na documentação da Secretaria do Colégio Esta­
dual Bartolomeu Mitre, Foz do Iguaçu, 1990. 
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dres, deslocados de suas funções básicas apenas para suprir 

uma carência local e temporária. Sobra ainda a questão da 

denominação do grupo escolar: por que Bartolomeu Mitre? Te­

ria sido apenas uma inocente homenagem ao general argentino 

da Tríplice Aliança? 

Embora em Santa Helena houvesse colonos assenta­

dos desde 1921 pela Firma Alegretti e, depois de 1926, pela 

Companhia Espéria e esses colonos fossem italianos ou des­

cendentes de italianos, tradicionalmente católicos, apenas 

em 1923, receberam, pela primeira vez, assistência religio­

sa, após a criação da paróquia de Foz do Iguaçu. Os colonos 

de Santa Helena conseguiram ter capela em 1929, uma obra 

reivindicada junto à Companhia Espéria e construída por eles 

em terreno da companhia. A organização da capela de Santa 

Helena seguiu o modelo das colônias de imigrantes italianos 

do Rio Grande do Sul, isto é, foi constituída uma diretoria, 

à qual caberia a administração da capela e a promoção de fe~ 

tas para arrecadar recursos destinados à realização de obras 

complementares. 12 A diretoria da capela, mesmo havendo rei­

vindicação da escola, preferiu dar prioridade à construção 

do salão de festas, justamente por ser um meio indispensá­

vel de arrecadação de recursos e local de encontro dos colo 

nos tanto para o lazer como para discussão e encaminhamento 

de soluções para seus problemas coletivos. 

Os colonos de Santa Helena, além da extrema difi­

culdade de comunicação com as localidades próximas - disp~ 

12COLODELt op. cit., p. 245 e ss. 
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nham praticamente apenas do rio Paraná a colônia também 

tinha peculiaridades. Neste período não existia nucleo ur­

bano, apenas os galpões e casas da administração do porto 

da Companhia Domingos Barthe, que não fazia parte da coloni 

zaçao. Os colonos viviam isolados em seus lotes rurais, di~ 

tanciados entre si, e com sérios problemas de subsistência. 

Esses fatores complicavam a solução para a escolarização de 

seus filhos. 

Talvez, por essa razao, tenham optado em direcio­

nar suas lutas no sentido de, primeiro, conquistar a paro -

quia e depois resolver a questão da escola. Ou, numa outra 

perspectiva, a precariedade de suas relações sociais e in -

tercâmbios não exigia prioritariamente escolarização, mas a 

paróquia como meio para ampliar sua organização local e con 

tar com a assessoria que o padre poderia prestar-lhes em 

suas lutas posteriores. Esta hipótese se justifica na medi 

da em que se levar em conta que, por terem vivido sempre no 

grupo colonial italiano, os colonos tinham deficiências de 

comunicação em língua portuguesa e a maioria deles eram pr~ 

cariamente alfabetizados ou até analfabetos. A luta pela e~ 

cola exigia uma ampliação de sua própria organização social, 

possível através da coordenação de um agente reconhecido, co 

mo é a de um pároco. 

A conjugação desses fatores explica também porque 

em Santa Helena, neste período, não tenha sido encontrado 

nenhum relato de instrução particular domiciliar, na modali 

dade tratada acima. Mas isso não exclui ou invalida a ins­

trução "escolar" realizada pela família que, comprovadamen-
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te, existiu. 13 Os pais alfabetizados, utilizando carvao e 

tibuas ou lipis e papel de embrulho, ensinavam as letras a 

seus filhos, a escrever o próprio nome, de forma esporidi­

ca, não sistematizada, completamente distinta da instrução 

particular domiciliar anteriormente caracterizada. 

A prioridade estabelecida na luta dos colonos de 

Santa Helena, em hipótese alguma, justifica dizer que os 

imigrantes italianos e seus descendentes, por razões cultu­

rais, davam grande importância ã capela e nenhuma ã escola. 

Nas suas representações e nas suas lutas, a escola sempre 

ocupou um lugar de destaque. Apenas, consideradas as condi 

ções específicas de Santa Helena, priorizaram a luta pela 

paróquia. Ademais, exis~ia o exemplo de Foz do Iguaçu que 

tinha conquistado a melhoria da escola por intermédio da p~ 

róquia. 

Nos primeiros dias de 1930, o grupo colonial con­

seguiu que o Padre José Winks, liberado pelo grupo escolar 

de Foz do Iguaçu, estabelecesse residência permanente em Sa~ 

ta Helena. A paróquia seria fundada desde que houvesse ter 

reno legalizado para isso. Por não ter havido acordo entre 

o grupo colonial e autoridades da Igreja com a Companhia E~ 

péria, esta negou-se a fornecer escritura do terreno ocupa-

do pela capela e salão de festas, tornou-se inviivel a cria 

ção da paróquia. Em outubro do mesmo ano, o padre recebeu 

ordens de seus superiores para retornar a Foz do Iguaçu. 1
-

13Informações colhidas no Departamento"de Educação de Santa _Helena, 
1990. 

HC.OLODEL, op. cit., p. 248. 
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Durante sua permanência em Santa Helena, além das 

atividades estritamente religiosas, o Padre Winks dava aula 

para um grupo de crianças no salão de festas. Ensinava "as 

primeiras letras e um pouco de aritmética básica, além do 

ensino religioso".ls Esses foram os primeiros meses de fun 

cionamento de algum tipo de escola em Santa helena, um so­

nho que se desfez junto com a tentativa do nGcleo colonial 

de constituir sua paróquia. 

Durante a década de 1930, poucos foram os colonos 

assentados pela Companhia Espéria. Neste mesmo período a 

Companhia Domingos Barthe e .0 porto de Santa Helena foram 

desativados, gerando maiores dificuldades de abastecimento 

e subsistência do grupo colonial pioneiro. Em 1942, a par­

tir de medidas do governo federal, após ter declarado guer­

ra ao eixo, alemães e italianos passaram a ser expulsos das 

regiões de fronteira. Diversas famílias de italianos foram 

expulsos de Santa Helena, reduzindo ainda mais o já pequeno 

nGcleo colonial. Corno a maioria dos acionistas da Companhia 

Espéria era constituída por italianos, no mesmo ano, teve a 

concessão de colonização cancelada pelo governo do Estado e 

encampados seus bens. A Companhia Espéria moveu urna açao na 

justiça exigindo indenização pelos investimentos feitos em 

Santa Helena. O caso só foi deJinitivamente solucionado em ,195Q. 

Ainda durante a guerra, alguns colonos gaGchos te!! 

taram estabelecer-se em Santa Helena, mas, dada a precarie­

dade das condições locais e a incerteza fundiária decorren­

te da demanda judicial, preferiram fixar-se em outros pon -

tos da região. A colonização de Santa Helena só foi retoma 

lSCOLODEL, op. cit., p. 248. 
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da na década de 1950, já no contexto do amplo movimento de 

colonização do Oeste do Paraná. A luta pela criação da pa­

róquia de Santa Helena só terminou em 1961. Antes da paró­

quia, Santa Helena conseguiu a escola, em 1956, num contex­

to histórico diferente de suas lutas anteriores. O grupo c~ 

lonial pioneiro foi amparado pela luta dos colonos assenta­

dos pelas colonizadoras capitalistas que viam no progresso 

de seus clientes a afirmação de seus negócios. Ã adminis -

tração da colonizadora passou a ser a direção primeira do 

encaminhamento de suas reivindicações de toda ordem. Os g~ 

rentes das colonizadoras, quando as reivindicações ultrapas 

savam suas possibilidades e compet~ncias, tornavam-se arti­

culadores e porta-vozes dos colonos junto ao poder público 

e diferentes instituições sociais, na conquista da escola, 

do atendimento à saúde e da assistência religiosa. 

Mas antes de 1956, antes da existência da escola, 

houve escolarização em Santa Helena. Os colonos assentados 

na década de 1950, além de serem migrantes num contexto hi~ 

tórico diferenciado dos pioneiros, tinham outras condições, 

tanto econômicas quanto culturais. Durante as décadas de 

194Q e primeiros anos de 1950, o sistema educacional do Rio 

Grande do Sul. e Santa Catarina atingia grande parte das po­

pulações rurais das antigas colônias de imigrantes. Membros 

das famílias assentadas em Santa Helena tinham passado por 

escolarização primária em suas regiões de origem. Até as co 

lonizadoras desse período tinham outros conceitos na divi -

são das glebas em lotes rurais, prevendo a produção e o es­

coamento da produção. Levavam em conta a topografia e a 
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criação de infra-estruturas nec0ssárias ao processo produti 

VOe 

Uma das formas de relacionamento dos colonos en -

tre si era através dos chamados travessões, espaços destina 

dos pelas coloniza~orás para abertura de estradas e vias de 

acesso, interligando glebas e lotes rurais. Entre diversas 

famílias interligadas por um travessão, além da vizinhança 

- um conceito e até um sentimento levado em alta conta por 

pessoas de suas características culturais l6 - nascia entre 

elas um sentido de comunidade na acepção de busca de solu -

çoes coletivas para seus problemas comuns. 

Assim, nesses travessões de Santa Helena, foram 

construídas capelas em homenagem a santos de suas devoções 

em terreno cedido por um dos colonos situado em um ponto de 

acesso favorável ã maioria. Essas capelas eram utilizadas 

como local de escolarização das crianças moradoras das pro­

ximidades. 17 A escola, informal e sem nenhum ato oficial, 

era mantida pelo próprio grupo colonial que, coletivamente, 

construiu a capela. A professora, normalmente uma adoles -

cente do grupo colonial razoavelmente escolarizada, dentro 

de suas possibilidades, instruia as crianças do travessão, 

utilizando os mais criativos recursos didáticos existentes 

no local, substituindo quadro e giz, por papelão e carvão. l8 

l6Freqüentemente ouve-se o adágio popular: "Vizinho e o paJLente mcU..6 
pJtÕxhno. " 

17A escola de travessão não ocorreu apenas em Santa Helena, mas em di­
versas localidades da região durante o processo de colonização. 

18Informações colhidas na Secretaria MUnicipal de Educação de Santa H~ 
lena, 1990. 
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Dentro do novo contexto das colonizadoras do fi-

nal da década de 1940 e 1950, havia a preocupaçao com a cria 

çao dos serviços básicos exigidos pelos colonos. As coloni 

zadoras reservavam áreas para os futuros núcleos urbanos e 

instalação de serviços de que as próprias colonizadoras ne­

cessitavam. A perspectiva da criação de infra-estruturas 

era fator preponderante para atrair novos compradores de l~ 

tes rurais. A existência de escola ou a perspectiva de sua 

imediata instalação constituia-se em um dos itens preponde­

rantes, entre outros, para aquisição de terras por colonos 

do sul premidos a migrar pelas condições estruturais. Con-

siderados esses fatores, os gerentes das colonizadoras, em 

função de seus próprios negócios, nos contatos com o servi­

ço público, articulavam a conquista dos serviços reivindic~ 

dos pelos colonos. A principal colonizadora de Santa Hele­

na reservou e planejou a área urbana e aí foi instalada a 

primeira escola oficial, o grupo escolar estadual. Apenas 

após a emancipação do município foram criadas as escolas mu 

nicipais rurais, grande parte delas no mesmo local onde já 

existia a escola de travessão dos colonos. O município con~ 

truÍa a escolinha rural ao lado da capela do travessão, as­

sumindo a responsabilidade pela manutenção e pelo pagamento 

da professora. l
' 

Guaíra tem toda uma história ligada a Companhia 

Mate Laranjeira. A essa companhia, Guaíra deve sua funda -

çao, em 1909, e seu desenvolvimento inicial nas décadas se-

l'Informações colhidas na Secretaria MUnicipal de Educação de Santa He 
1ena, 1990. 
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guintes. Depois de 1917, ano em que a companhia melhorou a 

estrada de ferro ligando Guaíra ao porto Mendes e impla~ 

tou a tração por locomotiva, a localidade passou a ter im -

portância, exigindo sucessivas melhorias. Guaíra foi trans 

formada em sede social da Mate Laranjeira, um nficleo urbano 

planejado, com traçados de ruas, arborização, boas constru­

çoes para alojar seus funcionários categorizados; dispunha 

de médico e farmácia. O porto e a ferrovia eram movimenta­

dos. Ao longo da ferrovia, a Companhia Mate Laranjeira im­

plantou uma linha telegráfica e dispunha de um sistema par­

ticular de correios. 20 

Após 1920, com a construção e entrada em funciona 

mento do porto Epitácio, que estabelecia a ligação com o por 

to de Gauíra, aumentou o movimento de pessoas e cargas, tor 

nando possível o comércio de produtos da indfistria paulista 

no Oeste do Paraná. 

Como era uma companhia de origem brasileira, com 

sede no Brasil e de sua diretoria participava um bom nfimero 

de brasileiros, contava, também, nos postos-chaves de dife­

rentes setores administrativos, com o trabalho de brasilei­

ros com um certo nível de escolarização, capazes de fazer 

anotações e cálculos. Esses trabalhadores moravam em Guaí­

ra com suas famílias e constituíam segmentos sociais que v~ 

lorizavam a escolarização e nao se conformava com que seus 

filhos não tivessem escola. 

Embora não tenha sido obtida a data precisa, pelo 

2°SAAT~W, Opa cit., p. 31. 
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caminho da confrontação de informações, tudo indica que nos 

primeiros anos da década de 1920 tenha sido iniciada a esco 

larízação demociliar particular em Guaíra. Essa modalidade 

de escolarização existiu em Guaíra, visto que foi obtida a 

informação de que os diretores da Mate Laranjeira incentiva 

ram e apoiaram uma senhora que dava aulas a um grupo de cri 

anças, em sua residência, sentados à mesa de refeições. O 

interesse da Mate Laranjeira com a escolarização devia-se 

especialmente a suas carências de mão-de-obra qualificada 

para o trabalho nos escritórios, para fazer assentamentos e 

transcrições nos livros de contabilidade da companhia. 21 

Possivelmente, essa modalidade de escolarização 

foi considerada insuficiente para suprir as necessidades de 

mão-de-obra da Mate Laranjeira. Esta possibilidade está re 

lacionada ao fato de que, em 1928, Francisco Mendes Gonçal-

ves, um dos diretores brasileiros da companhia, determinou 

a construção e manutenção de uma casa escolar em GuaÍra 22 e 

a professora não foi escolhida entre quem já ensinava, mas 

contratada em Curitiba, uma normalista formada. Contudo, e! 

sa professora não permaneceu muito tempo em Guaíra. Foi 

substituída por Marina Marcondes Suarez, moradora da 10ca1i 

dade e considerada ~ primeira professora de GuaÍra. 23 Uma 

21Informações obtidas na Secretaria ~Unicipal de Educação de Guaíra, 
1990, em reunião com professores do órgão. À medida que eram formula 
das perguntas e não havendo documentação a respeito, os professores 
buscavam informações junto a pessoas da cidade que podiam esclarecer 
as dúvidas. 

22preâmbulo (síntese histórica) do Projeto de Reestruturação do Colé­
gio Estadual Francisco Mendes Gonçalves de Guaíra - Secretaria do Es 
tabelecimento. 

23Depoimento de Elfrida Engel Nunes Rios, Foz do Iguaçu, 1990. 
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outra hipótese que poderia explicar a construção e manuten 

ção da casa escolar pela Mate Laranjeira poderia ser tam-

bém, como ocorreu em outros pontos da região, a reivindica 

ção de escola para um número de crianças superior a capaci 

dade de atendimento particular domiciliar. 

Em 1942, ainda sob a responsabilidade de manuten 

çao da Mate Laranjeira, a casa escolar foi transformada em 

grupo escolar. Em toda a região, as casas escolares só fo 

ram transformadas em grupos escolares quando .. houve. um 

sensível crescimento populacional e a ampliação da presen-

ça do poder público. Não há indicação de que isso tenha 

ocorrido em Guaíra no período. Quando criados, a maioria 

dos grupos escolares, de imediato, passavam para a compe -

tência do Estado. 

Esse fato nao ocorreu em Guaíra. Segundo consta, 

havia muitas queixas da população quanto ao nível técnico 

da escolarização produzida pela casa escolar. Talvez, a Ma 

te Laranjeira tenha adotado o sistema de grupo escolar na 

tentativa de melhorar as condições da escola. Já no ano se 

guinte, com a criação do Território Federal, passou para a 

administração federal. Com a extinção do Território Fede­

ral em 1946, a administração do grupo escolar passou para 

o Município de Foz do Iguaçu. Mais uma vez, diferente do 

geral da região. Em 1951, com a criação do município do 

Guaíra, o grupo escolar foi estadualizado.2~ 

Em Catanduvas, embora lá tenha se estabelecido 

24Histórico do Estabelecimento - secretaria do Colégio Mendes Gonçal­
ves de Guaíra, 1990. 
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população desde a época da criação do posto de abastecimen 

to dos militares fundadores da Colônia Militar de Foz do 

Iguaçu (1889), só passou a existir escola no final da déca 

da de 1920, com peculiaridades, até certo ponto, inéditas, 

em toda a região Oeste do Paraná. A primitiva população, 

assentada em Catanduvas pelos militares, era constituída 

por caboclos paranaenses que viviam nas matas próximas a 

Guarapuava. Esse segmento social, por razões histórico-

culturais, não reivindicou educação, nem por eles mesmos 

foi tornada alguma iniciativa nesse sentido. 

Mesmo que nos anos anteriores Catanduvas já fos­

se uma referência no contexto regional tanto para milita­

res como para o sistema de conservação da Rodovia Estraté­

gica, apenas no final da década de 1920, o nGc1eo popu1a -

ciona1, teve alterações em sua realidade social. Essas aI 

terações tiveram origem em três fatores. O primeiro foi a 

instalação de postos telegráficos ao longo da rodovia até 

alguns portos no rio Paraná, interligando a região. Catan 

duvas passou a ser um entroncamento de linhas telegráficas, 

exigindo a presença de operadores do sistema, que lá se es 

tabe1eceram com suas famílias. O segundo fator foi o des­

locamento de pecuaristas de Guarapuava e de outras locali­

dades do Paraná para Catanduvas. Esse segmento social, bem 

relacionado com os grupos políticos do Paraná ~radicional, 

teve facilidades em requerer e ocupar terras pGb1icas do 

Estado. Aí implantaram fazendas, ocupando mão-de-obra pa­

ra a derrubada da mata, cultivo de milho, criação de por­

cos no sistema de safra; criação de equinos e muares, _ im­

portantes para os transportes na epoca. E, por G1timo, o 
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deslocamento de descendentes de imigrantes, pequenos prod~ 

tores rurais de Santa Catarina e das colônias de imigran -

tes do Paraná, com níveis de civilização diferentes dos ca 

boclos, que iniciaram o processo de ocupação das terras pa 

ra produção agrícola mercantil, com o trabalho familiar. 

Os fazendeiros, por disporem de recursos, manda-

vam seus filhos para as escolas de Guarapuava; as filhas 

internas e os filhos em casas de parentes ou conhecidos. 

Os outros dois segmentos sociais, constituídos por funcio­

nários do governo e colonos descendentes de imigrantes, com 

poucos recursos, passaram a reivindicar escola para seus 

filhos. 

A alternativa encontrada para o problema da esco 

larização em Catanduvas é que constitui o aspecto inédito 

na região. Uns poucos fazendeiros, politicamente relacio­

nados com Guarapuava, e alguns funcionários públicos e co­

merciantes constituíram uma célula integralista em Catandu 

vaso Essa célula da Ação Integralista construiu a casa es 

colar, fornecia material escolar de boa qualidade, exigia 

que as datas cívicas fossem comemoradas e cantad6~ o hino 

nacional, supervisionava a educação física, ensinava mar-

cha e pagava a professora. Em 1929, contando com casa es-

colar bem construlda e uma professora formada na Escola 

Normal Regional de Guarapuava, foi iniciada a educação es­

colar em Catanduvas. 25 

25Depoimento da Professora Alvina Pompeu Reis - professora da escola 
integralista de Catanduvas - Cascavel, 1990. 
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Contudo, essa escola teve um curto período de 

funcionamento. A professora decidiu morar com os pais na 

fazenda, abandonando as atividades na escola, em 1931. No 

ano seguinte já não havia mais escola em Catanduvas. A de 

sativação da escola não foi apenas por falta de professora, 

mas especialmente em razão do novo traçado de estrada exe­

cutado na época, deixando Catanduvas afastada da rodovia. 

As perspectivas de desenvolvimento tornaram-se maiores em 

Cascavel, a pouco mais de quarenta quilômetros a oeste de 

Catanduvas. Em decorrência do novo traçado da rodovia, os 

serviços públicos existentes em Catanduvas foram transferi 

dos para Cascavel, onde foi instalada a central dos cor­

reios e telégrafos e divulgados planos de governo para o 

desenvolvimento da localidade. Quem tinha interesses em 

dedicar-se a atividades urbanas tratou de transferir-se de 

Catanduvas para Cascavel. Até famílias de agricultores, 

descendentes de poloneses, já instalados em Catanduvas, 

transferiram-se para Cascavel, onde já existia um grupo po 

lonês radicado. 

"A escola de Catanduvas foi interrompida porque 

quem se interessava pela educação de seus filhos veio embo 

ra para Cascavel".26 

No período de 1932 a 1943, época em que Catandu­

vas nao mais contou com escola, existiu alguma forma de e~ 

colarização particular domiciliar. As famílias de peque­

nos comerciantes e de outras atividades urbanas davam um 

26Professora Alvina Pompeu Reis, depoimento citado. 



235 

jeito para 4ue seus filhos aprendessem a ler, escrever e 

fazer contas. 

"Quando comecei a dar aula (1943), a gente enco!! 

trava um ou outro que já sabia alguma coisa, muito pOUCO".27 

Catanduvas, apesar do êxodo populacional na déca 

da de 1930, sempre contou, entre sua.população, com fazen­

deiros, comerciantes e tropeiros, ligados aos políticos do 

Paraná tradicional, que se interessavam pela localidade. 

Talvez por essas razoes, Catanduvas continuava a ser uma 

localidade de prestígio. Em 1943, estava concluída a cons 

trução do Grupo Escolar Anita Ribas, mantido pelo Estado, 

com professores nomeados e pagos pelo Estado. O nome do 

grupo foi dado em homenagem à esposa do interventor Manoel 

Ribas que governou o Paraná no período de 1931 até a queda 

de Getúlio Vargas. 

"Anita Ribas visitou o grupo, mandava material, 

mapas, bandeira".2! 

Diferentemente de outras localidades do Oeste do 

Paraná, que só tiveram escola muito tempo depois da ocupa-

çao, Cascavel passou a contar com escola apenas dois anos 

apos a fixação dos primeiros moradores. A rapidez como foi 

constituída a escola em Cascavel deveu-se especialmente às 

características humano-culturais de sua população. O gru­

po pioneiro era constituído por comerciantes e suas famí-

lias, acompanhado de caboclos trabalhadores rurais e de 

27Depoimento da Professora Maria Maier, Catanduvas, 1990. 

28Professora Maria ~hier, depoimento citado. 
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descendentes de imigrantes poloneses, com diversos ramos 

de atividade. Tanto os comerciantes como os descendentes 

de imigrantes viam na escolarização aspectos prâticos para 

as relações sociais, na humanização de si próprios e de sua 

cultura. A essa população juntaram-se outros segmentos so 

ciais dos correios e telégrafos e da Comissão de Estradas, 

que também reconheciam a importância da escolarização. Co­

mo acontecia em outros pontos da região, a população esta­

belecida em Cascavel também construiu sua capela, em home­

nagem a Nossa Senhora Aparecida. Em 1932, a capela passou 

a ser utilizada para a escolarização das crianças, na moda 

lidade de casa escolar sem ato oficial. Nos primeiros três 

anos, a escola foi mantida pela população local e seus prQ 

fessores tinham ligações com a Comissão de Estradas ou exer 

ciam funções públicas. 

A partir de 1935, mesmo que a escola funcionasse 

no mesmo local e mantivesse as mesmas condições, a profes­

sora passou a ser paga pelo município de Foz do Iguaçu. A 

regra geral era a de que o poder público só pagasse profes 

sores de escola constituída por ato oficial. Mas essa pe­

culiaridade, com relação ã escola de Cascavel, nao foi a 

única. A professora, paga pelo poder público, era formada 

pela Escola Normal Regional do Colégio Nossa Senhora do Be 

lém de Guarapuava. A regra geral era de que apenas moças 

ricas, filhas de fazendeÍros, estudassem em internatos. A 

professora Genoveva Boiarski não era de família rica, e foi 

a primeira filha de colonos radicados em Cascavel a cursar 

escola normal. 29 

29Depoimento da Professora Stanislava Boiarski Bartnik, Cascave~ 199~ 
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Em 1937, após a construção do campo de pouso do 

Correio Aéreo Nacional e início do funcionamento da rota, 

Cascavel recebeu um adicional de pessoal constituído por 

radiotelegrafistas e outros controladores de terra dos voos 

da Aeronáutica, ampliando os segmentos sociais escolariza­

dos e interessados na escola. Em 1938, após Cascavel ser 

elevada ã condição de distrito administrativo de Foz do 

Iguaçu, foi criada a casa escolar oficial pública. Em 1947, 

após a transformação da casa escolar em grupo escolar, o Es 

tado passou a manter a escola e pagar os professores. 3o 

A partir dessas informações e constatações, é Po! 

sÍvel concluir que no período de ocupação do Oeste do Par~ 

ná, os núcleos populacionais pioneiros buscaram alternati­

vas para o problema da escolarização, construíram sua esc~ 

la, a partir de seu próprio contexto social. O contexto so 

cial revela, primeiramente, que a educação nao era um pro­

blema igual para todos. Para os segmentos sociais, inde -

pendentemente das relações de produção, mas que dispunham 

de recursos financeiros, a inexist~ncia da escola na região 

não constituía problema. Podiam encaminhar seus filhos p~ 

ra outras cidades e até mant~-los em internatos que produ­

ziam ensino de boa qualidade. Para um outro segmento so­

cial, constituído por funcionários do governo, pequenos co 

merciantes e trabalhadores qualificados de algumas empre­

sas, a inexist~ncia de escolas também não constituía um 

grande problema. Podiam escolarizar seus filhos contratan 

30Depoimento da Professora Stanislava Boiarski Bartnik,CascaveL 1990. 
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do esse serviço na modalidade da escolarização domiciliar, 

sem escola, partilhando as despesas com outras famílias que 

percebiam na educação uma necessidade subjetiva. Para os 

demais segmentos sociais subalternos dos núcleos populaci~ 

nais pioneiros, colonos e especialmente caboclos, para es­

ses sim, a educação era um problema. A eles só restava a 

alternativa da casa escolar pública. Essa apenas foi cri~ 

da quando o número de crianças dos outros segmentos soci­

ais a serem escolarizadas era maior que a capacidade de 

atendimento -particular domiciliar. 

Mesmo antes da ampla definição da divisão da so­

ciedade local em classes, havia um sentida de classe na es 

colarização, no atendimento escolar. Fica explícito que a 

escola gestada no interior dos núcleos populacionais pio -

neiros do Oeste do Paraná não era uma escola para todos. 

Originou-se de um segmento social e a ele se destinava. A 

ampliação do atendimento a esse segmento social é que deu 

origem à casa escolar que, a partir de uma maior presença 

do poder público, passou a ser pública. 

A grande maioria dos alunos freqüentava a casa es­

colar até cons-eguir' decodificar as palavras escritas, assi­

nar o próprio nome, executar cálculos mais simples e aban­

donava a escola. A permanência na escola era menor para as 

crianças pertencentes aos segmentos subalternos da socieda 

de local. Os alunos que permaneciam na escola e se subme­

tiam ao exame de comprovação de escolaridade primária, sal 

vo rarísssimas exceções, eram pertencentes àquelas famílias 

que, se não houvesse casa escolar, providenciariam instrução 
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particular na modalidade domiciliar. Mesmo na modalidade 

de casa escolar pública, a escola excluía a maioria de seus 

alunos. 

Por um lado, analisando o processo histórico re­

gional e como foi iniciada a escolarização, há uma relação 

entre o processo histórico e como foi construída a escola, 

isto é, a escola nasceu quando o processo histórico abriu 

espaço de trabalho a pessoas que exerciam seus papéis a 

partir da habilitação produzida pela escolarização. Esse 

fator passou a ser conscientizador do valor da escolariza­

ção e, ao mesmo tempo, meio concreto para suprir a necessi 

dade objetiva de escolarização, isto é, membros das famí -

lias de funcionários públicos e trabalhadores categoriza -

dos de empresas tinham, mesmo precariamente, condições de 

ensinar. A escolarização particular domiciliar nasceu do 

interior do processo histórico de dilatação das fronteiras 

econômicas, de ampliação das forças produtivas e dos primi 

tivos serviços públicos, inicialmente, em alguns pontos re 

gionais. 

Por outro,_a criação das casas escolares, um as­

paço físico construído com a finalidade específica de esc~ 

larização, revela uma outra vertente do processo históri­

co. A escolarização particular a domicílio tinha um níti­

do caráter supletivo, isto é, anterior à existência do pr~ 

fessor "profissional", uma alternativa para suprir a caren 

cia, a necessidade consciente de educação. A casa escola~ 

embora nem toda a população na faixa etária escolar, por 

diversas razões, a ela tivesse acesso, ampliava as condi-
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çoes de atendimento educacional. O professor, que passou 

a deslocar-se de sua residência para a casa escolar, confi 

gurando ida ao trabalho, passou a desempenhar um papel pr~ 

fissional. Nas representações do núcleo populacional pio­

neiro, a construção da casa escolar simbolizava a conquis­

ta da escola propriamente dita, criando uma expectativa de 

avanço na qualidade técnica da escolarização. 

A casa escolar tinha um enraizamento mais amplo 

no grupo social pioneiro, direta ou indiretamente por ele 

construída, e uma outra relação dentro do processo históri 

co. O profissional da educação também tinha suas raízes 

no grupo social estabelecido, via de regra uma filha de f~ 

zendeiro, de comerciante, de funcionário público e até mes 

mo de colonos que retornou do internato após a conclusão 

de uma faixa de escolarização, entre elas o Normal Regio­

nal. Essa outra etapa do processo histórico regional ge­

rou a escola e o professor. À medida que o processo hist~ 

rico foi ampliando as relações e intercâmbios dos grupos 

sociais estabelecidos, as casas escolares passaram a ser 

assumidas pelo poder público, primeiramente mediante o pa­

gamento do trabalho do professor e posteriormente sua manu 

tenção. 

Numa etapa posterior, com o crescimento popula -

cional e de sua produção, embora tenha havido exceções, o 

poder do Estado transformou as casas escolares em grupos 

escolares e assumiu os encargos. A criação dos grupos es­

colares estaduais mantém uma relação com o desenvolvimento 

material das localidades. Os grupos escolares estaduais 

só foram criados junto ou em períodos anteriores próximos 
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à criação de novos municípios da década de 1950. Em outros 

termos, significa dizer que, depois da produção, o Estado 

impôs sua presença, primeiramente pelo fisco e outras for­

mas coercitivas, e só depois, muito lentamente, retribuiu 

com serviços, numa conduta tipicamente capitalista, id~ntl 

ca à classe social que lhe dava sustentação política. 

O grupo escolar, que à primeira vista poderia re 

presentar um salto qualitativo para a educação regional, sig 

nificou mais a presença do poder do Estado e urna diluição 

da relação da sociedade com sua escola, que o Estado a ser 

viço daquela formação social. 

O processo de como foi gestada a escola a partir 

do interior do processo histórico de ocupaçao e coloniza­

çao do Oeste do Paraná não foi igual na reg1ao como um to­

do. Mantém, contudo, traços gerais. Uma peculiaridade foi, 

dadas suas condições específicas, o caso de Santa Helena. 

Na primeira etapa de ocupaçao e colonização o grupo de co­

lonos lá estabelecido nao gerou escola, escolarização, nem 

seus professores. Na segunda etapa da colonização, os no­

vos colonos de Santa Helena, associados aos pioneiros, con! 

truíram sua escola, com as características e traços gerais 

da luta pela educação desenvolvida pela população regional. 

No capítulo seguinte será analisada urna nova eta 

pa do processo histórico regional, período de intensa colo 

nização via colonizadoras, da ampliação das atividades eco 

nômicas de produção agrícola e madeireira e como foi enca­

minhado o problema da educação dentro desse novo contexto. 

Os migrantes desse período, tanto para a área rural como 
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para as atividades urbanas, buscavam sua integração às no­

vas realidades do pós-guerra, da expansão capitalista e da 

ampliação dos mercados consumidores, num contexto de trans 

formação das relações entre cidade e campo e do aprofunda­

mento da divisão da sociedade em classes. Nesse processo 

de transformação estrutural da sociedade mais ampla sera 

tentado desvendar os fatores que determinaram o rápido cres 

cimento regional e como, a partir de seu interior, foi pen 

sada a educação pelos colonos e pela população urbanizada. 



CAPfTULO VI 

A ESCOLA DOS COLONOS 

Por escola dos colonos~ no presente trabalho, eg 

tende-se a escola construída e mantida pelos grupos de co­

lonos que foram se estabelecendo nas áreas de colonização 

da região Oeste do Paraná, em terras loteadas e vendidas 

pelas colonizadoras a produtores rurais provenientes das 

regiões coloniais de imigrantes europeus do Rio Grande do 

Sul e Santa Catarina. Nesta perspectiva, a escola dos co­

lonos foi um tipo de escola nascida do interior dos grupos 

ou núcleos de colonos estabelecidos no Oeste do Paraná, uma 

escola a seu serviço e com características assemelhadas com 

sua cultura e visão de mundo. 

Em primeiro lugar, é indispensável estabelecer 

um pequeno resgate histórico de como era resolvido o pro -

blema da educação nos grupos coloniais de imigrantes nos 

estados do sul. Os colonos, imigrantes europeus, ocupavam 

suas colônias destinadas pelo Governo Imperial, ou pelo es 

tado, após a Proclamação da República e, de modo geral, per 

maneciam abandonados à própria sorte, sem nenhuma assistên 

cia para o início da produção, embrenhados nas florestas e 

sem estradas. O poder do Estado, o serviço público, perm~ 

necia ausente nos grupos coloniais. Os colonos, a partir 

de seus conceitos de identidade nacional, não se sentiam 

brasileiros. Para eles, os brasileiros eram aqueles que 

não tinham origem européia e que falassem bem a língua, que 

denominavam "língua brasileira". Conseqüentemente, não re 
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clamavam o serviço público e, na maioria dos casos, por de 

ficiência do domínio da língua, apenas se aproximavam do 

serviço público e de seus agentes em casos de necessidade 

insuperável. Eles mesmos resolviam, a partir de suas cap~ 

cidades e esforços coletivos, seus problemas de estrada, 

de escoamento de seus excedentes e a construção de infra­

estrutura que julgavam necessária,- do templo ou capela à 

escola. 

o Estado brasilei~o relutava em assumir o compr~ 

misso com a educação onde o serviço público já se fazia pre 

sente. Muito mais complicado era o Estado estender a esco 

la nas áreas rurais e especialmente nas áreas afastadas de 

colonização européia. Ao mesmo tempo que. os imigrantes 

construiam a infra-estrutura de sobrevivência enquanto co­

lonos, construiam também sua escola; escolhiam, dentre o 

grupo colonial, seu professor. Construída a escola e esco 

lhido o professor, o grupo colonial reunido definia o cur­

rículo escolar, isto é, o que desejavam que a escola ensi­

nasse a seus filhos. A escola era realmente deles e prod~ 

zia conhecimentos de seu interesse e na sua ótica de per -

cepção e interpretação de mundo, isto é, urna escola a ser­

viço do grupo colonial. 

Essas condições históricas dos grupos de imigra~ 

tes estimularam a busca conjunta de soluções dos problemas 

coletivos, desenvolvendo um sentido associativo e solidá -

rio no grupo colonial. As múltiplas necessidades dos gru­

pos coloniais exigiam o desenvolvimento de atividades arte 

sanais: ferraria, marcenaria, selaria, sapataria, constru-
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çao de carroças e outros meios de transporte, organização 

do comércio, implantação de pequenas indústrias de trans-

formação de seus produtos coloniais, especialmente moinhos 

e sistemas de conservação de produtos alimentícios, tais 

como derivados de leite, de suínos, de frutas e legumes. O 

encaminhamento de soluções de seus problemas coletivos ex! 

gia um sentido comunitário de suas ações, isto é, a discus 

sao e circulação de idéias sobre como conseguir a própria 

sobrevivência enquanto grupo. A divisão do trabalho entre 

eles não tinha um sentido exclusivo de divisão do trabalho 

visto que, a maioria continuava a trabalhar a terra e exer 

cia atividades artesanais, comerciais ou industriais com 

um sentido de prestação de serviços ao grupo colonial. Pa 

ra os diferentes problemas e necessidades do _grupo colo-

nial foram encontradas alternativas criativas de solução. 

Neste aspecto, os artesãos desempenhavam papel fundamental 

na busca de alternativas de solução para os problemas de 

instrumentos de trabalho adequados para a produção e con -

servação da produção e instrumentos complementares para e~ 

ses fins. Nos grupos coloniais, o comércio foi o primeiro 

segmento econõmico a ter suas características diferencia -

das. Pela busca do lucro, principal característica do mo­

do capitalista de reprodução, a questão do preço de compra 

de produtos agrícolas e venda de mercadorias passou a ser 

uma área de confrontos e contradições entre eles. Na ótica 

dos colonos, o comerciante ou bodegueiro* sempre foi o 

* O termo bodegueiro, nos grupos coloniais, tem uma conotação pejora­
tiva: mau comerciante, comerciante desonesto. 
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grande explorador dos resultados de seu trabalho e contra 

o qual deviam precaver-se. 

Descendentes de imigrantes, com essa tradição 

histórico-cultural, formaram os primeiros grupos, os gru-

-pos pioneiros de migrantes, especialmente no pos-guerra, 

na década de 1950 e primeiros anos da década de 1960,. as­

sentados pelas colonizadoras na região Oeste do Paraná e 

aqui construíram, mesmo por um curto período de tempo, sua 

escola. 

No período de intensa colonização e do desenvol­

vimento das atividades de exploração da madeira, mediante 

implantação de serrarias, ocupando um elevado número de tra 

balhadores, aumentou consideravelmente a demanda por educa 

çao na região Oeste do Paraná. Desde já é preciso salien­

tar que a população que migrou para a região era constitui 

da basicamente por famílias novas, com filhos pequenos. Pa 

ra analisar como foi resolvido o problema da educação, -e 

indispensável levar em conta uma série de diferentes fato-

res que determinaram a construção de alternativas para os 

problemas no processo de colonização. 

Em primeiro lugar, as madeireiras pertenciam a 

grupos econômicos, inicialmente do Paraná e, posteriormen-

te, do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, nem sempre com 

capital muito expressivo, mas com experiência nesse ramo 

industrial e comercial. Mesmo que, historicamente, perte~ 

cessem aos grupos coloniais dos estados do sul, os madei -

reiros encontravam-se em outro estágio econômico e social 

que os diferenciava dos colonos. Suas experiências de vi-
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da incluíam princípios e relações sociais nitidamente capi 

talistas. Buscavam superar todas as fases da realização 

econômica, isto ê, produção, comercialização e lucro. Em 

algumas partes da região, especialmente em Cascavel e cir­

cunvizinhanças, os grupos madeireiros desempenharam papêis 

sócio-políticos destacados na criação de infra-estrutura 

que viabilizasse seus negócios, atê de forma supletiva 
~ 

a 

ausência de serviços públicos, como abertura e conservaçao 

de estradas, utilizando máquinas e recursos próprios, esti 

mulo ao comêrcio como garantia de subsistência de seus tr~ 

balhadores e incentivos à prestação de serviços complemen­

tares à atividade econômica. Estabeleciam amplos intercâ~ 

bios com diversas regiões do país e·a nível de governo. 

Essa influência sócio-política ocorria tambêm com 

os grupos econômicos das colonizadoras. Tinham . -experlen-

cia de vida no comêrcio, de onde provinha a acumulação ini 

cial para a formação das colonizadoras, articulados com di 

versas regiões, com claras noções a respeito da realidade 

do país e, por se tratar de colonização, com percepções dos 

movimentos sociais e das políticas de governo para o setor, 

estabelecendo freqüentes contatos com seus agentes. A pa~ 

tir de suas ações, a região, política e economicamente, aos 

poucos, passou a assumir algum significado no contexto mais 

amplo. 

Na colonização do Oeste do Paraná, as colonizad~ 

ras, nas suas relações capitalistas, distingu~am o trabalh~ 

dor braçal, que empregava na construção de infra-estrutura 

para o desenvolvimento da colonização, do colono a quem 
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vendiam seus lotes rurais. A quase totalidade de comprad~ 

res de terra das colonizadoras eram pequenos proprietários 

rurais nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 

experientes na produção agrícola mercantil, na criação de 

aves e animais fornecedores de produtos complementares ao 

sistema alimentício tradicional das colônias de imigrantes 

europeus. 

Esses colonos visados e preferidos pelas coloni-

zadoras em razão de sua qualificação para a produção, re-

presentando segurança de que a terra seria rapidamente pa­

ga, eram portadores de outras características humano-cult~ 

rais que interessava na constituição da clientela e espe­

cialmente dos núcleos coloniais planej ados pela maioria das 

colonizadoras. Sem dúvida, essas características estavam 

diretamente relacionadas com o sistema de vida adotado pe-

los descendentes de imigrantes europeus. Dentre essas ca­

racterísticas podem ser citadas o trabalho árduo como um 

valor moral, a solidariedade na luta para superação de pr~ 

blemas coletivos, a seriedade e correçao nos compromissos 

assumidos, a prática de uma religião, a família bem consti 

tuÍda dentro dos padrões tradicionais, o interesse pela es 

cola e escolarização de seus filhos. A ausência de qual­

quer desses itens representava inferioridade dentro do gr~ 

po colonial e justificativa para restrições de credibilida 

de nas relações sociais.* 

*São muito freqüentes, em relatos de pioneiros da colonização, as re~ 
trições que estabeleciam a pessoas "desenrai zadas 11 , que não trabalha 
vam arduamente, que não participavam de atividades coletivas e nãõ 
mandavam os filhos à escola. Cf. Arquivos do Projeto Memória. Casca­
vel, Assoeste. 
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essas características dos colonos interessavam 

sobremaneira às colonizadoras, tanto na constituição e con 

ceito de seus núcleos coloniais quanto como fator de credi 

bilidade de seus empreendimentos comerciais. A transferên 

cia desses colonos para o Oeste do Paraná representou, de 

certo modo, uma reprodução das condições de seus pais e avós 

na antiga col6nia de imigrantes, isto ~, eles mesmos deve-

riam organizar-se e resolver seus problemas de sobrevivên-

cia, sem esperar que a colonizadora fizesse tudo por eles. 

Evidentemente no Oeste do Paraná, considerando o estágio 

de desenvolvimento existente no país, os recursos das colo 

nizadoras e as características da natureza regional, as co~ 

dições foram muito mais favoráveis que nas velhas col6nias. 

As condições políticas tamb~m eram outras. 

Esses fatores humano-culturais dos colonos foram 

fundamentais para o rápido desenvolvimento regional, asse-

gurando produção e circulação de riquezas, organização so-

cial e retorno a curto prazo dos investimentos das coloni­

zadoras. E os grupos econ6micos das colonizadoras soube­

ram explorar muito bem esses fatos em benefício de si pró-

prios e de seus negócios. Qualquer tipo de conquista -so-

cio-econ6mica e política melhorava as condições de venda e 

do valor das terras das colonizadoras. Seus gerentes, a 

medida do possível, buscavam a geração de fatos novos que 

conceituassem as áreas onde desenvolviam suas ações. Nesse 

sentido, os diretores da Maripá, numa visita que o govern! 

dor do Estado fez a Foz de rguaçu, convenceram-no a visi­

tar a sede da colonizadora, passando por Cascavel. 1 Esse fa 

1 -SILVA, Oscar, op. cit., p. 112. 
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to esta relacicna~o com os interesses da colonizadora com 

vistas aos posteriores desdobramentos relativos à criação 

dos primeiros municípios ainda nos anos iniciais de suas 

açoes no Oeste do Parana. (Mapas 2 e 3) 

Nos primeiros anos da década de 1950, era plano do 

governo subdividir administrativamente o Estado, e os ge -
. .. . rentes da Maripa sabiam disso, criando novos mun1c1p10S. 

. .. Em decorrência da lenta urbanização do Estado, os mun1C1 -

pios existentes compreendiam imensos territórios, dificul-

tando a administração. Na região Oeste doParana existia 

apenas o município de Foz do Iguaçu, criado em 1914. O de-

senvolvimento atingido pelos grupos coloniais associados aos 

grupos madeireiros surpreendeu o governador do Estado, in-

cluindo nos planos de governo, a criação de novos 
. .. 

mun1C1-

pios no Oeste do Parana, não representando uma demanda po-

pulacional, mas apenas interesse de uma colonizadora. Pe-

la Lei 790, de 14 de novembro de 1951, foram criados dive! 

sos municípios no Estado do parana 2
, incluindo na mesma lei, 

os municípios regionais de Guaraniaçu, Cascavel, Toledo e 

Guaíra. A partir da criação dos novos municípios, foram am 

pliadas as condições de luta dos colonos pela escolariza­

ção de seus filhos, com desdobramentos nem sempre favora-

veis a seus interesses, como veremos. 
.. 

Mesmo que o contexto do desenvolvimento do pa1s, 

do Estado e da região determinassem, em razão da época - j ã 

década de 1950 - relações tipicamente capitalistas, ampli-

ando a divisão do trabalho e exigindo crescente presença 

2SILVA, Oscar, op. cit., p. 112. 
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do poder público para suprir demandas sociais, na coloniza 

ção do Oeste do Paraná, no mínimo no período de 1950 a 1960, 

isto não ocorreu. Pelo contrário, dentro da tipificação dos 

colonos anteriormente descrita, resolviam seus problemas a 

seu modo, da forma mais tradicional, isto - sustentando e, 

uma íntima relação entre educação-escola com capela ou tem -

pIo, como tinham feito seus antepassados nas antigas colô-

nias. Por causa dessa perspectiva típica dos colonos, ocor -
reram fatos marcantes, especialmente na área colonizada p~ 

la Maripá. Como era intenção da colonizadora formar núcleos 

homogêneos nas áreas colonizadas, quando Alfredo Ruaro, de~ 

cendente de italianos e católico, foi diretor da Maripá 

procurou atrair e assentar colonos, em Toledo e proximida­

des, descendentes de italianos, tradicionalmente católicos, 

e alemães católicos. O diretor seguinte fói Willy Barth, 

descendente de alemães e luterano, deu preferência a colo-

nos descendentes de alemães e luteranos e direcionou o as-

sentamento em Marechal Cândido Rondon e proximidades. 

Essas questões que, ã primeira vista, parecem ap~ 

nas pitorescas abarcam temas etno-antropológicos e cultu-

rais significativos e envolvem perspectivas diferenciadas 

na solução de problemas coletivos, enquanto grupos de colo 

nos, e eleição de prioridades como o ãa escolarização e da 

religião. Na perspectiva da cultura colonial alemã, o esca 

lonamento de prioridades era de, ao lado de cada escola, um 

templo. Ao passo que, nas representações da cultura italia 

na era de, ao lado de cada igreja, uma escola. 

Venilda Saatkamp, descendente de alemães e lute­

rana de Marechal Cândido Rondon, amplia e diferencia umpo~ 
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co esse escalonamento de prioridades entre a cultura ita -

liana católica e a alemã luterana: 

"No .i..nIc.i..o da. co.ton.i..za.çã.o, a. ma..i..oIL d.i..6eILen­
ça. con4ta.ta.da. entILe 04 gILUP04 étn.i..c04 ILeh.i..­
d.i..a. n04 .i..nteILe44e4 comun.i..tãIL.i..04. 04 a.lemã.e4 
Cla.44.i..6.i..ca.va.m 04 4eu4 eh6oILç04 pela. comun.i..­
da.de na. 4egu.i..nte oILdem: PIL.i..me.i..ILo a. e4cola., 
4egundo o h04p.i..ta.l e teILce.i..ILo a. .i..gILeja.. En­
tlLe 04 .i..ta.l.i..a.n04, a. .i..gILeja. v.i..nha em PIL.i..me.i..­
ILO luga.IL, depo.i..h a. e4cola. e pOIL último o h04 
pi..ta.l" • 3 -

De qualquer forma, tanto para uma cultura étnica 

como para outra, a escola ocupava posição de destaque, ju~ 

to com a saúde e a fé. O fundamental era que, nas suas con 

cepçoes, esses eram problemas deles e que a eles, coletiva 

mente, cabia resolver. 

Dentro dessa lógica etno-cultural pode ser anali 

sada a construção da escola dos colonos no Oeste do Para 

ná. Em 1946, prestava serviços na paróquia de Foz do Igu~ 

çu o padre italiano Antônio Patuí. A convite da coloniza­

dora Maripá, estabeleceu-se em Toledo, junto com os colo -

nos pioneiros e participou da construção de casas e da pri 

meira igreja. Dois anos após o início da colonização, o p~ 

dre Antônio Patuí conseguiu convencer três religiosas de 

Curitiba a se transferir para Toledo, para fundar a primei 

ra escola na área da colonizadora Maripá. Nos primeiros m~ 

ses de 1948 a escola funcionou na igrejar No mesmo an~ foi 

inaugurado o prédio, construído pela população com partici 

pação material da colonizadora. Na inauguração, entre di-

versas autoridades religiosas e militares, estava presente 

Q Inspetor de Ensino do município de Foz do Iguaçu. Todos 

ficaram admirados que em pleno sertão já houvesse escola 

3 SMTKAMP , op. cit., p. 86. 
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de religiosas, "um vilarejo de apenas 14 famÍ1ias".lt 

Na construção da escola dos colonos e da escola 

regional, Marechal Cândido Rondon apresentou caracterÍsti-

cas singulares. A construção da casa escolar fez parte 

das primeiras construções na área destinada pela coloniza­

dora ã futura vila, com material por ela cedido e mão-de-

obra dos colonos. 5 A direção da colonizadora dessa -epoca 

tinha interesse em construir o maior número possível de es 

colas. Como a maioria dos possíveis compradores de terras 

eram chefes de famílias novas, com filhos pequenos, a exis 

tência da escola constituia-se em elemento favorável ã pr~ 

paganda dirigida da colonizadora nas localidades de origem 

dos colonos. A escola era vista pelos colonos como um dos 

elementos necessários ã vida de sua família na nova terra. 

Muitos colonos, mesmo após a aquisição da terra, condicio-

navam a transferência da família ã existência de escolas. 

Outra particularidade nas áreas de assentamento 

de colonos alemães da colonizadora Maripá era quem ensina­

va nas escolas dos colonos. Nas áreas de colonização de 

descendentes de italianos e de outros grupos étnicos havia, 

indistintamente, professores e professoras. Nas áreas de 

colonização alemã, até o final da década de 1950, havia ex 

clusivamente professores e mantiveram-se predominantes du­

rante diversos anos na década seguinte. Com a criação das 

escolas de nível ginasial, os cargos de direção continua-

ltSILVA, Oscar, op. cit., p. 277. 

5SAAtKAMp, op. cit., p. 87. 
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ram sendo exclusividade dos ho~ens. Essa era uma exigên-

cia do grupo colonial. Segundo eles, um professor tinha 

melhores condições de manter a ordem, a disciplina, porta~ 

to, melhores condições de ensinar. 

nA p~;p~ia comunidade ~inha p~econcei~o de 
julga~ a4 e~o6e44o~a4 meno~ capaci~ada4 pa­
~a o ex~c~cio do magi4té~io, p~oRi4~ão até 
então I e.x~ci.da po~ p~o 6 e44 o~e4" . 

Esse fato induz a concluir que os salários pagos pelo gru­

po colonial, responsável pela manutenção da escola, não era 

tão baixo ao ponto de desestimular um .chefe de familia a 

manter-se com o ensino e só mais tarde, na escola pública 

municipal ou estadual teria ocorrido achatamento salarial, 

passando a predominar as professoras. ~ias, na escola dos 

colonos, há outros fatores a serem considerados que, poss! 

velmente, ultrapassavam a questão salarial. 

o professor na escola dos colonos era escolhido 

pela comunidade colonial que tinha construído a escola pa­

ra seus filhos. Essa escolha envolvia uma série de ques­

tões importantes para o próprio grupo; afinal, seria a 

quem confiariam seus filhos para formar homens e mulheres 

nas suas perspectivas de vida. Segundo diversos depoimen­

tos 7, os professores eram escolhidos por consenso do grupo 

colonial, a partir de critérios por ele estabelecidos. Den 

tre os critérios citados ou traços comuns deduziveis de 

suas falas, ficam evidentes o saber; a responsabilidade, eg 

6SAAT~W, op. cit., p. 87. 

7GASSEN, Airton José. Depoimento colhido em Cascavel, 1990. Outros de 
poimentos semelhantes foram obtidos de outras pessoas. Este foi o 
mais completo. 
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tendida como dar aulas mesmo, todos os dias e no horário, 

ensinar_tudo. o que soubessem; autoridade, não só no senti-

do de se fazer obedecer, mais no sentido moral, de se fa-

zer respei tar pela própria respei tabilidade pessoal; e, "ser 

de bem", conceito que incluía conduta social considerada 

adequada, exemplar, envolvendo aspectos _ético-religiosos, 

frequentar a igreja, ter bons modos nos encontros sociais 

da comunidade. Escolhido, o professor era praticamente 

"intimado" pelo grupo colonial a prestar serviços na esco-

la. Dificilmente conseguia furtar-se 
, 
a responsabilidade 

atribuída pelo grupo. Por outro lado, ser escolhido pro -

fessor, receber a incumbência de ensinar e educar represe~ 

tava receber um diploma de "cidadão de primeira classe", 

merecedor da confiança do grupo social. De fato, assbn pa~ 

sava a ser tratado pelo nficleo colonial; como alguém espe­

cial para cada uma das famílias. Um cidadão raro, difícil 

de ser encontrado e, quando encontrado, não podia ser des-

perdiçado. 

Um exemplo de apreço e cuidado que os colonos ti 

nham com professor 
~ 

aconteceu distrito de No seu e o que no 

vo Sarandi - Toledo. Um grupo de colonos que lá se estabe -

leceu, junto com suas mudanças, trouxeram de Sarandi-RS a 

da família de seu professor. Para convencê-lo a acompa-

nhá-Ios, adquiriram para ele um lote no nficleo urbano, con~ 

truíram casa e adquiriram uma chácara próxima para produ­

ção de gêneros alimentícios. s Além do apreço que o grupo 

SGASSB'l, Airton José, Depoimento já citado. 
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tinha por seu professor, o exemplo explicita que a subsis­

tência de sua família não podia depender exclusivamente do 

salário de professor. Cotizar-se entre si e proporcionar 

meios de vida a seu professor indica quanto os colonos le-

vavam em conta a questão da educação para seus filhos. Por 

outro lado, o mesmo fato revela também a dificuldade que 

tinham em dispor de pessoas, consideradas suas consepçoes, 

em condições de serem escolhidas para ensinar. Esta preoc~ 

paçao fazia com que a solução dos problemas de educação 

fosse buscada antes mesmo da mudança para o Oeste do Para­

ná. Fica implícito também que não desejavam qualquer esc~ 

la, mas uma escola de boa qualidade, isto é, que realmente 

ensinasse seus filhos. Contudo, nem todos os núcleos colo 

niais foram tão previdentes quanto Novo Sarandi. Muitos só 

resolveram o problema da escola e da escolarização alguns 

anos mais tarde. Freqüentemente tinham que "encomendar" 

um professor da localidade de origem. Nestas condições, 

vieram para o Oeste do Paraná um bom número de professores 

novos, recém formados, que atuaram no ensino por muitos anos 

e alguns continuam. Outros núcleos tiveram que contentar-

se com professores "quebra galho", provisoriamente, com o 

que podiam dispor no momento.! 

Quanto à forma como eram desenvolvidos os conteú 

dos pedagógicos nas escolas dos colonos, foi difícil encon 

8SCl1MIDT, Milano Adolfo. Depoimento colhido em Cascavel, 1990. Veio 
para Nova Santa Rosa a convite, para ser professor; ainda atua na 
educação, atualmente graduado. 
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trar informações sobre métodos e técnicas utilizados. Qua~ 

do solicitadas essas informações, até mesmo a antigos pro-

fessores, como a escola ensinava, via de regra, a resposta 

é de que a escola ensinava ler, escrever e fazer cálculos. 

Se a pergunta anterior for reforçada por como ensinava ler, 

a resposta vem a partir do tipo de material usado, carti -

lha, o quadro de giz e até a lousa que cada criança levava 

para a escola numa sacola de pano. Pelos depoimentos co -

lhidos, tudo indica que a escola dos colonos reproduzia a 

escola que o professor teve, isto e, utilizava material que 

ele conhecia e, para alfabetizar, servia-se da técnica si­

lábica, depois que os alunos reconhecessem as letras. A es 

crita era o passo seguinte imediato, num processo semelha~ 

te. Juntava letras, consoantes e vogais, formando sons si 

lábícos e das sílabas is palavras. O processo se repetia 

com algarismos e números. Se os alunos permanecessem na 

escola, no terceiro e quarto anos, aprofundavam a leitura 

e escrita, os cálculos matemáticos e introduziam conheci -

mentos de história e geografia do Brasil e algumas noçoes 

de ciências, o corpo humano, etc. 10 

Durante a década de 1950, ocorreu a criação da 

escola primária dos colonos e dos grupos escolares estadu-

ais nas sedes dos primeiros municípios da região. Embora 

já existisse escola de nível ginasial em Foz do Iguaçu a 

partir de 1950 11 , o grupo escolar particular ou municipal 

lOSQ1illDT, Milano Adolfo. Depoimento já citado. 

11 Informações coletadas no Núcleo Regional de Educação de Foz do I~ 
çu, 1990. 
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era o tipo de escola que permitia o mais elevado nível de 

escolaridade no restante da região. Contudo, o crescimen-

to urbano em alguns pontos da região, ainda no final da dé 

cada de 1950, induziu a população a requerer um tipo de es 

co1arização ulterior à prim~ria. Neste período a migração 

cresceu consideravelmente tanto nas áreas urbanas como nas 

rurais, recebendo população de outras regiões do Paraná, de 

são Paulo, Minas Gerais e estados do nordeste, estes ti­

nham trabalhado na implantação de lavouras de café no nor­

te do Paraná. Outros nordestinos migraram diretamente de 

seus estados para o Oeste do P~raná. 

Além do crescimento populacional na sede dos mu-

nicípios novos, havia também o crescimento nos c~ovos -nu-

c1eos coloniais do interior que demandavam escolarização. 

Como tudo estava em construção e os municípios novos nao 

dispunham de recursos financeiros, a forma de solucionar o 

problema do ensino manteve-se semelhante aos primeiros te~ 

pos, isto é, a serraria ou serrarias locais doavam a madei 

ra e o grupo populacional, numa açao coletiva, construía a 

escola. Por sua vez, o município assumia a responsabi1id~ 

de da manutenção da escola, fornecimento de material esco-

lar e o pagamento do professor. 

Antes do final da década de 1950, a modalidade 

de escola dos colonos começou a entrar em crise. Se era di 

fíci1 resolver a questão do professor nos grupos coloniais 

pioneiros, os novos núcleos coloniais já não podiam mais 

contar com pessoas disponíveis, nas condições e níveis de 

qualificação anteriormente exigidos para o exercício do ma 
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gistério. Outro complicador foi o de que os novos núcleos 

coloniais já não eram tão homogêneos como os pioneiros. E~ 

tre eles já havia população de diferentes etnias e proce -

dências. Para prover as novas escolas de professores, os 

núcleos coloniais apelaram para o município. Como o muni­

cípio também não dispunha de pessoal habilitado e qualifi­

cado, obrigou-se á. designar "alguém" para assumir a esco­

la, gerando freqüentes descontentamentos entre os colonos 

quanto i perspectiva do ensino, diferente do que deseja­

vam, e ao aproveitamento escolar de seus filhos. 

Pela forma como os fatos foram ocorrendo, é pos­

sível concluir que os colonos tinham consciência de que es 

tavam perdendo sua escola pela escola pública municipal e 

estadual. Em razão disso, tentaram uma reaçao. Os grupos 

coloniais pioneiros, e que ainda tinham um forte sentido 

de homogeneidade (procedência, etnia e religião), partiram 

para a construção de uma nova escola ligada a seus interes 

ses e, para isso, organizaram-se e mobilizaram-se. Podiam 

ter tentado diferentes alternativas de solução para o pro­

blema, como aliás já tinha ocorrido com a falta de estra­

das para o escoamento da produção, mas, no caso da educa -

ção, optaram por se aglutinar ao redor de suas igrejas e 

diferentes organizações religiosas. Os confrontos laten -

tes dos primeiros tempos passaram a ser desvendados e ex -

pIici tados. Os luteranos de Marechal .Cândido Rondon, que 

tinham construído sua escola primária em conjunto, na cons 

trução da nova escola separaram a Igreja Missouri da de 

Confissão Luterana no Brasil. Os católicos, dependendo de 
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suas afinidades e interesses, fundaram educandários entre­

gues a diferentes congregações de religiosas, col~gios Ma­

rista e Lassalista. Parece que estava claro para os colo­

nos que, dadas as novas condições decorrentes do crescimen 

to populacional e a ampliação da divisão social do traba -

lho, a escola mantida pelo município tinha deixado de ser 

a escola dos colonos e passaào a ser a escola do tipo urba 

no, não mais a serviço de um grupo homogêneo, com interes­

ses gerais relativamente. bem definidos a partir de concei­

tos e at~ de preconceitos etno-culturais. A escola munici­

pal passou a ser a escola de um outro público e não mais 

apenas dos colonos sulistas. 

A tentativa de recuperação da escola dos colonos 

se dá num período de processo histórico regional de ampli~ 

ção das relações sociais desencadeadas pelo aumento popul~ 

cional determinado pela expansão da produção econômica, e~ 

pecialmente das atividades comerciais. A questão educacio 

nal espelhava os confrontos entre diferentes segmentos so­

ciais antagônicos. A escola pública era a escola dos co­

merciantes e de outros segmentos urbanos, os mesmos que ti 

nham assumido o poder na maioria das novas prefeituras. O 

que fica claro ~ que os colonos não se opunham à existên -

cia da escola pública. Apenas queriam ter sua escola, que 

educasse na sua concepçao de mundo. Para isso teriam que 

formar seus professores. Na tentativa de recuperar sua es 

cola, via formação de seus professores, no final da d~cada 

de 1950, foram criadas escolas Normais Regionais, algumas 

delas com internato para a formação de filhos de colonos 
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que residiam longe da sede. Além da escola Normal Regio­

nal de Foz do Iguaçu, de religiosas e com internato em 

funcionamento desde 1951 - passou a existir escola Normal 

Regional - particular, luterana e com internato em Mare-

chal Cindido Rondon, em 1958 e Cascavel, s6 externato e p~ 

blica, em 1959 12 . Mas essa alternativa dos colonos mos-

trou-se in6cua, visto que para o funcionamento destas esco 

las dependiam de professores qualificados. Para isso de­

pendiam da vinda de professores de fora, nem sempre adequ~ 

dos is suas concepçoes culturais. 

Mesmo diante das dificuldades dessa primeira ten 

tativa de recuperação de sua escola, os colonos não se de-

ram por vencidos. Fizeram uma segunda tentativa: mobiliz~ 

ram-se para a construção de inúmeros colégios confessio­

nais. Esses educandários teriam professores de seus pr6-

prios quadros. Um grande número de colégios de religiosas 

e de outros grupos confessionais foram fundados entre 1955 

a 1965. Algumas dessas escolas iniciaram suas atividades 

oferecendo apenas o nível primário e logo passaram a ofer­

tar também o ginasial. Outras ofereciam, desde o início, 

a escolaridade primária e ginasial; outras, especialmente 

Maristas e Lassalistas, ginasial comercial, transformado, 

posteriormente em Contabilidade. Em 1957, o colégio das 

Irmãs de Foz do Iguaçu implantou a escola Normal Colegial, 

primeiro estabelecimento do Oeste do Paraná a ofertar esse 

12Informações colhidas nos Núcleos Regionais de Educação de Foz do 
Iguaçu, Cascavel e Toledo, 1990. 
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nivel de escolaridade. 13 

Em razão das ripidas transformações ocorridas no 

interior da região, tanto pela velocidade da colonização 

como pelas transformações econ5micas, a tentativa de recu-

peraçao da escola dos colonos demonstrou-se inviivel. Os 

nucleos populacionais, à medida que se transformavam em mu 

nicípios, ainda na década de 1950, passavam os grupos esc~ 

lares das sedes urbanas para administração estadual. A to-

tal idade ou a grande maioria deles foram transformados nos 

primeiros ginisios estaduais na década de 1960. Esse fato 

produziu um efeito desmobilizador das lutas anteriores. O 

descontentamento dos colonos com a escola publica munici-

paI passou a ser fragmentado pela estadualização dos gru-

pos escolares nas sedes urbanas. No processo de estaduali 

zação, o Estado aproveitava apenas alguns professores lo­

cais qualificados e completava os quadros com professores 

vindos de outras regiões, estranhos ao grupo. Após a cria 

ção das escolas confessionais, os colonos depositaram suas 

esperanças nesse tipo de escola que tinha quadros próprios 

de professores. Como as relações sociais determinavam a ne 

cessidade de mais escolarização, esses estabelecimentos pa~ 

saram a oferecer outros níveis de ensino. Mas o controle, 

as normas desses estabelecimentos dependiam da coordenação 

de suas respectivas autoridades, com sede em outras regiões, 

distantes e inatingíveis aos colonos. 

13Informações colhidas no Núcleo Regional de Educação de Foz do Igua­
çu, 1990. 
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Para perceber o processo de rápida transformação 

do Oeste do Paraná no período em análise, observe-se os se 

guintes dados: a população regional, em 1950, era de 34.193 

habitantes; em 196Q, passou para 172.928 habitantes. Ape-

nas em 1960 e 1961, dos cinco municípios iniciais desmem­

braram-se oito novos municípios. Antes de terminar a déca 

da, foram criados mais cinco municípios, tota1izando dezoi 

to municípios na região Oeste do Paraná. 14 (Mapa 4) 

Mas o processo de rápidas mudanças é determinado 

-pela base material, isto e, o crescimento populacional mi-

gratório, urbanização e criação de novos municípios são fa 

tos sociais que só ocorrem quando as possibilidades de sub 

sistência já estão delineadas e configurada a dinâmica eco 

nômica, as condições de produção e circulação de bens e 

produtos. Neste contexto serão analisados os fatores que 

determinaram as mudanças da escola regional, como parte in 

tegrante de um todo social. 

~ fundamental observar que, à medida do cresci­

mento populacional, ainda na década de 1950, as colonizado 

ras, que ainda mantinham amplos intercâmbios com seus cli­

entes - os colonos - com a urbanização e criação dos pri­

metros municípios, portanto na constituição do poder polí­

tico local, essas relações passaram a ser diluídas. O au­

mento da produção e da ampliação do comércio criou novos 

espaços econômicos, especialmente de serviços, serviços p~ 

b1icos, trabalhadores especializados e profissionais libe-

14Levantamento de Censos Demográficos do IBGE. Quadros demonstrativos 
produzidos pelo Departamento de Estudos Regionais da A.Ssbeste., Cas­
cavaI, 1984. 
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rais sem vínculos com os colonos, nem com as colonizadoras. 

Embora as colonizadoras mantivessem uma certa expressão sQ 

cial e política nas áreas por elas colonizadas, na estrutu 

raçao e constituição do poder político nos novos municí­

pios, tiveram que se associar aos comerciantes urbanos, aos 

grupos madeireiros e aos profissionais liberais. Esse se& 

mento social, assim constituído, tornou-se hegemônico nas 

sociedades locais e na política municipal. À medida em que a 

região se desenvolvia, o Estado, na mesma proporção, ~lia 

va sua presença e seus serviços, que passaram a ser dire -

cionados de acordo com os interesses do segmento social h~ 

gemônico, desarticulando as perspectivas do grupo colonial 

pioneiro. De modo geral, a escola reproduzia a sociedade 

local e as relações estabelecidas. 

À medida que o interior dos municípios foi sendo 

colonizado, aí foi reivindicada a escola. Os colonos das 

linhas e travessões construíram sua escola, mas a manuten­

ção e o pagamento do professor era responsabilidade munici 

paI, via de regra uma escola multisseriada, carente de to­

do tipo de material e a professora insuficientemente habi­

litada ou sem habilitação alguma. Nas serrarias, normal­

mente a escola era construída pela madeireira e mantida p~ 

lo município, no mesmo sistema e condições da escola das 

linhas e travessões dos colonos. Apenas_nos núcleos popul~ 

cionais mais desenvolvidos no interior dos municípios e nas 

sedes urbanas existiam grupos escolares, com seriação, prQ 

fessores habilitados, pagos pelo poder público ou pelas or 

ganizações religiosas. 
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Embora já existissem algumas escolas públicas de 

nível ginasial e de nível colegial em algumas das princi­

pais cidades regionais na década de 1950, a década de 1960 

foi marcada pela demanda desses níveis de ensino. O aten­

dimento só foi estendido pelo poder público estadual na se 

gunda metade ou no final da década. Há explicações para es 

se fato. 

Os estabelecimentos de nível ginasial e de segu~ 

do ciclo públicos também tinham sérios problemas de profes 

sores habilitados. Apenas no final da década de 1960, o Es 

tado promoveu concursos públicos para prover de professo­

res habilitados os estabelecimentos já existentes nesses 

níveis de ensino, especialmente escolas Normais Colegiais. 

Nos estabelecimentos de ensino confessionais, que até en -

tão tinham seus quadros próprios de prQfessores, no final 

da década, as congregações religiosas entraram em crise p~ 

la evasao de religiosos e candidatos à vida religiosa, re­

duzindo a quantidade de profissionais habilitados disponí­

veis nas casas-sede, impossibilitando o provimento nas es­

colas por elas mantidas. Desta forma, os educandários con 

fessionais católicos passaram a depender de professores ci 

vis locais, passando a ser quase em tudo semelhantes às ou 

tras escolas. Contudo, no mesmo período~ no interior das 

correntes migratórias, chegaram ao Oeste do Paraná um con­

siderável número de professores, com nível superior, mui -

tos deles ex-religiosos e ex-seminaristas, que passaram a 

atuar nos estabelecimentos de ensino já existentes e viabi 

lizaram a criação de outros nos municípios novos que ainda 

não contavam com escolas de nível ginasial. 
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Desta forma, é possível afirmar que, na década 

de 1960, a nível de região Oeste do Paraná, começou a to -

mar corpo e definir-se uma estrutura educacional. No perí~ 

do, além dos 18 núcleos urbanos, sede de municípios, neles 

existindo grupos escolares confessionais e estaduais e gr~ 

pos escolares municipais nas principais vilas do interior 

dos municípios, a" população urbana passou a reivindicar o~ 

tros níveis de escolarização a partir da amplidão e comple­

xificação das relações sociais já estabelecidas na região. 

As alternativas encontradas para superar o pro­

blema educacional tiveram diferentes características, mas 

gerais na região como um todo. Primeiramente, o grupo es­

colar tanto municipal quanto estadual, não satisfazia aos 

interesses dos segmentos sociais dos núcleos urbanos com 

características etno-culturais intimamente relacionadas aos 

grupos coloniais iniciais, descendentes de imigrantes, nor 

malmente muito rigorosos quanto ao resultado alcançado, co~ 

siderando o tempo aplicado numa açao, mesmo que essa fosse 

educacional. Gastar quatro anos para ensinar o que o gru­

po escolar público ensinava, na ótica desse segmento etno­

cultural, era tempo demais para produzir tão pouco conheci 

mento. Exigiam uma escola tecnicamente melhor, entenden -

do-se como uma escola que suprisse a necessidade de conhe­

cimento que as famílias sentiam nas relações sociais por 

elas estabelecidas. A demanda de parte desses conhecimen­

tos ultrapassava os conteúdos curriculares previstos pela 

escola pública primária. Exigiam que a escola ensinasse 

cálculos matemáticos de pesos, medidas, volume, percenta -
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gens, canto, música e religião, conteúdos de difícil equ~ 

cionamento pela escola pública, sobretudo pelas condições 

de seus professores. Para conquistar uma escola com esse 

nível técnico, esses segmentos etno-culturais canalizaram 

suas esperanças nas escolas confessionais. Achavam que, p~ 

lo rigor disciplinar, seriedade e competência profissional 

de seus professores, aí sim seria conquistada a qualidade 

de ensino almejada para seus filhos. As questões de reli-

gião, apenas muito secundariamente apareceram como justifl 

cativa da criação desses estabelecimentos de ensino;15 

Sob outro ângulo algumas colonizadoras tiveram con 

dições de controlar até certo ponto a quem vendiam suas 

terras. Na década de 1960, nas áreas urbanas, em decorrê~ 

cia do desenvolvimento de diversos setores econômicos e 

presença dos serviços públicos, ultrapassou, e mesmo seria 

inaceitável, esse controle das colonizadoras, como tinha 

ocorrido na década de 1950. Com a criação dos municípios, 

mesmo que as colonizadoras ainda tivessem lotes rurais e 

urbanos à venda, o território passou a ser municipal e o 

município instância de poder político local. Mesmo que as 

colonizadoras ainda tivessem forte influência política, su 

bordinaram-se às decisões legislativas e executivas munici 

pais. 

Por outro, a nível regional, passou a exiStir uma 

expressiva pluralidade de origens, interesses e perspecti-

vas da população. Os grupos homogêneos das colonizadoras 

15 CID , Antônio. Depoimento colhido em 1982. Arquivo do Projeto Memó­
ria, Cascavel, ~soeste. 
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apenas em raras localidades conseguiram manter uma relati­

va hegemonia pOlítica e social por mais algum tempo. No g~ 

ral da região, nas disputas hegemônicas, os grupos homogê­

neos foram derrotados pelos segmentos urbanos ligados ao 

comércio, aos diferentes grupos das madeireiras, aos fun -

cionários públicos de diferentes áreas e aos profissionais 

liberais a eles vinculados. Desses segmentos sociais -e 

que saiu a maioria dos prefeitos, vereadores e primeiros 

deputados estaduais e federais. 

A tentativa dos colonos de recuperar sua escola 

pela formação de seus professores nas escolas normais re-

gionais não deu certo também por outras razoes estruturais 

mais amplas. Primeiramente, a formação de novos professo-

res demandaria no mínimo quatro anos, um tempo muito gran-

de, considerada a velocidade das transformações sociais o­

corridas no Oeste do Paraná. Em segundo lugar, a partir da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, a 

habilitação para o ensino primário passou a ser dada pela 

escola normal colegial. Professores não habilitados pela 

escola normal colegial continuaram em atividade por muitos 

ano~.mres a título precário. Com a criação dos ginásios e! 

taduais e particulares na década de 1960, a escola normal 

regional foi extinta ou substituída por escolas Normais C~ 

legiais estaduais, criadas com o objetivo político de su­

prir as carências de professores habilitados para os gru­

pos escolares públicos. E, por último, o descontentamento 

dos colonos com a qualidade de ensino nas escolas primá­

rias, com a criação das escolas de nível ginasial, deixou 

de ser uma questão fundamental visto qu~, se seus filhos não 
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se apropriassem do saber considerado necessário para as 

relações sociais, já tinham condições locais de freqüentar 

o nível ginasial particular ou público. 

No final da década ãe 1960, algumas das princi­

pais cidades regionais, além do nível ginasial, passaram a 

contar também com escolas normais colegiais, públicas e 

privadas, e outras modalidades de segundo ciclo, especial­

mente escolas de contabilidade e curso científico. A cria 

ção de outras modalidades de escolas de segundo ciclo, tem 

explicação no contexto social, a partir das atividades eco 

n6rnicas, da divisão social do trabalho e da açao governa -

mental para estabelecer o poder político sobre a população 

regional. No período, as famílias em melhores condições 

econ6micas mandavam seus filhos para outras cidades para 

cursarem uma boa escola de nível ginasial e um bom segundo 

ciclo que garantisse acesso ao nível superior. Aos demais 

segmentos da população regional restavam apenas as alterna 

tivas locais, isto é, reivindicar esses níveis de escolar! 

zaçao. Para o trabalho urbano, no comércio, em bancos e 

nos serviços públicos essa escolarização era necessária e 

a condição de acesso para ocupar as oportunidades de trab~ 

lho mais remunerado e os espaços de expressão política e 

de conceituação social. 

A reivindicação de escolas de contabilidade nao 

foi atendida pelo poder público, mas pela iniciativa priv~ 

da; colégios marista, lassalista e organizações particula­

res. Apenas no final da década, o poder público atendeu a 

reivindicação do curso científico, apenas estendido a ra-
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ras cidades regionais. 

Como o técnico em contabilidade era um profissi~ 

nal de grande procura regional 16 em decorrência do desen -

volvimento das atividades econômicas, das ações do fisco e 

apenas algumas cidades tinham essas escolas, foram utiliza 

dos expedientes apenas legais para criar novas escolas sob 

o manto geral da Campanha Nacional de Escolas da Comunida­

de- Cnec. Aliás, esse expediente já tinha sido utilizado 

por grupos interessados em criar também o nível ginasial 

em pequenas cidades da regiao e continua até hoje como for 

ma de criação de diversos cursos, a nível de segundo grau, 

em sedes de distritos e lugarejos, aos quais o poder públi 

co se recusa a atender, justamente por nao existirem as 

condições mínimas de funcionamento por falta de professo -

res habilitados e qualificados para aquele grau de ensino. 

A Cnec desfrutou e desfruta de um incompreensí~el poder de 

barganha na Seed e sao viabilizados todos seus pedidos. 17 

Na década de 1960, diversas pequenas cidades re-

gionais, que ainda não contavam com escolas de nível gina­

sial, ou era insuficiente no atendimento à demanda, apela-

ram para esse expediente. As pessoas interessadas, quase 

sempre adultos incorporados ao mercado de trabalho urbano, 

estabeleciam convênios com a Cnec, sucursal de Curitiba, 

via prefeituras. Essas doavam o terreno e, com a partici-

16~llitos jovens contadores, recém formados, vieram para o Oeste do Pa 
raná nas décadas de 1950/60 a convite de empresas e organizações pa 
ra suprirem necessidades contábeis. -

17Informações coletadas no NÚcleo Regional de Educação de Cascavel, 
1990. 
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paçao dos interessados, era construído o prédio escolar, 

que passava para o dominio da Cnec. A Cnec entrava com 

sua estrutura jurídica, estatutos, regimento, com os recur 

sos financeiros arrecadados junto aos alunos, prefeitura e 

comunidade. O mais freqüente, contudo, foi, através des -

ses convênios, a Cenec ocupar escolas públicas já existen-

tes e mobiliadas. Essa foi a alternativa encontrada pela 

população de um bom número de pequenas cidades que já ti -

nham nível ginasial e, para prosseguimento da escolariza -

çao, criaram escolas de contabilidade e cursos a nível de 

segundo grau mediante convênios com a Cnec. 1S 

Sob os mais diferentes aspectos, e rapidamente, 

foi percebido pela população e agentes educacionais a insu 

ficiência da escolarização produzida pela Cnec. Como ensi 

no pago, nao era acessível a todos. Instalava-se justame~ 

te onde o poder público reconhecia a inexistência ou insu-

ficiência de pessoas habilitadas para o nível de ensino 

reivindicado. Os professores mal pagos, muitos deles pro­

fissionais de outras áreas, sem bibliotecas e outros equi­

pamentos indispensáveis aos cursos, produziam uma escolar i 

dade de baixíssimo nível. Existindo essas escolas, o Est~ 

do não instalava escolas públicas equivalentes, obstruindo 

as possibilidades de ampliação do atendimento à demanda e 

à melhoria da qualidade de ensino. O encaminhamento parcial 

de solução dessas questões só ocorreu em períodos mais re-

llInformações coletadas no NÚcleo Regional de Educação de Cascavel. 
1990. Cf. Gomes, Felipe Tiago. H~tõ~ da Campanha Nacional de E6-
co~ da Comunidade. Brasília, s. ed., 1980. 
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centes em demandas e confrontos das prefeituras com a See~ 

~ preciso que fique bem explícito que, na década 

de 1960, a nível regional, as conquistas alcançadas na lu­

ta por mais educação ocorreram nas áreas urbanas e núcleos 

populacionais mais expressivos no interior dos municípios. 

Essas conquistas repr~sentaram, em tese, a possibilidade de 

acesso escolar para todos na escola pública ou particular 

e aos seus diferentes níveis já existentes. Essa escola já 

nao era mais dos colonos, mas dos segmentos sociais urba­

nos, do município, do Estado, das congregaçoes religiosas. 

Nas áreas rurais, onde ainda existia população com as ca­

racterísticas de colonos, havia uma escolinha municipal d~ 

preciada, descuidada e desassistida pelo município em mate 

rial e na qualificação da professora. A nova situação, de 

terminada pela dinâmica econômica, desarticulou e fragmen­

tou a coesão dos colonos, necessária às lutas por uma esco 

la de maior significação em relação de seus interesses. Mas 

havia outros problemas vinculados à própria história dos 

colonos que permitiram a derrota na perspectiva de sua es­

cola. 

Primeiramente, os colonos dirigiam suas atenções 

especialmente para a escola primária; desse grau de escol~ 

ridade, ou parte dele, não abriam mão para seus filhos. Co 

mo seria a educação escolar de sua família antes da parti­

cipação definitiva no trabalho familiar na propriedade ru­

ral, exigiam uma escolarização que privilegiasse suas ne -

cessidades fundamentais de saber: a leitura, a escrita e o 

cálculo matemático adequados às relações sociais que esta-
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beleciam. Os colonos entendiam desse grau de escolaridade 

e suas experiências históricas relacionavam-se com esse ti 

po de escola. Mesmo que a escola pública, mantida pelo mu 

nicípio, ainda fosse uma escola próxima e o professor ti -

vesse algum tipo de ligação com o grupo populacional, o 

controle dessa escola estava na cidade, nas mãos de funcio 

nários da administração municipal. Esse fator foi decisi­

vo para a subordinação do professor às normas e determina­

ções da autoridade municipal, afastando a escola do grupo 

social a quem prestava serviços. Com a estadualização das 

escolas primárias nas sedes urbanas, esse afastamento apr~ 

fundou-se. A autoridade educacional está mais distante e 

mais abstrata: é alguém sem rosto, derramado dentro de uma 

complexa estrutura de poder, que decide o quê e como ensi­

nar seus filhos. O ensino da escola pública passa a ser 

algo que nao lhe diz respeito, os meios utilizados para d~ 

senvolver os conteúdos, o material utilizado são tipicame~ 

te urbanos, isolando e invalidando a cultura e as represe~ 

tações dos grupos coloniais. Quanto às escolas confessio­

nais, embora ainda conservassem algum resquício de caracte 

rísticas típicas, a legislação estabelecida pelo poder po­

lítico tornava-as cada vez mais semelhantes à escola públl 

ca; até seus professores, quase sempre, eram os mesmos. 

À medida que as escolas se multiplicavam em núm~ 

ro e diversificavam seus níveis de ensino nas áreas urba -

nas, mais distante ficava a escola dos reais interesses 

dos grupos coloniais ou do colono enquanto categoria. Mes 

mo que tivessem sido fundadores das cidades e seu trabalho 
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produtivo tivesse viabilizado o crescimento urbano, a esc~ 

la era agora das cidades ou a elas subordinada. Essas no­

vas condições da escola espelhavam urna outra derrota dos 

colonos já consolidada: a exploração da cidade sobre o cam 

po. 

Para fechar o presente capítulo, mesmo que p~ovi 

soriamente, é fundamental salientar que, no final da déca­

da de 1960, embora insuficiente, já existia no Oeste do Pa 

raná urna considerável estrutura educacional pública (muni-

cipal e estadual) e privada (estabelecimentos confessio-

nais ou não), nos níveis primário, primeiro e segundo ci -

elos. -O problema e tentar verificar se, a partir do inte-

rior do processo de desenvolvimento histórico do Oeste do 

Paraná e da construção de sua escola (ou escolas?), é pos­

sível afirmar que passou a existir sistema educacional na 

região após sua integração na estrutur~ de regulação educa 

cional. A tentativa de resposta a essa questão será cons­

truída a partir das ações do Estado e seus agentes no inte 

rior da estrutura escolar já existente no Oeste do Paraná, 

a legislação produzida a nível federal, estadual e corno es 

ses fatores determinaram os rumos da educação na região. 

A nível federal, apenas em 1931 foi criado um ór 

gao nacional para cuidar da educação e, mesmo assim, mistu 

rado a um outro setor fundamental à vida da população bra­

sileira corno é a saúde. Neste ano foi criado o Ministério 

da Educação e Saúde Pública. A partir da existência do Mi 

nisterio e de sucessivas reformas, demandadas pela popula­

ção a partir das novas condições do desenvolvimento capit! 
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lista, passa a existir no país uma crescente demanda por 

educação de qualidade. 

Em resposta a essa demanda, o Ministério da Edu­

caça0 e Saúde Pública organiza a estrutura educacional na 

perspectiva da melhoria da qualidade de ensino. Nesta per~ 

pectiva e na ótica política centralizadora de Vargas, a re 

forma Francisco Campos estabeleceu um novo papel à inspe­

ção escolar existente em épocas anteriores. Criou a figura 

do Inspetor Federal e estabeleceu normas de inspeção, a 

partir de um currículo enciclopédico, um sistema de avalia 

çao extremamente rígido e seletivo. 19 

Antes de 1930, ji existia no Parani a figura do 

Inspetor Escolar que observava especialmente os aspectos 

administrativos da escola: as condições do prédio, a fre -

qüência de alunos e professores. Ainda em 1950, no Parani 

era percebida a necessidade de transformação da Inspeção 

Administrativa em Inspeção Técnica, isto é, os inspetores 

ambulantes deveriam tratar também de assuntos pedagógicos, 

objetivando a melhoria da qualidade de ensino. 20 

No final da década de 1950, em algumas cidades 

pólo do Oeste do Parani passou a existir as chamadas Sub­

Inspetorias de Ensino, transformadas, na década de 1960, 

em Inspetorias Regionais de Ensino, abrangendo diversas ci 

dades próximas. A questão da transformação da Inspeção Ad 

19.LÕCCO, Leila de Almeida de. SupeJLv-Uã.o educa.ci.ona-f. no PaJta.M. São 
Paulo, Dissertação de mestrado defendida na UCSP em 1987, mimeo, 
p. 43. 

2 ordem, p. 41. 
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ministrativa em Inspeção Técnica foi verificada na . -reglao 

no transcorrer da década de 1960, especialmente nos :seus 

últimos anos. Essa questão educacional deve ser analisada 

em contextos mais amplos, tanto econômicos e políticos,q~ 

to da política educacional estadual, mais delineados na dé 

cada seguinte. 

A nível de região, o desenvolvimento econômico e 

populacional atingido ji era significativo. e periodicamen-

te aflorava um generalizado descontentamento quanto ao re-

torno desproporcional entre os serviços prestados pelo Es­

tado e a arrecadação de impostos. O descontentamento ti­

nha suas raízes especialmente na precariedade das estradas 

regionais, intransitiveis em períodos de chuva, comprome -

tendo seriamente o escoamento da produção. Junto com essa 

reivindicação eram discutidas outras precariedades, espe -

cialmente educação e saúde. 

Diante desses problemas, segmentos sociais regio-

nais, vez por outra, levantavam a bandeira da emancipação 

política do antigo Território Federal do Iguaçu, apresen -

tando a proposta da criação do Estado do Iguaçu. Esta po~ 

sibilidade sempre desempenhou e desempenha até hoje, um 

forte papel de barganha junto ao governo do Estado do Para 
... 

na. Politicamente, o governo estadual obrigou-se a aten-

der, no mínimo em parte, as reivindicações nos aspectos 

mais sensíveis à população regional, até mesmo para deses­

timular a idéia emancipacionista, inadmissível às oligar-

quias políticas tradicionais do parani. A1ém·de estradjsi, 

sempre entravam questões da educação. A população regio-
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nal nao reivindicava apenas a existência física de escolas, 

mas também a qualidade do ensino. 

A precariedade generalizada das escolas públicas 

municipais e estaduais, e as particulares nao se distin­

guiam pela qualidade do ensino, residia especialmente na 

insuficiência ou na inexistência de pessoal habilitado e 

qualificado para a ação educacional. A subordinação polí­

tica da população regional, com fortes vínculos sócio-cul 

turais e políticos às regiões de origem, ampliou-se a par­

tir de forças coercitivas do Estado e pela ampliação de e~ 

truturas que marcassem sua presença. Como o setor educa -

cional funcionava mal e constituia-se em fator de descon -

tentamento de expressivos segmentos sociais, mormente seg­

mentos que pretendiam que seus filhos prosseguissem na es­

colarização, o Estado ampliou a assistência técnica pedag~ 

gica, mediante planejamento centralizado na Seed e cursos 

de treinamento de professores. O planejamento abrangiade~­

de cursos de atualização para professores até uma orienta­

ção-imposição representada por um grupo de professores que 

pensava a educação e outro que executava. 

Essa nova situação afastou ainda mais a socieda­

de local da escola. A questão educacional passou a ; ser 

centralizada na S~ed que definia os currículos e seus con­

teúdos e os aspectos técnicos, via treinamento, de como 

trabalhar os conteúdos. Aos poucos, o caráter tecnicista 

da educação nacional da época passou a ter presença também 

no Oeste do Paraná. Por outro lado, em decorrência do au-

toritarismo político da época, as reivindicações sociais 
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passaram a ser reduzidas ou silenciados os movimentos so­

ciais mais amplos. Os conflitos estavam aí, muito vivos 

no interior de uma região em profundo processo de transfo~ 

mação, também um tema a ser abordado no capítulo seguinte. 



CAP!TULO VII 

A ESCOLA NAS TRANSFO~~ÇOES SOCIAIS 

DA MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA 

Neste capítulo, o que se pretende explicitar é a 

transformação ocorrida na região em decorrência da moderni 

zação da agricultura e como esse movimento da base material 

interferiu e determinou as novas condições da escola e de-

sencadeou novas demandas educacionais a partir do interior 

de um novo contexto social. 

Além do contexto estrutural mais amplo em trans-

formação, que determinou os rumos do sistema produtivo e 

da economia regional como um todo, é indispensâvel atentar 

para as transformações internas da própria região nos as­

pectos populacionais, suas condições e deslocamentos, a pa! 

tir da modernização da agricultura. 

Sem dúvida, a partir dos últimos anos da década 

de 1960, a mais significativa mudança interna da região 

ocorreu em seus aspectos antropológicos. Até o final da 

década de 1960, embora houvesse população de outras ori­

gens na região, ainda havia, especialmente nas áreas de 

atuação das colonizadoras, uma predominância de colonos, 

descendentes de imigrantes europeus, com suas característi 

cas etno-culturais. Deste período em diante, além do ver­

tiginoso crescimento populacional 1 
, ocorreu uma heteroge -

IA população regional passou de 172.928 em 1960 para 751.466 em 1970. 
Levantamento dos Censos Demográficos do IBGE. Quadro demonstrativo 
produzido pelo Dep. de Est. Regionais. Cascavel, Assoeste, 1984. 
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neização da população tanto nos usos e costumes, como nas 

perspectivas de vida e no sistema produtivo (inclusão na 

produção agrícula regional de cultivos desconhecidos dos 

colonos sulistas). Esses fatores influiram de forma signi 

ficativa sobre a escola e as condições da educação. 

o crescimento populacional ocorreu mais na area 

rural, não tanto pelo crescimento vegetativo dos colonos, 

mas especialmente pela chegada de nordestinos e mineiros. 2 

Essa população embrenhou-se na mata, com suas famílias e 

iniciou a derrubada e o cultivo da terra na condição de ar 

rendatários. longe dos travessões e linhas onde já estavam 

estabelecidos os colonos em suas pequenas e médias propri~ 

dades. Como o ensino no meio rural é de competência dos 

municípios, e a maioria deles, considerando as dispendio­

sas necessidades de abertura e conservação de estradas, só 

construiam escolas em áreas em que houvesse um certo núme-

ro de crianças em idade escolar. Quando muito, as escolas 

municipais rurais chegavam até onde se localizavam as famí 

lias dos pequenos proprietários. Por serem pequenos pro -

prietários, as residências não estavam muito distantes uma 

das outras, portanto dentro dos critérios das prefeituras: 

nGmero de crianças em idade escolar, justificando a cons -

trução de escolas. As crianças, que residiam em áreas mais 

afastadas, permaneciam sem escola. 

2A população regional passou de 172.928 em 1960 para 751.466 em 1970. 
Levantamento dos Censos Demográficos do IBGE. Quadro demonstrativo, 
produzido pelo Dep. de Est. Regionais. Cascavel, Assoeste, 1984. 
A população regional em 1970 era de 80%. 
Cf. Análises do Capítulo IV do presente trabalho. 
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Grande parte das prefeituras sentiram-se incapa­

zes de atender toda a população em idade escolar, gerando 

um primeiro colapso no ensino regional. Mas haviam outros 

fatores de ordem social que determinaram o caráter desse 

colapso educacional. Como a região toda estava em proces-

so de transformação superação de um sistema produtivo por 

outro - a população rural não proprietária tinha uma gran­

de mobilidade. A residência tinha um sentido provisório e 

temporário. Onde se justificava a construção de uma esco­

la, menos de um ano depois, já não se justificava mais. AI 

gumas administrações municipais, mais preocupadas com a 

educação, transferiam as escolas. Como todas as escoli-

nhas rurais eram construídas em madeira, apenas retiravam 

o telhado e eram transportadas montadas para uma outra 10-

calidade. 3 

Grande parte dessa população nao proprietária, 

de origem "nortista", entre outros podutos, cultivava fei-

jão e algodão. Nos períodos de safra, a família toda ia 

para a roça. Se na área rural, em geral, nos períodos de 

safra ocorre um elevado índice de ausência escolar, maior 

é na colheita de algodão, um trabalho de urgência, mas que 

não depende de força física, época em que as crianças nao 

freqüentam a escola. 

Onde existiam, as escolas municipais rurais eram 

precárias, muI tis seriadas e seus professores, escolhidos en 

3Nos primeiros anos da década de 1970, era comum "encontrar" casas 
nas estradas do Oeste do Paraná, transportadas montadas para outros 
endereços. Essa tecnologia foi aplicada também na relocação de esco­
las. 
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tre a população local, quando muito, tinham escolaridade 

primária, em muitos casos, incompleta. Estas escolas, de 

modo geral, atendiam, pela manhã, terceiras e quartas -se-

ries; à tarde, primeiras e segundas; o mesmo professor pa-

ra os dois turnos e para duas turmas ao mesmo tempo. Além 

da insuficiência na qualificação do professor e da preca -

riedade das condições de trabalho, havia carência e inade­

quação do material didático. Apenas nos povoados e vilas 

do interior, as salas de aula não eram multisseriadas. Em 

algumas vilas, os professores eram da cidade, se não habi­

litados, no mínimo em condição de desempenhar um trabalho 

educacional mais próximo do desejável. 

Para contornar esses problemas, a totalidade das 

prefeituras regionais, junto à Secretaria ou Departamento 

de Educação, passaram a manter uma equipe de supervisão 

que visitava periodicamente as escolas. Essa equipe, como 

ocorria a nível de Estado, desempenhava função têcnico-p~ 

dagógica. Centralizava o planejamento curricular, o desen 

volvimento dos conteGdos e a avaliação. As provas eram e­

laboradas, impressas e distribuídas pela equipe de supervi 

sao a todas as escolas municipais. 

Como ocorriam freqüentes reclamações dos pais 
.. 

quanto a qualidade do ensino, as Inspetorias Regionais, com 

recursos e professores da Secretaria de Estado da Educação 

e das prefeituras, periodicamente promoviam encontros com 

os professores municipais e equipes de supervisão para trei 

namentos, dentro de uma perspectiva tecnicista. Nesses en 

contros, os professores estudavam os "Currículos", manuais 
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editados pela Seed, um volume para cada série do ensino 

primário, com sugestões e exercícios sobre conteúdos a se­

rem desenvolvidos nas salas de aula. 

Durante diversos anos os "Currículos" permanece­

ram como único material de apoio ao professor rural munici 

paI. Este mesmo material servia de referência às equipes 

de supervisão para elaboração das provas de avaliação de 

aprendizagem. A equipe de supervisão, em suas visitas as 

escolas, verificava o desempenho do professor mediante a­

plicação de diferentes exercícios aos alunos: leitura, ta­

buada, ditado, etc. Se o professor manifestasse alguma d~ 

vida sobre os conteúdos a serem desenvolvidos ou às técni­

cas a serem utilizadas, recebia esclarecimentos e orienta­

ções da equipe de supervisão. 

Nesta análise foi colocado que os pequenos e mé­

dios proprietários tiveram, embora de baixa qualidade, ace~ 

so à escola. Ainda na primeira metade da década de 1970, 

suas condições sócio-econômicas também foram alteradas e 

passaram a ter problemas mui to semelhantes aos "nortistas". 

Como era costume entre os colonos descendentes de imigran-

tes, apenas os filhos homens, quando casassem, recebiam 

parte da propriedade dos pais. Para não reduzir demasiada 

mente o tamanho das propriedades, havia a necessidade de 

adquirir mais áreas para os filhos. Os colonos que não ti 

nham acumulado o suficiente para comprar mais terra, divi­

diam a propriedade com os filhos casados ou estes sujeita­

vam-se à condição de arrendatários ou empregados de fazen­

das. Outros iam para a cidade em busca de outras formas 
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de sobrevivência ou migravam para outras regiões, inician­

do um movimento populacional que se ampliaria após a meca­

nização da agricultura. Com o início da modernização da 

agricultura, as terras adequadas ã mecanização tiveram seus 

preços muito elevados. Aos pequenos produtores rurais ou 

a seus filhos sobraram poucas alternativas: comprar terras 

impróprias ã mecanização ou continuar na reduzida proprie­

dade até seu sistema produtivo ser definitivamente inviab! 

lizado pelas relações estabelecidas no interior do novo 

sistema produtivo. 

Neste contexto, milhares de crianças regionais 

ficaram sem escola, ou a ela tiveram acesso por alguns me­

ses e nem sempre retornaram mais tarde, elevando consider~ 

velmente os níveis de evasão, reprovação e repetência cons 

tatados ao longo das décadas de 1970 e 1980. Muitas das 

crianças dessa época permaneceram analfabetas, outras ape­

nas decodificam alguma coisa escrita, portanto tecnicamen­

te analfabetas, semi-analfabetizadas, mas de qualquer for­

ma socialmente prejudicadas, carentes do saber social míni 

mo necessirio para nao serem excluídas, vetadas pelas rela 

ções estabelecidas no interior do modo capitalista de pro­

dução. 

o que fica evidente é que esse primeiro colapso 

na educação regional recaiu sobre determinados segmentos 

sociais. Como veremos ainda neste capítulo, sobre esses 

mesmos segmentos sociais, no contexto da modernização da 

agricultura, êxodo rural, urbanização e proletarização do 

trabalhador rural, recairi um segundo colapso educacional, 
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desta vez nos bairros afastados e nas periferias urbanas 

das principais cidades regionais. Isto considerado, fica 

caracterizada a íntima relação existente entre o atendimen 

to escolar, ou a falta dele, e as condições de classe so­

cial. 

Além desse contexto em transição, ocorrido nos 

últimos anos da década de 1960 e primeiros da década de 

1970, em que um elevado percentual da população rural nao 

proprietária deslocou-se no interior da área rural, iniciou­

se também um movimento populacional da área rural para a 

urbana e para fora da região, criando novas dificuldades 

de acesso à escolarização tanto na área rural como nas no­

vas periferias urbanas. Esses fatos geraram novas condi­

çoes sociais e um novo conceito de escolarização. 

A reflexão de segmentos sociais e especialmente 

de agentes educacionais regionais sobre essas questões foi 

intensificada a partir de determinações mais amplas, exter 

nas ao esforço educacional regional, mas que contribuíram 

no aprofundamento da discussão da educação e seus proble -

mas. A primeira delas foi a partir da mobilização social 

em Cascavel e municípios próximos, para criação dos primei 

ros cursos de nível superior (1972); a segunda, a partir 

de 1974, pela implantação na região da "reforma de ensino", 

determinada pela Lei n 9 5.692}71; a terceira, pela implan­

tação (1975) do Projeto Especial Multinacional de Educação 

- MEC/OEA; a quarta, a criação (1980), sucedendo esse Pro­

jeto, da Associação Educacional do Oeste do Paraná - Asso­

este que, em decorrência de suas ações, mantém articulada 
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uma permanente discussão da educação na região, constituin 

do uma das características marcantes do Oeste do Paraná, 

uma forma própria de resolver os problemas do acesso à es­

colarização e à educação. Já na segunda metade da década 

de 1980, a partir de estudos de agentes educacionais da 

Assoeste, é iniciado um outro movimento educacional regio­

nal: a unificação dos· outros Centros Universitários implaQ 

tados em 1979 e 1980 para a constituição da Universidade 

do Oeste do Paraná. Essas questões, uma a uma, serão tra-

tadas a seguir. 

No período anterior, na área rural, a escolarid~ 

de era buscada mais no sentido de instrumentalização pes-

soaI para as relações com outros segmentos sociais, espe -

cialmente na mercantilização de excedentes agrícolas, que~ 

tão fundamental na reprodução dos colonos. Havia também 

outros fatores, vinculados à religião e à informação que, 

-a partir de suas representações, impelia os colonos a con-

quista de escolarização que produzisse as condições de lei 

tura de escritos diversos. De modo geral, os colonos nao 

admitiam que seus filhos não soubessem ler, escrever algu­

ma coisa e fazer cálculos matemáticos. 

Para uma parcela significativa da população urb~ 

na, a conquista de um espaço nas atividades econômicas não 

representava um vínculo direto com a escolarização. Para 

outras atividades, a escolarização era condição de acesso. 

Após a modernização da agricultura e das ativida 

des econômicas urbanas, o acesso ao trabalho que não exi -

gia escolaridade, portanto braçal apenas, representava bai 
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xos ganhos salariais. À medida que as cidades cresciam, di 

versos serviços urbanos passaram a requerer mais trabalha­

dores, com escolaridade necessária aos serviços. Essa con 

dição representava exclusão ou ameaça de exclusão da força 

de trabalho desprovida do nível de escolaridade exigido. 

Esse fator foi preponderante no processo de rei­

vindicação de mais escolaridade por parte dos que já ti­

nham conquistado espaço de trabalho, especialmente no ser­

viço público. As novas relações sociais, determinadas pe­

la mudança do sistema produtivo, desencadearam ampla dema~ 

da por educação em todos os graus e níveis, como forma de 

rearticulação da força de trabalho no interior do novo es­

paço econômico. A luta pela conquista da escolaridade re­

querida pelas novas condições de trabalho fez da década de 

1970 a década da construção ou ampliação das redes escola­

res no Oeste do Paraná. 

Numa sociedade em rápidas transformações, como 

as ocorridas na região, ninguém sentia-se suficientemente 

seguro no seu espaço econômico-social sem um bom nível de 

escolaridade. Essa ameaça não pairava apenas sobre a cla~ 

se trabalhadora, mas também sobre outros segmentos sociais 

urbanos que percebiam as exigências das novas relações. 

-Nesse contexto de insegurança e ameaça e que uma parcela 

significativa da sociedade, com apenas alguns anos de esco 

laridade, constituída por pequenos e médios empresários, 

pequenos e médios comerciantes, inúmeros trabalhadores das 

mais diversas atividades urbanas passaram a reivindicar 

mais escolaridade. A comprovação dessa assertiva está no 
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elevado número de alunos nos cursos supletivos noturnos 

dessa procedência social que, pela melhoria da escolariza­

çao, pretendiam firmar-se no espaço econômico já conquist! 

do. q 

Antes mesmo da implantação da Lei n 9 5.692/71, a 

lei da reforma do ensino, já existia no Oeste do Paraná, 

uma generalizada discussão entre diversos agentes educacio 

nais, Inspetorias de Ensino, Secretarias Municipais, pro­

fessores e a sociedade quanto às alternativas possíveis p! 

ra o problema do "ensino. Por motivos de pressao popular, 

existia um descontentamento político das prefeituras com 

relação ao governo estadual. Estava estabelecido um certo 

consenso de que as escolas urbanas seriam da responsabili-

dade do Estado e as escolas rurais, da prefeitura. O Esta 

do não construia escolas em número suficiente para atender 

i demanda e as prefeituras não dispunham de. recursos. Para 

superar o impasse, a maioria das prefeituras doavam o ter­

reno e entravam com a mão-de-obra; o Estado repassava re­

cursos ao município para aquisição do material de constru-

ção, manutenção da escola e pagamento de professores. Nas 

periferias urbanas, as escolas foram construídas e manti­

das pelo município, mesmo quando passaram a oferecer todas 

as séries de 1 9 grau. Na década de 1980, apenas as esc o -

las maiores foram estadualizadas. 

qlnformações colhidas na Secretaria do Colégio Rio Branco de Casca­
vel. Escola particular que iniciou suas atividades em 1969, na moda­
lidade de mini-ginásio ou ginásio de calendário especial. A cliente­
la predominante, nos primeiros 5 ou 6 anos, era dessa procedência so 
cial. -
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Desta forma, na década de 1970, a nível de Oeste 

do Paraná, houve um excepcional crescimento das redes esco 

lares, assim mesmo insuficiente, que requeriam um conside­

rivel aumento do nGmero de professores habilitados e qual! 

ficados para o exercício do magistério. Mesmo que muitos 

professores habilitados tivessem chegado à região no inte­

rior das correntes migrat6rias, existia uma grande car~n -

cia de professores. Muitas escolas, por diversos anos, fun 

cionaram com a maioria dos professores sem titulação. 

Da mesma forma como ocorria com outros segmentos 

sociais já incluídos nas atividades econômicas, ocorria tam 

bém com os professores não titulados, permanentemente ame~ 

çados de perder seu espaço de trabalho pela chegada de pr~ 

fessores licenciados ou concursados. Nesse contexto, a d~ 

manda por mais educação ultrapassava a perspectiva ante-

rior e deixa transparecer que tinha-se transformado em cam 

po de disputa de espaço s6cio-econômico. A partir dessas 

disputas e confrontos é que a idéia de criar cursos supe -

riores passou a ter reais condições de mobilização social 

e apoio político à reivindicação. 

Essas questões postas pela realidade social, le­

vantadas em pesquisas e analisadas na perspectiva de uma 

região em transformação, determinaram a escolha dos prime! 

ros cursos de graduação implantados no Oeste do Parani. Co 

mo os agentes que desencadearam a mobilização para a cria­

ção dos cursos superiores eram professores e entendiam, no 

mínimo em parte, de educação, pretendiam suprir a car~ncia 

de profissionais da educação. Neste aspecto, os agentes 
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da mobilização conseguiram construir um consenso ao redor 

de sua ótica de análise da realidade. Desta forma, os pri 

meiros quatro cursos da Faculdade de Educação, Ciências e 

Letras de Cascavel - Fecivel, primeira instituição de ensi 

no superior no Oeste do Paraná, autorizada a funcionar em 

maio de 1972, oferecia apenas licenciaturas. Não foram es 

colhidos quaisquer cursos, mas em áreas percebidas como mais 

carentes de professores habilitados. 

A educação na região precisava ser pensada, admi 

nistrada e orientado o processo pedagógico, por isso foi 

criado o curso de Pedagogia com duas habilitações: Adminis 

tração Escolar e Orientação Educacional. Na ~poca já exi! 

tiam diversas escolas de 29 grau e o ensino da Matemática, 

Física, Química e Biologia era entregue a profissionais 

não licenciados. Havia tamb~m carência de professores e 

ocorriam desca1abros no.ensino da Língua Portuguesa· e de 

línguas estrangeiras modernas. Na tentativa de superar es 

ses problemas da educação regional, foram implantadas as 

licenciaturas em Matemática, Ciências e Letras. As primei 

ras turmas de formandos eram constituídas quase que exclu­

sivamente por trabalhadores do ensino que buscavam na gra­

duação a garantia do espaço de trabalho conquistado. 

Os demais cursos superiores implantados no Oeste 

do Paraná, em Foz do Iguaçu, em 1979, Toledo e Marechal 

Cândido Rondon, em 1980, os problemas que desejavam resol­

ver já eram outros. Na formação de professores foram pou­

cos os novos cursos (Letras, Filosofia, Educação Física). 

Em razão da crise econômica e da dificuldade de encontrar 
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alternativas para a região, os novos cursos criados pelas 

Faculdades seguiram na perspectiva da Economia, Administr~ 

çao, Ciências Contábeis, Engenharia Agrícola, Enfermagem, 

etc. Esses novos cursos apontam também novas circunstân­

cias, isto é, a graduação como busca de qualificação para 

a conquista de campo de trabalho por parte da população j~ 

vem. 

Enquanto segmentos sociais buscavam sua rearticu 

lação no interior do processo econ6mico em Ilnovo oontexto 

das relações sociais determinadas pela modernização do si~ 

tema produtivo, via ampliação da escolarização, outra par­

te da sociedade, concentrada nos bairros e nas sempre cres 

centes periferias urbanas, era apenas parcialmente atendi­

da ou não tinha acesso à escola. Esse segmento social já 

tinha sido expulso do campo, obstruído em seus meios de vi 

da pela mecanização da agricultura, estava à margem, invia 

bilizado e excluído do espaço econ6mico por insuficiência 

ou ausência de escolarização. A esse segmento social so­

brou apenas o subemprego ou o trabalho ocasional, o traba­

lho braçal mal remunerado. 

Mesmo que fizesse parte de suas reivindicações, 

por uma série de determinações conjunturais e forças nas 

barganhas políticas, as populações dos bairros só tiveram 

ampliado o atendimento escolar no final da década de 1970 

e, mais tarde, as populações das periferias. 

Diversos fatores devem ser levados em conta na 

conquista da escolarização desse período. A população que, 

por diferentes razões, abandonou o campo e passou a resi-
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dir nas principais cidades regionais, dependendo se pro­

prietária rural ou não, determinou as condições de ocupa -

ção do espaço urbano e das condições de escolarização. Com 

o desenvolvimento urbano, os terrenos próximos ao centro 

passaram a ser acessíveis apenas a quem tivesse vendido pr~ 

priedades rurais. Aos não proprietários, expulsos do cam­

po, sobrou a alternativa de compra de terrenos nas perife­

rias, a preços bem mais reduzidos. Esse aspecto determi­

nou a época e as condições de acesso à escola. 

Os filhos de proprietários de terra, como foi a­

nalisado no começo deste capítulo, t±veram acesso a algum 

tipo de escolarização rural. Quando se urbanizaram, passa 

ram a residir nos bairros mais próximos do centro e das es 

colas já existentes. Grande parte dessa população, que re 

tomou a escolarização conseguida na área rural, disputou o 

espaço de trabalho urbano, principalmente no comércio e 

serviços. Em muitos casos, a conquista de trabalho dos fi 

lhos representou a subsistência da família urbanizada. 

Diferentemente do que ocorreu com essa pequena 

parcela da população rural que, de certa forma, optou pela 

urbanização, foi a condição dos expulsos do campo pela mo­

dernização da agricultura. Esses passaram a residir nos 

bairros afastados ou nas periferias urbanas e, mais uma vez, 

como ocorria no campo, longe da escola. 

Na região já existia uma generalizada discussão 

a respeito da educação em razão da demanda social e també~ 

como já foi amplamente comprovado, historicamente a escola 

fazia parte dos interesses fundamentais de segmentos soci-
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ais que se estabeleceram no Oeste do Paraná. Essa discus-

sao foi ampliada nos anos 70 em razao da transformação da 

educação em campo de disputa social e também em decorrên -

cia do Diagnóstico Educacional realizado nos municípios de 

Cascavel, Toledo e Foz do Iguaçu, por ocasião da implanta­

ção do Projeto Especial de Educação - MEC/OEA, a partir de 

1975. 

O Projeto Especial de Educação - MEC/OEA, foi i~ 

plantado no Oeste do Paraná como um esforço internacional 

para diminuir os impactos e problemas sociais gerados pe­

las transformações econômicas e construção de grandes obras. 

Na época já tinàa sido iniciada a construção de Itaipu, uma 

hidrelétrica binacional, que gerou novos impactos e trans-

formações sociais na região. O Projeto tinha como objeti-

vos fortalecer a infra-estrutura educacional na região, 

criando condições de superar novos e variados problemas g~ 

rados pelas transformações sócio-econômicas e culturais; 

propunha a renovação dos sistemas educacionais e o desen -

volvimento do potencial educativo da região. s 

A implantação do Projeto e o desenvolvimento de 

seus planos de ação exigiram uma ampla articulação dos or-

gaos educacionais municipais, estaduais e federais, polari 

zando estudos a respeito da realidade educacional regional. 

Para execução dos planos, o Projeto tinha uma Coordenação 

no MEC e uma Coordenação de Área. A Coordenação de Área 

SProjeto Especial MUltinacional de Educação. Brasil - Paraguai - Uru 
guai - MEC/OEA. Relatório Final. Cascavel, Assoeste, 1983, p. 7. 
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foi entregue a um educador vinculado a lutas educacionais 

anteriores que, em razão de seu bom senso, percebeu que se 

ria ineficaz e improdutivo aplicar recursos do Projeto na 

renovação do ensino sem antes ter claro quais eram os pri~ 

cipais problemas. Nesta perspectiva e dentro desta lôgica, 

foi planejado e executado um amplo diagnôstico da situação 

social, econômica, cultural e educacional nas citadas três 

cidades pôlo da região. 

O estudo das informações coletadas revelou, por 

amostragem, as reais condições da educação regional. À me­

dida que as informações foram tabuladas e divulgada, a ques­

tão educacional reanimou as discussões, envolvendo diver -

sas organizações regionais como a Associação dos· municípios 

do Oeste do Paraná - Amop, as cooperativas agropecuárias e 

sua Central de Cooperativas - Cotriguaçu, os cursos supe -

riores de educação, educadores e a sociedade regional em 

geral. 

Embora o Diagnôstico Sôcio-Econômico-Educacional 

aboràasse diferentes aspectos da realidade regional, na 

perspectiva do presente trabalho serão analisados apenas os 

problemas educacionais e da escola diagnosticados por aque 

la pesquisa. Um primeiro aspecto observado pelo Diagnôsti 

co foi o de que, em alguns anos, os índices de evasão e re 

petência nas primeiras séries do ensino de 1 9 grau atingi­

ram 65% dos alunos. Em outros anos, embora menores, os í~ 

dices estiveram prôximos, isto é, muito altos. Esses fato 

res, associados ao tardio ingresso na escola (22% dos alu­

nos), geraram uma defasagem entre aluno-série-idade. 6 

6Projeto Especial I.ultinacional de Educação, já citario, p. 24-5, 
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Na busca de explicações internas à escola a res­

peito do baixo rendimento escolar, foram encontrados os se 

guintes indicadores: professores nao habilitados e nao 

treinados para o exercício do magist~rio (54% na area urba 

na e aO% na área rural) atuavam nas ~rimeiras s~ries. A 

falta de domínio de conteúdos e metodologia de ensino ger~ 

vam dificuldades de aprendizagem e, conseqüentemente, aban 

dono e repetência dos alunos. Em razão da grande mobilid~ 

de populacional, êxodo rural e migração para outras regiões, 

no período, 20% dos professores, que iniciavam o ano leti­

vo, nao o concluíram, interrompendo a ação pedagógica e os 

programas curriculares. A substituição do professor era 

demorada e, via de regra, por alguém completamente inexpe­

riente com sala de aula, sem habilitação para o trabalho 

pedagógico. O material didático-pedagógico usado nas esc o 

las, al~m de caro, era inadequado à realidade sócio-cultu 

ral regional. 7 

Além desses fatores internos à escola, outros de 

origem exógena, contribuíam para o fracasso escolar. Foram 

diagnosticadas deficiências de saúde na população escolar, 

tais como contaminação de verminose (94% na área rural e 

54\ nas periferias urbanas), deficiência visual e auditi -

va, distância da escola, necessidade de trabalhar nos pe -

ríodos de limpa e colheita agrícola. A pesquisa revelou 

ainda, escolas mal localizadas, carentes de material de 

apoio, insuficiência de salas de aula, turnos intermediá-

7Projeto Especial Multmnacional de Educação, já citado, p. 25. 
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• 8 r1os, etc. 

No Estado do Paraná, a reforma do ensino estabe­

lecida pela Lei n 9 5.692/71 foi implantada paulatinamente 

após planejamento centralizado na Seed e de experiências 

nas maiores cidades, mediante cursos de reciclagem de pro­

fessores promovidos pelo Centro de Treinamento de Professo 

res do Paraná - Cetepar. A partir do ano letivo de 1974, 

professores de alguns centros regionais passaram por esses 

cursos e foram desencadeadas amplas discussões sobre educa 

çao, a proposta da nova Lei e suas perspectivas. A public~ 

ção dos ~rimeiros dados levantados pelo Diagnóstico am­

pliou a discussão já existente e mobilizou os poderes pfi -

blicos na busca de alternativas de superação da situação 

educacional regional, por muitos considerada catastrófica. 

A primeira medida tomada pelo Projeto Especial 

foi a Chamada Escolar. As famílias foram convocadas, me -

diante campanhas dos órgãos educacionais e esclarecimento 

pfiblico via meios de comunicação, a matricular seus filhos 

na escola mais próxima, independentemente da existência de 

vagas. Essa medida provocou a matrícula de considerável 

número de crianças de 7, 8, 9 e 10 anos na primeira série. 

Esse novo contingente escolar passou a ser atendido em sa­

lões de festas alugados e igrej as, até o poder público con~ 

truir novas escolas, ampliar ou relocar-as~já existentes. 

Ao mesmo tempo, a Coordenação de Área do Projeto Especial, 

em convênios com a Seed e Cetepar, passou a promover cur-

8Projeto Especial Multinacional de Educação, já citado, p. 25. 
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sos de treinamento para professores alfabetizadores e pro­

dução de material diditico segundo um m~todo de alfabetiza 

ção desenvolvido pelo Prof. Erasmo Pilotto. Esse m~todo ji 

tinha uma certa penetração junto ao professorado do Para­

ni, via Escolas Normais. Foram desenvolvidas tamb~m ativi 

dades na irea da saúde, especialmente desverminação da po­

pulação escolar mediante exames de laboratório e sucessi­

vas aplicações de medicamentos. 9 

A escolha do m~todo de alfabetização Erasmo Pi-

lotto deveu-se especialmente por exigir poucos conhecimen­

tos teóricos de domínio específico de professores habilit~ 

dos. A primeira experiência de treinamento (91 professo­

res alfabetizadores) ocorreu em Toledo, em 1976, com resul 

tados considerados animadores. Em 1978, o treinamento de 

professores neste método de alfabetização ji tinha atingi-

do 2.421 professores; em 1980, 7.128; em 1981, 5.554; em 

1982, 6.778. 10 Em 1980, o m~todo de alfabetização Erasmo 

Pilotto foi transformado em cartilha de alfabetização por 

uma t~cnica do Cetepar, Professora Isolda Peixoto Ruoso. 

o Projeto Especial de Educação - MEC/OEA, enqua~ 

to projeto, tinha prazo de t~rmino em dezembro de 1982. A 

nível de região, era percebida a necessidade de continuar 

as açoes que, aos poucos, estavam tornando-se significati-

9Esta atividade mostrou-se completamente inócua. Por falta de sanea­
mento bisico, as crianças, na mesma proporção em que eram desvermi­
nadas infestavam-se novamente. Serviu, contudo, para pressionar o 
poder público a implantar os serviços bisicos. 

1°Estes números não podem ser interpretados de forma somativa. Refe-
rem-se ao número de professores que participaram, a cada ano, em 
cursos de treinamento, em suas diferentes etapas. 
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vas e produzindo perceptíveis alterações na educação regi~ 

nal. As secretarias municipais de educação, via Amop, ma­

nifestavam o desejo de ter um órgão de apoio especialmente 

para aperfeiçoamento de seus quadros de. professores que, 

em razao das condições sociais, era altamente rotativo. 

Além das secretarias municipais de educação, ta~ 

bém as cooperativas, até certo ponto, as faculdades regio­

nais e a Coordenação de Área do Projeto tinham interesse 

em dar continuidade às ações em andamento. Até o final da 

década, o processo de alfabetização tinha centralizado as 

ações, mas eram percebidos outros problemas também nas de-

mais séries iniciais. A ação educacional, segundo 

agentes, deveriam ser ampliadas. 

estes 

As transformações sócio-econõmicas regionais, a 

ampliação da mobilização desencadeada pelo Projeto na dis­

cussão da educação, a efetiva participação da Amop, a bus­

ca de novas alternativas de desenvolvimento cooperativo e 

outras formas associativas de superar problemas coletivos 

criaram condições efetivas para constituição-de uma organi 

zação de imbito regional que sucedesse o Projeto. Neste 

contexto e com estes componentes foi criada, em agosto de 

1980, a Associação Educacional do Oeste do Paraná -Assoes­

te. A Associação é constituída e mantida pela totalidade 

dos municípios, seis cooperativas agrupecuárias, uma cen -

traI de cooperativas e as instituições de ensino superior 

da região. O objetivo estatutário da Assoeste é desenvol­

ver e articular ações básicas na promoção do desenvolvime~ 

to educacional em todos os graus e níveis; produzir e exp~ 
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rimentar novo material diditico; produzir ou socializar no 

vas metodologias de ensino e desenvolver recursos humanos 

para a educação. 11 

Ainda com recursos do Projeto Especial, nos anos 

de 1981 e 1982, a Assoeste desenvolveu sua infra-estrutura, 

contratou pessoal e formou sua equipe de trabalho para re~ 

ponder ao papel dela requerido. Para tanto, organizou-se 

em três setores básicos: Departamento Editorial e Gráfico, 

com parque gráfico próprio, adequado à produção de mate­

rial didático, à prestação de serviços e geraçao de recur­

sos de manutenção; Departamento de Desenvolvimento de Re-

cursos Humanos e o Departamento de Estudos Regionais e 

Apoio à Pesquisa. 

Em 1981 já foi possível editar a cartilha de al­

fabetização, num total de 40.000 exemplares, distribuídos 

gratuitamente às escolas rurais regionais, das periferias 

urbanas cujos professores adotassem o método Erasmo Pilot­

to. Foi produzido também um caderno, Manual do P~o6e44o~, 

da mesma autora, com orientações de aplicação do método na 

prática em sala de aula. 12 

Um momento significativo da existência da Assoes 

te e da discussão da educação regional foi o ano de 1982, 

quando, além da alfabetização, foram pensadas diferentes 

alternativas de melhoria da qualidade de ensino nas demais 

séries iniciais. Tanto no Djagnóstico Educacibnal como 

1 1 Estatuto da Assoeste, "De suas Finalidades". Cascavel, Assoeste, 
1930. 

12Cf. RUOSO, Isolda Peixoto. A po4ta mág~ca (cartilha) Cascavel. 
Assoeste, 1982; A poJt.ta mági.c.a (Manual do Professor). 
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nas reflexões posteriores entre agentes da educação regio­

nal era percebido o desvinculo do material didático, os t~ 

mas dos textos nele existente, com a cultura regional. Es-

tabelecer uma vinculação entre a realidade vivida e o pro­

cesso educacional passou a ser tema de estudos e debates. 

Havia também, por parte de agentes educacionais mais cons­

cientes, a vontade pOlítica de recuperar valores culturais 

dos colonos e das camadas populares que estavam sendo des­

truidos no interior das relações sociais impostas pela mo­

dernização da economia regional. 

A questão posta era: afinal de contas, quais sao 

os traços fundamentais da cultura regional e como podem ser 

explorados no processo educacional? O que ficou claro 
.. 
e 

que pouco se sabia a respeito do homem regional, dos gru­

pos sociais, das comunidades e sua história. O material di 

dático em uso nas escolas para Integração Social não desem 

penhava nenbum papel previsto e desejável nos currículos e 

programas específicos para a área de estudo. Tratava de 

temas distantes e alheios ã realidade vivida pela popula-

çao regional. 

As cooperativas agropecuárias regionais, mantene 

doras da Assoeste, já tinham manifestado,em diferentes 

ocasiões, o desejo de que fosse desenvolvida uma educação 

cooperativa como forma de ampliação de seus quadros asso -

ciativos e difusão de seus princípios. Nas discussões fi­

cou claro que tanto o desenvolvimento da Integração Social 

quanto o atendimento do desejo das cooperativas não seriam 

possíveis sem conhecimento da trajetória histórica, do pa~ 

sado ao presente, da população regional. No contexto his-

•• UOTECA 
""~cAo GETOUO 9AJlftwl' 
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tórico regional estão incluídas as cooperativas, vincula­

das à realidade sócio-cultural, à agricultura e suas rela­

ções sociais mais amplas com a economia nacional e interna 

cional. 

Com estas idéias, um grupo de professores da As~ 

soeste discutiu essas questões com outras instituições e 

buscou assessoria de professores e pesquisadores da atual 

Unijuí, que já desenvolviam uma metodologia de ensino numa 

perspectiva semelhante à desejada. 

A partir destas idéias iniciais e da assessoria 

técnico-metodológica de professores daquela instituição, 

foi dado início a um programa de pesquisa histórica na re­

gião, denominado Projeto Memória, como um primeiro passo p~ 

ra identificação cultural das comunidades, dos grupos so­

ciais, para proteção de seus valores e críticas dos cami­

nhos percorridos até o momento. 13 

Para desencadear esse trabalho foram formados gr~ 

pos de professores em seis municípios regionais. Esses gr~ 

pos passaram por um aprofundamento teórico-metodológico s~ 

ficiente para identificar e registrar as manifestações cu! 

turais das comunidades. A partir dos registros obtidos na 

análise de documentos, entrevistas, depoimentos e outras 

formas de obtençã~ de informações foram produzidos mais de 

2.500 textos didáticos e destes, selecionados 52, incluí­

dos no livro didático de Integração Social "Re.pe.n..6a.n.do o 

13Justificativa do Projeto Memória. Cascavel, arquivos da ASsoeste. 
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Oe~te do Pa~anã". 14 Segundo a metodologia, os textos did~ 

ticos são pretestos para análise e discussão das realida­

des vividas e que o aluno, a partir de seus registros, tem 

condições de produzir seus textos, tratando da realidade 

por ele vivida, seu mundo e como ele percebe as relações 

sociais estabelecidas com outros segmentos sociais. 15 

o Projeto Memória foi um dos programas que mais 

movimentou a discussão da educação na região e também o que 

sofreu maiores restrições de segmentos sociais que temiam 

a revisão histórica, o desenvolvimento de níveis de consci 

ência e integração da população, que passava a perceber-se 

como sujeitos da história. A nível de Seed, houve uma efe 

tiva censura; textos que faziam parte do livro de Integra-

ção Social foram vetados, outros foram aceitos com muita 

restrição. Os textos vetados tratavam de conflitos pela 

posse da terra, questões fundiárias e colonos expulsos da 

terra por jagunços contratados por grandes empresários ma-

deireiros. 

Um segundo momento significativo da trajetória 

da ASsoeste ocorreu também no ano de 1981, quando passou a 

refletir a questão do ensino superior no Oeste do Paraná. 

Para atingir seus objetivos estatutários, era percebida a 

necessidade de maior fundamentação teórica para desenca­

dear novos avanços na educação regional. No per iodo ainda 

havia recursos do Projeto Especial, mas estava próxima a 

HCf. CALLAI, Dolair Augusta. (org.) Re.pe.~ando o· Oute do PMaM. 
Cascavel, Ãssoeste, 1983. 

15Cf. CALLAI, Dolair Augusta et a1ii. Metodolog~ de En6~O - En6oque. 
rntegJta.ç.ã.o Soci.a.l. Cascavel, Assoeste, 1983. 
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data de encerramento. A questão era desenvolver recursos 

humanos locais, até mesmo para o barateamento de seus cus-

tos administrativos posteriores. Além do mais, nas 
~ 

areas 

de Língua Portuguesa e Iniciação à Ciência, não tinham si­

do desenvolvidas ações de aprofundamento metodológico e ha 

via sérios problemas nas escolas. 

Na tentativa de construir esses recursos humano~ 

foram programados dois cursos de pós-graduação "lato 4en-

4U" em Lfngua Portuguesa, com um grupo de professores da 

Unicamp e outro em Planejamento e Administração da Educa -

çao, com professores do Instituto de Estudos Avançados em 

Educação - Iesae, Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janei-

ro. Estes cursos estimularam alguns professores das facul 

dades regionais a realizarem pós-graduação a nível de mes­

trado, contribuindo na melhoria da formação de professores 

ou a pensar a educação com perspectivas teóricas mais con-

sistentes, superando a perspectiva tecnicista. 

Alguns professores que realizaram o curso de es­

pecialização em Língua Portuguesa, e atuavam nas escolas 

de 1 9 grau, experimentaram a metodologia de ensino aprofu~ 

dada no curso. Aquela metodologia preve a acei tação da fo,!:. 

ma de comunicação que o aluno leva para a escola, isto é, 

sua linguagem dialetal e, a partir dela, introduzí-Io -a 

linguagem padrão. A metodologia prevê também a produção de 

textos; escrever e reescrever os textos até atingirem ní-

veis da linguagem padrão. A gramática, entendida como nor 

mas da língua, nesta perspectiva metodológica, passa a ser 

aplicada nos casos concretos apontados pelo professor nos 

textos produzidos pelos alunos, fundamentando a reelabora-
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çao do texto. 

Para a produção de textos, os alunos sao estimu­

lados a contarem histórias da vida cotidiana e a discuti­

rem, em grupo, uma das histórias contadas, a critério do 

professor. Este aspecto da metodologia prevê a melhoria da 

linguagem falada, desenvolver a habilidade de expor em pú­

blico as próprias opiniões, visando, entre outros aspectos, 

as práticas ligadas ã cidadania, portanto com objetivos p~ 

líticos bem definidos. Encerradas as discussões, os alu­

nos produzem seus textos, expressam suas opiniões e dão tí 

tulo ao próprio trabalho. 

Nas escolas onde já tinha sido adotada a metodo­

logia do Projeto Memória em Integração Social, a implanta­

ção desta metodologia de ensino da Língua Portuguesa am 

pliou a prática de produção de textos. As duas metodolo -

gias têm vínculos na perspectiva teórica e práticas pedag~ 

gicas semelhantes. 

Além da produção de textos, a metodologia preve 

a leitura de textos curtos e longos. O objetivo dessa prá­

tica ê superar as deficiências na leitura. Ela distingue 

níveis de leitura, isto ê, a decodificação de palavras e o 

sentido do texto. Ler, segundo esta metodologia, ultrapa~ 

sa a decodificação. 

A partir desta experiência, tanto do curso de es 

pecialização como da aplicação do embasamento teórico-meto 

dológico nas escolas de 19 grau, resultou em diversas pu -

blicações. A primeira delas foi a publicação dos textos 
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de fundamentação teórica I6 e diversos livros e cadernos 

com coletâneas de textos produzidos por alunos.I 7 

Embora de outras origens, mas como aconteceu com 

a metodologia do Projeto Memóri~ a implantação da metodolo 

gia de ensino da Língua Portuguesa também não foi e nao es 

tá sendo pacífica. Há resistências por parte de professo­

res, que montam seu planejamento a partir de conteúdos gr~ 

maticais, em abandonar seu estratificado costume de ensi -

nar gramática e gramatiquices, sem as práticas da língua. 

Não estão dispostos a corrigir tantos textos e anotar defi 

ciências mais comuns e trabalhá-las, aí sim, com respaldo 

na gramática. Há também resistências da direção e supervl 

sao de algumas escolas que desejam, prioritariamente, sa­

las em ordem e programas curriculares cumpridos numa dete~ 

minada seqüência e não, como prevê a metodologia, a partir 

da necessidade dos alunos. Segundo entendimento deles, sa 

las agitadas, discutindo histórias contadas por colegas ou 

em leitura silenciosa de textos longos, não sao boas prátl 

cas pedagógicas. 

Uma decorrência do curso de especialização em Pl~ 

nejamento e Administração da Educação foi o aprofundamento 

teórico das questões sócio-políticas da educação. A educa 

çao nao é neutra mas está a serviço de diferentes interes­

ses e visões de mundo. ~ uma prática que nasce das entra-

16Cf. GERALDI. João Wanderl~y (o~g.). ~ .texto na. -6a.ta. da. auta.. Casca­
vel, Assoeste. 1984. Ja esta na 7. ed. com 24.000 exemplares ven 
didos.-

1 7 Apenas para mencionar os livros mais importantes: N04.&a.4 h.i6.tEli.ÁA.6 
(1983), Tex.to.& em d~bate (1985). Cascavel, Assoeste. 
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nhas da sociedade, reproduz as relações sociais, estabele­

ce consensos que salvaguardem os interesses dominantes. Uma 

metodologia de ensino explicita uma base teórica de como 

sao vistas e percebidas as relações sociais, o poder polí­

tico e a dominação da classe social hegemônica. Uma meto­

dologia que desconsidera essas realidades está a serviço 

da manutenção das condições sociais existentes, nao estabe 

lece perspectivas crítico-transformadoras. 

A partir dessas concepções, embora ainda em pro­

cesso de construção, com paradoxos, contradições e falta 

de clareza, foi iniciada uma crítica à cartilha, a começar 

pelo título: a po~~a mágica. Foi percebida como mecanicis 

ta, simplista e repetitiva, sem perspectiva teórica mais 

consistente. Depois dessa crítica, professores da Assoes­

te iniciaram um trabalho de busca de novas alternativas p~ 

ra o processo de alfabetização, partindo de experiências 

já existentes, com fundamento na produção teórica de con­

ceituados pesquisadores em alfabetização. Enquanto era es 

tu dada uma nova concepção para a alfabetização, a nível de 

Seed passou a ser pensado e planejado o Ciclo Básico, que 

tem como uma de suas questões centrais a alfabetização. A 

perspectiva metodológica do Ciclo Básico também nao está 

bem definida ainda. Supera o método desenvolvido pelo Prof. 

Erasmo Pilotto, agrega perspectivas da globalização, dos 

centros de interesse e da interação. No momento estão ocor 

rendo experiências, sem contudo uma sistematização metodo­

lógica com fundamentação teórica satisfatória para parce -

las de professores que se dedicam ao estudo dessa questão. 

A partir de 1983, a Assoeste se propôs desenvol-
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ver açoes no ensino da Matemática e Iniciação às Ciências. 

área que ainda permanecia a descoberto nos seus programas 

educacionais. Para tanto, investigou experiências existe~ 

tes na área. Foram encontradas apenas algumas . -experlen-

cias de professores individuais, tanto na região (Fecive1) 

como em outras regiões (Prof. Saulo Biazus, da Faculdade de 

Erechim,RS). Vinculando essas experiências-e propostas me­

todológicas com bases teóricas semelhantes foi construída 

uma concepção para o ensino da Matemática, articulando-o 

às práticas sociais e utilizando têcnicas de ensino de ma-

nuseio de material concreto. Essa proposta metodológica 

está em expansão e seus resultados ainda não são de difí­

cil verificação. Segundo informações colhidas na Assoeste, 

as perspectivas são animadoras; ocorreram avanços na apre~ 

dizagem matemática nas primeiras sêries. As noções matemá-

ticas não são desvinculadas do processo de alfabetização. 

Existe inclusive a expressão "alfabetização matemática" na 

linguagem dos professores que se dedicam a esses estudos. 

Depois de 1984, com a posse de um novo governo 

do Estado, os intercâmbios da Assoeste com o Departamento 

de 1 9 Grau da Seed foram intensificados. Muitos projetos 

de açao educacional foram aprovados e apoiados financeira-

mente. Em dado momento, o Diretor do Departamento de Ensi 

no de 1 9 Grau foi demitido por razoes políticas. Daí por 

diante, as ações educacionais da Assoeste passaram a so­

frer uma sêrie de restrições e seus projetos só seriam ana 

1isados se passassem pelo Núcleo Regional de Educação 18 na 

18Na região Oeste do Paraná existem três r~c1eos Regionais de Educa -
ção: Cascavel, To1edo e Foz do Iguaçu. Cada NÚcleo tem competência 
administrativa (representa a Seed) sobre um certo número de municí­
pios. 



308 

área de abrangência onde seriam desenvolvidos cursos ou ou 

tras atividades com os professores. Para realizar cursos, 

envolvendo professores estaduais, as Chefias de Núcleo de 

Educação exigem que seja baixada uma portaria da Seed, au­

torizando o curso e sua programaçao. Esse processo envol­

ve uma tramitação complicada: encaminhar o projeto da ati­

vidade ao Núcleo de Educação, aguardar a análise e aprova­

çao do projeto na Seed, aguardar que seja baixada a porta­

ria e só depois realizar a atividade planejada. Essas medi 

das explicitam a vontade da Seed de subordinar politicame~ 

te a Assoeste, controlar suas açoes e também dá a entender 

que a discussão e encaminhamento de propostas educacionais 

sao competências exclusivas suas e de seus órgãos. 

Por essas razoes, e por razoes históricas de cons 

tituição e manutenção, a Assoeste ateve-se mais ao atendi­

mento do ensino público municipal, a escola rural, das pe­

riferias urbanas e seus professores, salvaguardando sua a~ 

tonomia. Manteve-se, contudo, sempre aberta à participa -

ção de professores que atuam nas escolas de qualquer tipo 

de manutenção, até o limite que não prejudique a particip~ 

ção dos professores municipais. 

A'esco1a municipal atende segmentos populacionais 

constituídos pelos trabalhadores residentes nas periferias 

urbanas, trabalhadores rurais, proprietários ou nao, seg­

mentos populacionais que disputam a educação como alterna­

tiva de construírem seu espaço de subsistência no interior 

do modo de produção capitalista. 

Com relação à escola rural, na década de 1980, 
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continuaram a ocorrer transformações. Após a moJernização 

da agricultura e expulsão do campo de uma considerável pa~ 

cela da população, muitas escolas rurais foram desativadas 

em razão de critérios administrativos, isto é, o reduzido 

número de crianças em idade escolar nao "justificava" a 

existência da escola. Em diversos municípios a escola ru­

ral foi substituída por transporte e constituída uma moda 

lidade de escola denominada nuclearizada, isto é, uma esco 

la centralizada, ampliada e com professores habilitados, p! 

ra onde converge o transporte de alJnos residentes nas li­

nhas e travessões. Essa tendência está em expansao no Oes 

te do Paraná, até por pressao política da população. 19 À me 

dida do possível, estão sendo desativadas as escolas ru­

rais com dois ou três alunos por série, atendidos por um 

único professor e implantando transporte até uma escola em 

melhores condições de produzir ensino de qualidade. 

Por fim, um outro momento significativo das açoes 

da Assoeste foi um estudo sobre as faculdades regionais. 

Foi percebido que, como instituições mantidas por funda-

ções municipais, não teriam como se expandir e garantindo 

qualidade em seus cursos de graduação, qualidade essa ne­

cessária i superação dos estrangulamentos regionais tanto 

na educação como na busca de novas alternativas de desen -

volvimento sócio-econômico-cultural e político. Nenhuma 

instituição tinha efetivas condições de realizar ensino de 

19No Oeste do Paraná há municípios que praticamente não têm mais esco 
las rurais (Palotina), outros as reduziram pela metade (Cascavel).-
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qualidade, pesquisa e extensão como atividades acadêmicas 

permanentes. O ensino, por falta de pesquisa e extensão, 

nao se renovava e se afastava da realidade social. Foi pe! 

cebida a necessidade de um diilogo direto do ensino supe -

rior com a sociedade. Com escassos ou nem sempre percepti 

veis retornos de interesse público, as prefeituras munici­

pais relutavam em aplicar recursos.no ensino superior em 

detrimento das escolas de 1 9 grau. Os intercâmbios da As~ 

soeste com os cursos superiores regionais eram precirios. 

Era difIcil articular aç6es educacionais entre o ensino su 

perior e as escolas de 1 9 e 29 graus, visto que os profes­

sores apenas davam aulas nas faculdades. Nessas condiç6es 

ficava muito difIcil realizar cursos de pós-graduação, es­

pecialmente a nIvel de mestrado e doutorado. 

Isto considerado, agentes educacionais da Assoes 

te passaram a estudar, mediante consultas a diferentes es­

pecialistas, a possibilidade de vincular as quatro insti -

tuiç6es e transformi-las numa única fundação mantenedora, 

com participação de recursos do Estado. A partir de 1984, 

a Assoeste comandou o desenvolvimento de uma intensa mobi­

lização objetivando a aproximação das faculdades isoladas, 

promoveu encontros de estudos, envolvendo diferentes seg­

mentos sociais e seus órgãos de representação, políticos, 

órgãos e representantes do governo do Estado. Esse proces­

so viabilizou, em 1987, a criação da Federação de Faculda­

des do Oeste do Parani e, numa· primeira etapa, o Estado as 

sumiu a folha de pagamento das instituiç6es regionais, de­

pois de infindiveis confrontos e barganhas. Em 1988, a Fe 

deração foi transformada em Fundação Estadual de Ensino Su 
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perior do Oeste do Paraná - Funioeste, mantenedora da futu 

ra Universisade Estadual do Oeste - Unioeste, uma Universi 

dade Multicampi cuja carta-consulta de reconhecimento já 

está em análise. 

No interior do contexto social do Oeste do Para-

ná foi gestada também a escola de nível superior. Nos cen 

tros urbanos regionais mais desenvolvidos, portanto onde 

as relações sociais são mais numerosas e complexas, aí fo-

ram reivindicadas escolas de nível superior. A forma como 

foram constituídas reflete, em seus aspectos mais signifi­

cativos, o processo ~ist6rico regional. Originaram-se da 

vontade coletiva de suas respectivas cidades"- mantidas 'por 

fundações municipais. Quand0 perceberam que estavam esgo-

tadas suas possibilidades de crescimento apenas com recur­

sos municipais, integraram-se na busca coletiva de saídas. 

A Unioeste, além de se transformar em mais uma instituição 

de abrangência regional, amplia vínculos já existentes e 

necessários a novas lutas coletivas pelo desenvolvimento 

do Oeste do Paraná. 

Como pode ser interpretada a escola gestada no 

interior da sociedade e a educação produzida no Oeste do 

Paraná? Há algo - no processo hist6rico regional, na for-

ma da construção da escola e nas lutas sociais por educa-

ção, nas alternativas encontradas para atingir 
.,. . 

nl.vel.S de 

qualidade - que é específico do Oeste do Paraná, inexisteg 

de, pelo que se sabe até o momento, em outras regiões do 
... pal.s. 

Os caminhos encontrados para a construção da es-
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cola e as tentativas de superar os problemas da educação 

seguiram, em termos gerais, as mesmas alternativas busca­

das para superar outros problemas também vitais como o são 

a subsistência, a produção de excedentes e a comercializa­

ção da produção, isto é, pela via do associativismo. Esse 

processo de associação inicia-se em algum ponto da região, 

amplia-se e, por fim, abrange a região como um todo. Assim 

ocorreu com as cooperativas dos. colonos, com as cooperati­

vas da modernização agrícola que se integraram numa cen­

tral de cooperativas; com a Associação dos municípios, Amop; 

com o Projeto Especial de Educação-MEC/OEA, que nao tinha 

intenção inicial de abranger toda a região, mas foi trans­

formado em Associação Educacional do Oeste do Paraná; com 

as faculdades municipais, transformadas em Federação de F~ 

culdades e agora está em processo de reconhecimento a Uni­

versidade do Oeste. 

Essas questões tinham chamado a atenção ainda na 

construção do objeto de pesquisa e induzido a levantar a 

hipótese de que, no Oeste do Paraná, haveria um "sistema 

educacional". Essas peculiaridades regionais, nascidas da 

índole humano-cultural de uma população que colonizou e 

construiu a realidade concreta .do Oeste do Paraná, serão 

suficientes para comprovar a existência de um sistema edu­

cacional? Essas questões serão analisadas na conclusão do 

presente trabalho. 



CAPfTULO VIII 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

A realização do presente trabalho, dadas certas 

peculiaridades históricas e até geográficas, exigiu um gr~ 

de recuo no tempo. Essa exigência foi determinada pelo pri 

prio andamento da pesquisa. Em dado momento, foi percebi­

do que o Oeste do Paraná, mesmo dispondo de grandes recur­

sos materiais naturais e vias navegáveis, foi a Gltima re­

gião do Estado a ser ocupada por brasileiros e colonizada. 

Quando era tentada uma explicação histórica, era percebido 

que a determinação se encontrava há muitas décadas anterio 

res ou na própria história da disputa de terras entre por­

tugueses e espanhóis, na constituição dos impérios colo­

niais, dos posteriores tratados de limites e acordos inte~ 

nacionais. A localização do início do processo, portanto 

o fundamento para a compreensão da realidade, exigiu esse 

recuo em relação ao projeto de pesquisa original. 

Quando da ocupaçao e colonização, a conquista da 

terra por caboclos e colonos, não havia relatos de confron 

tos com índios. Os índios e seus descendentes aculturados, 

ou miscigenados e transformados em caboclos estavam e, até 

certo ponto estão localizados na parte sudeste da r~gião. 

Foi sentida a necessidade de buscar uma explicação históri 

ca para o fato. Embora o primeiro capítulo resgate em pa~ 

te a história da população indígena, seu objetivo maior é 

eliminar uma confusão corrente no Oeste do Paraná de que a 

região teria sido, em alguma época, parte do território p~ 
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raguaio. Muito antes da existência do Estado Paraguaio, a 

questão de fronteira já não suscitava dúvidas. O rio Para­

ná já era fronteira inconteste entre o Oeste do Paraná e a 

atual República do Paraguai, desde 1750, com o Tratado de 

Madri. 

No segundo capítulo, foram analisadas as determl 

naçoes históricas do país, da Província e depois Estado do 

Paraná que explicam a tardia ocupaçao do Oeste do Paraná. 

As relações do Brasil com os vizinhos do Prata foram con-

turbadas por décadas sucessivas. Essas questões, princi-

palmente a contestação da Argentina com relação is frontei 

ras no sudoeste do Paraná, obrigaram o Estado a tomar medi 

das estratégica~ em garantia da posse da terra,voltar seus 

olhos para as fronteiras e providenciar a ocupação nacio-

nal. Contudo, o governo do Estado, exercido pela oligar­

quia campeira, nao tinha um projeto político para o Estado 

e muito menos para as regiões de fronteira internacional. 

Apenas reagia quando era premido por fatos alheios - -a pro-

pria indolência e incompetência administrativa. Pelo con­

trário, até a venda legal de enormes glebas a empresas es­

trangeiras, medidas e documentadas por funcionários seus, 

demonstra o desinteresse do Estado por seu território. Quag 

do se deu conta do perigo de desnacionalização, nada mais 

pôde fazer em áreas sobre as quais já não tinha domínio j~ 

rídico. Esses foram os fatores históricos que determina-

ram a tardia ocupação, colonização e integração do Oeste do 

Paraná ao restante do Estado e sua incorporação i economia 

nacional, após pressões da sociedade civil e de medidas do 

governo federal. No tópico 4 do capítulo segundo são levanta 
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das hipóteses porque nao houve confrontos entre colonos e 

índios. Há convicção de que os índios remascentes dades 

truição e migração do século XVII, após a implantação da 

cruel exploração do trabalho pelas empresas estrangeiras, 

tenham-se afastado para leste, nas margens do rio Iguaçu, 

fora do domínio das obrages. 

Mas em dado momento, nas décadas de vinte e trin 

ta, os latifúndios de exploração de erv~ mate e madeira 

das empresas estrangeiras tornam-se economicamente inviá­

veis e entraram em decadência. Mesmo assim não ocorreu a 

ocupação do Oeste do Paraná, mas há indíc ios de que as co!!, 

dições estão em processo de construção. Caboclos do Para 

ná e colonos de Santa Catarina iniciaram a expansão da fro!!, 

teira agrícola e ocuparam terras próximas aos limites das 

obrages. iniciando a produção e reprodução de seus meios 

de vida. Como foi visto no terceiro capítulo, a ocupação 

do Oeste do Paraná só ocorreu quando foram construídas as 

condições prévias de colonização. Essas condições foram 

geradas no contexto do desenvolvimento das forças produtl 

vas nacionais. de medidas político-administrativas como a 

abertura e melhoria das estradas, -estimulando a aplicação 

de capitais na região. e do desenvoi vimento capitalista mu!!, 

dial após a Segunda Guerra. 

Esses quatro capítulos iniciais tentam explicar. 

em linhas gerais. todo um contexto histórico da coloniza­

ção do Oeste do Paraná, inclusive os fatores que determi-

-naram a epoca e o tipo humano que se transferiu para a re 

gião. seu modo de vida e produção. 
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Construído o cenário, com suas peculiaridades, foi 

buscada a comprovação do pressuposto central da pesquisa. 

isto é, a escola égestada no interior da sociedade. A di­

nâmica social impulsiona a escola, ela nasce e se desenvol 

ve no processo social concreto, em sua totalidade e compl~ 

xidade de dimensões e formas nas quais é pensádo como sín­

tese de múltiplas determinações. como bloco histórico em 

que se relacionam dialeticamente elementos objetivos e sub 

jetivos. 

Esta perspectiva" está amplamente comprovada a co 

meçar do quinto capítulo. A partir da existência de gru-

pos sociais pioneiros no Oeste do Paraná, antes da ampla 

colonização, no interior deles passa a ser gestada a esco­

la ou, no mínimo, é sentida a necessidade subjetiva da es­

colarização. A primitiva escola regional, justamente por 

ser a primeira, foi a que caracterizou com maior nitidez 

que, dependendo do grupo social e das relações sociais que 

estabelece. constrói sua escola na medida de suas relações. 

A partir da intensa colonização da década de 1950 

e posteriores, foram constituídos núcleos popu1acionaisp~ 

venientes de antigas colônias de imigrantes, impelidos a 

migrar pelas novas condições sociais determinadas pelo es­

tágio de desenvolvimento das forças produtivas e da amp1i~ 

ção das relações no interior do modo capitalista de produ­

çao. Esses novos núcleos coloniais, além de suas caracte­

rísticas etnoculturais, traziam também claras percepçoes da 

importância da escola para reprodução de suas condições de 

colonos. Nas suas representações, a escola era tão impor-
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tante quanto a saúde e a fé. -A escola dos colonos,isto e, 

a escola por eles construída e mantida, com professores es 

colhidos, aprovados e contratados por eles, era uma escola 

que produzia uma educação semelhante ou nascida de sua cul 

tura e visão de mundo, a serviço das relações sociais que 

estabeleciam. Era uma escola autônoma, independente dequa! 

quer poder exterior ao próprio grupo social. 

À medida que os grupos sociais se ampliaram e a 

população, a partir de seu crescimento, tornou-se heterog~ 

nea e, especialmente, a partir da ampliação das relações so­

ciais, já num sentido de confronto de interesses de clas -

se, da ampliação da presença do poder público que, aos po~ 

cos, subordinou a população, os colonos perderam sua esco­

la. Os colonos nao se posicionavam contra a existência da 

escola pública, mas exigiam uma escola que produzisse edu-

cação de seu interesse, enquanto colonos. A necessidade de 

escolas passou a ser maior que o número de professores de 

que os colonos podiam dispor. Esta foi a razão fundamen -

tal da reação dos colonos na tentativa de recuperar o con­

trole da educação de seus filhos. Primeiramente "tentaram 

formar seus professores, uma alternativa que se demonstrou 

inviável por falta de educadores de seus professores. De-

pois, tentaram a construção de uma nova escola particular. 

religiosa ou não. que a eles mais se identificasse a quem 

entregariam a educacão de seus filhos. Fatores coniuntu -

rais e estruturais inviabilizaram essa nova tentativa,vis-

to que a escola particular passou a ser em tudo semelhante 

is outras; até os prof~ssores, em muitos casos, eram os mes 
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mos da escola pública. 

O ensino passou a ser a educação imposta pela l~ 

gislação construída pelas elites hegemônicas, das regras e 

da pedagogia que estabelecem nas relações sociais com a 

classe social subalterna nos confrontos e disputas de esp~ 

ço econômico e social. O espaço social de expressão dos 

colonos foi dominado pelo poder público, inviabilizando sua 

escola. 

Antes mesmo de perder sua escola, os colonos já 

'eram expropriados no resultado de seu trabalho, na comer -

cialização dos excedentes de sua produção, por comercian -

tes e ceralistas, no mesmo contexto da ampliação das rela 

ções sociais. Da mesma forma como ocorreu na perda da es­

cola, reagiram em relação i expropriação dos resultados de 

sua produção. Organizaram-se em cooperativas dos colonos, 

na defesa de seus interesses. Na ampliação das relações 

mercantis, no contexto do plano de governo de modernizar a 

agricul tura.e na _mudança do s istema produtivo, perderam taE! 

bem sua cooperativa, apenas parcialmente resgatada na deca 

da de 1980, como e analisado no capítulo quarto deste tra­

balho. 

Nos últimos anos da existência do Projeto Espe -

cial de Educação-MEC/OEA, que coincidiram com a criação da 

Assoéste, em razão das transformações econômicas e sociais, 

na região estavam sendo buscadas alternativas de recupera­

ção de um certo equilíbrio de tempos anteriores. As trans­

formações ocorriam com muita velocidade e de forma difícil 



319 

de entender em que resultariam no processo de desenvolvi­

mento. As discussões sobre os principais temas regionais 

ampliaram-se nesse período. A questão da educação, um te 

ma sempre presente no processo hist6rico regio~al, por ra 

zões j á apontadas, pas sou a ocupar destaque nas discussões. 

A criação da Assoeste em 1980, envolvendo tão 

distintas instituições como a totalidade dos municípios 

regionais via sua Associação - AMOP, das cooperativas a­

gropecuárias singulares e de sua Central de Co~perativas 

- Contriguaçu e, i ~poca as quatro instituições isoladas 

de ensino superior da região, explicita a generalizada pre~ 

cupaçao e a busca pela população de novas alternativas p~ 

ra a educação. Em termos gerais, pela representatividade 

das instituições que a compõem, é possível dizer que a cr!. 

ação da Assoeste expressou uma tomada de posição da popu­

lação r~gional em relação i educação. 

A elaboração do Estatuto da Assoeste, definindo 

o papel a ser desempenhado e as ações que deveria desen -

volver junto is escolas e professores, revela, primeira -

mente, um descontentamento regional em relação ao trata­

mento dado pelo poder público ao ensino. O poder público 

fazia menos pelo ensino do que a população regional dese-

java. Em segundo lugar, a finalidade da Assoeste 
... 
e, de 

certa forma, construir novos caminhos para o ensino de in 

teresse regional. Essa questão vincula-se ao já antigo 

esforço de recuperação da escola enraizada no interior do 

processo hist6rico de construção da região. A questão 

fundamental do descontentamento com a escola era de que 
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nao ensinava, ou ensinava muito mal. Em outros termos, a 

escola estava tecnicamente mal, não produzia conhecimen -

tos percebidos pela população como necessários. 

No desempenho de seu papel, a Assoeste realiza 

planejamento diagnostico periodico em encontros amplos com 

os segmentos que a compoe. Apos identificação de proble­

mas, passam a ser produzidas alternativas técnicas via trei 

namento de professores. Milhares de professores passaram 

por cursos de aprofundamento teorico e aspectos didático­

pedagógicos. Ocorreram significativas melhorias, contu -

do, menores que as previstas. A transformação das pers -

pectivas teórico-metodológicas em práticas educativas ocor 

rem em ritmo mais lento que o desejado. A dificuldade di­

agnosticada em encontros de planejamento participativo l~ 

calizam-se na passagem dos conhecimentos teórico-metodoló 

gicos discutidos nos cursos para as práticas em sala de 

aula. Foi entendido que o professor necessita de um aco~ 

panhamento direto em seu trabalho. A partir dessas cons­

tatações, a Assoeste, estimulou a formação de grupos de es 

tudos nas Equipes de Ensino das Secretarias Municipais de 

Educação. Essa alternativa, ampliou o espaço de expres -

são de professores com maior caminhada teorica, bem como 

a participação individual de alguns professores das facul 

dades. 

Ainda na construção do objeto de investigação, 

além do pressuposto central de que a escola é gestada no 

interior dos grupos sociais, está vinculada ao processo 

histórico da sociedade que a constitui e espelha as rela-
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çoes por ela estabelecidas, foi levantada a hipótese de 

que, dadas certas características da ação de órgãos de a­

brangência regional, haveria um sistema educacional regio­

nal. Essa questão já tinha sido percebida como prob1emáti 

ca. No Projeto de Pesquisa foi acrescentada uma nota ex-

plicativa, esclarecendo que, "construção de 'seu sistema e 

ducacional' estava sendo utilizado com uma certa liberda-

de". 

o primeiro problema encontrado para dar sustent~ 

çao ã hipótese foi conceituar sistema educacional. o que 

faz com que haja um sistema educacional, seja ele nacional 

ou regional? ~ a autonomia? ~ a prerrogativa de legislar 

em assuntos educacionais? Ou é uma articulação entre graus 

e níveis da rede escolar, constituindo uma certa organici-

dade de fins, perspectivas e objetivos da escola e da edu-

cação? 

A vinculação e articulação do esforço regional 

pela educação, o planejamento conjunto e a cobrança, via 

Assoeste, de aprofundamento nas questões teórico-metodoló-

-gicas em encontros de estudos com grande numero de profes-

sores, a produção de material tanto para cursos como para 

as práticas didático-pedagógicas em sala de aula, a consi­

derável autonomia (embora com freqüentes conflitos com a 

SEED e seus órgãos regionais) com que é pensado e decidido 

o rumo educacional, a permanente tentativa de vinculação do 

39 grau com o trabalho realizado nos outros graus,esse co~ 

junto de aspectos inovadores tinha deixado transparecer a! 

go semelhante ao que se poderia chamar de construção de "sis 
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tema educacional regional". 

Mesmo que a Assoeste desempenhe um extraordina -

rio papel integrador de esforços por uma educação de boa 

qualidade, vinculada aos interesses de segmentos sociais que 

representam a grande maioria da população, não ha, por en­

quanto, uma forma de articulação com outras estruturas edu 

cacionais existentes na região. O esforço da Assoeste es­

ta historicamente vinculado à escola rural e das perife­

rias urbanas, com pouca penetração e de forma indireta,ju~ 

to às escolas dos centros urbanos onde estão as escolas p~ 

blicas estaduais, estas mais vinculadas aos Núcleos Regio­

nais de Educação e às Inspetorias Estaduais de Ensino. Os 

professores deste segmento da escola regional percebem-se 

como diferenciados do ensino mantido pelo município, por -

tanto não se sentem vinculados à Assoeste, nem, em sua gra~ 

de maioria, se dispõem a assumir suas propostas metodológi 

cas de trabalho educacional. Pelo contrario, até se opõem 

por representar estudo e mudança, portanto mais trabalho. 

Com as escolas particulares, confessionais ou nao, esse 

desvínculo se acentua e suas perspectivas também são ou­

tras: medem a qualidade de seu ensino pelo número de alu­

nos aprovados, não entrando tanto em questão o nível dos 

conhecimentos produzidos. 

A repercussão da açao da Assoeste chega à escola 

pública estadual e às particulares através de professores 

que, reconhecendo a importância e profundidade dos temas e 

ducacionais discutidos nos encontros de estudos e debates, 

participam individualmente. Em reuniões de planejàmento em 



323 

seus estabelecimentos, essas questões sao postas como ref~ 

rências. No mínimo parcelas de professores dos estabeleci 

mentos públicos estaduais e particulares aSSLUnem concepçoes 

de educação e aspectos teóricos-metodológicos construídos 

a partir de ações da Assoeste. 

Por fim, há o ensino superior. Também nesta á-

rea, embora os intercâmbios sejam cada vez maiores, ainda 

nao ocorrem de forma sistemática por parte dos cursos de 

licenciatura. Os profissionais do ensino superior, salvo 

raras exceçoes, perdem de vista que estão formando educado 

res e não estabelecem uma vinculação dos conteúdos traba-

lhados e a realidade educacional. Aos cursos superiores c~ 

beria desenvolver ações que melhorem o 29 grau, especial­

mente em determinadas áreas que representam maiores Índi­

ces de fracasso escolar, tais como Matemática, Física, Qui 

mica e Biologia, tanto neste grau como no ensino superior. lta 

O que aparece, neste caso, além de um desvÍncu10, 

é uma falta de solidariedade do 39 com o 29 grau. O ter­

ceiro grau acusa o segundo de produzir um ensino de baixa 

qualidade, mas nao pesquisa as determinações do baixo de­

sempenho, nem a partir dos dados colhidos nas fichas de 

inscrição ao vestibular. Diferentes graus de ensino e di 

ferentes estruturas de manutenção ignoram-se entre si. A 

Universidade no seu todo não demonstra suficiente interes 

-[EMER, Ivo Osso 'trna tentativa de diagnóstico dos cursos de gradua -
ção - regime seriado anual". Cascavel, Fecive1, mímeo, 1991. Esta 
pesquisa revelou que 90% das dependências e reprovações nos cursos 
de graduação ocorrem nestas áreas. 
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se com a qualidade de ensino nos graus anteriores, nao há 

vínculos estreitos entre os diferentes graus. 

A meio caminho do trabalho de investigação,já h~ 

via suficientes indícios de que essa hipótese é de difícil 

sustentação na realidade educacional regional. Mesmo que 

se leve em conta as experiências desenvolvidas, as práti -

cas didático-pedagógicas experimentadas, a produção de ma­

terial didático, a tentativa de encontrar saídas regionais 

para a educação de forma mais ou menos ampla, envolvendo 

diferentes segmentos sociais, a construção de infra-estru-

turas inovadoras e inéditas, com recursos e dinâmica pró -

prios e, neste aspecto, com uma considerável autonomia, -e 

insuficiente para constituir um sistema educacional. Não 

porque a legislação educacional seja da competência de ou-

tras esferas, mas porque a vinculação, os intercâmbios e a 

solidariedade entre as estrutura~ educacionais não atingi-

ram os níveis necessários de integração para, no conjunto 

orgânico da sociedade, encarar de frente o problema educa-

ciona1 e constiruirem-se em sistema. Não há, ainda,uma i~ 

tencionalidade geral de transformar a realidade educacio -

naI. 

"Na veJt.dade, um .6.Udema .6e in.6eJt.e .6empJt.e num 
conjunto mai.6 amplo do que ele pJt.õpJt.io; e a 
.6ua eoeJt.~ncia em Jt.elaçio i .6ituaçio de que 
6az paJt.te ( •.• , .6e expJt.ime pJt.eci.6amente pe­
lo áato de opeJt.aJt. intencionalmente tJt.an.660~ 
maçoe.6 .6obJt.e ela".~9 

2 SAVIANI, Dermeval. Educaçio 8Ir.a..6Ue1.Jr.a.: utJr.utwz.a. e .6i.6tema. 4a. ed., 
São Paulo, Saraiva, 1981, p. 75. 
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A superaçao desses desvínculos e dicotomias exis 

tentes entre os diferentes graus de ensino e diferentes es 

truturas de manutenção é possível ser conquistada a partir 

do ensino superior, que forma os profissionais de 1 9 e 2 9 

graus, e do trabalho de pesquisa e extensão. Esta seria 

mais uma forma de integração solidária e transformadora, uma 

soma, uma contribuição ao que já existe. Quando os alunos 

do 3 9 grau não forem capazes de demonstrar conhecimentos 

que deveriam ter produzido nos graus anteriores sejainte! 

pretado como um problema que, diretamente, diz respeito .ao 

ensino superior, ao profissional da educação que ele for­

mou, que tem problemas a serem investigados e apontadas a! 

ternativasde superaçao, com base científica. Produzir co­

nhecimentos a serviço dos demais graus, sistematizar expe­

riências, é iniciar a construção real do sistema educacio­

nal. "E como não pode haver sistema sem sistematização,por 

aí é que se deve começar". 50 

Nesta perspectiva e pela caminhada já percorrida 

via integração desencadeada pela existência da Assoeste e 

mais recentemente com a Funioeste, mantenedora do ensino 

superior do Oeste do Paraná, com amplas perspectivas de ser 

brevemente reconhecida como Universidade Multicampi, Uni -

oeste, integrando o Oeste do Paraná também pelo ensino su­

perior, é possível criar, mesmo a nível de micro, o siste­

ma educacional do Oeste do Paraná. 

'SAVIANI, Dermeval. op. cit., p. 110. 
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Por outro lado, é possível afirmar que, no Oeste 

do Paraná, mesmo que não haja um sistema educacional, foi 

desenvolvido um sistema de resolver, no mínimo em parte,os 

problemas educacionais. Há, sim ,um sistema de busca de 

alternativas educacionais, já hist6rico. Esse sistema pr! 

cisa ser ampliado e desenvolvido, com a maior autonomia pos­

sível de uma população que se percebe vinculada e integrag 

te de uma mesma região com hist6ria e traços culturais co­

muns. Uma população que se sente no direito de decidir que 

tipo de educação terão seus filhos, interferindo sobre o 

ensino escolar. 

Este é o salto qualitativo proposto no presente 

trabalho, parcial e incompleto; mas sem dúvida uma prospe~ 

ção do processo hist6rico de como foi gestada a escola a 

partir do interior da sociedad~ constituída no Oeste do Pa 

raná e que poderá construir seu sistema educacional, isto 

é, poderá produzir uma educação decidida pela população r! 

gional para humanização de si pr6pria. Quanto mais o ho­

mem se humaniza, mais se universaliza, torna-se mais seme­

lhante aos outros homens. 
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OUTRAS FONTES DE INFORMAÇÃO 

1. Associação Educacional do Oeste do Paraná - Assoeste 

Rua São Paulo, 1425 - Cascavel-Pr 

Fone (0452) 23-2547 
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2. Arquivos do Projeto Memória (1982 e seguintes) Assoeste 

Depoimentos gravados e transcritos 

· BARTNIK, Stanislava Boiarski - professora 

CID, Antonio - professor 

GHIGGI, Nilo - comerciante e agricultor 

LUCHESA, Itacir - madeireiro e comerciante 

· MUNHAK, Jacob - colono de 1932, Colônia Esperança 

· STRAPASSON, Onofre - Técnico em montagem de serrarias 

em Cascavel, 1945 

Outros documentos produzidos pelo Proj eto Memória - Assoeste 

· EMER, Ivo Osso Texto "A madeira", 1983 

· EMER, Ivo Osso Texto "O comércio", 1984 

3. Coleta de Depoimentos orais 

· BARTNIK, Stanislava Boiarski - professora,Cascavel 

1990 

· GASSEN, Airton José -agricultor, comerciante 
Cascavel, 1990 

· MAIER, Maria - professora, Catanduvas, 1990 

· REIS, Alvina Pompeu - professora, Cascavel, 1990 

· SCHIMIDT, Milano Adolfo - professor - Nova Santa Rosa 
1990. 
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4. Arquivo da Assoeste - Departamento de Pesquisa e Dados 

Regionais - Tabelas Populacionais produzidas a partir 

de dados dos Censos Demográficos do IBGE, População U! 

bana, População Rural, Mobilidade Populacional, etc. 

Estatuto da Assoeste 

Justificativa do Projeto Memória 

S. Instituições visitadas para coleta de informações 

· Cooperativa Agropecuária Cascavel Ltda. Coopavel,1990 

· Cooperativa Agrícola Vale do Piquiri Ltda. - Cooperv~ 

le, Palotina, 1990 

· Cooperativa Central Regional Iguaçu Ltda.-Cotriguaçu, 
Cascavel, 1990 

· Secretaria do Colégio Rio Branco, Cascavel, 1990 

· Secretaria do Colégio Estadual Bartolemeu Mitre, Foz 
do Iguaçu, 1990 

· Secretaria do Colégio Estadual Mendes Gonçalves, GuaÍ 
ra, 1990 

· Secretarias Municipais de Educação de Cascavel, Cata~ 

duvas, Foz do Iguaçu, Guaraniaçu, Mal. Cândido Rondon, 
Toledo 

· Nficleos Regionais de Educação de Cascavel, Toledo e 
Foz do Iguaçu. 
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MAPA 11 

ESTADO DO PARANÁ - 1930 

Fonte: Padis, 1981. 131 
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• ""'00-

• IIOfIIT.~~ 

• OUA"JIoI\.IAVA 

Fonte: Relatório Final MEC/OEA, 1983: 17 

Municípios até a década de 1960 

6, 11, 12, 13, 26 

Municípios até a década de 1970 

1, 5, 7 , 8, 15, 

19, 21 , 22, 

CU'IIITltA 

16, 17 

24, 25 

MUNICIPIOS 

1 - Assis Chateaubriand 
2 - Boa Vista da Aparecida 
3· Braganey 
4· CafelAndia 
5 - Capit,fo L.bnidas Marques 
S - Cascavel 
7 - Catanduva. 
8· C~u Azul 
9· Corbélia 

10· Formosa do OeSte 
11 . FOl do Iguaçu 
12· Gualra 
13· Guaraniaçu 
14· Je1uitas 
15 . Mal. Cândido RondoJn 
16 . Matelândla 
17 . Medlane"a 
18· Missal 
19· Nova Aurora 
20 . Nova Santa Rosa 
21- Palo"na 
22· Santa Helen3 
23· Santa T.rezlnha de Italpu 
24 • $lo Miguel do Iguaçu 
25· Terra RO~d 
26· Toledo 
27· Tr's Barras do Para"a 
28· TuaSni 
29· Vera CrUl do Oeste 
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OESTE DO PARANÁ - DADOS POPULACIONAIS 
TABELA POPULACIONAL 

1970 X 1980 
Total Urbana Rural Total Urbana 

Assis Chateeubriand 78.600 11.596 67.004 55.963 28.948 

Cep. Letlnidas Marques 23.256 3.451 19.805 41.206 10.522 

Cascavel 89.921 34.961 54.960 166.401 126.401 

Catanduva. 25.72G 2.191 23.535 30.734 8.784 

C4u Azul 23.219 4.183 19.036 25.898 12.111 

Corb4llia 39.672 2.985 36.687 36.395 14.306 

Formosa do Oene 44.278 4.491 39.787 36.424 10.240 

Foz do Iguaçu 33.966 20.147 13.819 141.726 103.696 

Gue(ra 32.875 11.219 21.656 30.012 20.339 

Guaraniaçu 28.649 3.552 25.097 34.779 7.700 

Mal. Cândido Rondon 43.776 7.189 36.587 56.762 25.510 

Matelândia 24.561 2.651 21.910 33.455 10.185 

Medianeira 31.142 7.247 23.895 50.017 25.037 

Nova Aurora 30.558 2.845 27.747 18.657 6.515 

Nova Santa Rosa 8.529 - - 7.052 1.806 

Palotina 43.005 5.252 37.753 28.754 12.709 

Santa Helena 26.834 2.082 24.752 35.317 7.514 

SSo Miguel do Iguaçu 25.242 2.178 23.064 34.539 8.012 

Terre Roxa 38.237 6.340 31.927 25.535 10.894 

Toledo 68.885 14.986 53.899 82.513 43.943 
---~ 

_._- -- - -

FONTE: FIBGE - 70·80 Fonte: Re1atôrio Final MEC/OEA, 1983: 19 

~--

X crescimento 
Rural _ ou +cYo 

26.415 -28.80 

30.684 77,18 

40.000 85,05 

27.95U 19,4ô 

13.787 11,53 

22.089 -8,26 

26.184 -17,73 

38.030 317,25 

9.673 -8,70 

27.079 21,39 

31.252 29,66 

23.270 36,21 

24.980 60,60 

12.142 -38,94 

5.246 -17,31 

16.045 -33.13 

27.803 31.61 

26.527 36,83 

14.641 -33,21 

38.570 19,78 

perda rural 
o' 
!U 

60.57 

--
27,21 

- -

27,57 

39.79 

34.18 

--

55.33 

--
14,18 

- -

--
56,24 

- -

57,50 

- -

--
54,14 

28.44 
Vl 
Vl 
1.0 
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